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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

B O L E T I M E L E I T O R A L 

25 ANOS 

Ministro Xavier de Albuquerque 

Esta edição do BOLETIM ELEITORAL marca-lhe o jubileu de prata. 

Não bastasse a proeza da publicação ininterrupta, mês a mês, durante 
um quarto de século, — o que está longe de ser comum a periódicos oficiais 
de âmbito setorial —, também dá significação especial ao evento o balanço 
altamente positivo da contribuição que vem prestando, desde agosto de 1951, 
ao bom desempenho da Justiça Eleitoral em todos os quadrantes da Pátria. 

Ninguém, a rigor, dele prescinde. Nem os protagonistas da cena polí-
tico-eleitoral brasileira, nem aqueles que, investidos de jurisdição especial, 
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desempenham a missão constitucional da administrá-la e dar solução aos 
litígios'que suscita. Buscam-no, a cada passo, o Senador da República e 
o Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, o Vereador do mais longínquo 
e modesto município e o Juiz Eleitoral que ali judicia. E é nele que encon­
tram, em contraste com a pobreza da nossa literatura jurídico-eleitoral, o 
mais completo repositório de informações legislativas, jurisprudenciais, e 
mesmo doutrinárias, de Direito Eleitoral, cuja pesquisa lhes é facilitada pelos 
índices cumulativos também editados periodicamente. 

O prestígio deste órgão de divulgação, recolhe-o, rejubilado pela passa­
gem do seu 25° aniversário, o Tribunal Superior Eleitoral. Mas, os louros 
dessa conquista, é justo que sejam pessoalmente creditados à dedicação de 
todos quantos dela se incumbiram, no passado e no presente, ao longo de 
tantos anos. Reunindo-os todos, sem exceção de qualquer, sob a represen­
tação do saudoso Presidente Edgard Costa, cuja memória evoco respeitosa­
mente, cumpro o dever de lhes tributar o reconhecimento da Corte. 

ATAS DAS SESSÕES 

A T A D A 93* SESSÃO, E M 13 D E N O V E M B R O 
D E 1975 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda,. Peçanha Martins, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e vinte minutos foi aberta a 
sessão sendo lida e aprovada a Ata da 92* Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente dirige-se ao Tribunal com 
a seguinte proposição: " A Comissão designada pelo 
Tribunal para proceder à revisão do Regimento In­
terno acha-se desfalcada de um de 6eus membros, 
que era o Sr . Ministro Barros Barreto. Até que seja 
provido o lugar que S. Exa . deixou vago neste T r i ­
bunal, sugiro que a Comissão seja reconsti tuída com 
os dois membros que já a integravam, Ministros Ro­
drigues Alckmin e Moacir Catunda, e, enquanto es­
tiver prestando colaboração continuada ao Tribunal, 
com o Sr . Ministro Pedro Gordilho. Vejo que o T r i ­
bunal aprova sugestão, pelo que a Comissão fica 
assim reconst i tu ída . Faço apelo aos membros da 
Comissão para que dêem início aos trabalhos de re­
visão do Regimento, promovendo reunião de insta­
lação na próxima semana, de preferência no próprio 
dia da nossa sessão ordinár ia . Proposição aprovada 
unanimemente." 

Julgamentos 

a) Recurso n9 4.263 Classe IV — Agravo — 
Minas Gerais (212? Zona — Poços de Caldas) . 

Do despacho do Sr . Desembargador-Presidente 
do T R E que inadmitiu seguimento a recurso da 
decisão que negou a recontagem de votos da 2129 

Zona por preciusão. Alega o recorrente que por 
haver eleições para vereadores simultaneamente às 
ae Deputados e Senadores, vários eleitores que vo­
taram em seu nome o fizeram nas cédulas de ve­
reador. Fato esse que o impediu de tomar conheci­
mento imediato. 

Recorrente: Sebastião Pinheiro Chagas, Deputado 
Estadual, candidato a reeleição pela A R E N A em 
15-11-74. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n 9 825/75. 

b) Consulta n° 5.140 — Classe X — São Paulo. 
Consulta o T R E sobre a possibilidade de con­

cessão de verba para despesas de transporte de elei­
tores de zona rural, nos termos da Lei n? 6.091/74 
para quatro municípios do Estado (Campos Novos 
Paulista, Pirangi, Santo Antônio do Pinhal e Santo 
Expedito), na base de Cr$ 6.000,00 para cada um 
onde serão realizadas eleições em 15 de novembro 
próximo, para preenchimento de vagas nas Câmaras 
Municipais. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Responderam negativamente, à unanimidade. 

Protocolo n? 4.105/75. 

c) Processo n9 5.148 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). 

Ofício do Sr . Desembargador-Presidente do T R E 
remetendo a relação das zonas eleitorais e respectivos 
municípios, para aprovação do T S E . 
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Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Aprovaram, unanimemente. 
Protocolo n? 4.116/75. 

d) Processo n9 5.144 — Classe X — Maranhão 
{São Luís). 

Ofício do S r . Desembargador-Presidente do TRE' 
remetendo a relação das zonas eleitorais e respectivos 
municípios, para ser submetida a aprovação ao TSE. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram, unanimemente. 

Protocolo n? 4.102/75. 

Proposição 

Após os julgamentos, o Ministro Xavier de A l ­
buquerque, Presidente falou: "Antes de encerrar os 
traoalhos, uma vez que nao h á mais feitos em mesa, 
gostaria de propor que o Trmunal estaoeiecesse, 
outra vez, o horário de suas sessões. Esse horário 
vem sendo fixaao pela praxe, mais do que por qual­
quer deliberação. Pedi ao D r . Diretor-Oeral que 
fizesse análise retrospectiva, e a última deliberação 
que consta e aquela em que se fixou o horário de 
17 horas, que sabidamente e por imposição das cir­
cunstâncias deixou, há muito, de ser observado. 
Acho que seria desejável que, considerado o tempo 
que cada qual h á de ter para aqui chegar, depois 
ae cumprir os seus deveres em outros Tribunais, 
ou na advocacia, deveríamos fixar horário que 
pudesse e devesse ser obeaecido. Peçu que os co­
legas pensem a. respeito para que, na próxima terça-
feira, possamos deliberar sobre o assunto. Está en­
cerrada a sessão . " 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi-
dente encerrou a sessão. E , para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada peio Ministro-fresiden te e demais 
membros do Tribunal . . 

Brasília, 13 de novembro de 1975. — Xavier ãe 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Roangues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha' 
Martins. —José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge-
ral Eleitoral. 

ATA DA 94? SESSÃO, E M 18 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Secretário Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Piores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Procurador-Geral Eleitoral, Professor Henrique Fon­
seca de Araújo. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 93?. Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente faz a seguinte comunica­
ção ao Tribunal: "Comunico aos Senhores Ministros, 
haver recebido do Tenenfce-Brigadeiro Carlos Alberto 
Sampaio, Ministro-Presidente do S T M , que é o se­
guinte: "Ofício n? 640/Pres. Brasília, DF , 13 de no­
vembro de 1975. Senhor Presidente — Tenho a grata 
satisfação de comunicar a Vossa Excelência que este 
Tribunal realizará, no próximo dia 19, às 12,00, a 
tradicional solenidade de hasteamento do Pavilhão 
Nacional, de acordo com a programação anexa. 
Apraz-me convidar Vossa Excelência, demais Minis­

tros, bem como os funcionários desse Colendo T r i ­
bunal, para participarem da referida solenidade. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E x ­
celência os meus protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração, a. Ten . -Br ig . Carlos A . de O . 
Sampaio, Ministro-Presidente do S T M . " 

Ainda no expediente, o Ministro-Presidente sub­
mete à .aprovação do Tribunal a fixação do horário 
para as sessões ordinárias serem realizadas, pontual­
mente, às 18 horas às terças e quintas feiras. 

Julgamentos 

a) Recurso n° 4.267 — Classe IV — Agravo — 
São Paulo. 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E que negou seguimento a recurso da 
decisão que indeferiu a anotação das alterações da 
Comissão Executiva daquele Diretório, por entender 
que a convocação não se revestiu de legalidade. 

Recorrente: Dal i la Alcântara Fernandes, presi­
dente eleita do Diretório do M D B , seção da Bela 
Vista . 

Recorrido': Diretório Regional do M D B . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n ' 1.355/75. 

o) Processo nç 5.161 — Classe X — Bahia 
(.Salvador). 

O Senhor Desembargador-Presidente do Tribu­
nal de Just iça comunica a indicação de lista tríplice 
para provimento da vaga de juiz substituto do T r i -
ounal Regional Eleitoral, da classe de jurista, de­
corrente ao término do 2° biênio do Dr. João F ran­
cisco Prisco Neto, consti tuída dos advogados: Dou­
tores André Barachisio Lisboa, Sylvio Alfredo Viana 
Garcez e Newton 0'Dwyer F i lho . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Decidiram encaminhar a lista. Decisão unânime. 
Protocolo n? 4.288/75. 

c) Processo TI? 5.150 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Encaminha o T R E para aprovação do TSE, a 
relação das zonas eleitorais com os respectivos mu­
nicípios . 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Determinaram, as anotações competentes. De­

cisão unân ime . 

Protocolo n» 4.119/75. 

â) Processo n? 5.149 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E remetendo a relação das zonas eleitorais e 
respectivos municípios, para ser submetida à apro­
vação do T S E . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 

Determinaram as anotações competentes. Deci­
são u n â n i m e . 

Protocolo n° 4.103/75. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal . 

Brasília, 18 de novembro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. 
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A T A DA 95? SESSÃO, E M 20 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procuraaor-Geral Eleitoral, Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodr i ­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Feçanna Martniá, 
uose Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a A t a da 94» Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.131 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) . 

Solicita o M D B o registro de seu estatuto. 
Keiator: Ministro Pearo Gordilho. 
Aprovaram o estatuto e deferiram o registro. 

U n â n i m e . 
protocolo n9 4.021/75. 

b) Processo w? 5.153 — Classe X — Rio Grande 
do Norte ÍNatal). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E remetendo a relação das zonas eleitorais e mu­
nicípios, para aprovação do • T S E .• 

Keiator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Aprovaram. Unanime. 
Protocolo n 9 4.1tib/75. 

c) Processo nç 5.164 — Classe X — São Paulo 
(SP) . 

Encaminha o T R E a relação das zonas eleito­
rais e -respectivos municípios, para .aprovação do-TsE. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Aprovaram nos termos ao voto do Relator. Unâ­

nime. 
protocolo n? 4.333/75. 

Comunicação 

O Ministro Xavier de Albuquerque, Presidente, 
comunica ao Triounai que a sessão ordinária que 
deveria ser reaiizaaa no aia 27 ao corrente, quinta 
íe i ra aa semana vindoura, será antecipaaa para u 
dia 26, em virtude aa coinciaencia ae n o r á n o com 
os Atoa .fúbücos que serão realizados em comemo­
ração ao aia 1Macionai ae Ação ae Graça s . 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E , para constar, eu Ueraiao 
aa costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai asfiinaaa pelo Ministro-Presidente e aemam 
rnemoros ao Tr ibunal . 

Brasília, 20 de novembro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presiaente. — Thompson Flores. — 
Koangues Alckmin. — Moacir Catunaa. — Peçanha 
Mamas. — José Boselli. — Pearo Gordilho. — 
.froiessor Henrique Fonseca de Araújo, 'Procurador-
Uerai Elei toral . 

A T A D A 96? SESSÃO, E M 25 DE NOVEMBRO 
Diü 1»75 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, 
Proctirador-Geral Eleitoral, secretário, Doutor Ue-
ralao da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
jose Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, 6endo l ida e aprovada a A t a da 95* Sessão. 

Após tratar de assuntos de cará te r administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 

Sessão. E , para constar, eu Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio Ministro-Presidente e demais membros do T r i ­
ounai. 

Brasília, 25 de novembro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Roarigues Alckmin. — Moacir Catunaa. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pearo Gordilho. — pro-
ressor Henrique Fonseca de Araújo, Proeurador-Ge-
rai Eleitoral. 

ATA DA 97? SESSÃO, E M 26 DE NOVEMBRO 
DJti 1»75 

Sessão Extraordinária 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Proiessor Henrique Fonseca ae Araújo, 
.crocuraaor-Geral Eleitoral . Secretario, Doutor ue-
raiao aa costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodr i ­
gues Aicjonin, Moacir catunaa, Peçanna Martins, 
.jose Boseui e Pearo Goraiino. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, em caráter 
administrativo, senão l ida e aprovaaa a Ata da 96" 
ttessáo. , 

Julgamentos 
a) Consulta n? 5.116 — Classe X — Bahia 

(Salvador). 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 

T R E soDre se aiarias dos presidentes, corregedores, 
juizes eleitorais continuam senão aquelas iixaaa& 
peia Resoiuçao n? 9.2zl ao T S E . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Resolveram expeair novas instruções, nos termos 

do voto ao Relator. Unanime. 
Protocolo n> 3.72ü/75. 

a-1) Processo n? 5.116 — Classe X — Bahia 
(Salvador). 

Instruções regulamentadoras da concessão ae 
"diárias na Just iça Kieitorai . 

Keiator: Ministro 'rnompson Flores. 
Aprovaram as ins t ruções . 
Protocolo n 9 3.72tí/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encenou a sessão. E , para constar, eu ueraiao 
aa costa. Manso, secretár io, lavrei a presente Ata, 
que vai assmaaa peio Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal . 

Brasília, 26 de novembro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Roangues Alckmin. — Moacir catunaa. — Peçanha 
Martins. — Jose Boselli. — Pearo Gordilho. — Pro­
iessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge-
rai Eleitoral. 

ATA DA 98? SESSÃO, E M 2 DE DEZEMBRO 
Dü 1»75 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca ae Araújo, 
Procuraaor-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge-
raiao aa Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodri­
gues .Alckmin, Moacir Catunaa, Peçanna Martins, 
josé Boseiii e Pearo G o r a ü n o . 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovaaa a A t a da 97? Sessão. 

Julgamento 
a) Habeas Corpus n? 72 — Classe I — Rio de 

Janeiro. 
Em favor de Mário Augusto Gliosci, funcionário 

público federal que se encontra na iminência de ser 
preso, em virtude de sentença condenatória . 
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Impetrante: J . Paulo Sepúlveda Pertence. 
Paciente: Mário Augusto Gliosci, funcionário 

público federal. 
Relator: Ministro Thompson Piores. 
Concederam a ordem por falta de justa causa 

para a condenação, unanimemente. 
Protocolo n? 3.910/75. 

Impedido o Ministro Pedro Gordilho. 
Falaram: o Sr. J . Paulo Sepúlveda Pertence e 

o Procurador Henrique Fonseca de Araújo. 

Expediente 

O Ministro-Presidente dirige ao Tribunal as se­
guintes- palavras: "Quero registrar nesta sessão aue 
hoje se completam S0 anos da realização das eleições 
de 2 de dezembro de 1945. as primeiras no Brasil 
com a redemocratizàção subseqüente ao fim do Es­
tado Novo." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Ministro-Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 2 de dezembro de 1975. — Xavier de 
Albv.auerciue. Presidente. — Thomvson Flores. — 
Rodriaues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge-
ral Eleitoral. -

ATA DA 99? SESSÃO. W Z DE DEZEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Rodrigues Alckmin. 
Comrja.roceu o prof°=«or Henrioue Fonseca de Araúio, 
pn-iourodor-Oerai Eleitoral. Secretário, • Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thomoson Flores. Leitãc 
de Abreu* Moacir O^nnda, Peçanha Martins, José 
Boselli e Pedro Gordilho. 

As dezoito horas e trinta, minutos foi aberta a 
sessão, em caráter administrativo, sendo lida e apro­
vada a Ata da 98* Sessão. 

Julgamentos 

o) Rer.resp.nfnr.nn 77» 5.076 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). 

Representarão do T R E de M'"as Oerais a 
respeito da ablioacão do Plano de Classificação de 
Cargos na sua Secretaria. 

Relator: Ministro Leitão de Abreu. 
Aprovaram o projeto de Resolução da, Peo/reta-rla. 

com o aditamento de parágrafo ao art. 1*. bem como 
a nroDosta de nroieto de l e i . Votação unân ime . De­
clarou-se impedido o Sr . Ministro Pedro Gordilho. 

Protocolo n° 4.689/74. 

b) prnrpp°n n? 5.175 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) . 

Destaoue no valor de Cr$ 11.440 00 para o T S E . 
Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Concederam o destanue. Votação unân ime . 
Protocolo n? 4.722/75.. 
Não participou da sessão, sendo substituído pelo 

Evmo. S r . Ministro Leitão de Abreu, o Exmo. Se­
nhor Ministro Xavier de Albuqueraue. tendo em vista 
aue no julgamento inicial do Processo n° 5.076, em 
24 de junho de 1975, não estava presente. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Brasília. 2 de dezembro de 1975. — Rodrigues 
Alckmin,.Presidente. — Thompson Flores. — Leitão 
de Abreu. — Moacir Catunda. — Peçanha Martins. 

— José Boselli. — Pedro Gordilho. — Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

ATA DA 100? SESSÃO. E M 4 DE DEZEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Compareceu o D r . Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitora]. Se­
cretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Srs- Ministros Thompson Flores, 
Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha Mar ­
tins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

IÀS dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 99' Sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado de Segurança n° 448 — Classe 17 
— Maranhão e Recurso 4.144 — Classe IV — 
Maranhão (20* zona — Viana, município de Ma-
tinha) . 

Da decisão do T R E que cumprindo o Acórdão 
n° 5.475. do T S E (Recurso n ? 4.063 — Classe IV) , 
determinou a expedição de novos diplomas aos se­
gundos colocados no pleito de 15-11-72, cassando, 
implicitamente o diploma de Aldenora Mouzinho 
Borges, eleita vice-Drefeito pela A R E N A - 3 — requer 
concessão de medida l iminar. 

Impetrante: Aldenora Mouzinho Borges-'— eleita 
vice-nrefeito nela A R E N A - 3 . 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Renovado o julgamento, pediu vista o Ministro 

Peçanha Martins, aoós o voto do relator que não 
conhecia do Mandado de Segurança. O julgamento 
do Agravo ficou sobrestado. 

Protocolo n? 5.509/73. 

b) Recurso rí> 4.312 — Classe IV — (Agravo) 
— São Paulo. 

Do desoaoho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E que indeferiu seguimento a recurso, 
da deoisão oue negou provimento - ao apelo do fun­
cionário atinente a transformação de seu cargo. 
Alega o agravante descumprímento - da Resolução 
n° 9.049/74 do T S E . 

Agravante: Crispiniano Rosa de Oliveira, fun­
cionário do T R E . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Negaram provimento ao agravo, unanimemente. 
Protocolo n ç 3.909/75. 

c) Recurso n9 4.253 — Classe IV — (Embar­
gos) — Paraíba (41» zona — Conceição). 

Embargos de Declaração opostos ao Acórdão 
tí> 5.669/75. 

Embargante: A R E N A . 
Embargado: M D B . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Rejeitaram os embargos, unanimemente. 
Protocolo n° 28/75. 

d) Processo n° 4.310 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Comunica o Sr . Presidente da Comissão Exe­
cutiva Nacional haver o Diretório Nacional do M D B 
recebido renúncias dos Srs. Oscar Passos, do cargo 
de Presidente; Argemiro de Figueiredo e Josafá M a ­
rinho, dos cargos de Procuradores; e, ainda, decio" 
eleger para seu presidente, o S r . Tjlysses Guimarães . 

Relator: Ministro Barros Monteiro. 
Determinou-se a devida anotação, por decisão 

unân ime . 
Protocolo n° 1.252/71. 
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e) Processo n9 5.174 — Classe X — Estado do 
Acre (Rio Branco). 

Proposta do T R E do Estado do Acre para a 
criação do Quadro de Pessoal de sua Secretaria. 

Relator: Ministro Thompson Piores. 
Decidiram encaminhar a mensagem, nos termos 

do voto do Relator. 
Protocolo n9 3.821/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis ­

tro-Presidente encerrou a sessão. E, para constar, 
eu Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assi- , 
nada oelo Senhor Ministro-Presidente e demais mem­
bros do Tribunal . 

Brasília, 4 de dezembro de 1975. — Xavier de 
Albuauerque. Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

A T A DA 101? SESSÃO. K M 9 DE DEZEMBRO 
D E 1975 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

Presidência do Ministro Xavier de Albuqueroue. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araúio, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Rodr i ­
gues Alckmin. Moacir Catunda. Peçanha Martins 
e Pedro Gordilho. Deixou de comparecer, por motivo 
justificado, o Ministro José Bosell i . 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo iida 
e aprovada a A t a da 100" Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.320 — Classe IV — Espirito 
Santo (23» zona — Barra de São Francisco). 

D a decisão do T R E aue indeferiu o pedido de 
registro do Diretório Municipal da A R E N A do M u -
nicíDio de Barra de São Francisco. Alega o recor­
rente que o edital de convocação foi afixado no lugar 
próprio e em data certa e. que as listas de votantes 
foram conferidas pela Just iça Eleitoral local. 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Não conhecido, à unanimidade. 
Protocolo n» 4.269/75. 

b) Recurso n? 4.260 — Classe IV — Bahia 
(Salvador) . 

D a decisão do T R E que negou provimento a 
recurso, quanto ao aproveitamento dos funcionários 
estaduais e municipais que serviam como requisita­
dos naquele Tr ibunal . Alegam os recorrentes aue 
a Resolução n ' 9.649/74 do T S E conflita com a Lei 
n» 6.082/74. 

Recorrentes: Francisca Lúcia da Silva Aquirio 
e outros. 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Adiado em virtude de pedido de vista do M i ­

nistro Moacir Catunda, depois do voto do relator, 
conhecendo e dando provimento ao recurso e dos 
votos dos Ministros Pedro Gordilho, Thompson F lo­
res e Rodrigues Alckmin, dele não conhecendo. 

Protocolo n?1 710/75. 

c) Recurso ra° 4.317 — Classe IV — Agravo — 
Minas Gerais (256a zona — Senador Firmino, Muni­
cípio de Dores do Turvo) . 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E que negou seguimento a recurso i n ­
terposto contra decisão que, confirmando sentença, 
manteve o cancelamento da filiação par t idár ia dos 
recorrentes. • 9"^ ^ t j i 1 

Recorrentes; Lacy Ribeiro de Barros e outros 
- A R E N A . " " 

' Recorrido: Antônio Abrantes. delegado do Dire­
tório Municipal da A R E N A de Dores do Turvo. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Negaram provimento, à unanimidade. 
Protocolo n9 4.216/75. 

d) Processo n? 5.039 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre) . 

Encaminha o T R E anteprojeto de lei sobre 
criação de cargos em sua Secretaria. 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Decidiram separar os processos e enviar a men- ' 

sagem. nos termos do voto do relator. 
Protocolo n° 4.915/74. 

Expediente 

O Ministro-Presidente avisa ao Tribunal o se­
guinte: "Previno os Senhores Ministros que nossa 
últ ima sessão do ano iudiciário que, normalmente, 
deveria ser realizada dia 18 próximo vindouro, fica 
antecipada para o dia 17, quarta-feira." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
aue vai assinada pelo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília. 9 de dezembro de 1975. — Xavier de 
Albuauerque. Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodriaues Alckmin. — Moacir Catunaa. — Peçanha 
Martins. — Pedro Gordilho. — Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 102? SESS^fD. K M 11 DE DEZEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albucmerquc. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca.de Araú­
jo. Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Rodri­
gues Alckmin. Moacir Catunda Décio Miranda. José 
Boselli e Pedro Gordilho. Deixou de c o m o a r e c t r , 
por motivo justificado o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 101» Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo 5.155 — Ciasse X — Bahia 
(Salvador). 

Encaminha o T R E a relação de zonas eleitorais 
e respectivos municípios para aprovação do T S E . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Aprovado, unanimemente. . 
Protocolo n? 4.260/75. 

b) Processo n° 5.165 — Classe X — Piauí (Te-
resina). >• 

Encaminha o T R E . para aprovação do T S E a 
relação das zonas eleitorais e respectivos munieipios. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Aprovado, unanimemente. 
Protocolo n9 4.364/75. 

c) Processo n9 4.538 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E esclarecimento referente à inteligência e apl i ­
cação do art. 370 do Código Eleitoral, no sentido 
da plena validade da franquia à Justiça Eleitoral 
também no serviço telefônico e rádio-telefônico, a 
exemplo da observada franquia postal, telegráfica e 
rádio-telegráfica. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Responderam negativamente a. consulta, nos ter-, 

mos do voto do relator. 
Protocolo n 9 ?. 738/72. 

http://Fonseca.de
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Proposição 

O Ministro Xavier de Albuquerque. Presidente, 
faz ao Tribuna] a seguinte proposta: "Nas presta­
ções de contas das despesas que os Tribunais Re­
gionais Eleitorais realizam com os destaques de 
verba que recebem do TSE, quando, de acordo com 
a natureza dessas, despesas e com as circunstâncias 
d-= tempo, e local sob as quais se efetuaram, ocorrem 
dificuldades, ou mesmo impossibilidade de obtenção 
de outros documentos, é considerado válido, para 
efeito de comprovação, o relacionamento dos gastos, 
feitos pelo Presidente do T R E e aprovado pelo T S E . 

iAssim estabelece a legislação especial sobre o assun­
to. Esse fato ocorreu, em Minas Gerais, em -elação 
a 16 despesas, dentre centenas, das quais o T R E não 
conseguiu, depois de mais de um ano de tentativas, 
frustradas, obter os comprovantes. As dificuldades 
se originaram das deficiências- de comunicação, nois 
òs comprovantes deveriam ser recebidos de' Zonas 
Eleitorais, e do grande número de comarcas vagas. 
Sucedeu, ainda, que por lapso do órgão técnico da 
Secretaria deste Tribunal, a prestação de contas, 
aue é de 1966, foi remetida para o arquivo, ao invés 
de ter o seu andamento normal, e, assim. 10 anos 
.denois. seria praticamente inútil pretender nue o 
T R E realizasse nova tentativa para obtenção de 
documentos que substituíssem o relacionamento. 
Por último, saliento aue o relacionamento refere-se 
a despesas no valor total de 629.000 erur-eiros velhos, 
o que eauivale a Cr$ 629 00, não comportando por 
razões óbvias, novas diligências. Proponho, assim, 
que o relacionamento seja aprovado". 

O Tribunal, unanimemente, aprova o relaciona­
mento de despesas efetuadas pelo T R E de Minas 
Gerais, com o destaque concedido pela Resolução 
n? 7.617, de 25-6-65. ' 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. Ê. para constar, eu Geraldo 
da Costa Manso, Secretário- lavrei a presente Ata, 
que vai assinada oelo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal . 

Brasília. 11 de de7-embro de 1975. — Xavier áe 
A.lbunueraue. Presidente. — Thomnson Flores. — 
p.ndrioues Alckmin. — Moacir Catunda. — Déeio 
Mirnnda. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — 
Professor Tfpr>rique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 103? SESSÃO, 16 DE DEZEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuqueraue. 
Compareceu o Professor Henriaue Fonseca de Arauto, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge ­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Rodr i ­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, sendo l ida 
e aprovada a Ata da 102a Sessão. 

Julgamentos 

o) Mandado de Segurança n? 459 — Classe II 
— São Paulo. 

Dá decisão do T R E que denegou segurança im­
petrada contra ato de seu Desembargador-Presidente. 
consubstanciado na Portaria n* 135. de 27-12-74. que 
reclassifícou os recorrentes na categoria funcional de 
Atenriente Judiciár io . Alegam os recorrentes direito 
líquido e certo ao reenquadraménto na categoria de 
Auxiliar Judiciár io. 

Recorrentes: Edison Eduardo Barreto e Mar ia de 
Lourdes Bernardes Garcia, funcionários da Secretaria 
d o - T R E . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. . 
Negaram provimento em decisão unânimç, 
FrotocoJo n ? 9,343/78. 

b) Recurso n? 3.551 — Ciasse IV — Maranhão 
(São Luís). 

Da decisão do T R E , que julgando embargos de 
declaração opostos à Resolução n° 363, de 19-9-70, 
reconheceu caber ao recorrente as despesas com a 
transmissão pela Rádio e TV-Difusora, Canal 4, de 
sua resposta ao pronunciamento do Sr . José Sarney 
Costa. 

Recorrente: Clodomir Teixeira Milet, Senador e 
membro do Diretório Regional da A R E N A . 

Recorrido: T R E . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Não conhecido. Votação unân ime . 
Protocolo n? 5.738/70. 
Impedido o Ministro Xavier de Albuquerque. Pre­

sidiu o julgamento o Ministro Rodrigues Alckmin . 

e) Recurso n? 4.060 — Classe IV — Piauí (21a 

Zona — Piracuruca) . 
Da decisão do T R E que negou provimento A re­

curso, para confirmar decisão da Junta Apuradora 
da 21 a Zona, que apurou a votação da urna da 12* 
Seção do município de Piracuruca — eleições de 15 
de novembro de 1972. 

Recorrente: Adelaide Vieira de Brito, candidata 
ao cargo de prefeito de Piracuruca. pela A R E N A - 2 . 

Recorrido: Raimundo da Silva Ribeiro, candidato 
a .prefeito pela A R E N A - 1 . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conhecido Dor decisão unân ime . 
Protocolo n° 1.753/73. 

d) Recurso np 4.145 — Classe IV — Agravo — 
Sergipe (23- Zona — Tobias Barreto). 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presiden­
te do T R E que inadmitiu seguimento a recurso con­
tra acórdão aue considerou Antônio Nery do Nasci­
mento parte legítima para recorrer baseado no art i ­
go 598 parágrafo único do C P P . 

Recorrentes: Luiz Alves de Oliveira Filho e outros. 
Recorrido: Antônio Nery do Nascimento, ex-can­

didato a prefeito municipal. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Negaram provimento por decisão unân ime . 
Protocolo n? 1.480/74. 

e) Recurso n? 4.291 — Classe IV — Santa Ca­
tarina (5* Zona — Brusque, município de Guabiruba). 

D a decisão do T R E que julgou improcedente re­
presentação visando a extinção de mandato dos ve­
readores Anselmo Petermann e Afonso Carminatti, 
eleitos pela A R E N A , em 15-11-72 — Alega o recorren­
te que a referida decisão foi proferida contra exuressa 
disposição do art. 74, n? IV, da Le i n"? 5.682/71. 

Recorrente: Ministério Público Eleitoral. 
Recorridos: Anselmo Petermann e Afonso Carmi ­

natti, vereadores à Câmara Municipal de Guabiruba, 
pela A R E N A . 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Não conhecido, por decisão unân ime . 
Protocolo n 9 3.162775. 
/) Recurso n? 4.259 — Classe IV — Minas Ge­

rais (153a Zona — Manga). 
Contra acórdão do T R E que confirmou anulação 

das umas correspondentes às 11a e 17a Seções de P i -
ta.rana, zona eleitoral de Manga, porque as seções 
não funcionaram nos locais designados pelo Juiz E le i ­
toral — Alega q recorrente aue a mudança de local 
não ocasionou nenhum prejuízo para os eleitores. 

Recorrentes: Francelino Pereira dos Santos can­
didato a deputado federal, pela A R E N A e seus de­
legados do diretório municipal e regional. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Não conhecido, por decisão unân ime . 
Protocolo n? 693/75, 

g) Recurso 4.282 =^ Classe IV Agravo — 
São Paulo. 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presiden­
te úo T R E que inaflniJMy gfguimento & ÍSCUÍSO d4 



610 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 301 Agosto de 1976 

decisão que conheceu, porém, não proveu apelo de 
enquadramento, da Auxiliar Judiciário, Célia Giorgi 
para a categoria de Técnico Judiciár io . 

Agravante: Célia Giorgi, Auxil iar Judiciário do 
T R E . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento em decisão unân ime . 
Protocolo n? 2.631/75. 

h) Recurso n9 4.310 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Coronel Fabriciano). 

D a decisão do T R E que decretou a perda de 
mandato do vereador, eleito pela A R E N A , Messias 
Paulo Moreira, por infidelidade par t idár ia . Alega o 
recorrente que não houve consumação do fato. 

Recorrente: Messias Paulo Moreira, vereador 
eleito pela A R E N A . 

Recorrido: Diretório Municipal da A R E N A . 
Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Não conhecido. Vencido o Relator. 
Protocolo n ' 3.847/75. 

i) Recurso 4.299 — Classe IV — Minas Ge­
rais (155a Zona — Manhumirim) . 

D a decisão do T R E que dando provimento a 
recurso, restabeleceu os direitos políticos dos recor­
ridos, por considerar que os efeitos do indulto de­
vem ser estendidos à s penas acessórias, quando- o 
texto indultador não restringir o beneficio. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorridos: Alpa Henrique Emerick e outros. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Conhecido e provido, em decisão unân ime . 
Protocolo Ti9 3.524/75. 

j) Recurso vP 4.309 — Ciasse ÍV — Agravo — 
São Paulo (166? Zona — S. Caetano do Sul) . 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presiden­
te do T R E que negou seguimento a recurso da de­
cisão que determinou o registro do Diretório M u n i ­
cipal da A R E N A de São Caetano do Su l . 

Agravantes: Diretório Regional da A R E N A , A r ­
mando Fur lan e outros. 

Agravado: Diretório Municipal da A R E N A de 
São Caetano do S u l . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento, em decisão unân ime . 
Protocolo n? 3.843/75. 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presidente 
encerrou a sessão. E , para constar, eu Secretário, 
lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo Min i s ­
tro-Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 16 de dezembro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro ­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ra l Elei toral . 

A T A DA 104? SESSÃO, E M 17 DE DEZEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

. Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Rodr i ­
gues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

As dezessete horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 103a Sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado de Segurança n9 466 — Classe II 
— São Paulo. Recurso. 

D a decisão do T R E que denegou a segurança 
impetrada por Mar i a Luiza Soubihe Nanei contra 

ato do Senhor Desembargador-Presidente, no que 
diz respeito à sua Portaria n? 135/74,. decorrente da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos 
do antigo quadro da Secretaria, reclassificando-a 
como Auxiliar Judiciário B . Alega a recorrente que 
possuindo curso superior (Letras) deveria ser a 6a 

colocada entre os 13 aproveitados em vagas para 
Técnico Judiciário A, atendendo assim ao art. 7 9 

§ 1? alíneas a e b do capítulo III da Resolução n ú ­
mero 9.649 do T S E . 

Recorrente: Maria Luiza Soubihe Nanei. 
Relator: Ministro Xavier de Albuquerque. 
Homologaram a desistência, unanimemente. 
Protocolo n ? 4.023/75. 

b) Processo n9 5.167 — Classe X — Goiás-
(Goiânia). 

Encaminha o T R E a relação de zonas eleitorais 
e respectivos municípios, para ser submetida à apro­
vação do T S E . 

Relator: ' Ministro Pedro Gordilho. 
Aprovaram o expediente, unanimemente. 
Protocolo n 9 4.539/75. 

c) Processo n? 5.168 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). 

Encaminha o T R E a relação das zonas eleitorais 
e respectivos municípios, para aprovação do T S E . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Aprovaram o exrjediente, unanimemente. 
Protocolo n° 4.549/75. 

d) Processo n? 5.172 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Just iça encaminhando listas tríplices 
para preenchimento de duas vagas de juiz substituto 
do T R E , da classe de jurista, decorrentes do tér­
mino do 1° biênio do D r . Geraldo Carlos Lemos e 
Jesus Xavier de Brito, consti tuídas dos advogados: 
Drs. Agamenon Frota Leitão. Orlando de Sousa 
Rebouças, Germano Machado Holanda. Reinaldo da 
Costa Moreira. Antônio Francisco de Albuquerque e 
Olinto Oliveira Fi lho . 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Determinaram o encaminhamento da primeira 

lista ao Poder Executivo, convertendo o julgamento 
em diligência, relativamente à segunda, unanime­
mente. 

Protocolo ri> 4.665/75. 

e) Processo n° 5.177 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) . 

Destaque no valor de Cr$ 44.928 00 para o T S E . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Concederam o destaque," unanimemente. 
Protocolo ri> 4.856/75. 

/) Processo n? 5.178 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Destaque no valor de Cr$ 575.454 00 para. o V S E . 
Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Concederam o destaque, unanimemente. 
Protocolo n° 4.874/75. 

g) Processo n9 5.179 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). 

Pedido de destaque no valor de Cr$ 53.200.00 
formulado pelo T R E do Ceará . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Concederam o destaque, unanimemente. 
Protocolo n° 4.916/75. 

Proposição 

O Ministro Rodrigues Alckmin propõe ao T r i ­
bunal autorizar ao Senhor Ministro-Presidente a 
decidir, ad referenãum, casos urgentes durante o 
período das férias coletivas. 
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Agradecimento . 

O Senhor Ministro-Presidente assim se mani­
festou: "Com a sessão, de hoie. o Tribunal Superior 
Eleitoral encerra o Ano Judiciário. Cabe-me o dever, 
e o cumpro prazerosamente, de agradecer a cola­
boração dos eminentes Juizes no correr do ano aue 
ora finda, do eminente Procurador-Geral Eleitoral, 
do nosso prezadíssimo Diretor-Geral da Secretaria 
e de todos os seus auxiliares. a té o mais modesto 
dos funcionários da Casa. E de. a todos formular 
os melhores votos no sentido de oue o Natal e o 
Ano Novo lhes sejam repletos de paz e felicidade". 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu Se­
cretário, lavrei a presente Ata, aue vai assinada pelo 
Ministro-Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 17 de dezembro de 1975. — Xavier de 
Albuauerque. Presidente. — Thomvson Flores. — 
RodHaues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

ATA DA 1» S E S S A " Fiw tO DE FEVEREIRO 
D E 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuqueraue. 
Compareceu o Professor Henrlaue Fonseca de Arauto, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário. Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. Rodr i ­
gues Alckmin. Moacir Catunda. José Boselli e F i r ­
mino Ferreira Paz. Deixou de comparecer, por mo­
tivo justificado, o Ministro Peçanha Martins. 

As dezoito horas e auinze minutos foi aberta 
a sessão sendo lida e aprovada a Ata da 104» Sessão. 

Posse 

Ao iniciar a sessão o Ministro-Presidente assim 
se expressou: "Indicado em lista trioüce pelo Co-
lendo Supremo Tribunal Federal, vem de ser no­
meado para compor este Tribunal como seu iuiz 
efetivo, da classe de advogado, o D r . Firminc Fer­
reira Paz. S . Éxa . está na Casa e vai ser smtjo.s-
sado no cargo para o qual o nomeou o Excelentís­
simo Senhor Presidente da República. 

Designo os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin 
e José Boselli para introduzirem no recinto o M i ­
nistro que será empossado." 

E m seguida o Ministro-Presidente convida o 
D r . Firmino Ferreira Paz a prestar o compromisso 
legal e dá posse ao eminente advogado no cargo de 
juiz efetivo deste Tribunal . 

Apôs o ato de posse, o Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso lê o termo de posse. 

O Ministro Moacir Catunda, em nome do T r i ­
bunal faz a seguinte saudação: "Apraz-me confes­
sar à augusta mesa. aos senhores ministros, ilustres 
autoridades, advogados, e seleta assistência, o sen­
timento de satisfação de aue fiquei possuído auando 
recebi do eminente Presidente. — Ministro Xavier 
de Albuquerque, a incumbência de apresentar as 
congratulações do Tribunal ao ensejo da investi-
dura do D r . Firmino Ferreira Paz, como um dos 
seus membros efetivos, oriundo da classe dos juristas. 
Minhas palavras, embebidas de sentimento de \era 
estima pessoal, sedimentada ao longo de mais de 
cinco anos de áspero trabalho, lado a lado. na prá­
tica da justiça, na 1» Turma do Tribunal Federal 
de Recursos, ou no seu plenário, ele, como Suboro-
curador-Geral da República, eu, como iuiz, minhas 
palavras. — dizia, — posto que animadas pela es­
tima, não podem de modo nenhum ser considera­
das suspeitas, porque seus notórios predicamentos 
morais, intelectuais, e notável saber jurídico, pro­
clamados pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, 
e reconhecidos pelo Senhor Presidente da República, 
no decreto de nomeação, constltuc-m como que coisa 

julgada, a cavaleiro de aualquer eunosicão acionada 
pelo sentimento de estima ou amizade. A Nação 
é devedora. ao D r . Firmino Ferreira Paz os serviços 
relevantes, em diferentes áreas da atividade pública, 
especialmente naauela coberta pelo Ministério P ú ­
blico Federal. Assume S. Exa.. as funções de iuiz 
efetivo do Tribunal Superior Eleitoral num momento 
cmcial para o regime democrático, por cuja reali­
dade, e Dureza, cumpre à Just iça Eleitoral, zelar, 
Dor seu órgão máximo. Seu passado de homem Pú­
blico, liirista emérito, possuidor de cultura filosófica 
sistemática, a serviço do cumprimento do dever, 
constituem seguras credenciais ao desemoenho da 
nova investidnra, oue ef i c re também independência, 
firmeza e serenidade, qualidades essas aue abundam 
na, personalidade do novo Juiz, cuia aouisicão cons­
t i tuirá seguro Dehhor de que a Justiça Eleitoral con­
t inuará a se impondo no respeito do DOVO e a con­
fiança, da Nação. O esoírito de cordialidade e mútuo 
respeito, aue excede ha atual composição do T r i ­
bunal, resultará fortalecido, com certeza, da í pornue, 
em nome da Corte, apresento ao D r . Firmino Fer­
reira os mais efusivos votos de boas vindas." 

Continuando, o ilustre Professor Henriaue Fon­
seca de Araúio. Procurador-Geral Eleitoral, assim 
se expressa.: "Senhor Presidente. Senhores Ministros, 
Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz: É com jus­
tificado orgulho e sincera satisfação que o Ministé­
rio Público junto à Justiça Eleitoral, por mim re­
presentado, vê ascender, hoie. a urna das cátedras 
d«=t,a, Coienda Corte, o ilustre Ministro Firmino 
Ferreira Paz. E tem razão para tanto. É que o 
nosso Ministro foi, máxima parte de sua vida. um 
dos seus; um dos mais capazes, probos e dedicados 
membros do Ministério Público Federal, conauistan-
do a admiração, e o respeito de seus colegas, por 
suas qualidades de cultura e de cará ter . Na mesma 
data,, h á ouase dez anos. fomos investidos como 
.SuViororuradores-Gerais da Renública. convidados e 
indicados ambos por essa singular figura de homem 
púMico. oue é o Prof. Alcino de Paula, Salazar. 
então Procurador-Geral da República. Vindos de 
extremos opostos da Pátr ia , nos irmanamos numa 
tarefa comum, dia a dia. lado a lado, vivida, durante 
longos anos; ele -já inteerante do Ministério P ú ­
blico de Minas: eu. egresso do Ministério Público 
Riograndense. Talvez essa identidade de origens 
tenha feito aue. em curto prazo, nos tornássemos 
amigos. Desmentindo previsões pessimistas, que não 
admitiam chefia bipartida, durante oito anos con­
vivemos diuturnamente. sem aue seauer um desen­
tendimento ou desinteligência perturbasse nesse '.cn= 
vívio funcional e pessoal, na execução das tarefas 
comuns, voltadas à realização de um Ideal. Pude, 
então, ao longo desses anos. conhecer, não apenas 
o jurista, exímio, de sólidos conhecimentos filosóficos 
e doutrinários, mas o intransigente defensor da F a ­
zenda Pública, a construir e a tecer, graças ao seu 
inegável saber, as mais ousadas teses em favor dessa 
sua constituinte anônima e impessoal. Mas. acima 
de tudo., pude conhecer o homem, o amigo sincero, 
despido de suscetibilidade. modesto e afetuoso, sem­
pre pronto a compreender e a conciliar. Sua i n ­
transigência no desempenho de suas funções, não 
lhe obliterou o espírito de Just iça e o amor ao D i ­
reito, pois que era, tão-somente, funcional. E ra o 
mandatár io fiel e diligente. A prova, j á a temos 
agora. Passando ao exercício da advocacia, vemo-lo 
com a mesma firmeza, a mesma inteligência, a mes­
ma dedicação, o mesmo desassombro. inclusive con­
tra a própria Fazenda, de que fora extremo defensor. 
Merecida, assim, em primeiro lugar sua indicação 
pelo Colendo Supremo Tribunal, para integrar a 
lista tríplice da nobre classe dos advogados, como 
merecida sua escolha por parte do honrado Senhor 
Presidente da República. É que. os que desempe­
nham suas funções, com dedicação, zelo e correção, 
seja no Ministério Público, seja na advocacia, d ã o -
nos a certeza e a tranqüil idade de que, igualmente, 
saberão encarnar a figura do magistrado. Servindo 
à Justiça em posições diferentes, demonstraram que, 
quando chamados a aplicá-la. o farão, com absoluta 
imparcialidade, sem vinculação a posições que fun­
cionalmente antes tenham assumido, dando a cada 
um o que é seu, sem outra preocupação do que a de 
fazer Justiça, e, nesta Corte especializada, a de con­
tribuir para a pureza do processo eleitoral, indis-
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pensavel à prát ica do regime democrát ico. Nós que 
aprendemos a admirá- lo , como representante do 
Ministério Público e como advogado, passamos a 
nele ver. de ora em diante, em maté r i a eleitoral, 
o juiz. e tão-somente o Juiz. pronto a aceitar-lhe 
as decisões, favoráveis ou contrár ias aos nossos na-
receres. com o acatamento devido aos magistrados, 
como se magistrado tivesse sido toda a sua vida, 
noraue o Ministro que hoje aaui se empossa é. acima 
de tudo. além do jurista eminente, um homem de 
bem. um homem probo, um homem de ca rá te r . 
Receba, pois. eminente Ministro Firmino Ferreira 
Paz, as saudações do Ministério Público Ele i tora l . " 

Homenageando o novo membro do Tribunal, o 
D r . Hermenito Dourado profere a. alocução seguin­
te: "As lides profissionais conferem ao advogado 
dimensão sócio-política, a um só tempo, arrimada 
nas generalidades do cotidiano e na complexidade 
das especializações, numa mescla do conhecimento 
comum com o particularizado, como convém, decerto, 
aos exames da-s matér ias submetidas ao julgamento 
dessa Egrégia, Corte, destacada ra ra aplicar o direito 
eleitoral o direito político, o direito do cidadão, o 
direito de todos. Por que de todos os cidadãos, a 
ma té r i a eleitoral enfeixa. uma tal gama de interesses 
e valores aue a experiência aurida na vivência do 
advogado h á de ser. certamente, proveitosa para o 
caldeamento da técnica com a cultura, sem dúvida, 
imprescindível às decisões desse Colenío Tribunal 
aue. embora não descaindo no pragmatismo emni-
rico, devem alcançar um posicionamento aue reflita, 
no contexto social atuante, a justiça justa, ainda 
nue não corresponda à justiça ideal ou idealizada. 
Por ser assim, a problemática posta ao julgamento 
da. Jus t iça Eleitoral é altamente- polêmica, das mais 
difíceis e complexas, exigindo de ouantos incumbidos 
de solucioná-la acentuada capacidade de discernir 
onde. para a decisão ser justa, deve conter-se a 
norma positiva tal como concebida, de modo a não 
frustrar os valores sociais e culturais aue cumpre 
serem asseguradas. Assim, sobre reclamar os co­
nhecimentos do jurista, exige sobretudo do juleador 
a acuidade e a paixão do apóstolo, daí inadmitir 
auem não tenha bandeira, e tendo-a não seia capaz 
de sus ten tá - l a . Todo aposiolado reclama convicção, 
persistência e intrenidez. O ideário político, as con­
vicções a respeito dos direitos fundamentais do c i ­
dadão, dentro da realidade atual brasileira do oue 
é a da perspectiva nacional do que deve ser. valem 
tanto auanto, ou mais, o conhecimento específico 
do direito na, tarefa cometida a Vossa.s Excelências 
Eminentes Ministros que integram o Colendo Ple­
nár io dessa Corte. As arraigadas convicções demo­
cráticas, a dedicação indormida no esforço oara 
faze-las triunfantes e a intrepidez na perseguição 
desse desiderato. dão o toque anostolar na atuação 
do Juiz na área da Just iça Eleitoral nos dias oue 
correm. O conhecimento técnico da Ciência do D i ­
reito demanda estudo e inteligência e é. sem dúvida, 
altamente relevante para o Juiz. mas a. posição anos­
tolar é muito mais que isso. exige fé em .conceitos 
e valores, por isso se nutre da seiva do que seja 
mais existencial e nobre no ser humano, o amor, 
sem o qual não haverá a dimensão da grandeza, 
da coragem e do sacrifício. Hoie toma posse neste 
Tribunal, como um de seus Ministros, o D r . F i r ­
mino Ferreira. Paz. Tendo a honra de saudá-lo pela 
classe dos advogados a aue pertence, tenho a cer­
teza, pelo seu passado de lida.dor do Direito pela 
Just iça , de que nesta Casa será Sua Excelência um 
Ministro aue não desmerecerá sua vocação de ad­
vogado e de advogado que jamais negará seu aposto-
lado, contribuindo — com o vigor de sua inteligência, 
seus reconhecidos méri tos de grande estudioso do 
Direito, e, sobretudo, seu elevado senso humanista — 
no condomínio de idéias desse Egrégio Colegiado. no 
sentido de que se faca a Jus t iça justa, na harmo­
niosa aplicação da técnica jurídica e dos valores 
culturais, com a convicção, a dedicação e a intre­
pidez do apóstolo dos ideais democráticos que sem­
pre animaram e hão de continuar animando esta 
grande Nação que Deus nos deu por be r ço . " 

Assim se expressou o Ministro Firmino Ferreira 
Paz em agradecimento: "Excelentíssimo Senhor M i ­
nistro-Presidente do Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho, Excelentíssimos Senhores Ministros, Sx» 

oelentfasimo Senhor Doutor Procurador-Geral E l e i ­
toral, Excelentíssimos Senhores. Meus prezados Co­
legas. Meus Senhores. Minhas Senhoras: Ao instante 
de ser empossado no cargo de Juiz deste Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral, tenha-se-me. sendo o 
primeiro ato de justiça, o de agradecer, mui respei­
tosamente, ao Excelso Supremo Tribunal Federal a 
indicação unânime de meu nome ao exercício do 
mais alto e honroso cargo que agora venho de 
ocupar. De justiça, também, manifesio. sensibili­
zado, meus agradecimentos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, a quem devo a .se­
gunda escolha do meu nome, e, à uma, a nomeação 
à investidura no quadro da mais eminente magis­
tratura eleitoral do País . Creio, senhores, que. de 
todas as atividades humanas, uma das mais árduas, 
mais difíceis, mais nobres, mais sublimes a quem a 
exerce, e mais pungentes a quem tenha errado, é 
a de fazer justiça, dentro ou fora dos Tribunais. 
É, também, das mais agradavelmente emocionantes, 
amoráveis. para aqueles cujas aflições se apagam 
por ato de just iça. Espinhosa, sem dúvida, é a mis­
são de julgar. Poraue exige coragem. Porque exige 
ciência. Porque exige profunda compreensão das 
causas determinantes da vida social, a lhe nortearem 
a interpretação da regra jurídica. Porque põe o 
julgador em duas frentes de luta: a consigo mesmo, 
interna, psicológica, pelejando contra fraquezas, s im­
patias, emoções várias; e aquela outra luta que trava 
com os fatos e circunstâncias objeto de estudos e 
pronunciamentos sentenciais. Exige-se-lhe coragem 
ao julgador, porque da extinção do conflito, objeto 
da decisão, surgem-lhe, às vezes, sentimentos de 
revolta, de ódio ou incompreensão do litigante ven­
cido. Exige-se-lhe Ciência, porque, sem ela. a de­
cisão proferida toma a roupagem do arbítrio, do 
descontrole, do voluntarismo, dos sentimentos pura­
mente pessoais e, assim, quase sempre, é injusta. 
Exige-se-lhe compreensão da alma e da vida hu­
manas, porque, se a regra jurídica lhe prevê poderes 
de decidir com liberdade, tem ele de compreender 
aue julga seus semelhantes e o deve fazer como a 
si próprio em igual- s i tuação. O princípio, de igual­
dade perante a lei, senhores, compreendido em toda 
a sua puridade. é básico, fundamental à ordem e 
segurança sociais, e, para os julgadores, é força 
conscientizante do fato de que não deve ele. des-
fitando-se do previsto na regra jurídica aplicável,' 
privilegiar, proteger, distinguir, pelo coração ou 
qualquer outra causa, aqueles que, sendo desiguais, 
não podem ser igualmente tratados .> Nesse reconhe­
cimento é que reside, de qualquer juiz, a respeita­
bilidade que lhe votam os concidadãos. É o princí­
pio cerne da grandeza e sublimidade da judicatura. 
Não é também com a vontade que se julga. É com 
o entendimento do que se contém no enunciado de 
regra jurídica. Enunciado, esse, considerado à luz 
da Ciência . O voluntarismo judicial é. ao mesmo 
pensar, a. mais nociva e prejudicial forma de julgar. 
É o arbítrio que nunca é justo. Disse o eloqüen­
tíssimo Padre Antônio Vieira : "Quem julga com o 
entendimento, pode julgar bem. e pode julgar mal ; 
quem julga com a vontade, nunca pode julgar bem. 
A razão é muito clara. Porque quem julga com o 
entendimento, se entende mal, julga mal, se entende 
bem. julga bem. Porém quem julga com a vontade, 
ou queira mal, ou queira bem, sempre julga mal; 
se quer mal, julga como apaixonado, se quer bem, 
julga como cego". O entendimento, senhores, á de 
ser. sobretudo, o resultante da Ciência que é do Juiz 
a luz com que 6e ele protege do erro, ao decidir. 
É com ele que investiga os fatos, interpreta as nor­
mas jurídicas, aseegura-se-lhe a consciência de que 
fez justiça, dando a cada um o que é seu, conforme 
a le i . A Ciência do Direito, conjunto de princípios 
logicamente sistematizados, é de sua vez, o instru­
mento com que o magistrado arma os raciocínios 
determinantes do resultado final, conclusivo, das 
sentenças ou votos. que profere. A Ciência, entre 
todas essas exigências, é a mais importante a quem 
emite juízos decisõrios, porque nela é que residem, 
assentam-se a segurança da decisão, e a eloqüência 
das palavras que a enunciam. Nesse particular, mos­
tra-se incisivo o Mestre Pontes de Miranda, ao pro­
clamar: "Não pode ser justo, aplicando o direito, 
auem não no sabe. A Ciência h á de preceder ao 
fazer-se just iça e ao falar-se sobre direitos, pre­
tensões, ações e exceções", Aãvopd.0 per toâa & 
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vida, aprendi a 6entir e compreender quanto é do­
loroso o erro judicial, sempre oriundo de deficiên­
cias humanas. Não nego, com isso. que. vezes ou­
tras, e não poucas, h á decisões memoráveis, pro­
fundas de ciência, edificantes de coragem e de cria­
tividade científica. Senhores! O Direito é fato social 
de adaptação, preventivo ou extintivo de conflitos 
sociais entre homens, quanto entre os animais i n ­
fra-humanos. Onde quer que algum acontecimento, 
fato, previna ou extinga esse conflito, tem-se que 
esse fato é Direito. Seja ele fato religioso, moral, 
físico, químico, científico, qualquer que seja, se pre-
vine ou extingue conflito entre os homens. Direito 
é . Nessa ordem de idéias, tem-se. em conclusão, 
que o ato sentenciai, prevenindo ou extinguindo tais 
conflitos, é, também, ele. Direito, posto realizado 
em exercício de poder jurídico. Dessas todas razões, 
foi que disse o grande Ruy Barbosa: "Todo bom 
magistrado tem muito de heróico em si mesmo, na 
pureza imaculada e na plácida rigidez, que a nada 
se dobre, e de nada se tema. senão da outra justiça, 
assente, cá em baixo, na consciência das nações, 
e culminante, lá em cima. no juízo divino". Graves, 
pesadas, são portanto, meus senhores- as responsa­
bilidades, que h á pouco assumi. A Deus peço me 
não faleçam as forças morais e intelectuais, ao de­
sempenho honroso do cargo em que acabo de ser 
investido e em que pretendo, mais uma vez, servir 
à P á t r i a . Por f im. senhores, expresso, comovido, 
meus agradecimentos mais profundos ãs palavras, 
aue tanto me sensibilizaram, do eminente Ministro 
Moacir Catunda. falando em nome deste Colendo 
Tribunal; do ilustre D r . Henriaue Fonseca de Araú­
jo, meu prezado e querido amigo, a cuias palavras 
devo tão-somente à nossa amizade; ao ilustre e br i ­
lhante advogado a auem sempre admiramos, aue 
falou em nome da Ordem dos Advogados Dr . Her­
menito Dourado. A todos, portanto, sinceramente, 
de coração, os meus agradecimentos. A todos os 
presentes os mais calorosos e afetivos agradecimen­
tos. Muito obrigado".. 

Concluindo a cerimônia, o Senhor Ministro-Pre­
sidente. falou: "Passarão aos nossos Anais, e os 
engrandecerão, as orações aue marcaram n ^ t a 
sessão a posse do Sr. Ministro Firmino Ferreira Paz. 
A Presidência agradece a todos quantos prestigia­
ram com 6ua presença e palavras a sessão de hoje." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a presente 
Ata, ^ue vai assinada pelo T^Iinistro-Prcsidcntc e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília. 10 de fevereiro de 1.976. — Xavier de 
Albuauerque. Presidente. — Thomvson Flores. — 
Bodriaues Alckmin. —• Moacir Catunda. — José 
Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — Professor Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitora!. 

ATA DA 2? SESSÃO. F M 12 DE FEVEREIRO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o D r . José Fernandes Dantas, Pro­
curador-Geral Eleitoral, substituto, Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores. R o ­
drigues Alckmin. Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz . 

• Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da I a Sessão. 

Proposição 

O Ministro Xavier de Albuquerque, faz ao T r i ­
bunal a seguinte proposta: "Nas prestações de con­
tas das despesas que os Tribunais Regionais Eleito­
rais realizam com os destaques de verba que re­
cebem do TSE, quando, de acordo com a natureza 
dessas despesas e com as circunstancias de tempo 
e locai íjçb m quais se efetuaram, ocorrem dificul­

dades, ou mesmo impossibilidade de obtenção de 
outros documentos, é considerado válido, para efeito 
de comprovação, o relacionamento dos gastos, feito 
pelo Presidente do T R E e aprovado pelo T S E . 
Assim estabelece a legislação especial sobre o assun­
to. Recentemente submeti à aprovação do Tr ibu­
nal relacionamento de gastos elaborado pelo T R E 
de Minas Gerais, equivalente a 629.000 cruzeiros ve­
lhos, ou Cr$ 629 00 atuais. Tratava-se de prestação 
de contas de 1966. que. por lapso do órgão técnico 
da Secretaria, havia sido remetida para o arauivo, 
ao invés de ter o seu andamento normal. Agora 
verificou-se que outra prestação, também do '.'.RE 
de Minas Gerais e recebida em 1967, havia também 
sido arquivada por equívoco. Neste caso o relacio­
namento diz respeito a despesas no total de 178.750 
cruzeiros velhos, aue correspondem a Cr$ 178.75 
atuais. Por razões óbvias o relacionamento não com­
porta, a esta altura, qualquer exame ou diligência. 
Proponho, assim, que seia aprovado e a prestação 
de contas enviada ao Tribunal de Contas". 

O Tribunal, unanimemente aprova o relaciona­
mento de despesas efetuadas pelo T R E de Minas Ge­
rais, com o destaaue concedido pela Resolução nú ­
mero 7.899, de 23-8-66. 

Comunicação 

O Senhor Ministro-Presidente comunicou ao 
Tribunal aue havia recebido expediente da Casa 
Civi l da Presidência da República, dando notícia 
de alterações sugeridas pelo D A S P ao proiete do 
Tribunal Superior Eleitoral referente às gratifica­
ções dos membros dos Tribunais .Eleitorais. Juizes-
e Escrivães Eleitorais, e consultando sé o Tribunal 
estava de acordo com as mesmas. O Tribunal, pelas 
razões expostas pela Presidência, aprovou as alte­
rações, tendo resolvido que o proieto seria, devolvido 
ao Poder Executivo com a seguinte redação: 

"Antenroieto de Lei — Disoõe sobre gratifica­
ções na Just iça Eleitoral. A r t . 1* — A gratificação 
de presença dos membros dos Tribunais Eleitorais, 
por sessão a aue compareçam, a té o máximo de oito 
(8) por mês. passa a ser calculada com a aplicação 

.dos seguintes percentuais incidentes sobre o maior 
valor de referência, fixado em cumprimento h Le i 
n^ 6.205, de 29 de abril de 1975: I — O Tribunal 
Sunerior Eleitoral: 80% (oitenta, por cento); II — 
Tribunais Regionais Eleitorais: 65% (sessenta e c in ­
co nor cento). Parágrafo único. No período compre­
endido entre noventa (90) dias antes, e novenLa 
(90) dias depois de eleições que se realizem om 
todo o País. é de auinze (15) o máximo de se=sões 
mensais remuneradas. Ar t . 2 ' — A gratificação 
mensal de Juizes Eleitorais passa a corresponder 
a três (3) vezes o maior valor de referência a oue 
se refere o artigo 1?. Parágrafo único. As ativida­
des de Escrivão Eleitoral, quando não corresponden­
tes a cargo ou função de confiança, serão retr ibuí­
das com a gratificação mensal correspondente a 
duas (2) vezes o maior valor de referência, de que 
trata o artigo 1'. A r t . 3? — O Procurador-Geral 
Eleitoral e os Procuradores Regionais Eleitorais, ob­
servado o limite máximo de sessões por mês. farão 
jus à gratificação de presença devida aos membros 
dos Tribunais perante os quais oficiarem. Ar t . 4? 
— A despesa resultante da aplicação desta lei será 
atendida com recursos orçamentários próprios. 
Ar t . 5? — Nos cálculos decorrentes da aplicação 
desta lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 
Ar t . 6? — Esta lei en t r a r á em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em cont rár io . 
Brasília. . de de 1976: ÍSS' da Independên­
cia e 88? da República. JUSTIFICAÇÃO — A Jus­
tiça Eleitoral, como é sabido, não tem magistrados 
próprios. Seus Tribunais são integrados por M i ­
nistros do Sunremo Tribunal Federal e do Tribunal 
Federal de Recursos, Desembargadores, Juizes de 
Direito e Juizes Federais: além de dois advogados, 
escolhidos pelo Presidente da República de 'listas 
tríplices organizadas pelo Supremo Tribunal Federal 
ou pelos Tribunais de Just iça dos Estados, con­
forme o caso. Todos, enquanto integram os Tr ibu­
nais Eleitorais pelo prazo mínimo de 2 anos e m á ­
ximo de. 4. acumulam tais atividades com as da 
Justiça Gomum, ou com a d« seus -escritórios, no 
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caso dos advogados. Como retribuição do trabalho 
prestado à Jus t iça Eleitoral, recebem uma gratifi­
cação de presença, por sessão a aue compareçam, 
a té o limite máximo de 15 por m ê s . Tais gratifi­
cações, além de fixadas atualmente em imnortâncias 
não condizentes com as funções desempenhadas por 
magistrados dos mais altos Tribunais do País e dos 
Estados, em várias épocas deixaram de ser opor­
tunamente revisadas. Mais de uma vez ficaram 
esquecidas, poraue os membros dos Tribunais E l e i ­
torais, não recebendo vencimentos nessa aualidade, 
n ã o foram lembrados por ocasião da elaboração 
das leis de aumento. Os Miinstros do Tribunal 
Superior Eleitoral recebem, atualmente. Cr$ 149 00 
por sessão a aue compareçam; os membros dos T r i ­
bunais Regionais. Cr$ 10R 00 nor sessão, observado, 
em ambos os casos, o limite de 15 sessões por mês . 
O anteprojeto sana, as duas falhas antes de aponta­
das. Torna a gratificação condizente com a impor­
tânc ia dos Tribunais, e o faz sem nenhuma inova­
ção, pois cinge-se a adotar critérios, bases e limites 
j á fixados para os órgãos de deliberação coletiva 
da Administração Pública Federal (Lei n? 5.708. de 
4 de outubro de 1971 e Decreto n? 69.382, de 19 
de outubro de 1971). Os aumentos futuros, por ou­
tro lado. ' serão automáticos, tal como ocorre com 
aaueles órgãos de deliberação coletiva tomados como 
paradigmas. Também na primeira instância, a Jus­
t iça Eleitoral funciona com magistrados e escri­
vães da Jus t iça comum. E . d a , mesma forma, a 
União paga-lhes uma gratificação, nesse caso men­
sal . N a lei eleitoral aue inaugurou tal sistema. (De­
creto-lei n? 7.85R. de ?Ü-F;-45). foram atr ibuídas 
gratificações de Cr$ 1.000 00 e Cr$ F00 00. respec­

tivamente, aos Juizes e Escrivães Fieitcrais. grati­
ficações aue- correspondiam — considerado o maior 
salár io-mínimo. então vigente, de Cr$ 380 00 (Decre­
to-lei n? 5.977. de lO- l l - a s i — a cerca, de t rês 
vezes tal valor para. os Juizes, e de duas vezes 
para. os Escrivães. Com o passar do tempo, tais 
gratificações sofreram sucessivas reduções no seu 
valor real. de sorte que. atualmente, com o nva'or 
salár io-mínimo fixado em Cr$ 532.80. Juizes e Es ­
crivães Eleitorais percebem, respectivamente 

Cr$ 430 00 e Cr$ 192 00. A insignifi^ância dos va­
lores atuais dispensa comentár ios . Nes«e ponto, o 
anteprojeto pretende restabelecer a relação da, re­
ferida primeira, lei. de 1945 para. que as gratifica.-
ções mensais dos Juizes e Escrivães Eie'tora,is read-
auiram a primitiva expressão. Saüente-se. f inal ­
mente, aue o anteproieto. atendendo à orientação 
assentada pela Lei n? 6.905. de 99 de abril de 1975, 
tomou Dor base o valor de r f lfprpn^iQ. nele instituído, 
para fins que não os estritamente salariais, em subs­
t i tu ição ao sa lá r io -mín imo" . 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, aue vai assinada pelo Ministro-Presidente 
e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 1? de fevereiro de 1976. — Xavier de 
Alhuaueroue.. Presidente. — Thomvson Flores. — Jf?o-
driaues Alckmin. — Moacir Catunda. — Déc'o Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Pn,z. 
— Doutor José Fernandes Dantas, substituto, P r o ­
curador-Geral Elei toral . 

ATA DA 3? SESS5«. Fiw 17 D E FEVEREIRO 
D E 1976 

SESSAQ ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l -
buquerque. Compareceu o Doutor Professor Henriaue 
Fonseca de Araújo. Procurador-Geral Eleitoral. Se­
cretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F lo ­
res. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha. 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, em cará te r administrativo, sendo lida e 
aprovada a Ata da 2* Sessão. 

Julgamentos 

a.) Processo n° 5.171 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E remetendo a relação das zonas eleitorais e 
respectivos municípios, para aprovação do T S E . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Aprovado, unanimemente. 
Protocolo n° 4.560/75. 

b) Processo n? 3.487 — Classe X — Pará 
(Belém). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente co 
T R E solicitando a remessa de mensagem ao Con­
gresso Nacional de reestruturação do quadro de 6ua 
Secretaria. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Julgado prejudicado, decisão unân ime . 
Protocolo n? 1.725/67. 

c) Consulta n9 5.170 — Ciasse X — Bahia (135* 
Zona — Itapitanga). 

Consulta o Senhor Presidente da Câmara M u n i ­
cipal de Itapitanga "se um prefeito renunciar o 
seu cargo, seis meses antes das eleições, pode no 
mesmo ano ser candidato, à reeleição". 

Relator: Ministro José Boselli . 
Não conheceram da consulta. Unanimemente. 
Protocolo n* 4.619/75. 

d) Processo nç 5.182 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). , 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E esclarecimento "sobre se, aos juizes eleito­
rais das zonas do interior do Estado no caso de 
deslocamento de sua sede, em objeto de serviço, 
poderão ser pagas diárias posteriormente, mediante 
comprovação do serviço prestado. 

Relator: Ministro José Bosell i . 
Responderam negativamente, à unanimidade. 
Protocolo n? 5.043/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E. para constar, eu 
Geraldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a pre­
sente Ata. que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 17 de fevereiro de 1976. — Xavier de 
Albuauerque. Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Marfins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 4? SESSÃO- E M 19 DE FEVEREIRO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu-
aueraue. Compareceu o Professor Henrique Fonseca 
de Araúio, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F i o - . 
res, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas-e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 3 ? Sessão. 

Julgamentos 

a) Habeas Corpus n° 73 — Classe I — Recurso 
— São Paulo (201? Zona — Itapecerica da Serra). 

D a decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que 
denegou a ordem de "Habeas Corpus" impetrada 
a favor de Sérgio da Costa e Oacir Eenedicto de 
Andrade, visando trancar a ação penal que lhes 
move a Promotoria Pública da 201? Zona, como i n -
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cursos nas sanções do art. 22, da L . C . n? 5/70 e 
art. 357 do Código Eleitoral. 

Recorrente: Guilherme José Cossermelli, advo­
gado . 

Pacientes: Sérgio da Costa e Oacir Benedicto 
de Andrade. 

Relator: Ministro José Bosell i . 
Conhecido, • mas não provido, unanimemente. 
Protocolo n* 3.970/75. 

b) Processo n9 5.189 — Classe X — Mato Gros­
so (Cuiabá). 

Solicita o T R E crédito suplementar no valor <ie 
Cr$ 96.600,00. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Deferido o encaminhamento, unanimemente. 
Protocolo rí> 547/76. 

c) Representação n° 4.388 — Classe X — 
Bahia (124 Zojia — Mata de S. João, município de 
Camaçari). 

Representação formulada por José EJlis de O l i ­
veira Rocha, visando a subida para novo julga­
mento do T S E , üe seu recurso ae Mandaco de 
segurança n? 390 — Classe II, que fora indeferido 
peio T R E . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Julgaram prejudicada a representação. Voto 

unân ime . 
Protocolo n» 3.788/71. 
Impedido o Ministro Xavier de Albuquerque. 

d) Processo n9 5.176 — Ciasse X — Pernam­
buco (Recife). 

Comunica o Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal de Jus t iça a indicação ae lista tríplice 
para preenchimento da vaga ae juiz eletivo do 
T R E , aa ciasse de jurista, ocorrida com o término 
do 2 ' biênio do D r . Homero Freire, composta tios 
advogados: D r . Arthur Cezar Ferreira Pereira, D r . 
João Monteiro de Meio Filho e D r . Ubirajara da 
Azevedo Chaves. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Determinaram o encaminhamento da lista, una­

nimemente . 
Protocolo n? 4.867/75. 

e) fíecwso 4.143 —- Classe IV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte) -. 

Contra decisão do T R E determinando que a 
apuração do eleitorado, para fixação do número de 
vereaaores, seja feita no dia da audiência de encer­
ramento das inscrições eleitorais, prevista no art. 68 
do C . E . , negando, assim, eficácia ã disposição da 
Lei Estadual n? 5.999, de 2-10-72, que mandou . razer 
tal apuração 5 meses antes da eleição. 

Recorrentes: Izaltino Moreira e outros, institui-
dores da sublegenda 1 da A R E N A e Wiimar Elias 
Salomão, prefeito eleito pela sublegenda A R E N A - 1 
de Mateus Leme. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n? 1.219/74. 

/) Recurso 4.318 — Classe IV — (Agravo) 
— Rio ãe Janeiro (RJ). 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, que denegou 
seguimenfco a recurso contra a A R E N A por nao i n ­
dicar o nome do recorrente na Convenção Regional, 
como candidato a deputado federal. 

Recorrente: Júlio José do Nascimento. 
Relator: Ministro Thompson Flores. 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n» 4.249/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E, para constar, eu 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 19 de fevereiro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, presidente. — Thompson Flores. — 
Roangues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor h enrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

ATA DA 5* SESSÃO, E M 24 DE FEVEREIRO 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier <ie A l ­
buquerque, compareceu o Proiessor Henrique Fon­
seca ae Araújo, procurador-Geral Eleitoral. Secre­
tario, uouior ueraiao aa costa Manso. 

Presen&es os Senhores Ministros Thompson F lo­
res, Roangues AicKmin, Moacir catunaa, Peçanha 
Martins, ouse Bosem e Fi imino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senão l iaa e aprovaaa a A t a da 4? aessão . 

Julgamentos 

a) Mandado de Segurança n9 473 — Classe II 
— Rio de Janeiro (RJ). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
que aeciaranao nulas as eleições para a nova Co­
missão Bxecuuva Regional ao MD±s, realizadas nos 
aias ü2 e 2i ae janeuo ae la76, l ixou a aata de 25 
para convocação ae nova eleição. Alegam os impe­
trantes que o Tribunal Regional, üieicoral decidiu 
"extra" e "ultra petita" e soncitam o üefemnento 
de medida l iminar . 

Impetrantes: M D B , Comissão Executiva Regio­
nal Provisória ao hstaao ao Rio de Janeiro, Waiter 
aa Silva e José Maurício Linhares .Barreto. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Nao conheciao, unanimemente. 
Falaram: peios impetrantes o D r . Manoel F ran­

co; e peios Assistentes o D r . Marcos Heusi . 
Protocolo xx9 603/76. 

b) , Processo 5.186 — Classe X — Santa Ca­
tarina '(Florianópolis). 

O Tribunal de Jus t iça comunica a indicação 
dos nomes aos Drs . Antônio de J?'reitas Moura, João 
José Ramos Scnaefer e Murilo Rezende Salgado, 
para preenchimento de vaga ae juiz eletivo do T r i -
ounal Regional Eleitoral, que ocorrerá com o té r ­
mino ão 1» biênio ao manaato ao D r . Antônio ae 
Freitas Moura . 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Mandaram encaminhar a lista ao Poder Exe­

cutivo, unanimemente. 
Protocolo n v 2ay/76. 

c) Processo n9 5.184 — Classe X — São Paulo 
(SP). 

Comunica o Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal de Just iça a indicação ae lista tríplice 
para preenchimento aa vaga de ju iz efetivo do T R E , 
ü a classe ae jurista a se verificar com o término 
do li biênio ao D r . Teófilo Xavier de Mendonça, 
consti tuída dos advogados: D r . Teófilo Xavier de 
Menoonça, D r . Celso Neves e Dr. Alexandre H o -
noré Marie Thiol l ier . 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Mandaram encaminhar a lista ao Poder Exe­

cutivo, unanimemente. 
Protocolo n? 18/76. 

d) Processo n? 5.188 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Destaque para o Tribunal Superior Eleitoral no 
valor de Cr$ 60.000,00. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Aprovaram o destaque, unanimemente. 
Protocolo n» 551/76. 
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e) Processo nç 5.192 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Distribuição de parcela da conta n" 298.252-8 
— " F U N D O PARTIDÁRIO" — TriDunal Superior 
Eleitoral, no valor de Cr$ 3.773.001,60, de acordo 
com o disposto no art. 6? da Resolução n? 9.860/75. 

Cr$ 
A R E N A 2.068.931,62 
M D B 1.704.089,'jb 

3.773.001,60 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Aprovaram a distribuição, unanimemente. 
Piotocolo n? 576/76. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encenou a sessão. E , para constar, eu 
tieraiao aa costa Manso, secretario, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada peio senhor Ministro -
^residente e demais memores ao Tnouna l . 

Brasília, 24 de fevereiro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidenta. — Thompson Flores. — 
Koarigues Alckmin. — Moacir Catunaa. — Peçanha 
Martins. — Jose Boselli. — Proiessor Henrique Fon­
seca ae Araújo, procurador-Gerai Eleitoral. 

ATA DA 6* SESSÃO, E M 26 DE FEVEREIRO 
D E 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Compareceu o Protessor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral . Secre­
tario, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F lo ­
res, Rodrigues AicKmm, Moacir catunoa, Peçanha 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, em ca rá te r administrativo, sendo lida e 
apiovaaa a A t a da 5? Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n9 4.702 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (16" Zona — Caxias do Sul e São Marcos). 

Encaminha o D r . Juiz Eleitoral da 16? Zona, 
sugestões sobre alterações na legislação eleitoral, 
visando o aperfeiçoamento do alistamento bem como 
de outras disposições legais discipiínadoras do Có­
digo Eleitoral . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
* Decidiram apensar aos demais processos sobre 

tema análogo, e redistribuir ao relator destes Senhor 
Ministro Tnompson Flores. Decisão unân ime . 

Protocolo n? 2.810/73. 

b) Consulta n? 4.998 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Consulta o M D B sobre certidão a ser fornecida 
aos Delegados dos Partidos credenciados perante o 
Tribunal Superior Elei toral . 

Relator: Ministro Rodrigues A lckmin . 
Responderam nos termos do voto do Relator. 

Decisão u n â n i m e . 
Protocolo n» 3.072/74. 

c) Consulta W 5.107 — Classe X — Espírito 
Santo (Vitória). 

Consulta o T R E , "se juiz de direito de terceira 
en t rânc ia , escolhido, em cará ter temporário, pelo 
egrégio Tribunal de Jus t iça e nomeado pelo poder 
executivo, pelo prazo de um ano, juiz de direito de 
terceira en t rânc ia substituto de desembargador, sem 
jurisdição plena no Tribunal de Justiça, podendo, 
em qualquer tempo perder suas funções, por deli­
beração do mesmo Tribunal, fica impedido de ser 

membro de Tribunal Regional Eleitoral na classe 
de juizes de direito". 

Relator: Ministro José Boselli . 
Responderam afirmativamente, nos termos do 

voto do Relator. Decisão unân ime . 
Protocolo n° 3.508/75. 

d) Processo n9 5.185 — Classe X — Santa Ca­
tarina (Florianópolis). 

Comunica o Tribunal Regional Eleitoral altera­
ção na divisão eleitoral do Estado, no que se refere 
ao município de São Domingos que deixa de per­
tencer à 48? Zona — Xaxim, passando para a 43* 
Zona — Xanxerê . 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz . 
Aprovaram, unanimemente. 
Protocolo n» 264/76. 

e) Processo n 9 ' 5.172 — Ciasse X — Ceará 
(Fortaleza). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Jus t iça encaminhando listas tríplices 
para preenchimento de duas vagas de juiz substi­
tuto ao T R E , da classe de jurista, decorrentes do 
término do V biênio do D r . Geraldo Carlos Lemos 
e Jesus Xavier de Brito, constituídas dos advogados: 
Agamenon Froita Leitão, Orlando de Sousa Rebou-
ças, Germano Machado Holanda, Reinaldo da Costa 
Moreira, Antônio Francisco de Albuquerque e Olinto 
Oliveira F i lho . 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Determinaram- a remessa da segunda lista. De­

cisão unân ime . 
Protocolo n? 4.665/75. 

/) Processo n9 5.082 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral, infor­
mação "sobre a viabilidade de ser assegurado aos 
j á ocupantes do cargo de Auxil iar Judiciário, quando 
da implantação do Plano de Classificação, acesso à 
categoria funcional de Técnico Judiciário, embora 
nao possuindo a escolaridade exigida". 

Relator: Ministro José Boselli . 
Julgaram prejudicado, unanimemente. 
Protocolo n? 2.729/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 26 de fevereiro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . . 

ATA DA 7* SESSÃO, E M 4 DE MARÇO 
D E 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 
Presidência do Senhor Ministro Rodrigues A l ­

ckmin. Compareceu o Professor Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F lo­
res, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, em cará ter administrativo, sendo lida e apro­
vada a Ata da 6 ? Sessão. 

Julgamentos 
a) Processo n? 5.193 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). 
Solicita o TRE crédito suplementar no valor de 

Cr$ 219.300,00. 



Agosto de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 3ÕÍ sil 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Deliberaram remeter a mensagem, nos termos 

do pedido, votação unân ime . 
Protocolo n? 133/76. 

b) Processo n? 5.194 — Classe X — São Paulo 
(SP) . 

Solicita o Tribunal Regional Eleitoral crédito 
suplementar no valor de Cr$ 645.400,00. 

Relator: Ministro José Boselli. 
Deliberaram encaminhar a mensagem. Votação 

unân ime . 
Protocolo n 9 621/76. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para coriscar, eu 
Geraldo da costa Manso, secretár io, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada peio senhor Ministro-
Presidente e demais memores ao Tribunal. 

Brasília, 4 de março de 1976. — Rodrigues Al­
ckmin, Presidente. — Thompson Flores. — Leilão 
de Aoreu. — Moacir Catunaa. — Peçanha Martins. 
— José Boselli. — Firmino Ferreira paz. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral.' 

ATA DA 8* SESSÃO, E M 9 DE MARCO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque, compareceu o Proiessor Henrique F o n ­
seca ae Araújo, Procurador-Gerai Eleitoral. Secre­
tario, Doutor Geraldo aa Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F lo­
res, Roangues AicKmm, Decio Miranda, peçanha 
Martins, Jose Boselli e Firmino Ferreira paz. Deixou 
ae comparecer, por motivo justi í icaao, o Ministro 
Moacir Catunda. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, em cará te r administrativo, sendo l iaa e 
aprovaaa a A t a aa 7» Sessão. 

Julgamento 

a) Processo n? 4.833 — Ciasse X — Rio Gran­
de ao Norte fNcital^ 

Encaminha o Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal de Just iça listas tríplices compostas 
aos Drs . Ooanilo de Paula Rego, Ciaudionor Teiógio 
de Andrade e Rubélio 'Lyra Lins Bania, para pro­
vimento ae vaga de juiz efetivo do T R E , categoria 
de advogado, decorrente tío término do 1? biênio do 
D r . Raimundo Nonato Fernandes, e dos Drs. Elder 
Furtado de Mendonça e Menezes, Manoel Augusto 
Bezerra de Araújo e Rivaldo Pinheiro, para a /aga 
do D r . Meroveu Pacneco Dantas, ocorrida com o 
termino de seu 1? biênio cbom juiz substituto. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Decidiram encaminhar a lista, unanimemente. 
Protocolo n? 1.945/74. 

Comunicação 

O Ministro-Presidente dá ciência ao Tribunal 
do recebimento de • Mensagem n ? 28, protocolada 
sob o n? 703, do Supremo Tribunal Federal, que é 
do seguinte teor: "Tenho o prazer de convidar ves-
sencia e demais membros desse Tribunal para as­
sistirem a homenagem que o Supremo Tribunal Fe ­
deral prestará ao saudoso Ministro Antônio Bento 
de Faria, em sessão plenária, no dia 11 de março 
vindouro, às 16,30 horas, pelo transcurso do cente­
nário do seu nascimento. Atenciosas Saudações. — 
Djaci Falcão, Presidente." 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Min i s ­
tro-Presidente encerrou a sessão. E , para constar, 
eu Geraldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a 

presente Ata, que vai assinada pelo Senhor Min i s ­
tro-Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 9 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues AlcKmin. — Décio Miranda. — Peçanha 
Martins. — José Boseui. — Firmino Ferreira Paz-
— Professor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

ATA DA 9? SESSÃO, E M 11 DE MARÇO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque, compareceu o D r . Joaquim Justino R i ­
beiro, procuraaor-Geral Eleitoral, suastituto. se­
cretario, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F l o ­
res, Roangues Alckmin, Moacir catunda, Decio M i ­
randa, Jose tíoseiii e Pirmmo Ferreira Paz-. 

Deixaram de comparecer por motivo justificado 
o Ministro peçanha Martins e o ' Professor Henrique 
Fonseca de Aiaújo, Procurador-Geral lüieitoral. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, senoo lida e aprovada a Ata da 8* Sessão. 

Julgamento 

a) Recurso n? 4.271 — Classe IV — Agravo — 
São Paulo (SP), 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E , que indeteriu seguimento a recurso 
da decisão que negou provimento ao apelo atinente 
ao critério seletivo adotado ao Plano ae Classifica­
ção de Cargos dos luncionários daquela Secretaria. 
Alegam os agravantes que lhes loram negados be-
nencios aos arts. 5 ,̂ § z? e 3 3 ,̂ art. 7-, inciso 3 o 

da Resolução n» 9.649 do T S E . 
Agravantes: Aríete Pacheco e outros funcioná­

rios ao quadro da Secretaria do T R E . 
Relator: Ministro Thompson Flores. 
iMegaram provimento, unanimemente, 
protocolo n» 1.921/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis ­

tro-Presidente encerrou a sessão. E, para constar, 
eu Geraldo d a Costa Manso, Secretário, lavrei a 
presente Ata, que vai assinada pcío Senhor Min i s ­
tro-Presidente e demais membros do Tr ibunal . 

Brasília, i l de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Décio Mi­
randa. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. — 
D r . Joaquim Justino Ribeiro, Procurador-Geral E l e i ­
toral, suostituto. 

A T A DA 10^ SESSÃO, E M 16 DE MARCO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier . de A i - ' 
buquerque. Compareceu o Professor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. Secre­
tário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F io - ' 
res, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 9' Sessão. 

Julgamento 

a) Recurso n? 4.133 — Classe IV — Distrito 
Federal (Brasília). 

Do despacho do Senhor Ministro-Presidente do 
TSE qüe indeferiu solicitação de Carmen Adamo da 
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Silva Carmo, aposentada no cargo de Oficial Jud i ­
ciário PJ-3, no sentido de contagem, para eieito de 
adicional por tempo de serviço, ao período ae dois 
anos oe exercício em Brasília e de licença especial 
contados em aooro para eieito de aposentadoria. 

Recorrente: Carmen Adamo da Silva Carmo, 
funcionaria aposentaaa no cargo de O i . Judiciário 
PJ-3 , ao quauro da secretaria do T O J S . 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n? 4.128/71. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Min i s ­

tro-Presidente encerrou a 6essao. E , para constar, 
eu Geraioo da costa Manso, secretár io, lavrei a 
presente Ata , que vai. assinada peio sennor M i n i s ­
tre—presidente e demais memores do Tr iounal . 

Brasília, 16 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Aickmin. — Moacir Cuiunda. — Peçanha 
Martins. — José Boseui. — Firmino Ferreira Faz. 
— Proiessor Henrique Fonseca ae Araújo, procura­
dor-Gerai Elei toral . 

A T A D A 11? SESSÃO, E M 18 DE MARÇO 
D E 197 6 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência , do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque .Compareceu o Proiessor. Henrique Fon­
seca oe Araújo, Procurador-Ueral Eleitoral. Secre­
tár io, Doutor Geraioo aa costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F l o ­
res, Rodrigues Aicümm, Moacir catunoa, p e ç a n n a 
Martins, José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senão l ida e aprovada a A t a da 10? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo n9 5.195 — Classe X — Maranhão 
(São Luís). 

Comunica o Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal oe Jus t iça a indicação de lista tríplice para 
preenchimento da vaga de juiz efetivo do T R E , üa 
ciasse de jurista, a se verincar com o término do 
2? biênio do D r . José RiDamar da Silva Ferreira, 
const i tuída dos advogados: Drs . Doroteu Soares 
RiDeiro, Durval Soares da Fonseca e José Carlos 
Sousa S i lva . __. ,, 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Decidiram encaminhar a lista, unanimemente. 
Protocolo n 9 721/76. 

b) Processo n9 5.196 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Encaminha o Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal de Jus t iça lista tripuce para preenchimento 
de vaga de juiz substituto do X R E , da classe de 
jurista, a se verificar com o término do 1? biênio 

% do D r . José Correia Lima, consti tuída dos advoga­
dos: Drs . Yanko Cyril lo, José Correia L i m a e Aírton 
Cordeiro. 

Relator: Ministro Peçanha Mart ins . 
Decidiram encaminhar a lista, unanimemente. 
Protocolo n? 722/76. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Ge­
raldo dá Costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
Ata , que vai assinada pelo Sennor Ministro-Presi­
dente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 18 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor Henrique Fonseca de Araújo, procura-
dor-Geral Eleitoral. 

ATA' DA 12? SESSÃO, E M 23 D E MARÇO 
D E 1976 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procuraaor-Geral Eleitoral. Secretario, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Aicümin, Moacir catunoa, p e ç a n n a Martins, 
Peuio Goraiino e Firmino Ferreira Paz . Deixou de 
comparecer por motivo justificado, o Ministro José 
Boselli . 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, senão l ioa e aprovaaa" a Ata da 11» Sessão. 

Após tratar de' assuntos de cará ter administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 
toeoaao. E , p a r a constar, eu GeraiüO da costa Man­
so, oecreiano, lavrei a presente Ata, que vai assi­
nada peio Ministro-Presidente e demais membros 
do Triounal . 

Brasília, 23 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — Pedro Gordilho. — Firmino Ferreira 
faz. — Professor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

A T A D A 13? SESSÃO, E M 25 DE MARÇO 
D E 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque . uompareeeu o Proiessor José Fernan­
des Dantas, pxocuraaor-Geral. Eleitoral, suostituto. 
secretaiio, Doutor Geraioo da costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Thompson F lo­
res, Roangues Aicümin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, jose Bosem e Firmino Ferreira Paz . D e i ­
xou ae comparecer, por motivo justiiicado, o Pro­
iessor Henrique Fonseca ae Araújo, Procurador-Ge­
rai Eleitoral . 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senão l iaa e aprovaaa a Ata da 12? Sessão. 

Julgamento 

a) Habeas Corpus rt> 74' — Classe I — Recurso 
— Sergipe (Aracaju). 

D a decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
denegou "naoeas corpus" impetrado em favor de 
jose ferreira ae Meio, visanao extinguir constrangi­
mento imposto através ae processo crime que me 
move o Ministério Público da 1* Zona de Aracaju. 

Impetrantes: Tertuliano Azevedo e Guido Aze­
vedo. 

Paciente: José Ferreira de Melo . 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento, à unanimidade. 
Protocolo n ' 240/76. 
Falou pelos impetrantes, o D r . Martins R o ­

drigues. 
Nada mais havendo a • tratar, o Senhor Min i s ­

tro-Presidente encerrou a sessão. E , para constar, 
eu Geraioo da Costa Manso, Secretário, lavrei a 
presente Ata, que vai assinada pelo Senhor M i n i s ­
tro -Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 25 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores.— JBo-
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Professor José Fernandes Dantas, Procurador-
Geral Eleitoral, substituto. 
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ATA DA 14? SESSÃO", E M 30 DE MARÇO 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Doutor José Fernandes Dantas, Pro-
curaaor-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira Paz. Deixou de com­
parecer, por motivo justificado, o Professor Henr i ­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, em cará­
ter administrativo, sendo lida e aprovada a Ata 
da 13» Sessão. 

Julgamentos 

Processo Administrativo — Projetos sobre o 
reajustamento dos vencimentos e proventos dos jun-
cionários do TSE e TT.RR.EE. 

Foram aprovados os projetos, unanimemente. 

Expediente 

O Ministro-Presidente d á conhecimento ao T r i ­
bunal do recebimento de telex do Superior Tr ibu­
nal Mili tar , que é do seguinte teor: "Tenho prazer 
convidar vossencia e demais Ministros desse Egrégio 
Tribunal para a solenidade entrega medalhas uraem 
do Mérito Judiciário Mil i ta r vg a realizar-se ás 
15,00 do dia 1? de abril -próximo pt Ten .Br ig . O . 
Sampaio." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a presen­
te Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente 
e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 30 de março de 1976. — Xavier de Al­
buquerque,- Presidente. — Thompson Flores. —- Ro­
drigues Alckmin. — Moacir catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Doutor José Fernandes Dantas, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

A T A DA 15? SESSÃO,JEM 1? DE ABIUX 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 14? Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso 4.315 — Classe IV — Agravo — • 
São Paula (193? Zona — Cravinhos — Serra Azul). 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E que negou seguimento a recurso con­
tra decisão que acolheu em parte impugnação, para 
o fim de ser retificada a composição do diretório 
municipal da A R E N A de Serra Azul, com a inclusão 
de membros eleitos pela chapa de que fizera parte 
o ora agravante. 

Agravante: Benedito Giolo, prefeito de Serra 
Azu l . 

Agravados: Osmar Cândido Lourenço, Adhemar 
Loureiro Margato e João Inácio da Silva. 

Relator: Ministro P e ç a n h a Martins. 
. Negaram provimento, unanimemente. 
" Protocolo n» 4.022/75. 

-b) Recurso 4.333 — Classe IV — Agravo — 
Minas Gerais (106? Zona — Governador Valadares) . 

Do despacho do Senhor Dasembargador-Presi-
dente do T R E ' que • inadmitiu apelo contra de­
cisão que decretou a perda do mandato do verea­
dor Niefzi Lopes de Almeida, por infidelidade par­
t idár ia . 

Agravante: Nierzi Lopes de Almeida. 
Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n* 4.751/75. 
c) Processo n° 5.197 — Classe X — Piauí (Te-

resina) . 
Comunica o- Desembargador-Presidente do T r i ­

bunal de Jus t iça a indicação de lista tríplice para 
preenchimento da vaga' de juiz - efetivo do T R E da 
classe de jurista, a se veriiicar com o término do 
1* biênio do D r . Francisco Alberto de Gâyoso e A l -
mendra, const i tuída dós advogados: Drs . Jose A u ­
gusto de Carvalho Mendes, Basuio' Bezerra Filho e 
rrancisco Alberto de Gayoso Aimenora. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Determinaram o encaminhamento aa lista ao 

Pooer .Executivo, unanimemente. 
Protocolo número avl/Vb. 
Naüa. mais havendo, a tratar, ò. Ministro-Presi^ 

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu u e -
rjuao da costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
Ata, que vai aesinaaa peio ívimistro-presiaente e 
aemais memDros do Triounal. 

Brasília, V> de abril de 1976. — Xavier de-Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
angues Alckmin. •— Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins.'—• José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— proiessor Henrique Fonseca ae Araújo, procura­
dor-Gerai. Eleitoral. 

ATA DA 16? SESSÃO, E M 6 DE ABRIL 
DE 1976. 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compaieceu o Professor Henrique Fonseca de A r a ú j o , 
Procuraoor-Geral Eleitoral, secretario, Doutor Ge­
raioo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros . Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunoa, peçanha Martins, 
Jose Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, senoo lida e aprovaaa a A t a da 15» aessao. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.324 — 'Classe IV — Espírito 
Santo (17? Zona — Anchieta). 

Da decisão do T R E que indeferiu o" pedido dê 
registro oo Diretório Municipal oa A R E N A de A n - " 
chieta, por lhe faltar formalidades legais (Resolução" 
n° 9.252, art. 34, I do T S E ) . 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , por 
seu delegado. 

Relator: Ministro Thompson Flores. 
Conhecido e provido, unanimemente. 
Protocolo n» 4.291/75. 

b) Recurso n? 4.260 — Classe IV— Bahia-
(Salvador). 

Da decisão do T R E que • negou provimento a 
recurso, quanto ao aproveitamento dos funcionários 
estaduais e municipais que -serviam- como requisita­
dos naquele Tribunal . Alegam os recorrentes que 
a Resolução n" 9.649/74 do T S E conflita com a L e i ' 
n ' 6.082/74. 

Recorrentes": Francisca Lúcia da. Silva e Aquino 
e outros. 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Não conhecido, vencido o Relator, 
Protocolo n» 710/75. 
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c) Processo n? 5.181 — Classe X — Sergipe 
(.Aracaju). 

Oücio do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E , soncitanao instruções para a realização de 
revisão no alistamento njóüigo Eleitoral, a r s . 71, 
s na 22? Ziona Eleitoral — Simao Dias . 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram a revisão e decidiram expedir Ins­

truções para a sua realização, unanimemente. 

d) Processo rí> 5.181 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). 

Oncio do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E , solicitando instruções para a realização de 
revisão no alistamento (.código Eleitoral, art . 71, 
3 v>, na 22» Zona Elei toral '— Simao Dias . 

Reiator: Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram as Instruções, unanimemente. 
Protocolo n? 5.037/76. 

e) Recurso n? 4.322 — Classe IV — Espírito 
Samo (v> zona — Jeronimo Monteiro). 

D a decisão do T R E que indeferiu pedido de re­
gistro do Diietõrio Municipal oa A R E I N A de Je rõ -
r u m o Monteiro, por ine iaitar formalidades legais 
lar t . '6% l — Resolução n« 9.252 do T a E ) . 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , por 
seu oeiegado. 

Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz . 
IN ao conhecido, à unanimidade. 
Protocolo n» 4.289/75. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E , para constar, eu, se­
cretario, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
peio Ministro-Presidente e demais membros do T r i -
ounal. « 

Brasília, 6 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
angues Aickmm. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boseui. — Firmino Ferreira Paz. 
— proiessor Henrique Fonseca ae Araújo, Procura­
dor-Geral Elei toral . 

A T A DA 17? SESSÃO, E M 8 DE A B R I L 
1>Ü 197« 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca os Araújo, 
Procuiaaor-Oerai Kieirorai. secretario, Doutor ü e -
raiao oa costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Leitão 
de A D r e u , Moacir oatunoa, p e ç a n n a Martins, José 
Boseiil e Peoro Gordilho. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Ministros Rodrigues A l -
ciunin e Firmino Ferreira Paz . 

As dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, senoo lida e aprovada a Ata da 16? Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.202 — Classe X — Acre (Rio 
Branco). 

Solicita o T R E destaque no valor de Cr$ 80.000,00. 
Keiator: Ministro Peçanha Martins. 
Concedido o destaque, unanimemente. 
Protocolo n e 1.235/76. 

b) Representação nç 4.824 — Classe X — Mi­
nas Gerais (Belo Horizonte). 

Submete o T R E à apreciação dó T S E repre­
sentação do D r . Juiz da 27? Zona Eleitoral, visando 
facilitar a t ransferência de eleitores em débito com 
a Jus t iça Eleitoral . 

Relator: Ministro José Boselli , 

Reconsideraram a deliberação de 25-9-74, para 
acolner a representação e expedir Kesoiuçao moai-
licaoora da Kesoiuçao n? 7.8/a, de 2A-o-oõ. 

Protocolo n? 1.715/74. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E , para constar, eu ue-
raiao da <josta Manso, secretario, lavrei a piesen-
te Ata , que vai assinada peio Minisoro-presiaente 
e demais memDros oo XriDunai. 

Brasília, 8 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, presidente. — rnompson juoies. — 
Lcii.uo ae Aoreu. — Moacir Catunaa. — Peçanha 
Muiuns. — joae Boseui. — Peaio uurauno. — P I O -
íeo&or Henrique tonseca de Araújo, procurauor-i>e-
rai Eleitoral. 

ATA DA 18? SESSÃO, E M 19 DE ABRIL 
Ut, 197 ti 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Proiessor Henrique Fonseca de A r a ú j o , 
Procurador-Geral Eleitoral, secretario, Doutor ue-
raiao oa Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues Alckmin, Pe­
çanna Martins, Jose uoseiii e mrmino Ferreira P a z . 
. D e i x a r a m oe comparecer, por motivo justmcaojo, 
os Mmi6tros Thompson Flores e Moacir Catunaa. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, em cará ter administrativo, sendo lida o apro­
vada a Ata da 17* sessão . 

Julgamento 

a) Processo uç 5.200 — Classe X — Rio Gran­
de ao Norte (Natal). 

Comunica o Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal oe j u s t i ç a a organização de listas tríplices 
paia preencnimento de vagas de juiz eietivo e suos-
tituto do X K H ; , da ciasse de jurista, em decorrência 
oo termino do l v biênio do D r . Jose Ferreira de 
Souza soorinno e respectivo suplente D r . Manoel' 
Augusto Bezerra de A r a ú j o , consti tuídas dos aovo-
gauus: Drs . josé Ferreira de souza soorinno, A n ­
tônio Soares oe Araújo Filho, Ciovis Gentue e Dou­
tores canos Borges ae Medeiros, José üurge í Guará 
e A n t ô n i o Pereira Macedo. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Decidiram encaminhar ao Poder Executivo a 

lista para preencnimento da vaga de' j u i z eietivo, 
iicanao prejuaicaaa, nos termos ao voto oo Keiator, 
a nsta aestinaaa a escoina ae juiz suostituto. 

Protocolo n» 611/76. 
Naaa mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E , para constar, eu secre­
tario, laviei a presente Ata, que vai assinada peio 
Mmistro-presiaente e aemais membros do Triounal . 

Brasília, 19 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Roangues AicKmin. — 
peçanna Martins. — José Boseui. — Firmino Fer­
reira paz. — professor Henrique Fonseca ae Araú­
jo, P iocu rador -üe ra i Eleitoral. 

A T A DA 19? SESSÃO, E M 20 DE ABRIL 
UtS. 197 ti 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Proiessor Henrique Fonseca oe Araújo, 
Procuxaaor-Ueral Eleitoral, secretario, Doutor ue-
ramo aa costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues A i c K m i n , cordeiro Guerra, Moacir Catun­
oa, p e ç a n n a Martins, José Boseui e Firmino Fer­
reira Paz . 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 18» Sessão. 
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Expediente 

O Ministro-Presidente dá conhecimento ao T r i ­
bunal ao recebimento de oficio soo o n? 1.109 do 
Tribunal de Just iça do Distrito federal, que é Oo 
seguinte teor: "Tenho a honra de me dirigir a Vossa 
Exceiencia, a fim de convidá-lo, oem como aos ilus­
tres memoros desta Coienaa Corte, para a soleni­
dade de posse dos Excelentíssimos Sennores Desem­
bargadores Lúcio Batista Arantes e Mário Dante 
Guerrera, respectivamente, na presidência e Vice-
Presidência do Egrégio Tribunal, de Just iça do 
Distrito Federal. 2. A referida solenidade será rea­
lizada no dia 21 do corrente mes, ás 15 horas, na 
Saia de Sessões do Tribunal P leno." 

Julgamento 

a) .Recurso nç 4.307 — Classe IV — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). 

D a decisão do T R E que deferiu o pedido de re-
gistio do Diretório Municipal, dos delegados à con­
venção regional e oe anotações da comissão Exe­
cutiva de Porto Alegre. Aiega a recorrente que 
foram eleitos cidadãos que tiveram suspensos seus 
direitos políticos com fundamento em Ato Institu­
cional . 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorridos: M D B , por seu delegado e como l i -

tisconsortes, Ajadil de Lemos, Sereno Chaise e 
Wilson Vargas da Silveira. 

Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram do recurso e lhe deram parcial 

provimento, vencido o Senhor Ministro Peçanha 
Martins. 

Deu-se por impedido, neste julgamento, o M i ­
nistro Thompson Piores, tendo sido substituído pelo 
Ministro Cordeiro Guerra. 

Protocolo n? 3.713/75. 
Nada mais havendo a tratar, b Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E , para constar, eu Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 20 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — Thompson Flores. — Ro­
drigues Alckmin. — Cordeiro Guerra. — Moacir 
Catunda. — Peçanha Martins. — José Boselli. — 
Firmino Ferreira Paz. — Professor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 20? SESSÃO, E M 22 DE ABRIL 
DE 1976 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca oe Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raioo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Thompson Flores, Ro­
drigues Alckmin, Moacir Catunda, peçanha Martins, 
José Boselli e Firmino Ferreira Paz. 

Às dezoito horas e quinze minutos foi aberta a 
sessão, 6endo l ida e aprovada a Ata .da 19? Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.328 — Classe IV — Agravo — 
Rio de Janeiro. 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do T R E que indeferiu seguimento a recurso, 
da decisão que negou provimento a impugnação 
oferecida, pelo recorrente, contra candidatos a 
membros do Diretório Regional da A R E N A . 

Recorrente: Júlio José do Nascimento. 
Relator: Ministro Firmino Ferreira Paz. 
Negaram provimento, unanimemente. 
Protocolo n« 4.382/75. 

b) Recurso n? 4.364 — Classe IV — Piauí 
(Teresina). 

Do acórdão do T R E que indeferiu o pedido de 
registro oo Diretório Municipal oa A R E N A em Ber-
tonnia — 28? Zona, por lai ta oe quorum ã conven­
ção. Alega o recorrente que houve engano na inter­
pretação do paragruio único oo art. 33, da í.ei 
n? 5.0a2, alterada pela Le i tí> 5.781/72. 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , por 
seu oeiegado. 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Keiator: Ministro peçanha M a r t i n s , 
c o i u i e c i o o e provido, vencido o laenhor Minis ­

tro oose noseiii. 
protocoio n ? 279/76. 

c) Processo n" 5.205 — Classe X — Distrito 
Feaeial (Brasaia). 

Pedidos de créditos suplementares, formulados 
por cuvci tos T r i b u n a i s Regionais e l e i t o r a i s . 

.tteiator: Ministro Moacir oatunua. 
jjcciuiram encá inmuar mensagem ao Poder Exe­

cutivo, nos termos oo voto ao xtciator. Unanime. 
protocoio n? 1.493/(6. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente e n c e n o u a sessão. E , para coriaüar, eu ue-
r a i u o aa C o s t a Manso, secretario, l a v r e i a presente 
Ata, que vai a s s i n a o a peio Ministro-Presidente e 
u c m a i s memoros oo Tribunal . 

Brasília, 22 de abril de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, presidente. — Thompson Ftores. — Ro­
angues Aiclcmin. — Moacir Cuiunaa. — Peçanna 
MLLIÍMS. — josé Boseui. — Firmino Ferreira faz. 

— professor Henrique tonseca ae Araújo, procura-
oor-uerai Eleitoral . 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.9 5.683 

Recurso n.° 4.092 — Classe IV — Sergipe 
(Xobias Barreto) 

Eleição Municipal. Expedição ãè diploma. 
Recurso. 

I — Das decisões dos Tribunais Regionais 
em tema de expeaiçáo de diploma, em pleito 
municipal, cabe o recurso previsto no artigo 
2v6, I, a e b, cio Código Eleitoral. 

II — lnaplicabilidM.de da Súmula 280 do 
Supremo Triounal Feaerat. 

III — Apelo não. conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, nao connecer do 
recurso, na coniormioade das notas taquigraficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante oa 
aecisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasuia, 20 ae maio ae iy<5. — rnompson tio-

res, presidente. — Moacir Catunda, Keiator. 
Esteve presente ao julgamento o Proiessor Mo- -

reira Alves, Procuraoor-ueral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 6-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunaa (Relator) — 
Senhor presidente. O Tribunal Regional Eleitoral 
negou provimento ao recuiso interposto por Luiz 
Aives ae Oliveira Filho, candidato a Prefeito do 
Município de Tobias Barreto, registrado pela suble-
genaa—ARENA 1, eleito e diplomado, nas eleições 
ae 15-11-1972, que declarara eleito e mandara ex­
pedir diploma de Vereador a Salomão Ferreira do 
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Nascimento, candidato indicado na lista da suble­
genda—ARENA II, isto após tê-lo proclamado p r i ­
meiro suplente de Vereador em decisão tomada no 
dia 17 dò citado mês e ano. 

A decisão da Junta Eleitoral foi tomada à vista 
da reclamação formulada pelo próprio candidato 
a vereador Salomão Ferreira do Nascimento, com 
base na L e i Complementar n? 2, de 1-10-1968, ar­
tigo 8', inciso V i l , combinado com o número de 
eieitores inscritos para as eleições, de 15-11-1974, 
que era de 6.210, — reivindicando para a Câmara 
Municipal , em lace do aumento do número de elei­
tores, a composição de 11 vereadores e alegando à 
insuosistência da Resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral, de 11-8-1970, que fixara tal composição em 
10, para as eleições daquele ano. E a Junta Eleitoral, 
atendeu-lhe a pretensão, aumentando sua composi­
ção de 10, para 11, e fazendo entrega do dipioma 
de vereador ao candidato que proclamara — p r i ­
meiro suplente, dias antes, em iace do número de 
candidatos registrados, que era 10, somente. 

O acórdão recorrido, lavrado pelo ilustre Juiz 
Geraldo Barreto Sobral, tem a fundamentação se­
guinte: 

No mérito: Pelo Parecer do ilustre Pro-
curador-Kegional Eleitoral, não pooe prevale­
cer no caso, ora suo-juaice, o quaoro de ve­
readores estabelecidos por Resoiuçao do T r i ­
bunal Regional Eleitoral e que teve tão-so­
mente, soo o aspecto supletivo à legislação 
própria , aplicação em 19'i0. JNO nosso entender, 
descabe aos juizes e Tribunais Eleitorais a 
l ixaçao de vereadores de caoa município, ma­
tér ia de competência determinada na .Cons­
t i tuição e na L e i Orgânica oos Municípios. 
Como se vê, é a lei que n x a o número de Ve­
readores. — A Lei o rgân ica dos Municípios 
em seu art. 8?, parágra io único, expressa que 
"o numero de vereadores sera automatica­
mente alterado, em caoa legislatura, de acordo 
com o disposto neste artigo, tendo em vista o 
total de eleitores inscritos no município, ao 
encerrar-se o penooo de alistamento para as 
eieiçoes municipais. A preiaiaoa Lei , no :eu 
art . e?, item v i l , dispõe que os Municípios 
de 6.001 (seis mi l e num) a 7.000 (sete mil) 
eleitores terão onze (11) vereadores. — Como 
se vernica nos autos, o número de eleitores 
inscritos no Município de Tooias Barreto, foi 
de 6.210 (seis mi l , duzentos e dez), estando 
assim enquaoraoo na faixa de onze (11) ve­
readores e nao dez (10) como enseja o recor­
rente. — Assim senão, em lace do que dispõe 
a L e i Orgânica dos Municípios, voto, para que 
se tome connecimento do recurso, e se negue 
provimento ao mesmo". 

A ementa é esta: 
"Ementa: Número de vereadores — 

O aumento de vereadores será au tomá­
tico, nos termos da Le i Orgânica cos 
Municípios. Julgado improcedente". 

Luiz Alves de Oliveira Filho, Prefeito eleito, não 
conformado, interpôs recurso especial, com funda­
mento no artigo 276, número I, letra a, do Código 
Eleitoral, apontando a vuineraçao do artigo 8V, oa 
Le i complementar n? 2, de 1-10-68, Le i Orgânica 
nos Municípios, transcritas no corpo do acórdão. 

Admitido o recurso, foi contrarrazoado, sobre o 
argumento, em resumo, de falta de vuineração da 
norma ci tada. 

Nesta instância, oficiou a Douta Procuradoria-
Gerai Eleitoral, pelo não conhecimento nos termos 
seguintes: 

"1 . Opinamos no sentido de que n ã o se 
conheça do presente recurso especial, de vez 
que o recorrente não indica, sequer, o dispo­
sitivo legal que, porventura, tivesse sido vio­
lado pelo acórdão recorrido. 

2. O acórdão recorrido, por outro lado, 
limitou-se à interpretação da lei local n ' 2, 

nao ensejando, pois, o apelo especial. O ar­
tigo 276 do Código Eleitoral, quando se refere 
às decisões que forem proferidas contra ex­
pressa disposição de lei, se refere, naturalmen­
te, à lei eleitoral, cuja competência, para le­
gislar, é da União (artigo 89, X V I I , letra b, 
da Constituição Federal). 

3. Aplicável ao âmbito do recurso espe­
cial, segundo, entendemos, o verbete n v 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, segun­
do o qual, por ofensa a direito local, não cabe 
recurso ex t raord inár io" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor presidente. A jurisprudência compenoíada 
na Súmula 280, do Supremo Tribunal Feaeral, de 
que, por oiensa a direito local, nao cabe recurso ex­
traordinário, l o i construída ao enfoque da norma 
do item III, do art. 101, da Constituição de 1946, 
que exigia a demonstração de íníringencia de tra­
tado, ou lei federal, pela decisão recorrida, como 
condição de admissibilidade do recurso ext raord iná­
rio, A norma em alusão 6aiu reproduzida, com cu -
tras palavras, na Constituição de 1967, — art. 101, 
III,. a, b, c e d, — na redação da Emenda n» 1, de 
1969. Esta, no art. 138, I, dispondo caber recurso 
para o Tribunal Superior Eleitoral, das decisões oos 
Tribunais Regionais Eleitorais, proferidas contra ex­
pressa disposrçao legal, náo exige que a norma apon­
tada como iniringida seja federal. Argumentar-se-á 
que as leis eleitorais, da competência oa União, elu­
cidarão sobre a indeclinabilidade de ofensa a lei fe­
derai, como condição do recurso. O argumento i m ­
pressiona a primeira vista. Meditação mais demo­
rada, sobre a regra da Constituição, a respeito da 
autonomia. municipal, assegurada pela eleição direta 
do prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, — art. 15, 
1, — a t é o número máximo de vinte e um, guardan-
do-se a proporcionalidade com o eleitorado ao M u ­
nicípio, leva a outra conclusão. E que não tendo 
o constituinte declarado a proporcionalidade, dei-
xanoo-a à disciplina dos Estados, propiciou a ela­
boração de leis estaduais impregnadas de matér ia 
eleitoral. Conheço a jurisprudência do Tribunal Su ­
perior Eleitoral "de que a fixação do número de 
vereadores às Câmaras Municipais não constitui 
matér ia eleitoral". — Permito-me divergir dessa 
jurisprudência, porque constituindo o registro de. 
candidatos às Câmaras , e a expedição de diplomas 
aos eleitos, capítulos do processo eleitoral, náo será 
possível negar índole eleitoral à fixação do número 
de vagas as Câmaras Municipais. 

A Emenda Constitucional n ' 1 — art. 39, — § 2Ç, 
— dispondo sobre a Câmara dos Deputados, diz que 
o número de deputados será fixado em lei, e indica 
os critérios que devem 6er obedecidos, o Poder Le ­
gislativo, porem, ao envez de fixar o número de 
deputados, deferiu ao Tribunal Superior Eleitoral a 
prerrogativa de o fazer relativamente à Câmara dos 
Deputados e às Assembléias Legislativas, como se 
verifica da Le i n« 5.581, de 26-5-1970, o que de­
monstra a natureza eleitoral da matér ia , que, nos 
âmbitos federal, estadual e municipal, guarda per­
feita identidade. 

A Constituição de Sergipe — Emenda Constitu­
cional n? 2, de 30 de dezembro de 1969, declara: 

"Ar t . 14 — As Câmaras Municipais com­
põem-se de Vereadores eleitos, por voto d i ­
reto e secreto, simultaneamente. com os Pre­
feitos e Vice-Prefeitos. 

i | 2» — O número de Vereadores fixado em 
lei, será no mínimo de 5 (cinco) e no máximo 
de 21 (vinte e um), guardada a proporcionali­
dade com o eleitorado do Município. 

§ 3 9 — A fixação do número de vereadores 
a que se refere o parágrafo anterior, não po­
derá vigorar na mesma legislatura." 
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A fixação do número de vereadores, de modo 
automático, é prevista pela Lei Complementar Es­
tadual n? 2, de 1' de outubro de 1968, no parágrafo 
único, do art. 8', nestes termos: 

"Parágrafo único — O número de Verea­
dores será automaticamente alterado em cada 
Legislatura, de acordo com o disposto neste 
artigo, tendo em vista o total de eleitores ins­
critos no Município, ao encerrar-se o período 
de alistamento para as eleições municipais". 

A lei citada, item VII , do indicado art. 8', pre-
ceitua que os municípios de 6.001 a 7.000 eleitores 
inscritos, terão 11 vereadores. Sendo de 6.210 o 
número de eleitores inscritos no municíDio de Tobias 
Barreto em 7-9-1972. decidiu a Junta Eleitoral diplo­
mar mais um vereador, na pessoa do recorrido, com 
o que a composição da Câmara Municipal passou 
a ser de 11 vereadores, em dissídio com o número 
de vagas objeto do registro dos candidatos que 
eram 10. de acordo com a Resolução do T R E , de 
11-8-1970, não revogada na data do registro. 

O argumento de inadmissibilidade do recurso, 
com base no verbete n? 280, da Súmula do STF, 
não me parece aceitável poraue a Constituição, assim 
como o Código Eleitoral, não o condicionam à i n -
frineência de lei federal. A lei estadual citada, v in ­
culando o número de vagas, ao de eleitores inscri­
tos no município, acarreta conseqüências eleitorais 
relevantes, do que seja prova a expedição, em de­
corrência da aplicação dela, de diplomas a candi­
datos eleitos em número superior ao de vagas ob­
jeto do registro, pela Just iça Eleitoral. Ora, t ra­
tando-se de recurso de expedição de diploma, ma­
téria visceralmente eleitoral — Constituição — ar­
tigo 137. — V. — não será reazoável a utilização 
do argumento da Súmula n? 280. para desconhe­
cimento do mesmo. Como. no entanto, a. Consti­
tuição, — art. 138, III. tenha restringido os re­
cursos das decisões do Tribunal Regional Eleitoral,. 
— sobre expedição de' diplomas, às eleições esta­
duais e federais, e o caso diz com diploma expe­
dido em eleição municipal, o meu voto é pelo não 
conhecimento do recurso. E assim decido no en­
tendimento de oue o preceito do inciso I. a, do ar- . 
tiero 276? do Código Eleitoral, que promete recurso 
especial de decisões proferidas contra expressa dis­
posição de lei, em se tratando de- expedição de d i ­
ploma em eleição municipal, não vige, em virtude 
da norma constitucional supra citada. 

PEDIDO. DE VISTA 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Senhor Presidente, eu estou examinando um recurso 
em que é relator o Senhor Ministro Moacir Catunda, 
do qual pedi vista para me aprofundar no tema. 
que é similar ao deste, ou seja. sobre se haveria 
algum cará te r federal na lei ditada pelo Estado, de­
terminando o número de cadeiras nas Assembléias 
Municipais. 

O tema tem certa relevância, a té quanto à com­
petência, da Just iça Eleitoral a respeito, e porque 
os temas me parecem similares, devo talvez, em bom 
senso, fazer um exame completo da maté r i a . 

Pediria vista dos autos com a venia do emi­
nente Relator. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n° 4.092 — SE — Relator Ministro 
Moacir Catunda. 

Recorrente: Luiz Alves de Oliveira Pilho, can- . 
didato eleito a prefeito do município de Tobias Bar ­
reto, pela A R E N A . 

Recorrido: Salomão Ferreira do Nascimento,. 
candidato a vereador, pela A R E N A - 1 . 

Decisão: Adiado, tendo em vista pedido de vista 
do Ministro C . E . de Barros Barreto, depois do 
voto do relator que n ã o conhecia do recurso. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson F lo ­
res. Presentes os Senhores Ministros Rodrigues A l ­
ckmin, Xavier dç Albuquerque, Márcio Ribeiro, 

Moacir Catunda, C . E . de Barros Barreto. José 
Boselli e o Professor, Moreira Alves, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 18-2-75). 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro C. È. de Barros Barreto — 
Rememoro ao Tribunal a hipótese dos autos. 

No município de Tobias Barreto, Sergipe, foram 
proclamados eleitos, e diplomados vereadores, onze 
candidatos à Câmara Municipal, no pleito de 15-11-72. 

' Contra a diplomação do 11? candidato, recorreu 
o Prefeito eleito, à assertiva de que, consoante re­
solução do Tribunal Regional Eleitoral que servira 
para as eleições anteriores, a composição numérica 
da Câmara seria de 10 e não de 11 membros, não 
se abrindo, assim, lugar ao 11' colocado. 

O Tribunal Regional desproveu o aoelo. Fê-lo 
com as-considerações que leio (lê fls. 53/59). 

A este acórdão, foi interposto recurso especial 
pela alínea a, apontando-se vulnerado o parágrafo 
único do art. 8' da Lei Orgânica dos Municípios. 

Nesta Corte, a ilustrada Procuradoria Geral ma­
nifestou-se nesses termos ( l ê ) . 

Em Sessão de 18 de fevereiro último, foi o'apelo 
trazido a julgamento por seu.eminente relator. M i ­
nistro Moacir Catunda. Ainda por relembrá-lo ao 
Tribunal leio o voto de S. E x a . ( l ê ) . 

Pedi vista dos autos e após o exame que fiz <ta 
espécie trago meu voto. 

Como o digno relator, não vejo que a Súmula 
rí> 280 impeça o especial. 

Adiro, no ponto, às razões dilargadamente ex­
postas por S. E x a . 

Entretanto, se, acompanhando-o. não conhecerei 
do recurso, não o faço com a colocação trazida pelo 
eminente Ministro. . . . 

Assim é que. afastado o percalço da Súmula, 
S. E x a . ao que depreendi do final de seu voto. não 
conhece do apelo porque, a seu ver. não haveria 
texto permissivo de recurso a este. Tribunal, das de­
cisões dos Regionais em tema de expedição de d i ­
ploma, na medida em aue tartto a Constituição 
(art. 138, III), Quanto o Código Eleitoral (art. 276, 
II. a), restringiriam o procedimento às eleições fe­
derais e estaduais. 

Ditas normas, contudo, estão a dizer do recurso 
ordinár io . Este. realmente, não cabe em diplomação 
havida em pleito municipal. 

Mas isso não significa que não caiba o apelo 
especial, na ocorrência de vulneração a dispositivo 
de lei ou de dissídio jurisprudencial, a teor do- ar­
tigo 276, I, a e b do Código. 

No caso, aliás, o recurso nem, mesmo, como 
especial, fundado na alínea a. 

Tenho-o, assim, como cabível em tese. 
Dele não conheço, contudo, por não vislumbrar 

a infringência apontada. 1 ' 
O aresto recorrido limitou-se a bem interpretar 

a Le i Orgânica dos Municípios, .quando essa diz da 
alteração automática do número de vereadores. 

Ê o meu voto, coincidente, na conclusão, com 
0 do eminente Ministro Moacir Catunda. 

1 VOTO. 

O Senhor Ministro Moacir Catunda ( í lèlatòr) — 
Senhor Presidente, retifico o - finai do. meu, "voto, 
concordando com a conclusão do Ministro-.'Barros 
Barreto. 

Decisão unânime, '•'• 1 !''-> 
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E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.092 — SE — Relator Ministro 
Moacir Catunda. 

Recorrente: Luiz Alves de Oliveira Pilho, can­
didato eleito a prefeito do município de Tobias Bar ­
reto, pela A R E N A . 

Recorrido: Salomão Ferreira do Nascimento, 
candidato a vereador, pela A R E N A - 1 . 

Decisão: Não conheceram do recurso. Unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Thompson F l o ­

res. Presentes os Senhores Ministros Xavier de A l ­
buquerque, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Pe­
ç a n h a Martins. C . E . de Barros Barreto, José B o ­
selli e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Sessão de 20-5-75). 

ACÓRDÃO N.? 5.751 

Recurso n.? 4.260 — Classe IV — Bahia 
(Salvador) 

Plano de Classificação de Cargos. Funcio­
nários estaduais e municipais. 

I — O direito ao aproveitamento de que 
trata o artigo 11, parágrafo único, da Lei nú­
mero 6.082/74 (*). exclui os funcionários es­
taduais e municipais à disposição ãa Justiça 
Eleitoral, em virtude de não serem titulares 
de cargos de administração pública federal. 

II — Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, vencido o Senhor Ministro Relator, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 6 de abril de 1976. — Xavier de Al-

buaueraue, Presidente. — Pedro Gordilho, Relator 
designado. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 13-8-76). 

REIJATÓBIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— É deste teor o parecer de fls. 70 e 71, da douta 
Procuradoria Geral Eleitoral: 

"1 . O Egrégio Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado da Bahia, 'julgando recurso ma-

• nifestado por servidores estaduais e munici­
pais requisitados, que pretendiam integrar o 
quadro Permanente da Secretaria daquela 
corte, mediante transposição ou transformação 
dos cargos vagos, decidiu, por maioria que, 
aaueles funcionários não faziam jus ao pre­
tendido consoante o estabelecido no artigo 33, 
da Resolução n? 9.649/74 do Tribunal Superior 
Eleitoral, visto que a União Federal só pode 
dispor sobre funcionários federais, não poden­
do, pois, invadir esfera da competência dos 
Estados e Municípios. 

2. Irresignados, os servidores manifesta­
ram recurso que. embora não nomeado, só 
pode ser havido por especial, de vez que. t ra ­
tando-se de matér ia administrativa, entende­
mos que das decisões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais só cabe recurso para o T S E quando 
forem proferidas contra expressa disposição 
de lei ou quando ocorrer divergência na i n ­
terpre tação da lei entre dois ou mais Tr ibu­
nais Eleitorais. 

3. Os recorrentes, após longa digressão, 
dirigem censuras ao acórdão recorrido, afir­
mando que ele se abstraiu dos mais elemen­
tares princípios de hermenêutica, fazendo ta­
bula raza do caráter eminentemente prote­
cionista da Le i n ç 6.082, de. 10 de junho de 
1974, em que se afiguram de ordem pública as 
suas disposições. 

4. Parece-nos, data venia, que -azão não 
assiste aos ora recorrentes, que não indica­
ram, sequer, o dispositivo de lei que acaso 
tivesse sido violado pelo julgado recorrido. 
Não trouxeram à colação, por outro lado, exem­
plos jurisprudenciais que pudessem configurar 
a dissidência de interpretação entre Tribunais 
Eleitorais. 

5. Cumpre salientar, todavia, que a de­
cisão recorrida deu fiel interpretação aos dis­
positivos legais atinentes à espécie, não pa­
decendo, pois, das eivas que lhe são imputadas. 
Simples leitura do artigo 11, da Lei número 
6.082/74. reproduzido e regulamentado de modo 
adeauado pelo artigo 33 da Resolução núme­
ro 9.649, atesta que aaueles servidores (esta­
duais e municipais) não podem ser. de ne­
nhuma maneira, remanejados, visto que foram, 
categoricamente, excluídos do permissivo le­
gal. É que o mencionado diploma legal, pre-
ceituando sobre o funcionalismo da própria 
União não poderia disnor. modificar e alterar 
situações jurídicas definidas, relativas a ser­
vidores das outras pessoas jurídicas de D i ­
reito Público, tais como Estados e Municípios. 

6. Somos, pelo exposto, pelo não conhe­
cimento do presente recurso". 

Com a leitura deste narecer, Senhor Presidente, 
tenho como feito o relatório. 

(Falou pelo recorrente o D r . Josaphat Mar inho) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Muito embora objetive reforma de decisões ad­
ministrativas, trata-se de recurso especial, como já 
decidido oor este "Tribunal nos Acórdãos n?s 4.254 
e 5.482. (Recurso n? 3.144 — Classe IV — Rio Gran­
de do Sul e Recurso n? 4.126 — Classe IV — São 
Paulo) publicados, respectivamente, nos Boletins de 
n°s 200 e 271. Conheço, pois. do recurso, que se fun­
damenta em violação de lei. no caso. o Parágrafo 
Ünico do Ar t . 11 da de n° 6.082, de 1974, qué dispõe: 

"Poderão igualmente concorrer à trans­
posição ou transformação dos respectivos car­
gos efetivos do Quadro Permanente os fun­
cionários de outros órgãos da Administração 
Pública que se encontram prestando serviços 
aos Tribunais Regionais Eleitorais na quali­
dade de requisitados, desde que haja concor­
dância do órgão de origem". 

Tenho. que. diante desta disposição límpida, não 
podia o Tribunal recorrido, embora dizendo-se es­
cudado na Resolução n? 9.649. de 1974 (*). deste 
egrégio Tribunal Superior, negar aos recorrentes, 
funcionários estaduais e municipais requisitados, o 
direito de aproveitamento, desde que manifestada a 
"concordância do órgão de origem'". 

A lei não distinguiu funcionários federais de fun­
cionários estaduais e municipais, podendo todos, sem 
distinção, uma vez requisitados de outros órgãos con­
correr à t ransposição. Não tendo a lei estabelecido 
diferença entre os requisitados, evidente que não 
podia a Resolução, hierarquicamente inferior, fazer 
restrições à igualdade estabelecida, pelo legislador 
no tocante ao aproveitamento 

Por estes motivos, dou provimento ao recurso 
para proclamar o direito dos recorrentes à concor­
rência de transformação, na forma do Parágrafo 
Ünico do Ar t . 11 da Le i n ' 6.082, de 1974. 

(*) In B . E . n? 276/380. (*) - In B . E . a» 278/468. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho — Senhor 
Presidente, sinto divergir do voto do Senhor Minis ­
tro Relator, mas ao que entendo, a decisão do T r i ­
bunal da Bahia está. a coberto de revisão por tua 
manifesta razoabilidade. 

2. Os Tribunais Regionais estão submetidos 
aos nreceitos normativos constantes das Resoluções 
do Tribunal SuDerior Eleitoral, e. na espécie, o T r i ­
bunal Regional Eleitoral da Bahia decidiu a questão 
à luz do artigo 33 da Resolução n 9 9.649/74 que. em 
face do art. 11 e seu paráerafo único, da Le i núme­
ro 6.082/74. ditou o princípio sesrundo o qual so­
mente os funcionários federais poderiam receber o 
benefício expressado no preceito lesai . Não me pa­
rece d.v. . que o art. 33 da Resolução esteja cm dis­
sonância com a fórmula aue traduz a vontade do 
leeislador. pois "a regra legal questionada não enun­
ciou, exDressamente. entidades estaduais e munici­
pais. Referiu-se a órgãos da administração pública, 
cabendo ao Tribunal Superior Eleitoral, ao exercer 
o seu noder regulamentar, dispor que a administra­
ção vvblica a l i nomeada era a admiinstração públi­
ca federal. 

3. Note-se que o Plano de Classificação supõe 
duas operações para o ingresso do servidor no sis­
tema: a transformação e a transposição do cargo 
da estrutura anterior ao Plano para o auadro per­
manente do sistema atual. Transformação de <-areo, 
see-iwirio o Decreto n 9 70.320/72. é a alteração das 
atribuições de um cargo existente e transposição o 
deslocamento de um cargo existente para classe de 
atribuições correlatas do novo sistema. 

4. Ora, cargo existente (cláusula comum às 
duas formas de ingresso no sistema do novo P l a ­
no) não pode ser cargo existente na admiinstração 
estadual ou municinal. Há de ser cargo existente 
na estrutura da administração federal. 

5. Não posso conceber, d.v. , que servidores 
dos Estados e dos Municípios concorram ao novo 
sistema de classificação de cargos federais, se 
nunca foram titulares de cargos da admiinstração 
pública federal, aos quais a Lèi n 9 5.645/70 deu 
anenas nova estrutura, com extensão ao Poder Le ­
gislativo e ao Poder Judiciário (arts. 1? e 15?) rras 
certamente inaplicável aos Estados e Municípios, 
em ob.séouío à autonomia constitucional das unida­
des federativas. 

6. São estas as razões pelas quais ouso diver­
gir do voto do Ministro Relator, mantendo o acórdão 
do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia . Não co­
nheço do recurso. 

O Senhor Ministro Peçanha Martins — Senhor 
Presidente, ouero dar uma resposta ao nosso emi­
nente Ministro. 

V . E x a . atinou aue os funcionários municipais 
e os funcionários estaduais foram, também, requisi-
ta.dos em virtude de lei? Estavam no Tribunal Re­
gional, como acabou de di7er o eminente advogado, 
faz muitos anos. Requisitados. 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho — A meu 
ver, o fato da requisição ' j á durar tantos anos não 
lhe dá legitimidade que me leve à convicção de que 
o acórdão, ao aplicar nossa Resolução, violou o pre­
ceito da Lei n° 6.082/74. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Peço 
venia ao eminente Relator para acompanhar o voto 
do eminente Ministro Pedro Gordilho. 

Como S. E x a . penso que n ã o se verificou o 
pressuposto em que os recorrentes procuraram as­
sentar a 6ua irresignação. art. 276, I. a., do Código 
Eleitoral, atribuindo ao acórdão contrariedade ao 
preceito da lei federal indicado, objeto da Resolução 
n? 9.649 do Tribunal Superior Eleitoral. 

Veia-se que se trata de recurso especial, mais 
limitado que o extraordinário para o Supremo T r i ­

bunal Federal, com base no art. 119, i n , a, da Cons­
tituição . 

No últ imo é bastante a negativa de vigência 
da lei federal. Naquele são sintomáticas as expres­
sões do Código, norma citada: "quando forem pro­
feridas contra expressa disposição de l e i " . 

É mister pois que o acórdão impugnado tenha 
decidido contra afronta vistosa, flagrante, evidente, 
manifesto das expressões do texto. 

Sem essa ocorrência, o excepcional eleitoral não 
cabe. 

Impede, assim, indagar se ocorreu. 
. Penso que n ã o . 

Antes, esta Corte, à qual cabe o mister de re­
gulamentar as disposições leeais para aue tenham 
uniforme aplicação pelos Tribunais Regionais, após 
longos debates houve por bem. no pertinente, re­
digir o art. 33 da Resolução citada. 

Deu-lhe sentido, alcance, para permitir o apro­
veitamento de servidores federais, a través da trans­
formação ou transposição. 

Poderiam tais caminhos ser alcançados por ser­
vidores que n ã o fossem federais? 

O Tribunal entendeu oue não e por óbvias r a ­
zões: é que faltariam os pressupostos àquelas vias. 

E parece-me que ainda que a lei os compreen­
desse, ou seja. os servidores estaduais e municipais, 
incorreria na eiva de inconstitucionalidade, pois es­
taria, então, comprometendo a autonomia dos Es­
tados e Municípios — arts. 13, I, e 15, II, da Cons­
t i tu ição. 

Ainda aue requisitados e postos à disposição da 
Justiça Eleitoral jamais perderam eles o status de 
sua origem. 

O Senhor Ministro Peçanha Martins — V. E x a . 
me permite? O legislador estabeleceu, como condi­
ção essencial, que o órgão consentisse na transfor­
mação . 

O Senhor Ministro Thompson Flores- — Ainda, 
assim, pois. o acordo não seria bastante; ele não 
suüre a forma de investidura em cargo público 
imposto nela Consti tuição. E esta aos federais seria 
disDensada. pois aue eles j á integram a Adminis­
t ração Federal. Mesmo as6im considera V . E x a . 
viável a pretensão? 

O Senhor Ministro Peçanha Martins — Acho. 
O Senhor Ministro Thompson Flores — Com 

toda a venia não posso concordar. 
Assim. Senhor Presidente, apesar das brilhantes 

considerações do nobre advotrado que ocnnou a t r i ­
buna, Professor Josaphat Marinho, e inobstante sen­
tir oue servidores estaduais 'e municinais aue por 
loneos anos prestaram e prestam valiosos serviços 
à Just iça Eleitoral, considero que o eg. Tribunal 
R^eional Eleitoral da Bahia, em nenhum passo, re­
jeitando a pretensão de tais servidores, afrontou a 
lei federal, antes cumpriu-a, segundo a Resolução 
desta Corte. 

Assim também não conheço do reo.nr.ço nue é 
esDecini e limitado à letra a, inciso I. do art. 276, 
do Códieo Eleitoral. 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Com 
a w n i a do eminente Relator acompanho o "oto do 
M'n'stro Pedro Gordilho. com as considerações fei­
tas., asrora, pelo Ministro Thomwnn Flores. E pon­
dero nue a concordância do Estado e do Município 
não me narece senuer possível para transferir car-
pvrs ri», órbita estadual ou municipal para a órbita 
federal. 

De modo que essa transposição só poderia dar-
se. mesmo, dentro da mesma entidade pública, e 
não de cargos de outras entidades para esta. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Moacir Catunda — Peço 
vista te autos. 

http://Agosto.de
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E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.260 — B A — Relator Ministro 
Peçanha Mart ins . — Recorrentes: Francisca Lúcia 
da Silva Aquino e outros. (Advogado D r . Josaphat 
Marinho) . 

Decisão: Adiado em virtude de pedido de vista 
do Ministro Moacir Catunda, depois do voto do re­
lator, conhecendo e dando provimento ao recurso 
e dos votos dos Ministros Pedro Gordilho, Thompson 
Flores e Rodrigues Alckmin, dele não conhecendo. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de. A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Peçanha Martins. Pedro Gordilho e o D r . Henrique 
Fonseca de Araújo. Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 9-12-75). 

' RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda — Senhor 
Presidente, como da leitura do relatório à esta parte, 
já decorreu um certo tempo, leio, a título de re­
latório o parecer da Procúradoria-Geral Eleitoral 
( l ê ) . 
- É <j re la tór io . 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

• O Senhor Ministro Moacir Catunda — Preceitos 
absolutamente idênticos ao parágrafo único, do ar­
tigo 11, da Le i n? 6.082, de 10-7-74, inscritos em 
diplomas legais do interesse de outros órgãos do Po­
der Judiciário, promulgados com vistas à. implanta­
ção do Plano de Classificação de Cargos de que trata 
a Le i n ' 5.645, de 10-12-1970, vêm sendo aplicados 
com. certa amplitude,,de 1974 aresta parte. 

" D u r a n t e a votação' da Resolução n* 9.649, de 
3-9-1974, ' pelo Tribunal Superior Eleitoral — sen­
sibilizado com a existência de funcionários esta­
duais e municipais, nos Tribunais Regionais Eleito­
rais, prestando serviços como requisitados, e, bem 
assim, com a diversidade de comportamento de ou­
tros órgãos do Poder Judic iár io ' na aplicação de pre­
ceitos legais absolutamente idênticos; preocupei-me 
com a redação do art. 33. que l imita o aproveita­
mento de funcionários da Administração Pública 
Federal, à disposição dos Tribunais Regionais E le i ­
torais, não chegando, porém, a pedir registro de 
ressalva, na ata respectiva, reservando-me. para exa­
minar a matér ia em face de situação concreta. 

Da í o 'mot ivo do pedido de vista; após o voto 
do eminente Relator, provendo o recurso especial, 
e- os dos insignes Ministros, que dele não tomaram 
conhecimento. 

r O recurso, especial, como é sabido, cabe nos ca­
sos de decisões divergentes na interpretação de lei 
entre dois ou. mais Tribunais Eleitorais, ou quando 
forem proferidas contra expressa disposição de le i . 

Excluída a primeira hipótese, dada a falta de 
invocação de decisão de outro Tribunal Eleitoral, 
interpretando diferentemente o indicado preceito 
legal. reste/ o> exame da-segunda, cujo resultado, 
infelizmente, não pode favorecer os recorrentes.' 

• Com efeito"."' • ' - - ' ^ 
. . . A Le i n? 5.645. de 10-12-1970, estabelece. dire­

trizes, para .a Classificação de.-Cargos, do Serviço 
C iv i l ]da U n i ã o , e das autarquias-federais — art. 1°-
—, a ser feita med ian te - t r anspos ição ou transfor­
mação, dos respectivos cargos. O Decreto n ? 70.320, 
de 23-4-1972. que estabelece normas essenciais à 
implantação do sistema de Classificação de Cargos 
insti tuído pela citada lei, .no, art . 9?, 5-1?. fornece 
o c conceito das novas figuras, ao prescrever, verbis: 
"para efeito deste, decreto considera-se: a) Trans­
formação de Cargos — alteração'"dás atividades de 
um cargo existente; b) Transposição de cargos — 
o deslocamento de - u m ; cargo existente para classe 
de ; atribuições correlatas do novo sistema". 

Os cargos existentes, de que tratam a Lei e o 
Decreto baixado para facilitar-lhe a execução, só 
podem ser federais, a té porque o diploma básico, 
isto é, a Lei n? 5.645/70, — como já foi observado, 
fornece diretrizes para a classificação de cargos do 
Serviço C iv i l da União e suas autarquias. Ora. o 
aproveitamento, por transformação ou transposição, 
acarretando a supressão do cargo, no órgão de or i ­
gem, e a trazida do mesmo, para o órgão aprovei­
tador; indica a não incidência do parágrafo único, 
do art. 11. da Lei n? 6.082/72, sobre funcionários 
estaduais e municipais à disposição dos Tribunais 
Regionais Eleitorais. Entendimento contrário leva­
r ia à proclamação do direito da União, de aumentar 
seus quadros funcionais, coni diminuição dos qua­
dros de servidores de outras entidades de direito 
público, o que não é possível, por motivos óbvios. 

Sucede, por outro lado, que o novo Plano de 
Classificação de Cargos estabelece, como diretriz 
fundamental para cada órgão, um número de cargos 
inferior, em relação aos atualmente existentes ar­
tigo 12 —. daí se seguindo que- a absorção de um 
número considerável de funcionários estaduais e 
municipais pelos Tribunais Regionais Eleitorais, i r ia 
de encontro ao preceito da lei federal. 

Por estes motivos, entendo que a regra do art. 33 
da Resolução n? 9.649/74. esclarecendo que o pre­
ceito do parágrafo único do art. 11 da Lei n? 6.082, 
de 1974, concerne somente à Administração Pública 
Federal, não contém nenhum excesso, comportando-
se. pelo contrário, nos exatos limties do poder re­
gulamentar. 

. Data venia do eminente Relator, o meu voto é 
pelo não conhecimento do recurso. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli — Senhor Pre­
sidente, estou habilitado a ' votar porque, em casos 
idênticos de Minas" Gerais, em que fui Relator, este 
Egrégio Tribunal, à unanimidade, conheceu do. re­
curso da Procuradoria,. acompanhando no mesmo 
sentido do voto que acaba de ser proferido pelo 
eminente Ministro Catunda. 

Assim, estou com a divergência. 
Não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.260 — B A — Relator — Ministro 
Peçanha Martins. — Recorrentes: Francisca Lúcia 
da Silva Aquino e outros. 

Decisão: Não-conhecido, vencido o Relator. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Peçanha Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-4-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.795 

Recurso n.? 4.319 — Agravo — Classe IV — Acre 
(Território Federal de Rondônia) 

/ — Nula é a Convenção Regional sem 
comprovação da existência dos Diretórios Mu­
nicipais exigidos no art. 36 da Lei n" 5.682/71, 
que se aplica aos Territórios. 

II — Agravo desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimen­
to ao agravo, na conformidade das notas taquigrá-
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ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de maio de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— José Dantas, Procurador-Geral Eleitoral, Subs­
tituto . 

(Publicado no D.J. de 6-8-76). 

REUATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Diretório Regional da A R E N A no Território de Ron­
dônia, inconformado com o acórdão regional que 
anulou a convenção que o elegeu, interpôs recurso 
que foi indeferido com a seguinte fundamentação 
(fls. 58/60): 

"Trata-se de recurso sem efeito suspen-
sivo manifestado pelo Diretório Regional da 
A R E N A do Terr i tór io Federal de Rondônia, 
contra decisão deste Tribunal que indeferiu 
pedido de registro do mesmo Diretório e anu­
lou ex officio a Convenção Regional da aludi­
da agremiação política, realizada no dia 24 
de agosto último, por não possuir a A R E N A 
Diretórios Municipais devidamente registrados 
naquela Unidade Federada, como exige o ar-

. tigo 36, da Lei Orgânica dos Partidos. 
Alega o recorrente, em síntese, que; 

I — na mesma data em que requerido o 
registro do Diretório Regional, deu entrada 
neste Tribunal o pedido de registro dos Dire­
tórios Municipais de Porto Velho e Guajará-
M i r i m (os dois únicos municípios do Terr i tó­
rio de Rondôn ia ) ; 

II — a lei não exige registro de Diretó­
rios Municipais para a real ização ' da Conven­
ção Regional, constituindo tal registro requi­
sito indispensável tão-somente à ult imação do 
processo de organização de Diretório; 

III — assim sendo, a decisão do Tribunal 
deveria limitar-se a indeferir o registro; 

IV — o fato de terem votado delegados 
municipais não registrados não pode invalidar 
a Convenção Regional, sob pena de estar tam­
bém nula. na base desse entendimento, a C o n ­
venção Nacional, em que votaram os delegados 
de Rondônia ; 

V — este-Tribunal deveria ter julgado, em 
primeiro lugar, o pedido de registro dos D i ­
retórios Municipais; 

V I — por fim, a regra do art. 36, da Le i 
Orgânica, teve sua aplicação restrita aos Es ­
tados, não se estendendo aos Terri tórios. 

O art . 276, I, letra a, do Código Eleito­
ral, em que se apoia a ímpetração, dispõe que 
cabe recurso para o T S E das decisões dos 
Tribunais Regionais Eleitorais quando forem 
proferidas contra expressa disposição de L e i . 

Convém se esclareça, primeiramente, que 
o pedido de registro do Diretório Regional da 
Aliança Renovadora Nacional do Território 
Federal de Rondônia deu entrada na Secre­
taria do Tribunal em 9 de setembro, enquanto 
o dos Diretórios Municipais de Porto Velho e 
Guajará-Mir im guarda a data de 18 do mes­
mo mês, não encontrando veracidade,, como 
se vê, nas afirmações do recorrente. Ta l fato, 
porém, foi irrelevante à decisão. 

O. T R E do Acre indeferiu o pedido de re­
gistro e respectiva Comissão Executiva Regio­
nal da A R E N A de Rondônia e anulou a Con­
venção, realizada no dia 24 de agosto, por en­
tender haver sido violada a regra do art. 36, 
da Le i Orgânica dos Partidos, que condiciona 
a organização do Diretório Regional registro 
prévio de pelo menos 1/4 dos Diretórios M u ­
nicipais.. E assim fez por ter sido constatado 
que a aludida agremiação, à data da Con­

venção, não havia ainda registrado qualquer 
de seus diretórios municipais, como até hoje 
ainda não conseguiu efetivar os registros. 

Inegavelmente, ao estabelecer o precitado 
requisito para a organização de Diretório Re­
gional, outra coisa não fez a lei senão con­
dicionar à existência do mínimo de 1/4 de 
Diretórios Municipais registrados, a r>rópria 
realização da Convenção, porquanto nesta é 
aue são eleitos, organizados ou constituídos os 
Diretórios, pelo processo previsto no Título 
IV. Capítulos I e II, da Lei Orgânica dos Par ­
tidos . 

Procurar distinguir entre eleger diretório, 
constituir diretório. . ou organizar diretório é 
preciosismo de interpretação que não pode 
colher o resultado pretendido pelo recorrente. 

Ademais, pelo princípio ubi eaãerrt. ratio ibi 
eaãem legem, não se pode ver • na regra do 
art. 36, como quer o recorrente, ".ma regra 
restrita aos Estados, pelo simples fato de não 
ter o legislador mencionado os Territórios, pois 
sendo esses, da mesma forma que aqueles, po­
liticamente divididos em municípios, um en­
tendimento dessa ordem significaria exceção 
injustificável, que, por exceção, deveria vir 
expressa, como nas hipóteses dos arts. 43 e 
58. Com efeito, as exceções não se presumem. 

Por estes motivos e tendo em vista, ainda, 
que resultou indemonstrada a expressa dispo­
sição legal aue teria sido vulnerada pela de­
cisão recorrida, 

H E I P O R B E M inadmitir o recurso". 

No agravo de instrumento (fls. 2/4) insiste o 
interessado na vulneracão do art. 153, § 2°. da Cons­
tituição, e arts. 34. 35 e 36 da Lei n? 5.682/71 e 
art. 59 da Resolução n ? 9.252/72 (*) d.este Colendo 
Tribunal . 

A Procuradoria Regional contraminutou o apelo 
' f ls . 7/9), e nesta Superior Instância, a douta Pro-
curadoria-Geral Eleitoral emitiu o seguinte parecer 
(fls. 68/69): 

"1 . G Diretório Regional da A T Í E N A do 
Território Federal de Rondônia, inconforma­
do com o despacho que inadmitiu o recurso 
especial-manifestado (fls. 58/60).'agrava para 
o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, sus­
tentando que o acórdão impugnado, negando 
o pedido de registro formulado e anulando a 
Convenção que o elegeu, por não possuir o 
partido requerente diretórios municipais re­
gistrados, na forma do artigo 36, da Le i n ú m e ­
ro 5.682. de 21 de julho de 1971 e 59 da Re­
solução n? 9.252/72. teria violado o citado ar­
tigo 36 da Le i Oreânica dos Partidos Políticos, 
aue não tem aplicação aos Territórios Fe­
derais, restrita que é a sua incidência aos 
casos de organização dos Diretórios Regionais 
Estaduais. 

2. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao ora agravante. A vingar o raciocí­
nio preconizado, os Territórios Federais jamais 
poderiam ter Diretórios Regionais de- partidos 
políticos organizados, à falta de dispositivo le­
gal que disciplinasse a matéria , pois. afastada 
a incidência do mencionado artigo de lei. ou­
tro não restaria que se aplicasse à espécie. 

3. No caso dos autos, segundo entende­
mos, o julgado impugnado deu mais que ra­
zoável interpretação' aos dispositivos legais 
atinentes à . questão, ao considerar que, Íendo 
os Territórios politicamente divididos em mu­
nicípios, da mesma, forma que cs Estados, de­
veriam ter. para organizar o Diretório Regio­
nal, Diretórios Municipais registrados, na Jus­
tiça Eleitoral, em pelo .menos 1/4 dos muni ­
cípios. Ta l prova o reauerente não fez, sendo, 
conseqüentemente, indeferido o pedido de re­
gistro formulado. Pondere-se, ademais, que o 

(•) In B . E . n? 253/43. 
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aresto impugnado se assenta, ainda, no fun­
damento de não ter o ora agravante feito a 
prova do cumprimento do disposto no artigo 
34 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Se 
assim ocorreu, o recurso especial é inadmissí­
vel, consoante a jurisprudência do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, comoendiada na 
Súmula n 9 283. 

4. Opinamos, pelo exposto, pêlo não pro­
vimento do presente agravo de instrumento". 

E m seguida, o agravante entrou com a petição 
de fls. 72/74, tendo em vista o parecer acima trans­
crito, alegando que na organização e constituição 
dos Diretórios Regionais dos Partidos Políticos nos 
Terr i tór ios Federais devem' ser aplicados os arts. 42 
e incisos e 43 § 1', da Le i n? 5.682/71, juntando 
diversos documentos. 

Deles dei vista à ilustrada Procuradoria-Geral, 
que respondeu às fls. 92, dizendo que nada tinha a 
acrescentar ao parecer anterior, e que a aludida 
petição é mera repetição :"o j á argüido. finalizando 
com a assertiva de que no recurso especial é des­
cabido o exame de prova, segundo a t ranqüi la j u ­
r isprudência . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
venerando acórdão recorrido assim decidiu a h ipó­
tese vertente (fls. 30): 

"Em segundo lugar, como bem frisou o 
ilustre Doutor Procurador Regional Eleitoral, 
a Aliança Renovadora Nacional de Rondônia 
não possuía diretórios municipais registrados . 
na forma do art. 36. da Lei n 9 5.682. de 21-7-71, 
e art . 59. da Resolução n 9 9.252. de 12-7-72, 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Com efeito, o precitado dispositivo legal 
estabelece como reouisito indispensável à or­
ganização de diretórios resionais possuir o 
partido diretórios municipais registrados na 
Jus t iça Eleitoral, em, pelo menos. 1/4 dos mu­
nicípios do Estado. 

Sabendo-se que o Terri tório Federal de 
Rondônia tem dois municípios conclui-se. lo­
gicamente, que em pelo menos um deles de­
veria a Aliança Renovadora Nacional possuir 
diretório municipal registrado para que pu­
desse organizar seu diretório regional. 

E não se veia no fato de o mencionado 
a-rt. 36 não mencionar expressamente os ter­
ritórios federais uma exclusão destes daquela 
exisência legal, tendo em vista que todas as 
vezes em que o legislador auis dar tratamen­
to especial às unidades territoriais, fê-lo ex­
pressamente, v . g. §§ l?s. dos arts. 43 e 38 
da lei em referência. 

Descumprida que foi a exigência lesai, re­
sultou nula de pleno direito a Convenção Re­
gional realizada no dia 24 de agosto, nulida-
de essa que, por ser absoluta, declaro de ofí­
c io" . 

Desta leitura, verifica-se a correta interpreta­
ção da lei. e não havendo vulneracão desta, como 
salienta a Procuradoria-Geral Eleitoral, nego pro­
vimento ao agravo. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso Agravo n 9 4.319 — A C — Relator M i ­
nistro José Boselli . 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , do 
Terr i tór io Federal de Rondônia . — Recorrido: Pro-
.curador Regional Eleitoral . 

Decisão: Não provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores- Ministros Thomp­

son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
José Nery, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor José Fernandes Dantas, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

íSessão de 25-5-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.796 

Recurso n.? 4.368 — Classe IV — Bahia ' 
(Santa Inês) 

Reexame de matéria de prova em recurso 
especial. Inviabilidade da pretensão, em face 
da Súmula n* 279 do STF. 

Apelo não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. 
. Esteve presente ao julgamento o Doutor José 

Fernandes Dantas, Procurador-Geral Eleitoral, Subs­
tituto . 

(Publicado no D.J. de 13-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) ,— 
Trata-se de recurso esnecial interposto da "decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral que, rejeitando i m -
pugnação oferecida por Antônio Peixoto Lacerda,' 
sob alegação de falta de registro da chapa vencedora 
da Convenção Municipal determinou o registro do 
Diretório Municipal da A R E N A em Santa Inês . 

Alega o recorrente que a decisão violou o art. 39 
e 6eus parágrafos da Lei Orgânica dos Partidos 
Polí t icos". 

A decisão recorrida expôs a matér ia e a solu­
cionou com estas razões, fls. 75-v. e 76: 

"Vistos, examinados e discutidos os pre­
sentes autos, de n? de. ordem 1.541. Classe I. 
em aue o Presidente do Diretório Regional 
da A R E N A , secção da Bahia, requer o regis­
tro do Diretório Municipal da A R E N A , em 
Santa Inês. resolvem os membros do Tribunal 
Regional Eleitoral, à unanimidade de acordo 
com o parecer do Doutor Procurador Regio­
nal Eleitoral, rejeitar a impugnação e deferir 
o registro. 

E isto porque segundo se percebe dos au­
tos, o Diretório Regional da A R E N A requereu 
o registro do Diretório Municipal de Santa 
Inês, formado proporcionalmente por 2 chapas, 
que concorreram ao pleito, 6endo à composi­
ção esclarecida nas informações da Secretaria 
de Coordenação Eleitoral, nas fls. 10 e 11. 
U m dos candidatos da chapa minori tár ia , isto 
é. a que obteve 385 votos contra 574 de outra 
concorrente, impugna o registro, sob a ale­
gação de aue a chapa adversária era inexis­
tente juridicamente, uma vez que, não regis­
trada em tempo algum, e impetrou mandado 
de segurança sobre a "matér ia impugnada" 
pelo que reauereu a suspensão do julgamento 
do pedido de registro, "a té que seja decidido 
o mandado de segurança .pendente quanto à 
controvérsia. Esse mandado de segurança" 
julgado sem objeto ou por ausência de interes­
se processual, o mandado de segurança, pre-
juleado. o impetrante insiste de- se declarar 
a inexistência da chapa, vencedora proporcio­
nalmente na convenção par t idár ia . 
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Tem razão o nobre Doutor Procurador Re­
gional, ouando salienta: Parece-nos aue a i m -
puenação deve ser juleada JmDrocedente. É 
aue o objeto da lide foi decidido em ação de 
mandado de 6eeurança perante o M M . Juiz 
Eleitoral aue preside e tem jurisdição nas 
controvérsias de convenções par t idár ias no 
Município em apreço. E conclui S. E x a . : no 
caso o argumento do imrmgnante reduz-se a 
um único fato não suscitado em auaisauer de­
cisões Tecursais. seia no âmbito judicial, seja 
na esfera hierárauica do. partido político. L i ­
mita-se o imougnante a sustentar a nulida-
de da votação, cuio exame iurisdicional foi 
entreeue ao próorio Juiz eleitoral, mediante 
mandado de seeuranca. cuia decisão não me­
receu acatamento favorável. 

Ao aue se verifica, a matér ia renovada 
neste processo de registro não contém um dado 
além do já decidido no Mandado de Seeuranca. 
nada havendo porque esse Egrégio Trihunal 
Regional Eleitoral reexaminar a nuestão já 
decidida, e em contrário ã. orientação t raçada 
pelo Diretório Reeional do Paritdo Político. 

Por esses fundamentos que o T R E adotou, 
rejeitou-se a impugnação e mandou proceder 
o registro". 

Admitido o recurso e nrocessado. decorreu o 
nrazo sem os interessados adversos tivessem mani­
festado contra-razões . 

Aicando-se o processo a esta instância, oficiou 
a, don*a Procuradoria-Geral Eleitoral, nestes termos 
(fls. 93): 

"3. Parece-nos. dota venia. aue falta ao 
s ienatár io da petição recursal leeit.imacão para 
recorrer, consoante a jurisprudência do Excel-
so Pretório Eleitoral: "Ileeitirnidade de uarte. 
Recurso contra decisão do T R E interposto por 
filiados de partido político. Fal ta de leeitima-
cão destes oara. recorrer. Não conhecimento 
do apelo (Boletim Eleitoral n? 258. nág . 545 
— Recurso n 9 3.685 — Relator o F.xmo. Se­
nhor Ministro Barros Monteiro) . No mesmo 
sentido: "Ileeit.imidade de narte. Eleitor. 
Convenção. Ação amulatória. Eleitor conven­
ciona? não tem teeitirnacão para recorrer de 
decisão do T R E . nroferida em processo promo­
vido oor outro eleitor à, parte do alusivo ao 
do reeistro dos candidatos. Recurso esnecial 
de aue não *e toma conhecimento" (Recurso 
n ' 3.847 — Relator o Exmo. Senhor Ministro 
Moacir Catunda — Boletim Eleitoral n° 256. 
pág . 329) . 

4. Ultrapassado o óbice da ilegitimidade 
de parte, melhor sorte não assistiria ao ora 
recorrente, aue sé l imita a afirmar aue a cha­
pa vencedora não obtivera, tempestivamente, 
o seu indisoensável registro. Trata-se. como 
se vê. de alegação que por exigir o exame de 
prova, não pode ser apreciada no âmbito do 
recurso especial, segundo t ranaüi la jurispru­
dência, sendo certo, por outro lado. aue essa 
circunstância é refutada pelos elementos, con­
tidos nos autos. 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento do presente recurso especial". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
O recorrente disputou o lugar de membro do Dire­
tório Municipal da A R E N A , de Santa Inês-. na Con­
venção realizada .no dia 13 de julho do ano em 
curso, integrando chapa registrada com antecedên­
cia legal. ~r 

Em decorrência da dupla qualidade, de conven­
cional, e candidato, entendo ter legitimidade para 
discutir em Juízo a regularidade do registro do D i ­
retório aflorado daquela Convenção. 

No mérito, do recurso, contudo, não será pos­
sível, tomar conhecimento, pois situa-se no exame 

da reeularidade da chapa adversa, que concorreu 
à mesma convenção, e vitoriou. O exame dos reaui-
sitos oue a chana deve conter, para ser T e e i s t r a d a . 
a teor do art. 39 e 55 da Le i Oreânica dos Partidos 
Políticos, regulamentado pela Resolução n? 9.252 
do Tribunal Superior Eleitoral — art. 54. 5§ 3' e 4 ' 
—, pressupõe valorização de prova não comportavel 
no âmbito do recurso especial, como de pacífica 
jurisorudência. Ademais, a decisão recorrida não 
decidiu o caso ao enfoque da lei eleitoral apontada 
como infringida, e sim por motivos inteiramente ' d i ­
versos . I 

Por estes motivos desconheço do recurso de 
acordo com o parecer do Doutor Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.368 — B A — Relator Ministro 
Moacir Catunda. 

Recorrente: Antônio Peixoto Lacerda. — R e ­
corrido: Diretório Regional da A R E N A , por seu De­
legado . 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomn-
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda. 
•Tosé Nérv, José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor José Fernandes Dantas, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 25-5-76) . 

ACÓRDÃO N.9 5.797 

Recurso nfi 4.257 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) 

I — Recurso interposto contra decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí aue de­
terminou a realização de eleições suplementa­
res, ex-vi do art. '201 do Código Eleitoral. 

II — Inexistência de afronta a dispositivo 
de lei ou dissídio jurisprudencial. 

III — Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taauigráficas em 
aoenso, que ficam fazendo paTte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 27 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli. Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Publicado no D.J. de 19-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Diretório Reeional do M D B recorre da decisão do 
Tribunal Reeional Eleitoral que, anulando eleições 
em vinte (20) sessões, determinou a realização de 
eleições suplementares, entendendo-a nula por vio­
lação do art. 201. porque teria apreciado o rela­
tório da Comissão Apuradora no mesmo dia do seu 
Tecebimento, e invoca em seu favor o venerando 
Acórdão n? 852, Recurso 1964, R G S . Boletim E l e i ­
toral n 9 14, págs . 38/39. que omitindo o relatório 
as razões das anulações estaria vulnerado o aTt. 199. 
5 5?. inciso III. do Código Eleitoral, e que. f inal­
mente, não pode ser cumprido o-disposto no art. 201. 
5 1<\ inciso II. do Código Eleitoral, porque já foi 
procedida a revisão em Avelino Lopes (PI ) . Impug­
nado o recurso pelo Diretório Regional da A R E N A . 
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foi determinada a sua subida com o seguinte des­
pacho (fls. 93): 

" A decisão deste Egrégio Tribunal não 
violou as disposições da lei como no entender 

. do recorrente. 
O despacho de fls. 67, mandando dar vis­

ta ao recorrido, importa no 6eu recebimento, 
nos termos do parágrafo 2 ' do artigo 281 do 
Código Eleitoral. 

Contrarrazoado como foi, subam os autos 
à Superior Instância, intimados os interessa­
dos" . 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em pare­
cer, da lavra do então Procurador-Geral. o preclaro 
Professor José Carlos Moreira Alves, sustenta o não 
conhecimento por não se configurar nenhuma das 
hipóteses do art. 276, I, do Código Eleitoral (fls. 98). 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Está 
assim fundamentado o prefalado parecer da Pro­
curadoria-Geral, verbis: 

" A nosso ver, o presente recurso especial 
não deve ser conhecido, porquanto não se 
configura nenhuma das duas hipóteses a que 
alude o artigo 276, I, do Código Eleitoral . 

Com efeito, a decisão ora recorrida se l i ­
mitou a dar cumprimento ao disposto no ar­
tigo 201, caput, do referido Código, que. ao. 

• contrár io do anterior, estabelece a renovação 
de eleições quando os votos das seções anula­
das puder alterar a representação (por alte­
ração do auociente ou pela distribuição de so­
bras, indiferentemente) de qualquer Partido. 

• No caso. como o demonstram os cálculos ane­
xos a este parecer (e que foram elaborados, 
a nosso pedido, pela Secretaria, desta Corte), 
uma das vagas decorrentes da distribuição das 
sobras poderá ser atr ibuída a um ou a outro 
dos dois Partidos Políticos, conforme o resul­
tado das novas eleições. 

Ademais, não há. nos autos, prova de d i ­
vergência jurisprudencial, pois a decisão em 
contrár io citada ( B . E . 14. págs. 38/39) se 
fundou em Código Eleitoral revoeado. que. ao 
contrár io do em vigor, só admitia renovação 
de eleições se pudesse haver al teração de quo-
cienbe, e, não , de distribuição por sobra6". 

Efetivamente, uma decisão proferida sob a égide 
de' lei não mais vigente não se presta para justi­
ficar o conflito pretoriano. 

Ademais, inexiste violação da lei, mas seu i n ­
tegral cumprimento, eis oue constatada que a vo­
tação anulada poderá alterar a representação de 
aualquer partido ou classificação dos candidatos 
eleitos, deverá o Tribunal Regional Eleitoral marcar 
eleições suplementares (art. 187, § 1°, combinado 
com o art. 201, ambos do Código Elei toral) . 

. A vista do exposto, não conheço do recurso es­
pecial. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.257 — P I — Relator Ministro José 
Bosell i . 

Recorrente: Diretório Regional do M D B , por seu 
Delegado. — Recorrido: A R E N A , por 6eu Delegado. 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José. Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura--
dor-Geral Elei toral . 

ACÓRDÃO N.v 5.798 

Mandado de Seeuranca. n.° 455 — Classe II 
— Piauí (Teresina) 

7 — Mandado de Segurança impetrado 
contra acórdão de TRE. 

II — Ação julgada prejudicada, em face 
da decisão proferida no Recurso n? 4.257 (Acór­
dão n° 5.797) (*), referente ao mesmo ato im­
pugnado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado 
o Mandado de. Segurança, cassada a liminar, ria 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 27 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. •— José Boselli. Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 19-8-76). 

RELATÓRIO 

• O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — José 
Bruno dos Santos, eleito deputado estadual pelo M o ­
vimento Democrático Brasileiro, impetra Mandado 
de Segurança contra a decisão do T R E do Piauí, 
determinante de' eleições suplementares em vinte 
urnas anuladas, alegando em seu favor: 

. o) que sendo o quarto e último deputado do 
M D B , à vista das sobras, com as eleições suplemen­
tares poderá perder o seu mandato, apesar de sua 
diplomação normal, matér ia preclusa sem possibi­
lidade de novo exame judicial; 

b) que a revisão eleitoral na cidade de Avelino 
Lopes, excluiu, depois do pleito, vários eleitores alis­
tados fraudulentamente, impedindo-os de novamente 
votar; 

c) que o art. 201. inciso II, e § l 9 , do Código 
Eleitoral não pode ser cumprido, e que não pode 
haver eleições para suplementar sobras, como já de­
cidiu o Tribunal Superior Eleitoral; 

d) que não havendo- verba, no exercício pos­
terior à realização do pleito, impossível a aplicação 
da Lei n? 6.091/74. e sem verba de al imentação e 
transporte impossível a realização de eleições. 

Dizendo o impetrante, fls. 4. aue o M D B . h a v i a 
manifestado recurso contra a - aludida decisão, soli­
citei esclarecimentos, ficando positivada a existência 
de dois recursos (fls. 62). daí conceder a liminar 
nara sustar as eleições que estavam marcadas para 
23 de fevereiro. 

O Senhor Presidente do Tribunal Regional E le i ­
toral r/restou as informações- de estilo, sustentando 
(fls. 68/70): 

" A decisão enfocada, que se espera, venha 
a ser reconhecida, por essa Colenda Corte, não 
padece das máculas imputadas, pelo suplican-
te. pois, praticada em estrita obediência ao 
estabelecido no artigo 201, do vigente Código 
Eleitoral. 

Descabe, assim, o writt, uma vez que o de-
cisório "sub-censura" foi praticado, como visto, 
de conformidade com a lei reguladora, da es­
pécie. Os votos das 6eções anuladas, segundo 
reconhece declaradamente o impetrante, são 
bastantes para causar al teração na represen­
tação dos Partidos, na divisão das cadeiras 
pelas 6obras, tornando-se, assim, patente o 
acerto do decidido por esta Corte Regional. 
Além do mais, resulta bem claro, ante a veri­
ficação de que da decisão impetrada, o Partido, 
a que pertence o suplicante, já manifestou re­
curso especial para esse Excelso Pretório, que-
é incabível o Mandamus. . . 

(Sessão de 27-5-76). (*) Publicado neste' B . E . 
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Nos termos do artigo 5?, II, da Le i n 9 i.533, 
não se dará Mandado de Segurança, quando 
se tratar de decisão judicial de que caiba re­
curso, e, "in-casu", é o próprio candidato i n ­
teressado quem informa naver o seu Partido 
manifestado irresígnação contra o ato, que 
pretende anular, por via inadequada da ação 
sumár ia de segurança. 

Não bastassem as questões preliminares 
acima mencionadas, salienta, o ora informante, 
a cabal improcedência dò argüido pelo supli-
cante. 

E m verdade, impossível será falar em ques­
tão de competência e de preclusao, como ale­
gado erroneamente na iniciai . Ab fixar a fei­
tura do pleito suplementar não cuidou o T R E 
de recurso contra a diplomação, mas, sim, de 
dar cumprimento a preceito expresso na lei 
eleitoral (art. 201, do Código Eleitoral) . 

E m tema dessa natureza, inviável será ale­
gar motivos de incompetência ou preclusao, 
ainda mais se considerarmos que a oecisao 
deste Colegiado foi aootaoa na oportunidade 
própria, ou seja, no momento me que foi apre­
ciado o relatório final da Comissão Apuradora; 

Destaque-se, por oportuno, que a apura­
ção das eleições suplementares legitima o T r i ­
bunal a rever os resultados anteriormente pro­
clamados, com a possibilidade de, ate mesmo, 
invalidar diploma j á expedido, na forma do 
art. 217, do C E . , , sem que, destarte, ocorra 
as, em m á hora, invocadas figuras de incom­
petência e de preclusao. 

Por sua vez, é por demais inconsistente a 
alegação da impossibilidade de serem realiza­
das as eleições suplementares aqui versadas, 
O fato da aprovação de revisão eleitoral, no 
município de Avelino. Lopes, e a anulação, por 
vício oe fraude, dos votos das vinte seções, a 
serem renovadas, ao contrario das conclusões 
esposadas pelo impetrante, vem demonstrar, 
justamente, que a renovatoria devera expungir 
aqueies sufragicos fraudulentos, admitindo-se, 
ao exercício do sagrado direito oe/votar, apenas 
o eleitorado hígido. 

Inoportuna, por outro lado, a trazida à co­
lação 0 0 v. acórdão desse TSE, eis que seu 
valor é meramente' histórico, mas, inteiramente 
inaplicável para servir de supedâneo à desca­
bida pretensão do impetrante, quando afirma, 
com base no mesmo, que, em se tratando de 
divisão por sobra náo cabe a realização de 
eleição suplementar. . 

O impetrante argumenta com fulcrado no 
Código Eleitoral anterior, não mais vigente e 
ao qual. se adequa o aresto invocado. 

O Código Eleitoral vigente, ao tratar do 
assunto, no art. 201, é de clareza solar, ao or­
denar a realização de novas eleições tão-só se 
verifique que os votos, das Seções anuladas, e 
daqueles cujos eleitores foram impedidos de 
votar, poderão alterar a representação de qual­
quer t-artiao ou Classificação • de candidato 
eleito pelo princípio majoritário. 

Por último, de nenhum significado para 
sustar a realização das eleições, são os argu­
mentos alevantados pelo impetrante, à res­
peito da Le i n ' 6.091, de 15-8-74, basta que 
se consulte o nomeado diploma, em seu art. 6', 
para verificar que a não concessão dos favores, 
por parte da Just iça Eleitoral, não exime o 
eleitor do dever de votar. 

No caso, toma-se irrelevante aventar-se 
problemas, relativos a numerár io para suprir 
despesas de transporte, posto que as reparti­
ções estão obrigadas a fornecê-los e ademais 
que existem, no Estado do Piauí, viaturas ofi­
ciais em número suficiente para realizar esse 
serviço. 

Vê-se, assim, que os derradeiros argumen­
tos do postulante nunca teriam, a exemplo dos 
demais, o condão de desautorizar a realização 

das suplementares. A finalidade, do legislador, 
ao tornar exclusiva da Just iça Eleitoral a con­
cessão de transporte e al imentação no dia do 
pleito, foi evitar a interferência do poder eco­
nômico, nivelando os candidatos, sendo certo 
que a "ratio legis" será alcançada pela simples 
vedação ao particular de custear esses encar­
gos facultativos". 

Eis a manifestação da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral (fls. 73): 

"Ainda que se conheça do presente M a n ­
dado de Segurança, por se entender que — ao 
contrário do que pretendem as informações a 
fls. 3 — o ato impugnado do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado do Piauí não é ato 
jurisdicional propriamente dito pendente "de 
recurso, mas, sim decisão de' natureza admi­
nistrativa, no méri to impõe-se a denegaçao da 
segurança, porquanto o impetrado nada mais 
fez do que cumprir estritamente o disposto no 
artigo 201, caput, do Código Eleitoral, certo 
que é — como o demonstram os cálculos ane­
xos por fotocópia, feitos, a meu pedido, pela 
Secretaria desta Corte — que os votos das se-

. ções anuladas poderão alterar a representação 
dos Partidos na Assembléia Estadual (se a 
A R E N A obtiver, em tese, os 2.920 votos anula­
dos, elegerá 21 deputados, e não 20: 18 pelo 
quociente e 3 pelas sobras, ao contrário do que 
ora sucede, ou seja, 18 pelo quociente e 2 pelas 
sobras). O Código Eleitoral em vigor, ao con­
trário do por ele revogado, não mais exige a 
possibilidade de alteração do quociente parti­
dário para haver renovação de eleição, mas, 
sim, a possibilidade — que ocorre no caso — 
de alteração da representação partidária, o que 
pode dar-se pela distribuição das sobras". 

É o relatório. 

VOTO ' ' 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — D a 
decisão mandando anular determinadas urnas com 
a conseqüente realização de eleições suplementares, 
foram interpostos dois recursos, com respeito à anu­
lação acima referida. 

Ora, prescreve o art. 5 9 da Le i n? 1.533/51, que 
"não se da rá mandado de segurança quando se tra­
tar: 

"II — de despacho ou decisão judicial, 
quando haja recurso previsto em leis proces­
suais ou possa ser modificado por via de cor­
reção" . 

Cpnsiderando, no entanto, a jurisprudência desta 
Colenda Corte, conheço do mandado, mas o julgo 
prejudicado à vista da decisão proferida no R e ­
curso Eleitoral n? 4.257, relativa ao mesmo ato i m ­
pugnado. 

Após seu voto, o Senhor Ministro Relator com­
plementa-o da seguinte maneira: 

. Não conheço do recurso e julgo prejudicado o 
mandado, cassada a l iminar. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança n? 455 — P I — Relator 
Ministro José Bosell i . 

Impetrante: José Bruno dos Santos, Deputado 
Estadual eleito pelo Movimento Democrático Bras i ­
leiro, nas eleições de 15-11-74. 

Decisão: Julgado prejudicado, cassada a liminar, 
unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 27-5-76). 



B O L E T I M E L E I T O R A L N* 30i Agosto de Í976 

ACÓRDÃO N.<? 5.799 

Recurso n.? 4.370 — Classe IV — Agravo 
— cea rá (froriaieza) 

Nega-se provimento a agravo de instrua 
menio interposto ae aespacho inadmitente de 
recurso especial, se neste não demonstrara o 
agravante a existência aos pressupostos ae pro­
vimento previstos em lei. 

Vistos, etc. 
Acoraam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimiaaae de votos, negar provimento 
ao agravo, na ooniormiaaae das notas taquigraiicas 
em aiA=nòO, que i icam iazenoo parte integrante da 
aecisao. 

ã a i a -das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 27 de maio de 1975. — Xavier de Al-

buç/ue/que, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re-
laujr. — ttennque Fonseca de Araújo, Procuraoor-
uera i Elei toral . 

(Publicado no D.J. de 19-8-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — ») O Doutor Juiz Eleitoral de Fortaieza, 
c e a r á , indicou ao Egrégio Tribunal Regional Eielto-
rai nomes ae preparauoxes para auxiliar de alista­
mento aas z,onas üieitorais aos Distritos de Mon- . 
aumm, Antônio Bezerra e Parangaoa, todas do M u ­
nicípio oe í o r t a i e z a ; 

b) A douta Procuradoria Regional Eleitoral i m ­
pugnou a inaicaçao em reierencia, por entenaer, em 
ícs^unca, que e -abertura a irauoe a constituição de 
preparadores" (fls. 18); 

c) A indicação dos preparadores foi, pesar disso, 
aprovada, por maioria oe votos, pelo Egrégio T r i ­
bunal xtegional (fls. 19) ; 

a) irrcsignaaa dessa decisão, a ilustre Doutora 
Procuradora ±tegionai Eleitoral mamiestou recurso 
especial a esta ouperior ins tânc ia Eleitoral, à base 
Ü U previsto no artigo 276, 1, a, ao coaigo Eleitoral, 
por entenaer ter siao violado o artigo c2 e pa rá -
graios oesse diploma legai (fls. 4) ; 

e) Nas razoes de recurso, a douta Procuradoria 
Regional declara, entre outras considerações teciaas, 
que as indicações de preparadores nao loram prece-
cuaas ae puoricaçao no Diano Ojicial ao Estaao. 
Acrescentou que a designação de preparadores é de 
ser apenas para as Zonas eleitorais do interior do 
üá tauo (,irs. 4/14); 

/) O recurso especial não foi, porém, admitido 
pela E x m a . DesemDargaaora-Presiaenta do Tribunal 
regional (fls. 21/25) . 

Dai , pois, o presente agravo de instrumento. 
g) primeiro que ao funaamentar o respeitável 

despacho agravaao, a sua nustre proiatora negara 
quaiquer oiensa as regras ao artigo t>ü e paragraiòs 
ao ooaigo Eleitoral . 

Aciescentou-se, no respeitável despacho agrava­
do, que o D r . Juiz Eleitoral, divulgara, por eaitai 
arixauo no c a r t ó r i o Eieitorai, os nomes mdicaaos, 
consoante o previsto no artigo 62, 5 4% do Código 
Ereitorai (fls. 23). A seguir, esciarecera-se. no aes-
pacno agravado, que a indicação nao lerira as re­
gras previstas no artigo 62, 5 3?, do Código Eleitoral. 

Com esses principais fundamentos, iora inadmi-
tido o recurso especial. 

ft) Nesta Ins tânc ia Superior, emitira parecer 
o douto Procurador-Geral Eleitoral, no sentido de. 
ser daao provimento ao agravo de instrumento, "para 
que se possa saber se se trata dè autoridade que 
goze de estabilidade", pois, aparentemente fora vio­
lada a r eg rado artigo 62, § 39, do Código Eleitoral. 
Sobre isso, nao se dera a publicação prévia no Diário 
Oficial do Estado (fls. 31). 

Esse, o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. De leito, dispõe o código Eleitoral, verois: 

"Ar t . 62. Os Tribunais Regionais Eleito­
rais nomearão preparaaores para auxiliar o 
alistamento: 

"III — para as sedes dos Distritos judi ­
ciários ou municipais". 

No caso, são Distritos municipais e eleitorais de 
Fortaieza os ae Mondubim, Antônio Bezerra e P a ­
rangaoa. para eies e que houve a inaicaçao e no­
meação oos preparadores eleitorais. 

Não ocorreu, portanto nesse particular, ferimen­
to ou maiierimento o o artigo 62 dó coaigo E le i ­
toral. 

2. No que tange ã publicação de edital n o Diá-
rio Vjiciai ao Estaao, aispoe a .Lei n? i . y s i , ae 15 
ae jurno de lüoa, que aiterou redações do Código 
Hneitorai, verbis: 

"Ar t . 18. DE acrescentado um § 5? ao ar­
tigo 62, passando o 5 4* a vigorar com a se­
guinte redação: 

".§ 4? O nome indicado pelo juiz eleitoral 
para preparador oevera ser previamente a ivui-
gaoo através ae eaitai ajtxaao no vartono elei­
toral, poaenao quaiquer canaiaato ou par i rão , 
no prazo ae tres alas, impugnar a indicação" . 

E m Cartório, provam-no os autos, fora afixado 
editut inuicaüivo uos n o m e s oos preparaaores aos 
Distritos eleitorais (fls. Io; . 

É de sinalar não ter havido, de Partido ou can­
didato, quaiquer impugnaçao, aentro ou iora ao pra­
zo preciusivo ae tres aias. 

3. Se os preparadores indicados e nomeados 
atendiam ou nao aos pressupostos iacticos uoos no 
artigo bü, § 3?, do coaigo Eleitoral, cura-se, eviden­
temente de matéria de jato que nao podia constituir 
oujeio oe apreciação no recurso especial. 

4. Data venia do eminente Doutor Procurador-
Geral Eleitoral, meu voto e o de negar provimento 
ao agravo de instrumento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n° 4.370 — Agravo — C E — Relator 
Ministro Firmino Ferreira paz — Recorrente: pro­
curadoria Regional Eleitoral. 

uecisao: cegaram provimento em decisão una­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque, presentes os sennores Ministros rnomp-
son .piores, Roangues A i c ü m m , Moacir Catunaa, 
Decio iVirranaa, jose Bosem, Firmino Ferreira paz 
e o Doutor Jtienrique Fonseca de Araújo, procurador-
Gerai Eleitoral. 

(Sessão de 27-5-76) . 

ACÓRDÃO N.v 5.800 

Recurso n.? 4.341 — Classe IV — Goiás 
(Caiapõnia) 

"A declaração de nuliãade não poderá ser 
requerida peta parte que lhe deu causa" (Ar­
tigo 2ly, parágrafo único, ao Coaigo Jsieitorat). 

Não provimento do recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negai provimento 
ao recurso, na conformidade das notas ta-jiiigráficas 
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em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 27 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca ae Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 20-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — O Presidente da comissão Executiva ao 
Diretório Regional aa Aliança itenovaoora iNacional 
— ÜÍIIÜÍNA —, seção de Goiás, requereu o registro 
oo Diretório Municipal é da respectiva Comissão 
Executiva oo Município de caiapoma (fis. 2). 

Deu-se que Paulo Nasser impugnou esse pedido 
de registro, na quanoaae ae fiiiauo ao Partiao. Ale­
gou, peio iazer, em resumo: 

a) que o ato de Convenção Municipal é nulo, 
pois os ereitores miaaos ao partroo "nao se acnavam 
legalmente naDUitaaos ao exercício do voto" (Us. 26.); 
isso porque: 

6) a iiliação dos eleitores foi feita, diretamente, 
no cartório eieitorai, razão por que tais eieitores 
nao poaenam ter participado aa convenção Muni ­
cipal (irs. 27); e, mais, 

c) para a Convenção, não houve afixação de 
editai ae convocação no Cartório Eieitorai aa Co­
marca, com a anteceuencia ae oito (a) aias (tis. 27); 

d) nao houve comunicação ao Juiz Eleitoral 
com a anoeceaencia ae oito (U) aias, para a con ­
venção Municipal (fls. 27); 

e) nao houve requerimento da Comissão Exe­
cutiva ou ae seu Presiuente, para designação de oc-
servador eleitoral (tis. 27); 

/) nao nouve notnicação pessoal dos que t i ­
nham o poder oe votar (l is . 27;; 

g) nao houve inaicaçao do dia, hora e local, 
para a reanzaçao oa convenção Municipal (fls. 27). 

Daí, sustenta o impugnante, a nulidade plena 
dos atos convencionais. 

A impugnação ofereceu o Diretório Regional da 
A R E I N A contestação, por seu Deiegaoo, em que eon-

- iessou, em resumo, ter havido irreguianoaues que, 
n á a a ODStante, nao causaram a nuuaaae argUiaa 
peio impugnante (fls. 34/38) . 

Emit iu parecer o Doutor Procurador Regional 
Eleitoral, opinanao pela ímproceaencia aa impugna­
ção, porque: a) os eleitores votantes na conven­
ção eram iiliaaos ao partiao. iNao io i ieita prova 
em contrario; o) houve participação do ooservaoor 
erertorai; c> houve puoncioaae e compareoime:iio 
ae 014 eleitores; logo, nouve a puDüciaaae necessá­
r ia (I1S. 44/45). 

Após isso, o eleitor Paulo Nasser respondeu aos 
termos da contestação, dizendo, simplesmente, que 
" A contestação oe l i s . nao tem, aosoiutamente. c o n ­
sistência jurroica aiguma, de vez que nao passa de 
mveraaaes, destrutiveis, lacumente, com a prova do­
cumentai inicialmente proouzioa" (tis. 48/4yj. 

Nos termos do venerando acórdão recorrido, foi 
deciaiaa a determinação oo registro oo Diretório 
Municipal de caiapoma (fls. 51/56). 

Consta da ementa da respeitável decisão recor­
rida, verbis: 

"Defere-se o registro, se o impugnante 
não prova qualquer vicio a respeito aas ma­
térias discutíveis nessa oportuniaaae" (fls. 51. 
Grifamos). 

Entretanto, da parte analí t ica e expositiva do 
venerando acórdão recorrido consta, verbis: 

Executiva, quanto à prát ica de certos atos pre­
paratórios da Convenção e quanto à própria 
realização da Convenção" (fis. 54). 

E, noutro passo, disse o acórdão, verbis: 
"Portanto, se reconhecida, nulidade da 

Convenção viria benejiciar precisamente quem 
lhe teria dado causa, ou seja, o grupo que ten­
tou sabota-ia" (lis. 55/56. Gr i lamos) . 

Há, nesse passo, declaração de que a Convenção 
Municipal io i realizada com omissão de atos prepa­
ratórios convencionais. 

Nesta Superior Instância, o parecer da douta 
Prociuadoria-ijeral Ereitorai foi no sentido de nao 
ser c o n n e c r o o o recurso especial, preliminarmente, 
a) "por lanar legitimação ao signatário oa petição 
recursai para recorrer, consoante a jurisprudência do 
Excerso p re tóno Eleitoral: (. . .) "convenção . A ç ã o 
anuratoria. Eleitor convencionai nao tem legitima­
ç ã o para recorrer de decisão .do T R E , proferida em 
processo promovido por outro eleitor, a parte oo 
arusivo ao oo registro dos candidatos. Recurso es­
pecial oe que nao se toma connecimento" (Acórdão 
n? 5.196, oe 28-10-72 (*). Relator: o Exmo. ' sennor 
Ministro Moacir catunda)"; e O) o recorrente pre­
tende, "tao-somente o reexame de matér ia de prova, 
o que é veaaoo no âmbito do apelo excepcionai, se­
gundo tranqüila jur isprudência" (Parecer, l is. 6/'68). 

Esse, o relatório. 

VOTO" 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — 1. Cura-se, na espécie, de impugnação a 
peoido de registro do Diretório Municipal ae c a i a ­
poma, Estaao ae Goiás, em que o ilustre impugnante 
argüi a nuuaaae aos atos convencionais da A R E N A , 
naquele Município. 

2. Que o vimos, o venerando aresto recorrido 
repeliu a nulidade argüida pelo fundamento jatico 
ae que requeriaa por quem ine dera causa. 

Não é possível, portanto, em recurso especial, 
investigar ser ou nao ser veraz a afirmativa ao ve-
neranao aresto recorrido. Res facti, segunoo os prin­
cípios, nao pode ser objeto de recurso especial. 

3. Com efeito, dispõe o Código Eleitoral, verbis: 
"Ar t . 219. N a aplicação da lei eleitoral 

o Juiz a tenderá sempre aos fins e resultados 
a que ela se dirige, aostenao-se de pronunciar 
nuuaade sem demonstração de prejuízo. 

"Parágrafo único. A declaração de nuli­
dade nao poaerã ser. requerida pela parte que 
lhe deu causa nem a eia aproveitar". 

Doutrinariamente, não aceito, data venia, a pre-
exclusao oo poaer jurídico oe declarar nulidade, â 
presença ae prejudiciauaade resultante do ato ju r í ­
dico nuio. K que, para nos, o nuio e eficácia jurídica 
que se irradia de aéjice grave no fato jurídico, por­
que aigo previsto em regra jurídica, sendo-ine ele­
mento essencial, não ocorreu, nao se passou no mun­
do aas reanaades objetivas ou subjetivas. 

Se se tem o prejuízo, que é fato jurídico de efi-. 
cácia negativa, posterius em reiaçao ao fato nuio, 
como causa determinante da não declarativiaade da 
nuuaaae, é ae se aamitir, de todo o ponto, que o 
ato jurídico nulo, juridicamente ineficaz, permaneça 
inatacável no munoo jurídico, o que, a tooas as l u ­
zes, in i i rma a segurança jurídica das relações sociais. 

É absurdo, doutrinariamente considerado, que o 
Juiz, por lorça de ato jurídico ilícito oe outrem, não 
venna a ser titular do pooer jurídico de declarar 
nuuaade. Mas, ao revés disso, dispõe o artigo 219, 
caput, do Código Eleitoral, que, na espécie, todavia, 
nao tem aplicação. 

4. O que é de ressaltar, no caso sob exame, 
fundamento principal do venerando acórdão recorri-

"Não obstante isso, dão os. autos notícia 
6egura da omissão deliberada da Comissão (*) In B . E . tí> 256/329, 



634 BOLETIM ELEITORAL N?S01 Agosto de 1973 

do, é o fato de que a nulidade argüida foi requerida 
por quem lhe dera causa. 

Nesse pouco, a ação do argüente da nulidade, 
sendo ilícita, não lhe eficaciza o poder jurídico de 
a rgu í - l a . Se a levantou, exerceu poder fático; não, 
porem, jurídico de que não era titular. 

Essa inexistência de poder pedir a nulidade é 
efeito jurídico negativo. Resulta do fato jurídico ilí­
cito.' Não nasce ao autor do ilícito pretensão recur-
sal . Torna-se ele, a6sim, parte ilegítima de recorrer, 
ainda que pleiteando a declaração de nulidade. 

5. Dessas razões, meu voto, tratando-se de re­
curso especial, é no sentido de não conhecer do re­
curso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.341-— G O — Relator Ministro 
- Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Paulo Nasser, 

filiado à A R E N A . 
Decisão: Não conhecido; decisão unanime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Frores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 27-5-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.801 

Recurso n.? 4.326 — Classe IV — Agravo 
— Espírito Santo (Vitória) 

/ — Diretório Municipal. Registro. Inde­
ferimento. Afronta aos dispositivos regulado­
res da matéria porque observados o prazo re­
ferente à publicação do edital e a proporcio­
nalidade entre o número de eleitores. 

II — Recurso especial interposto oportu­
namente e havido como intempestivo. 

III — Agravo e recurso providos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade dé votos, dar provimento ao 
agravo e recurso especial, na conformidade das no­
tas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 27 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Piesidente. — Rodrigues Alckmin, R e ­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

i 
(Publicado no D.J. de 13-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— 1. O ilustre Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado do Espirito Santo indeferiu o registro do Dire­
tório Municipal de Piuma, dizendo que o fazia "pelo 
fato de constatar-6e da ata a falta de proporcio­
nalidade entre o número de eleitos, tendo em vista 
os votos obtidos pelas duas chapas, infringindo-se, 
por conseguinte, o disposto no art. 38, §§ 5' e 6'*, 
l i l , da Resolução n? 9.252'72 (*) do Tribunal Supe­
rior Elei toral . E , ainda, por maioria de votos, inde­
ferir o pedido, por não haver o Partido, no tocante 

à publicação do Edital de Convocação, observado o 
prazo determinado no item I, do art. 34, da Reso­
lução n? 9.252/72 do Tribunal Superior Elei toral" . 

2. A Aliança Renovadora Nacional ofereceu re­
curso especial. (Art . 276, I, a) Insiste em que houve 
a publicação do edital com a antecedência prevista 
no art. 34, I, da Resolução n° 9.252/72 do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

E em que houve a distribuição proporcional dos 
lugares a preencher, nos termos do art. 38, § 6?, da 
mesma Resolução. 

O recurso foi tido como intempestivo, e indefe­
rido por esta razão . 

Veio o presente agravo. E a Procuradoria-Geral 
Eleitoral opinou pelo não provimento, nos termos 
seguintes: 

"Opinamos no sentido de que seja negado 
. provimento ao presente agravo de instrumento, 

pois o recurso especial, mesmo que manifes­
tado tempestivamente como se sustenta era de 
todo incabível, por objetivar reexame de provas, 
qual seja a observância, ou não, do critério da 
proporcionalidade entre o número de eleitos, 
consoante o disposto no artigo 38, §§ 5? e 6?, 
III, da Resolução n* 9.252/72, do Colendo T r i ­
bunal Superior Elei toral" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator). 
— O agravo merece provido, pcis o recurso especial 
se interpôs oportunamente. Esclareceu o recorrente 
que o "Diário de Jus t iça" de 12 de setembro, sexta-
feira, publicou a decisão. Contando o prazo a partir 
de segunda-feira (sendo irrelevante que o Tribunal 
Regional Eleitoral haja funcionado no sábado) o re­
curso é tempestivo. 

E como o agravo está suficientemente instruído, 
julgo, desde logo, o recurso especial (Regimento In ­
terno, art. 36, § 3?) . 

Faço-o para prover o recurso e determinar o 
registro postulado. 

Quanto ao prazo do edital, publicado que foi ele 
no dia 5, o foi com a antecendência legal de oito 
dias, com relação ao dia 13. E o que decorre da 
contagem retroativa, excluído o dia do início e 
computado o termo f ina l . 

Quanto à proporcionalidade, ainda não tem ra­
zão o acórdão. 

Sendo de 452 o número de votos de ambas as 
chapas; dividido o total pelo número de lugares a 
preencher, toca à Chapa A, 13 e à Chapa B , 7 l u ­
gares. E a isso nada opuseram, al iás. 

Conheço, pois, do recurso e lhe dou provimento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.326 — Agravo — E S — Relator 
Ministro Rodrigues Alckmin — Recorrente: Direto- ' 
rio Regional da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Deram provimento ao agravo e, pas­
sando a examinar o recurso especial, dele conhece­
ram e lhe deram provimento para determinar o re­
gistro do Diretório. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores,. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(*) In B . E . n» 853/43, (Sessão de 27-5-76)'. 
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ACÓRDÃO N.9 5.802 

Recurso n.? 4.363 — Classe IV — Agravo 
— São Paulo (SP) 

Concurso público é ato jurídico complexo, 
que se processa por alos sucessivos, um a de­
pender da existência de outro que lhe. é ante­
rior. Rompida essa cadeia de atos, não pode 
o candidato ser beneficiado da finalidade do 
concurso. 

Nega-se provimento ao agravo de instru­
mento, se ele mesmo provido, não tem signi­
ficação jurídica alguma para o agravante. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, homologar a desis­
tência, quanto à segunda agravante e negar provi­
mento ao agravo, na conformidade das notas ta-
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte i n ­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, l 9 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, R e ­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 25-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Pàz (Rela­
tor) — Senhor Presidente, prelimniarmente, • devo 
comunicar que, antes da sessão, me foi apresentado 
um ofício encaminhado a V . Exa . , em.que uma das 
partes requereu desistência na parte que lhe dizia 
respeito no recurso especial. De modo que homologo 
a desistência da segunda agravante. 

Aríete Pacheco e Odette Dorgam, funcionárias 
do Quadro Permanente da Secretaria do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral de Sao Paulo, irresigna-
das com o respeitável despacho que lhe. denegara 
recurso especial a esta Superior Instância, interpu­
seram agravo de instrumento (fls. 2 ) . 

Opuseram-se as agravantes, no especial recurso, 
aos termos da Portaria n 9 52/75, expedida pelo 
Exmo. Senhor Desembargador-Presidente do Tribu­
nal Regional Eleitoral, determinativa da abertura de 
concurso para seis (6) vagas de Técnico Judiciário 
C, nível A J - T R E - 8 , do referido Tribunal Regional 
(fls. 7) . 

Argumentam as agravantes, ainda no recurso es­
pecial, verbis: 

"( . . . ) o fato de não terem tido todos os 
bacharéis em Direito a oportunidade de rece­
ber qualquer designação os coloca em situa­
ção de desigualdade perante aqueles que sem-

• pre tiveram tais designações, tornando-se, as­
sim, meramente utópica a possibilidade de 
participação no "concurso" de todos os ba­
charéis do quadro do Egrégio Tribunal "a quo" 
(fls. 15, in fine. Grifos do or iginal) . 

Esse, o fundamento ^principal do pedido de alte­
ração ou modificação da Portaria n? 52/75, de 13 
de novembro de 1975, por via de revogação (sic) 
pleiteada no recurso especial. 

Acham as agravantes que esse critério feriu o 
princípio de isonomia previsto no artigo 153, § 19, 
da Constituição Federal de 1969. Pedem,' portanto, 
em grau de recurso, a revogação (sic) de normas 
da Portaria em referência. 

A pár desse fundamento, sustentaram as agra­
vantes que o desempenho de cargos em comissão e 
funções de confiança ou em Grupos-Tarefa não pu­
dera constituir título de classificação, de candidatos. 

Opuseram-se, ainda, também, as agravantes, ao 
prazo de validade (entenda-se: ineficácia) do con­
curso realizado. 

O recurso administrativo interposto das agra­
vantes foi improvido, pelos fundamentos do parecer 

da douta Procuradoria Regional (fls. 54), que, de 
sua vez, adotou os fundamentos das informações 
prestadas pelo eminente Presidente do .Tribunal Re­
gional (fls. 51/53) . ' . 

Daí, pois, a interposlção do recurso especial, cujo 
seguimento fora indeferido pelo ilustre Presidente 
do Tribunal Regional (fls. 34/35) . 

Ao indeferir o seguimento -do especial recurso^ 
fê-lo o Presidente do T R E , nos termos e fundamen­
tos que, principalmente, se seguem, verbis: 

"Na oportunidade da interposição do re­
curso administrativo, quando ainda vigente o 
período das inscrições, as recorrentes conser­
vavam legítimo interesse em' pleitear as mo­
dificações parciais pretendidas, já que eram 
ocupantes de cargos da Categoria Funcional de 
Auxiliar Judiciário e portadoras de diploma 
de bacharel em Direito. 

"Deixaram as interessadas, contudo, que 
se escoasse " in albis" <, prazo de inscrição. 
E , conseqüência, o processo seletivo consumou-
se, sem que dele participassem, observados os 
critérios estabelecidos pela Portaria mencio­
nada, à vista do desacolhimento do recurso 
administrativo interposto. 

"Náo vislumbro, a este passo, legítimo i n ­
teresse das recorrentes em pleitear perante o 
C . Tribunal Superior Eleitoral as alterações 
dos critérios estabelecidos e observados, dado 
que tais alterações não mais as alcançariam, 
pois nao são candidatas inscritas e classifica­
das" (Despacho, fls. 34/35). 

Neste Colendo Tribunal Superior, emitiu parecer 
o Exmo. Senhor Doutor Procurador-Geral Eleito­
ral, no sentido de que fosse negado provimento ao 
agravo de instrumento (fls. 64/65). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Segundo o respeitável despacho agrava­
do, é de assinar, preliminarmente, que as agravan­
tes se não inscreveram à submissão ao processo se­
letivo . 

É certo que, previsto em regra jurídica o ato de 
abertura do concurso, deste exsurgiu, o poder jurí­
dico de inscreverem-se as agravantes. Nada obstan­
te, não exerceram esse poder a qualquer tempo. 
Operou-se, dessa arte, ao parecer, a preclusao do 
poder de inscrição, que é efeito jurídico resultante 
da omissão das agravantes. 

2. O ato jurídico complexo, tendente à realiza­
ção de determinado fim, qual, no caso, o de provi­
mento de cargos por via de provas de seleção de 
candidatos, forma-se por série de outros atos espe­
cíficos e sucessivos de que resultam efeitos jurídicos. 

No caso, o ato de abertura de inscrição irradia-
se poder jurídico de se inscrever o candidato. Do 
ato inscricional, que, concluído, é fato. jurídico, ex-
surge direito do candidato aos atos administrativos 
de promover-se a seleção. Realizada esta, nasce d i ­
reito ao ato declarativo prestacional de "pontos" 
dos candidatos. E assim por diante, até ao provi­
mento nos cargos ou no cargo. 

3. Essa cadeia de atos, se rompida, digamos, 
por falia de inscrição, não se pode restabelecer pos­
teriormente, porque o impede a preclusao do poder 
jurídico de inscrever-se o candidato. Torna-se ínai -
cançável a aquisição do direito aos atos de piovas 
e a tudo o mais que lhes possa ser subseqüente, 
inclusive o ato de provimento no cargo ou cargos. 

Dessa sorte, dar-se provimento ao agravo de ins­
trumento, para apreciação do recurso especiai, não 
tem significação jurídica nenhuma para as agra­
vantes. 

4. Acolhendo os lúcidos fundamentos da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral e do respeitável des­
pacho agravado, nego provimento ao agravo. 

Esse, o meu voto. 
Decisão unânime. 
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E X T R A T O D A A T A 

Recurso n° 4.363 — SP — Relator Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Agravantes: Aríete Pacheco 
e Odette Dorgam Lovric . — Agravado: Eugênio Egas 
Neto. 

Decisão: Homologada a desistência, quanto k 
segunda agravante, negaram provimento ao agravo, 
unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Miinstros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir .Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo. Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 1-6-76). 

P A R E C E R 

1. Aríete Pacheco e Odete Dorgam Lovric, i n ­
conformadas com o despacho que inadmitiu o recur­
so especial que manifestaram (fls. 34/35). agravam 
para o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, susten­
tando que o acórdão impugnado (fls. 12/13) teria 
sido proferido contra expressa disposição de lei, nc 
caso os artigos 5?, § 4?, da Resolução n 9 9.649/74, 
do Tribunal Superior Eleitoral ê artigo 153, § l 9 , 
da Consti tuição Federal, ao julgar validos os c r i ­
térios estabelecidos na Portaria n? 52/75, baixada 
para regulamentar o processo seletivo destinaao ao 
provimento dos cargos de Técnico Judiciário C, ate 
conclusivo da implantação do Plano de Classifica­
ção de Cargos da Secretaria. 

2. Argumentam, para. tanto, que a atribuição 
de pontos pelo desempenho de cargos em comissão 
e funções de confiança, hem como pelo exercicio em 
Comissões, Grupos de Trabalho ou Grupos-Tarefas 
as colocaria em desigualdade perante aqueles • que 
sempre tiveram designações, tornando-se meramente 
utópica a possibilidade de part icipação no concurso 
de todos os bacharéis do quadro do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado de São Paulo. 

3. Parece-nos, data venia, que falta às recor­
rentes o legítimo interesse de pleitear, perante o E x -
celso Pretór io Eleitoral, as alterações dos critérios 
estabelecidos e observados, dado que tais alterações 
não mais as alcançariam, poij náo são candidatas 
inscritas e classificadas. 

4. Ademais, o acórdão impugnado, ao contrário 
do qua se alega, ao manter a Portaria n 9 52/75. deu' 
fiel in terpretação ao artigo 59, § 49, da Resolução 
n? 9.649/74, do Tribunal superior Eleitorai, não me­
recendo, assim, as censuras que lhe foram imputadas. 

5. Como bem acentua o respeitável despacho 
agravado, era imprescindível, em processo seletivo 
de pessoal, que se estabelecesse gabaritos de aferição 
de mérito, para que fossem apurados, de forma con­
creta e evidente, requisitos de eficiente desempenho 
funcional, que o exercício de funções de direção, che­
fia e outros' cargos pessoais perm tisse constatar. 

6. Opinamos, pelo exposto, pelo não provimen­
to do presente agravo de instrumento. 

Brasília, D F . , em 3 de maio de 1976. — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Assisten­
te Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: Henii-
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.9 5.808 

Recurso n.° 4.258 — Classe IV — Piauí 
(Teresina) 

Sem indicação da lei havida como violada, 
não se conhece do recurso especial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Miinstros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das nota6 taquigráficas em 

apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Gerai Ele i ­
toral. 

(Publicado no D.J. de 20-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — R a i ­
mundo de Sá Urtiga, deputado estadual, recorre, via 
de recurso especial, da decisão do T R E do Piauí que 
determinou a realização de eleições, suplementares 
em vinte- (20) seções eleitorais, sustentando (íls. 2/ 
4), que "à falta de fundamentação da decisão ora 
recorrida, temos de aceitar, como suporte legal, o 
que vem estabelecido no art. 187, § 4 9. do predtado 
Código", o que importaria em violar direito do pos­
tulante a cargo proporcional, amputada sua votação 
preferencial. 

Depois" de ouvido o recorrido, Diretório Regional 
do M D B , proferiu o ilustrado presidente do Triounal 
"a quo", o seguinte despacho (fls. 51): 

. "Interposto contra decisão deste Egrégio 
Tribunal, o recurso não teria cabimento, com 
a sua qualificação de especial. 

Todavia, as disposições do Código Eleito­
ral invocadas pelo recorrente, realmente estão 
sujeitas a interpietação, podendo ser a melhor 
a que for adotada pela mais alta instância. 

O recurso se acha devidamente formaliza­
do com audiência das partes interessadas. 

Pelo despacho de fls. 48, foi ele recebido, 
embora por überalidade, conquanto não o dis­
sesse o despacho. 

Assim, intimadas as partes, subam os au­
tos à Ins tânc ia Superior." 

Eis o parecer da douta Procuradoria-Geral E le i ­
toral (fls. 56/57): 

"Parece-nos não assistir razão ao recor­
rente, que não indica, sequer, o dispositi 'o ie-
gal acaso violado e nem traz á colação, por 
outro lado, exemplos jurisprudenoiais para am­
parar o recurso pela letra b do artigo 276 do 
Código Eleitoral . E o próprio recorrente quem 
se encarrega de demonstrar a inviabilidade de 
seu apelo quando afirma que, à falta de fun­
damentação da decisão recorrida, é de se acei­
tar que ela tenha tomado como suporte legal, 
o disposto no artigo 187, § 4?, do mencionado 
Código. Ora, se o julgado era laounoso t u 
omisso, impendia ao ora recorrente opor em­
bargos de declaração sobre aquele ponto omis­
so, para que, prequestionada a matéria , tives­
se cabimento o recurso especial (Súmula nú ­
mero 356, do Supremo TriDunal Federal). 

Opinamos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento do presente recurso especial". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Se­
nhor Presidente, E . Tribunal . E m que pesem os ar­
gumentos trazidos pelo nobre advogado do recorren­
te, não vou conhecer do recurso porque entendo, 
como o próprio recorrente esclarece nas suas razões, 
que o Tribunal Regional não tratou da matér ia 
quando anulou, não fixou, nao decidiu, a respeito 
de determinado dispositivo de le i . Poderia, como a 
douta Procuradoria, a parte oferecer embargos de 
declaração para tornar esclarecedora a decisão. Não 
o fez. Não é a falta de indicação da norma pelo 
recorrente, mas é o acórdão regional, como ele pró­
prio diz, que se omite sobre determinado assunto; 
a matér ia regional não foi apreciada no Regional, 
e competiria ao Regional decidir aquela maté r i a . 
Se fosse outro recurso, poderíamos examinar a ques-
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tão, mas em recurso especial, sem apreciação da 
matér ia da lei leaeral pero Tribunal a quo, não é 
possível o connecimento. 

O próprio recorrente esclarece que o aresto re­
corrido nao tratou oa iorma a ser realizada a elei­
ção suplementar, portanto, nao e caoivei o recurso 
especial sem prequestionamento oa matér ia íederal, 
tai como vem aeciuinao o Egrégio tiupremo Tnounal 
Federai, em recurso extraorurnario, súmulas n ú m e ­
ros 202 e 356. 

Ademais, estabelece o § 4' do art. 187 do Código 
Eleitoral, verbis: 

"Nas eleições suplementares, quando se re­
ferirem a mandatos oe representação propor­
cionai, a votação e a apuração lar -sc-ão exciu-

. 6 i v a m e n t e para as legendas registradas." 

A circunstância do § 1? do mencionado artigo 
dizer que nas ereiçoes municipais opservar-se-a no 
que couoer o art. zui , em naa.i moainca a questão 
exn oeoate, porque neste e nos incisos oe seu para-
graio unrco nao na quaiquer reierencia a iorma de 
votação 'e apuração, u a i permanecer íntegro o man­
damento contioo no preiaiado art. 18/, s Note-se 
que esse coienoo rr iounai apreciando o recurso nú­
mero 3.113, ciasse i v , Marannao, Acórdão n y i.2zQ, 
p u D i i c a o o no uoietim Eleitoral n? 213, reconheceu 
peio voto oo Ministro Amarnio Benjamin, Reiator, 
que "nas suplementares, em eleições peio sistema 
proporcionai, os votos são contados apenas para a 
legenaa par t idár ia — Cód. art. 187, § 4 V . " . 

Ademais, o recorrente não indica a norma legal 
que tivesse sioo denegada peio decisório- impugnauo. 

Assim, não vejo configurada a violação de lei, 
pelo que nao c o n n e ç o oo recurso. 

(O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz vota 
de acoroo com o Ministro Reiator) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Senhor 
Presidente, peço v i s t a dos a u t o s . 

E X T R A T O ' D A A T A 

Recurso n? 4.258 — P I — Relator Ministro José 
Bosejü — Recorrente: Raymunoo de S i Urtiga, 
Deputado Estaoual. — Recorrido: M D B , Diretório 
Regional. | 

Decisão: Adiado por pedido de vista do Minis ­
tro 'rnompson Fiores, após os votos d o Relator e do 
Ministro Firmino Paz, nao connecendo do recurso. 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes os Ministros 'rnompson Flores, Roangues 
Alckmin, Moacir catunda, Decio Miranda, José B o ­
seui, Firmino F e r r e i r a páz e o Doutor Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral EleiJoral. 

(Sessão de 27-5-76). 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Senhor 
Presidente, a razão do meu pedido de vista decorreu, 
em grande parte, da sustentação oral, que fez por 
ocasião do julgamento, o ilustre advogado dr. Celio 
Si lva . Assim, quis examinar os autos em cotejo com 
o voto proierioo pelo eminente Ministro Relator. 

O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, 
em sessão oe 20 de janeiro de 1975, ao apreciar o 
Relatório da Comissão apuradora das eleições de 
15-11-74, houve por bem anular a votação em 20 
seções, com um total de 2.920 votos. 

Determinou que se realizassem eleições suple­
mentares, dado que o resultado poder: i influir na 
representação da A R E N A , ordenando, outrossim, que 
a votação se limitasse à sigla par t idár ia (legenda), 
fls. 11. 

Inconformado, o candidato, o Deputado Estadual 
Raimundo de Sá Urtiga, classificado como 2 ' su­

plente pela A R E N A , com base na votação que obti-
vera, manifestou recurso especial. Funaou-o no ar­
tigo 27o, I, a, o o Código Eleitoral. 

Não indica qual a norma que teria sido expres­
samente contrariada. 

Mas, como não h á regra expressa, a não ser a 
do art. lev, § 4?, limitaua àe ereiçoes municipais, 
consiaero que não tinna por que ser estenuiaa c i m o 
o l o i . 

Admitido o recurso, nesta instância, teve parecer 
contrario oa douta Procuraooria-Geral Eleitoral, 
cujos tópicos essenciais leio a fls. 86/7 ( l ê ) . 

E m sessão de 27 do próximo passado, após os 
votos oos eminentes Ministros José B o s e i i i , Keiator, 
e F i r m i n o Ferreira Paz, nao connecenoo oo recurso, 
pedi v i s t a oos autos, iace aos termos oa sustentação 
o r a i do ilustre causídico D r . Ceno Silva, suscitanuo 
questões novas. 

E, 'tendo examinado os autos com o memorial 
apresentaao por s . E x a . , trago-os so nesta seasao 
a pearuo ao recorrente, para que possa prosseguir o 
julgamento. 

Como o eminente Relator, não conheço do re­
curso. 

Tem razão o parecer da douta Procuradoria-Ge­
ral Eleitoral. 

Como recurso especial, limitado à letra a da per­
missão ao Código Eleitoral, sua petição de incerpo-
siçao é inepta, pois nao indica, . sequer, o preceito 
l e g a l que, expressamente, houvesse sioo contrariado. 

Certo procurou seu ilustre patrono supri-lo da 
tribuna e no memorial. J á seria taroia quaiquer c o m -
piementaçao, pois, com a finalização o o prazo para 
recorrer exaure-se a fundamentação do excepcional, 
como sempre se tem decidido. 

Mas, de qualquer sorte, não vejo 6er nula del i ­
beração do Tnounal por falta de fundamentação. 

A concisão do julgado é suprida pelo Relatório 
da Comissão Apuraaora, e este n á o foi trazido para 
os autos. | 

Omisso que tivesse sido, eram os 3mbargos.de-
claratonos a via própria para suprir u falta, para, 
mais tarde, melhor impugnar o oecisório: cer ta a 
invocação das Súmulas do supremo Tribunal Federal, 
n^s 282 e 356, oada a similitude entre o recurso es­
pecial eleitoral e o ex t raord inár io . 

O que se percebe é que o decisório recorrido va­
leu-se, em veroade, da regra do § 4' do art. 137, c i ­
tados. , 

Tornou-se ela expressa para às eleições munici ­
pais. , 

Todavia, omissa, no que pertine as eleições es­
taduais, nada obstava a extensão. 

O principio é o mesmo. Vale o ensinamento 
clássico Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 

A norma vem da L e i n? 2.550/55, art. 62, e não 
continha nenhuma l imitação; a todas as eleições 
proporcionais se aplicava: federais, estaduais ou mu­
nicipais. 

A propósito diz J . A . Vinhaes em seu Código 
Eleitoral Anotado, p á g . 204: 

"Indagação que tem cabimento Integral é 
o de sabermos se as suplementares têm c.tbi-
mento, também, quando houver possioüidade 
de se alterar a distribuição das cadeiras em 
disputa sob o sistema proporcional, mediante 
uma alteração nos lugares atribuídos as a g r e ­
miações em conseqüência de distribuição das 
sobras. Será esta uma das hipóteses de reali­
zação de suplementares? Isto importa em i n ­
dagarmos o que seja quociente part idário; se 
apenas a divisão dos votos part idários pelo 
quociente eleitoral, ou se o divisor dos mesmos 
votos, pelo número de cadeiras já atr ibuídas 
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mais a unidade para a verificação de qual a 
maior media. Nesta segunda hipótese as pos­
sibilidades de realização de suplementaçào são. 
mais encontradiças e não parece. ter sido o 
espírito do legislador, pois, este, na Le i núme­
ro 2.550/55, em seu art. 62, acaba de adotar 
medida que, por sem dúvida, evidencia o pro-

• pósito de diminuir o interesse em pleito que 
tal, ao determinar que nas eleições suplemen­
tares para cargos de representação proporcio­
nal apenas serão sufragadas e apuradas as le­

gendas p a r t i d á r i a s . " 

E m Conclusão, n ã o vejo que o acórdão, proce­
dendo como procedeu, tenna dado margem ao re­
curso especial, o qual, assim, nãó merece conhecido. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A ' 

Recurso n 9 4.252 — PI — Relator Ministro José 
Boselli — Recorrente: Raymundo de Sá Urtiga, 
Deputado Estadual. — Recorrido: M D B , Diretório 
Regional. 

Decisão: Não conhecido por decisão unân ime . 
Presidência do Ministro Xavier .de Albuquerque. 

Presentes os Ministros Thompson Piores, Rodrigues 
Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, José Bo­
selli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

N? de MANDATÁRIOS N A CÂMARA. 
A R E N A 
M D B 

— 204 
_ 160 

T O T A L = 364 
Cr$ 3.773.003,88 x 20% — Cr$ 754.600,77 
Cr?> 754.600,77 : 2 = Criji 377.1,00,38 R.=0,01 

Cr$ 3.018.403,11 : 364 = Cr$ 8,292,31 R.=2,27 
Cr$ 8.292 31 X 204 - - Cr$ 1.691.631,24 
Cr$ 8.292,31 x 160 = Cr$ 1.326.769,60 

A R E N A : 
Cr$ 1.691.631,24 
Cr$ 377.300,38 

Cr$ 2.068.931,62 
P R O V A : 

Cr$ 2.068.931,62 
Cr$ 1.704.069,98 

Cr$. 3.773.001,60 
Assim solicito 

Cr$ 2.068.931,62 a 

Cr$-3.018.400,84 
2,27 

Cr$ 3.018.403,11 
- M D B : 

Cr$ 1.326.769,60 
Cr$ 377.300,38 

Cr$ 1.704.069,98 

Cr$ 3.773.003,88 
Çr$ 3.773.001,60 

Cr$ R . =2,28 
autorização para distribuir-
A R E N A e Cr$ 1.704.069,98 

ao M D B , ficando o saldo de Cr$ 2,28 para o 
próximo trimestre". 

É o relatório. 

(Sessão de 15-6-76). 

RESOLUÇÃO N.9 9.996 

Processo n.? 5.192 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Autoriza a distribuição da V parcela da 
conta "FUNDO PARTIDÁRIO" aos Partidos 
Políticos, conforme o disposto no artigo 69 da 
Resolução n? 9.860/75 (*) 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros • do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, aprovar a dis­
tribuição, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. ' , ' 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de fevereiro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Gera l 'E le i tora l . 

(Publicada no DJ. de 19-8-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— A Subsecretária de Finanças , às fls. 2/3, informa: 

"De acordo com as datas fixadas no ar t i ­
go 6? da Resolução n 9 9.860, de 15-5-75, do 
TSE^ .o numerár io depositado ria conta n ú m e ­
ro 298.252-8 — " F U N D O PARTIDÁRIO", de­
verá, ser distribuído aos Partidos Políticos, nos 
meses de fevereiro, maio, agosto e outubro. 

O saldo da conta acima, em 30-1-76, de 
acordo com o extrato anexo, era de 
Cr$ 3.773.003,88. Assim, adotando o mesmo 
critério dos trimestres anteriores, apresento u 
V . S a . os cálculos a seguir: 

Saldo em 30-1-76 = Cr$ 3.773.003,88 

. . . VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Senhor Presidente, autorizo a distribuição da 1' 
parcela, nos termos da informação supra, .transcrita. 

Decisão unânime. . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.192 — D F — Relator Ministro 
Thompson Flores. 

Decisão: Aprovaram a distribuição, unanime­
mente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Peçanha Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca. de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-2-76). 

RESOLUÇÃO N.9 10.027 
Processo n.? 5.192 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) 

Autoriza a distribuição dá 2» parcela da 
conta "FUNDO PARTIDÁRIO" aos Partidos 
Políticos, conforme o disposto no artigo 69 da 
Resolução n? 9.860/75. (*) 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a distri­
buição, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão .' 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
' Brasília, 27 de maio de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Thompson Flores, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procuradoi-Ge­
ral Eleitoral. 

(*) In B . E . n 9 287/256. 
(Publicada no D.J. de 19-8-76) 

'(*) In B . E . n ' 287/256. 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
'— Senhor Presidente, em 24 de fevereiro deste ano, 
este Tribunal em sessão que nessa data se realizou, 
fez a distribuição da primeira parcela do . Fundo 
Par t idár io . Tocou à A R E N A Cr$ 2.068.931,00 e ao 
M D B Cr$ 1.704.069. 

Aeora, na forma legal, trata-se de distribuir a 
segunda parcela. 

A Secretaria especifica o saldo existente em 30 
'de abril . Faz abstração da parcela de 40 milhões 
de cruzeiros, já destinada por decisão desta- Corte, 
,a transporte e al imentação de eleitores.. Encontrou o 
saldo no valor de Cr$ 1.701.721 00. Na proporção 
que armou, amparado na lei operou o seguinte rateio: 

A F F N A CrS 932.990.83 
M D B : Cr$ 768.597.79 
A conta foi conferida e com ela se mostrou con­

forme o Doutor Diretor-Geral. 
É o relatório. 

.. VOTO 

r Senhor• Presidente. Voto aprovando a distribui­
ção na forma prevista pela Secretaria e já relatada. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.192 — D F — Relator Ministro 
Thompson Flores. 

Decisão: Aprovaram a distribuição, unanime­
mente . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l -
buqueroue. Presentes os Ministros Tbomnson Flo­
res. Rodricrues Ai^krrnn. Moacir Catunda. Décio M i ­
randa. Jo^é Boselli. Firmino Ferreira Paz e o Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 27-5-76) . 

RESOLUÇÃO N.° 10.032 

Processo n.f 5.^03 — C'"==e X — Rio 
de Janeiro (RJ)'' 

Avrova Resolução rio Tribunal Reainnai 
Eleitm-al do Estado do Rio de Janeiro, que b"i~ 
mu instruções vara a restauronao do am71i.no 
do Cartório Eleitoral da 74A Zona. Mimícivio 
de Fnao.nheiw Paulo de Frontin, destruído por 
incêndio. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

E'e'toral, por unanimidade de votos .aprovar a Re­
solução, na conformidade das notas taauieráfieas 
em soenso, que ficam fazendo parte, • integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral: 
Brasília. 3 de junho de 1976. — Rodriaues Al­

ckmin, Presidente. — Firmino Ferreira Paz. Rela­
tor. — JJenrique Fonseca de Araújo. Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 25-8-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Senhor Presidente, intcia-se d orócésso Dor 
ofício do Desemharsador-Presidente do Tribunal Re­
gional nos seguintes termos (fls. 2): 

"Tenho a .honra de submeter à aprovação 
desse Egrégio Tribunal"Sunerioi, pêlo elevado 
intermédio de Vossa Excelência! a Resolução 
n ' 7 do dia 3 do corrente, « t e s t e ' T r i b u n a ! ! - ! ^ 

- xando instruções para a restauração do arqui­
vo do Cartório Eleitoral dá 74» Zona Eleito-

- ral, Município de Engenheiro Paulo de Fron­
tin,- consumido pelo fogo. Junto envio o Pro­
cesso n? 302/76. 

f Anexo modelos de ficha para a restaura­
ção de t í tulo eleitoral e edital de convoca­
ç ã o . " 

Após. a devida i n s t rução .do . processo, o Egrégio 
.Tribunal Regional, por decisão unânime, aprovou 
Resolução, que encaminhou a este Tribunal, acom­
panhada ,de modelo de ficha para a res tauração de 

' título eleitoral e edital de convocação. 

A Resolução é a seguinte (fls. 14/18): 

.. - . • "O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando que as informações. presta 
das. à Corregedoria Regional Eleitoral pela 
Dra.. Juíza da 74* Zona Eleitoral — Comarca 
de Engenheiro Paulo de Frontin — ratificam 
a ocorrência, em 23 de novembro de 1974, do 
sinistro cujas chamas destruíram o antigo 
Cartório Eleitoral, nada restando dos arquivos 
daquela serventia; 

Considerando as medidas já tomadas pela 
. referida Juíza no sentido de regularizar a a n ô -

" . . mala situação, como se' observa do Edital de 
fls. 5; 

Considerando dever este Tribunal Regio­
nal Eleitoral baixar instruções a serem subme­
tidas ao Egrégio Tribunal Superior Eleitoral 
para a necessária aprovação; 

"> Considerando a conveniência de aproveitai-
os trabalhos já realizados pela Dra. Juíza, com 
os altos objetivos expostos na- comunicação à 
Corregedoria, (fls. 3/4); 

Considerando que a referida Zona Eleitoral 
foi desdobrada da antiga 41» Zona Eleitoral, 
h á - 4 anos por motivo-da autonomia do M u n i -

< cípio de Engenheiro Paulo de Frontin; 
Considerando que, no processo de desdo­

bramento, foi determinada renumeração dos 
. títulos, conforme se infere do edital de fls. 5; 
„ .Considerando que os t r aba lhos ' j á enceta­
dos tomaram a iniciativa de nova numeração 
de cerca de 1.0Ó0 (hum mil) títulos; 

Considerando, finalmente, a necessidade 
de urgentes providências para a próxima elei-

.. ção municipal, que os interesses locais fazem 
sempre muito motivada; ' ' 

Resolve: • 

Ar t . 1 ? O Juiz Elei toral- fará 'baixar edi-
tal com prazo de dez dias, comunicando a 
destruição dos arquivos da 74? Zona Eleitoral 
e convocando os eleitores para comparecerem 
ao Cartório Eleitoral para fim de restauração 
dos respectivos processos de inscrição eleito­
ral". 

Parágrafo único. O edital será publica­
do, por três vezes, no órgão oficial, em órgão 
da imprensa local e de cidades vizinhas, af i -

• ' xado na sede do juízo e enviado.' por ofício, 
àos Diretórios Municipais da localidade e re­
gionais, dos Partidos- Políticos do Estado do 

; Rio de Janeiro. 

Ar t . 2? A restauração -da inscrição elei­
toral adotará a renumeração de títulos-, tendo 
em vista - tratar-se de Zona Eleitoral desmem-

-. • - .brada. > •• , ,, . . . . . 

§--lç 'Os títulos antigos serão substi tuíd; 
- - por novos, se-assim o desejarem os eleitores. 

§ ,2<> A renumeração dos- títulos..obedece­
rá à' ordem cronológica da apresentação dos 

' " pedidos,' nel^ incluídos êg pedidos de inscrição 
' or iginária , "rs-••>•••-.•--r. ; v < - i > ; i.,-.-...-,:- '-

http://am71i.no
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A r t . 3' Os processos de Inscrição e de 
res tauração serão registrados no livro de ins­
crição, obedecendo a ordem crescente dos pe­
didos, anota ndo-se à margem quando se tratar 
de res tauração . 

A r t . 4? Quinzenalmenfce, o Juiz Eleitoral 
fará publicar em Cartório a relação das ins­
crições a serem restauradas e dos pedidos de 
inscrição. 

A r t . 5° As folhas individuais de votação, 
as fichas modelo "6" • e contra- t í tulos (ca­
nhoto) das inscrições restauradas conterão, 
obrieatoriamente anotada, a referida circuns­
tânc ia . 

§ 1* As fichas modelo "6" seTão reme­
tidas ao arnuivo do Tribunal Reeional E le i ­
toral e subst i tuirão os modelos arquivados. 

5 2° As fichas constantes do arquivo do 
Tribunal Reeional Eleitoral, h medida nue fo­
rem recebidas -as novas, serão arauivadas em 
local próprio com a anotação, em carimbo, 
de aue foram subst i tuídas: procedendo-se. da 
mesma forma, quando ocorrer t ransferência ou 
cancelamento. 

• A r t . 6' Pa ra o processamento da restau­
ração dos processos de inscrição, deverá o ele.l-
tor comparecer à sede do .Tní^o munido do 
t í tulo, de documento de identidade e de 3 
(três) retratos tamanho 3x4 (três por quatro) . 

'5 1* Exibidos o título e o documento ao 
funcionário do Cartório, preencherá e=te com 
todos os dados daoueies contentes, o formulá­
rio próprio, oue será também firmado tvlo 
editor, e do aual constará, ainda, a anotação 
de aue o documento anresentado é ou não o 
que instruiu o pedido da Inscrição or iginár ia . 

§ 2° N a hlnótese de o eleitor haver ner-
d<do o seu tí tulo eleitoral, tal circunstancia 
deverá constar do formulário de. res tauração . 
Neste caso. obterá o Cartório, hmto ao ar-
onivo do Tribunal Reeional Eleitoral os ele­
mentos constantes da f'"ha modelo "R" e. ao 
mesmo temno. fará publicar em Cartório no­
tícia do pedido de 2 a via, pelo prazo de 5 (cin­
co) dias. 

5 3? Verificada a reeularirtade do tí tulo, 
será determinada, pelo ,Tu(7o Eleitoral, a res­
t au ração do orocesso. elaborando-se nova fo­
lha individual de votação, ficha modelo "6" 
e cont ra- t í tu lo (canhoto) . • 

'§ 4? O documento de identidade apresen­
tado será devolvido imediatamente o 'título, 
devidamente renumerado. após as providên­
cias do parágrafo anterior. 

A r t . 7' Os pedidos de renumeração serão 
autuados, individualmente, obedecendo à or­
dem crescente e cronoióeica, anotada, na capa 
dos autos, a c i rcunstância . 

A r t . 8? A impuenacão. a oualauer restau­
ração, será processada em apartado e t> pensa­
do o pedido de restauração, observando-se o 
procedimento normal dos recursos quanto às 
inscrições or iginár ias . 

A r t . 9' Nos casos de t ransferência de 
eleitores para outras Zonas Eleitorais, o pro­
cesso originário será restaurado à vista das 
informações constantes do pedido e das obt i­
das junto ao arauivo do Tribunal Reeional 
Elei toral . A remessa das folhas individuais 
de votação só será feita após essas providên­
cias, anotando-se, também, que se trata de 
folha restaurada, o mesmo acontecendo com 
o con t ra - t í t u lo . 

A r t . 10. As fichas de filiação par t idá r ia 
serão restauradas mediante exibição das exis­
tentes nos Diretórios Municipais, solicitadas 
pelo Juiz Eleitoral mediante oficio. 

§ 1' Exibidas as fichas, o Cartório E l e i ­
toral as confrontará com os dados existentes 

no ficbário de inscrição par t idár ia de todos os 
municípios mantido pelo Tribunal . 

I 2' Verificada a regularidade das fichas, 
será feita a restauração das primeiras vias 
destruídos. b«m como dos dados constantes dos 
itens VTT e VI I I do art. 95 da Resolução n ú ­
mero 9.252/72, do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Ar t . 11. Do boletim estatístico.- mensal­
mente enviado ao Tribunal Regional Eleitoral, 
fará o Juiz Eleitoral constar. senaradamente, 
o número das inscrições restauradas e das 
originárias . 

Ar t ! 12. Ò Juiz Eleitoral, por ocasião do 
encerramento do alistamento eleitoral, comu­
nicará ao Tribunal Reeional Eleitoral o re-

' suitado dos trabalhos, de que cuida esta Re­
solução, para posteriores. e possíveis providên­
cias". 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Senhor Presidente, meu voto é no sentido 
de aprovar a Resolução. 

Decisão unânime'. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n : 5.203 — R J — Relator Ministro 
Firmino Ferreira Paz . 

Decisão: Aprovaram a Resolução. Votação unâ ­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Rodrleues A l ­
ckmin. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Leitão de Abreu. Moacir Catunda. Décio M i ­
randa. José Boselli. Formino Ferreira Paz e o Dou­
tor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 3-6-76). 

RESOLUÇÃO N.<? 10.040 

Processo n/? 5.19" — Classe X — Goiás 
(Goiânia) 

Consulta sobre se "-podem os Juizes Ad­
juntos, considerados Juizes temporários, com 
junção de substituir ou auxiliar Juizes de Di­
reito, com limitação, ser nomeados prepara­
dores, face ao disposto nos parágrafos 2' e 3', 
inciso I, do artigo 62 do Código Eleitoral?" 

O Tribunal respondeu afirmativamente à 
consulta, nos termos do parecer da Procura­
doria-Geral Eleitoral. 

Vistos, etc. ~~ _ " 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, responder afir­
mativamente à consulta, na conformidade das notas 
taquigráficas em aoenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 16 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque. Presidente. — Thompson Flores, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 20-8-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson 'Flores (Relator) 
— Adoto como relatório o parecer da Procuradoria-
Geral Eleitoral, do teor seguinte (fls. 7/9): 
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"1. Consulta o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás: 

"Cumprindo proposição aprovada 
este Tribuna], formula esse Colendo T r i ­
bunal seguinte consulta: podem juizes 
adjuntos, considerados Juizes temporá­
rios, com função substituir ou auxiliar 
Juizes direito, com limitação, ser nomea­
dos preparadores, face disposto parágra­
fos 2 9 e 3? inciso I art. 62 Código E l e i ­
toral?" 

2. Os dispositivos' legais citados dispõem: 
"Ar t . 62 Os Tribunais Regionais 

Eleitorais nomearão preparadores para 
auxiliar o alistamento: 

I — para as sedes das zonas eleito­
rais que estejam vagas; 

II — para as sedes das comarcas, 
termos e municípios que não foram sede 
de zona eleitoral; 

III — para as sedes dos distritos j u ­
diciários ou municipais; 

IV — para os povoados distantes mais 
de 12 (doze) quilômetros da sede da 
zona eleitoral ou de difícil acesso, onde 
resida um mínimo de 100 (cem) pessoas 
em condições de se inscreverem como 
eleitores: 

§ 1* Os preparadores serão nomea­
dos por indicação do juiz eleitoral, mes­
mo que a nomeação haja sido requerida 
por partido político. 

§ 2? O juiz eleitoral deverá indicar, 
de preferência, autoridades judiciárias 
locais que gozem, pelo menos, de garan­
tia de estabilidade, mesmo por tempo 
determinado, e na sua falta, pessoa idô­
nea, entre as de melhor reputação e i n ­
dependência na localidade. 

§ 3? Não poderão servir como pre­
paradores: 

I — os juizes de paz ou distritais ou 
ainda a autoridade judiciária de Estado; 

III — os membros de diretório de 
partido político e os candidatos a car­
gos eletivos, bem como os seus cônju­
ges e parentes consangüíneos e afins, 
até o 2? grau, inclusive; 

III — as autoridades policiais e os 
funcionários livremente demissíveis; 

IV — os membros eletivos do Exe­
cutivo e do Legislativo e os respectivos 
substitutos ou suplentes". 

3. O Egrégio Tribunal Regional, como se 
verifica do texto da consulta, tem dúvida sobre 
se juiz adjunto pode ser preparador, face ao 
disposto no 5 2 ? e no inciso I do § 3?. 

A razão da dúvida n ã o está esclarecida. 
Pode porém, ser presumida. 

O parágrafo 2' estabelece que o Juiz E le i ­
toral deve' indicar — para preparador — de 
preferência, "autoridades judiciárias locais 
que gozem, pelo menos, de garantia de esta­
bilidade, mesmo por tempo determinado.. .". 

O parágrafo 3' enumera os que não pode­
rão servir como preparadores, incluindo no i n ­
ciso I, os Juizes de paz ou distritais "ou ainda 
a autoridade judiciár ia de Estado". 

As duas normas, assim, estariam em cho­
que, e seriam contradi tór ias . 

4. Ocorre, contudo, que o inciso I, do 
§ 39, do art. 62, do Código Eleitoral, contém 
flagrante erro de impressão. Uma primeira 
suspeita surge da simples leitura do texto: 1 

"I — os juizes de paz ou distritais 
ou ainda a autoridade judiciária de Es­
tado". 

Recorrendo-se ao anteprojeto do Código 
Eleitoral, elaborado pelo próprio Tribunal Su­
perior Eleitoral, verifica-se que a redação do 
inciso I era a seguinte: 

"I — os juizes de paz ou distritais 
ou ainda a autoridade judiciária corres­
pondente, ou acordo com a organização 
judiciária do Estado" ( B E . n 9 161/186), 

5. No texto do projeto enviado à Câmara 
dos Deputados (Projeto n 9 2.745, de 1965 — 
Mensagem n° 227/65 do Poder Executivo), sur­
giu o erro de impressão (avulso da Câmara 
dos Deputados, página 13, cópia anexa). 

6. Na redação final do Projeto aprovado 
pela C â m a r a dos Deputados o texto j á havia 
sido corrigido (BE n ' 166, página 422, 2» co-

" luna) . 
7.. No . Congresso Nacional, contudo, o 

prazo fixado para a t ramitação (30 dias para 
cada uma das Casas — art. 4? do AI-1) , foi 
ultrapassado, sendo considerado aprovado o 
projeto do Poder Executivo. Na publicação da 
lei aproveitou-se a composição da mensagem 
e, em conseqüência, o erro do projeto ficou 
constando na le i . 

8. Esclarecida a razão da contradição 
existente entre os dois dispositivos, na reali­
dade apenas aparente porque decorrente tíe 
evidente erro material, opinamos no sentido de 
que se responda que juiz Adjunto pode ser 
nomeado preparador, desde que satisfaça as 
condições previstas no 5 2? do art. 62 do Código 
Eleitoral". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Senhor Presidente, respondo afirmativamente à 
censulta, nos termos do parecer retro transcrito. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.198 — G O — Relator Ministro 
Thompson Piores. 

Decisão: Responderam afirmativamente à con­
sulta, nes termos do voto do Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l ­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-6-76). 

RESOLUÇÃO N.? 10.045 

Consulta n.° 5.240 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 

Sublegenda. Eleições municipais. Pode o 
candidato a Vice-Prefeito concorrer, na mesma 
eleição, por mais de uma sublegenda do mes­
mo Partido. Solução que encontra apoio nos 
motivos inspiradores do instituto da sublegen­
da e que não é desautorizada nem pela lei, 
nem pelas Instruções de 1968 sobre sublegen-
das (Resolução n9 8.322) (*), nem pelas Ins­
truções de 1972 para as eleições municipais 
(Resolução nç 9.224) (**) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, responder afir­
mativamente à consulta, na conformidade das no-

(*) In B . E . n? 218/88. 
(**) In B - I , n? 253/28. 
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tas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 25-8-76). 

RELATÓRIO 

O. Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
A Aliança Renovadora Nacional, por seu Delegado 
Deputado Claudino Sales, dirige ao Tribunal a se­
guinte consulta: pode o candidato a Vice-Prefeito 
concorrer, na mesma eleição, por mais de uma suble­
genda do mesmo Partido? 

Dada a urgência, solicito parecer oral do Dou­
tor Procurador-Geral Eleitoral. 

É o relatório. 

P A R E C E R 

O Doutor Procurador-Geral Eleitoral — Senhor 
Presidente, tendo recebido uma cópia da consulta 
tive oportunidade de examinar a ma té r i a . Embora 
j á exista pronunciamento deste Colendo Tribunal 
ao julgar o Recurso n° 3.189, do- Rio Grande do 
Norte, afirmando num dos itens de sua ementa a 
"inadmissibilidade da mesma candidatura a Vice-
Prefeito em mais de uma sublegenda", data venia, 
não encontrei, quer na legislação, quer nas Instru­
ções, quer nos comentários que sobre .a matér ia faz 
Pinto Ferreira no seu "Manual Prát ico de Direito 
Eleitoral", não encontrei nenhuma objeção, nenhum 
empecilho para que possa o candidato a Vice-Pre­
feito concorrer, na mesma eleição, por mais de uma 
sublegenda do mesmo Partido. 

As Instruções para 1972 e ainda, as agora apro­
vadas para a eleição de 1976, assim dispõem sobre 
a ma té r i a : 

" A instituição de sublegenda dependerá da 
indicação de candidato, assinada por conven­
cionais que representem pelo menos 10% da 
totalidade dos que participaram da Conven­
ção. Cada lista de indicação conterá um nome 
para Prefeito e um para Vice-Prefeito. Não 
serão inst i tuídas sublegendas se for apresen­
tado um só nome para candidato a Prefeito, 
embora em mais de uma lista, nesta úl t ima 
hipótese, havendo mais de uma indicação para 
Vice-Prefeito, será escolhido o candidato que 
tiver maior número de votos". 

E , realmente, em artigo anterior, se dispõe com 
relação à possibilidade de mais de, uma chapa com 
um mesmo nome para Prefeito. Comentando a ma­
téria, diz Pinto Ferreira-

"Havendo um só nome para Prefeito, mes­
mo com mais de uma lista de candidatos, não 
haverá sublegenda. Havendo, contudo, mais 
de um nome nara Vice-Prefeito. será escolhido 
para companheiro da chapa do Prefeito o nome 

' ' do candidato a Vice-Prefeito que tiver maior 
número de votos. Far-se-ão as chapas para 
Prefeito e Vice-Prefeito para saber qual o can-

. didato a Prefeito que teve mais votos. E m 
caso de empate na votação para Vice-Prefeito. 
escolhido será o mais idoso". 

Ora, se a lei admite mais de uma chapa com 
um mesmo nome para Prefeito e apenas divergindo 
na indicação do Vice-Prefeito, não vejo nenhum 
impedimento para que o inverso também possa 
ocorrer,. quer dizer, chapas com mais de um nome 
para Prefeito e tendo em comum, em todas as t rês 
sublegendas ou em- duas delas, o. mesmo candidato 
a .Vice-Prefeito. Entendo até que, em matér ia de 
interesse da economia interna dos Partidos, desde 
que as soluções alvitradas, propostas, não firam dis­
positivos quer da Le i de Organização dos Partidos 

Políticos,. quer do Código Eleitoral, a tendência será 
admitir essas sugestões. 

No caso, h á a té um aspecto positivo, porque a 
escolha de um Vice-Prefeito comum representa um 
traço de união, impedindo que uma divergência par­
t idária apenas quanto à escolha de candidato a Pre­
feito leve a uma divisão intransponível, e que per­
dure para depois das eleições. 

Na escolha de mais de um candidato a Prefeito 
com um Vice-Prefeito comum, esse Vice-Prefeito 
comum representaria um elo, um traço de união 
entre as diversas correntes ou pelo menos, entre 
duas das correntes oue se tenham formado na Con­
venção, levando isso a que. mais facilmente, passada 
a pugna eleitoral, as sublegendas se unam. como se­
ria o normal, em torno dos ideais partidários, es­
quecidas essas divergências que, apenas momenta­
neamente, surgiram por questões de preferência 
pessoal. 

De modo.que o ponto de vista da Procuradoria- • 
Geral é no sentido de que se responda afirmativa­
mente à consulta, admitindo que um candidato a 
Vice-Prêfèito possa concorrer na mesma eleição por 
mais de uma sublegenda. desde que as facções que 
requeiram o registro do candidato • indiquem um 
candidato a Prefeito e um candidato a Vice-Pre­
feito. Se houver identidade em relação aos candi­
datos a Vice-Prefeito nenhum mal decorrerá daí, 
nem nenhuma violação da legislação pertinente à 
matér ia . Opino, assim,- porque se responda afirma­
tivamente à consulta. 

ADITAMENTO AO RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O Doutor Procurador-Geral Eleitoral acaba de ma­
nifestar, com fundamento no art. 21, § 2 ?, da Re­
solução n? 9.224, de 23-6-72, pronunciamento fa­
vorável à resposta afirmativa da consulta. 

Incorporo ao relatório o inteiro teor desse pa­
recer.. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Segundo a Lei n? 5.453. de 14-6-68, "consideram-se 
sublegendas, listas autônomas de candidatos concor­
rendo à mesma eleição, dentro da organização par­
t idária registrada na forma da l e i " (parágrafo único 
do art. V>). 

Atende a instituição à realidade das divergências, 
in t rapar t idár ias irredutíveis. Procura assegurar opor­
tunidade de sobrevivência política, nas eleições ma­
joritárias, às diversas correntes' manifestadas nas 
convenções. 

Na vigência da Le i n? 5:453, que ainda hoje re­
gula a matéria , decidiu o Tribunal, no Recurso n ú ­
mero 3.189, do Rio Grande do Norte ( B . E . n? 276, 
p. 349), em acórdão de 14-11-68. relator o Senhor 
Ministro Victor Nunes, que, tendo 6ido registrados 
os candidatos de uma sublegenda, aos candidatos da 
outra não se poderia ter recusado o registro sob o 
fundamento de não terem 'sido insti tuídas sublegen­
das; conseqüentemente, haveria que se atender ao 
pedido de registro desta, que apresentara candida­
tos aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito. Com a 
recusa táci ta do último, não se poderia admitir con­
corresse apenas o candidato a Vice-Prefeito da pr i ­
meira sublegenda registrada. Da í as providências, 
indicadas pelo acórdão, para que fosse substituído 
o candidato a Vice-Prefeito, naquela sublegenda que 
se mandava registrar. 

Na assentada de julgamento, estive presente como 
Procurador-Geral Eleitoral e proferi parecer oral. 
de cujo teor não ficou registro escrito, nem em m i ­
nha memória . 

Ao justificar a providência adotada, declarou o 
acórdão que "as instruções do Tribunal Superior 
sobre as sublegendas vedam, implicitamente, candi­
datura comum para Vice-Prefeito". 

Digo, porém, com todo respeito, que a solução 
ciada pelo aresto prescindia, desse fundamento. A 
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abertura de "oportunidade para novo registro de can­
didato a Vice-Prefeito encontraria justificativa nas 
próprias circunstâncias anômalas que rodearam a 
negativa de um dos registros, por motivo que, se 
verdadeiro, teria levado também à recusa do outro. 

Em verdade, as Instruções não continham aquela 
vedação, nem mesmo implicitamente. 

Diziam elas: 
"Ar t . 5 9 A instituição de sublegendas de­

penderá da indicação de candidatos, assinada 
por convencionais presentes, que representem 
pelo menos 10% da totalidade dos que pode­
riam participar da convenção, calculada na 
forma do § l 9 do art. 4 9 (Lei n 9 5.453, artigo 
39, b) . 

§ 1? Cada lista de indicação conterá, um 
nome para Governador e outro para Vice-Go-
yernador, ou para Prefeito e Vice-Prefeito. 

§ 2? Não serão instituídas sublegendas, 
se for apresentado um só nome para candi­
dato a Governador ou Prefeito, embora em 
mais de uma lista; nesta úl t ima hipótese, ha ­
vendo mais de uma indicação para Vioe-Go-
vernador ou Vice-Prefeito, será "escolhido can­
didato o que obtiver maior número de votos. 

Ar t . 69 A votação dos candidatos, indi ­
cados na forma do artigo anterior, será se­
creta, em escrutínio único (Lei n ' 5.453, ar­
tigo 39, parágrafo ún ico ) . 

§ l 9 

§ 2 9 

§ 3 9 

§ 4 9 Escolhido o candidato a Governador 
ou Prefeito, es tará automaticamente escolhido 
o candidato a Vice-Governador ou Vice-Pre­
feito, que figurar na mesma lista, ressalvada 
a hipótese do art. 5?, § 2a. 

§ 5a Considerar-se-ão . instituídas tantas 
sublegendas, a té três, quantos forem os candi­
datos a Governador ou Prefeito que tiverem 
obtido pelo menos 20% dos votos dos conven­
cionais presentes, observado o disposto no ar­
tigo l 9 , §.2? (Lei n 9 5.453, art. 49) . 

Nos pontos que interessam no momento, as Ins­
truções similares, aprovadas para as eleições muni­
cipais de 15-11-72, consoante Resolução n ' 9.224, de 
23-6-72, repetem as mesmas disposições, como se vê 
da transcrição abaixo: 

"Ar t . 21. A instituição de sublegendas 
dependerá da indicação de candidatos, assina­
da por convencionais que representem pelo 
menos 10% da totalidade dos que poderiam 
participar da convenção (Lei n 9 5.453. art i­
go 39, o ) . 

§ l 9 Cada lista de indicação conterá um 
nome para Prefeito e outro para Vice-Prefeito. 

§ 2? Não serão insti tuídas sublegendas se 
for apresentado um só nome para candidato 
a Prefeito, embora em mais de uma lista; 
nesta úl t ima hipótese, havendo mais de uma 
Indicação para Vice-Prefeito, será escolhido 
candidato o que obtiver maior número de votos. 

Ar t . 22. A votação dos candidatos, indi­
cados na forma do artigo anterior, será em 
escrutínio único (Lèi n 9 5.453, art. 39, pa rá -

• grafo ún i co ) . 
§ l 9 Escolhido o candidato a Prefeito, es­

t a r á automaticamente escolhido o candidato a 
Vice-Prefeito, que figurar na mesma lista, res­
salvada a hipótese do art. 21, § 2' . 

§ 2? Considerar-se-ão insti tuídas tantas 
sublegendas, a t é três, quantos forem os can­
didatos a Prefeito que tiverem obtido pelo 
menos vinte por cento dos votos dos conven­
cionais presentes, observado o disposto no ar­
tigo 20, § i 9 (Lei n 9 5.453, art, 4 9 ) ' \ 

Ressalta, desse texto, que a candidatura comum 
vedada em mais de uma sublegenda é a de Prefeito, 
tanto que. se várias listas forem apresentadas com 
um só nome para Prefeito, não serão insti tuídas em 
sublegendas. E a votação da convenção em diferen­
tes candidatos a Vice-Prefeito indicará como pos­
tulante do cargo apenas o mais votado. 

A hipótese inversa não é admitida pelas instru­
ções, ou seja. reduzir-se a um asó, pelo voto majo­
ri tário da convenção, as candidaturas a Prefeito, se 
as listas apontarem candidato comum a Vice-Pre­
feito. ~ 

Segue-se que. nesse caso, são instituídas as sub­
legendas, variando apenas a indicação para Prefeito. 

Dir-se-á que a solução é mera interpretação 
construtiva, das Instruções, não estando explícita na 
Lei n 9 5.453. 

Tem ela, porém, a seu favor, a circunstância 
de haver vigorado, sem adversidades ' sensíveis, já 
por duas eleições municipais gerais, de 1968 e de 1972. 

E , dé resto, tem inspiração adequada na reali­
dade política que l evouo legislador às sublegendas: 
a divergência irredutível, que exige respiradouro 
adequado, na eleição majoritária, é, em regra, a per­
tinente à candidatura para o cargo-titular, e não 
a relativa ao cargo-substitutivo. 

E m suma, orientam-se as instruções, fortifica­
das, nesta parte, pelo consenso com que têm vigo­
rado e pela consonância com as inspirações da lei, 
nó sentido de considerar redutíveis pelo voto da 
convenção as divergências limitadas à escolha de 
Vice-Prefeito; o que justifica a sublegenda é a d i ­
vergência quanto à candidatura para Prefeito; logo, 
não tem sentido impor-sé, como requisito da ins­
ti tuição de subleeenda, aue também quanto a Vice-
Prefeito se manifeste divergência. 

Isto posto, respondo afirmativamente à consulta: 
pode o candidato a Vice-Prefeito concorrer, na mes­
ma eleição, por mais de uma sublegenda do mesmo 
Partido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.240 — D P — Relator Ministro 
Décio Miranda. 

Decisão: Responderam afirmativamente à con­
sulta, nos termos do voto do relator, à unanimidade. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l -
buqueraue. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Piores. Rodrigues Alckmin. Décio Miranda, 
José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o Professor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 18-6-76). 

RESOLUÇÃO N.9 10.055 

Consulta n.? 5.254 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) 

Consulta sobre se servidor requisitado po­
derá ser designado para responder pelo cargo 
de Atenãente Judiciário, vago em face de apo­
sentadoria com direitos e vantagens, até a rea­
lização de concurso. 

O Tribunal respondeu negativamente à 
consulta. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder ne­
gativamente à consulta, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Saia das 'Sessões do Tribunal Superior Eleitora!, 
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Brasília, 20 de julho de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicada no D.J. de 25-8-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Se­
nhor Presidente, trata-se de telex do Desembarga­
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da 
Paraíba , do seguinte teor-

"Consulto Vossencia servidor estadual re­
quisitado há mais dez anos prestando serviço 
este T R E poderá ser designado responder cargo 
atendente judiciário vago com aposentadoria 
outro servidor com direitos e vantagens até 
realização concurso Outrossim- esclareço que 
abertura, no momento, de inscrições para rea­
lização concurso acarre tará prejuízo serviço". 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, meu voto é no sentido de 
responder negativamente à consulta. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.254 — P B — Relator Ministro 
José Bosell i . 

Decisão: Responderam negativamente, por de­
cisão u n â n i m e . 

Presidência do Ministro Xavier de Albuquerque. 
Presentes à sessão os Ministros Leitão de Abreu, 
José Neri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira 
Paz e o Professor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Elei toral . 

(Sessão de 20-7-76). 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 
Portaria n.? 5, de 6 de julho de 1976 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 60, do 
Regimento da Secretaria, resolve: 

Designar Rivera Rodrigues Chaves, Técnico Ju ­
diciário, Classe " A " , para exercer a função de Chefe 

do Serviço de Publicações Técnico-Eleitorais, Códi­
go DAI.111.3. 

Publique-se e cumpra-se. 
Brasília, 6 de julho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. . 

(Publicada no D.J. de 13-8-76). 

DESPACHOS DOS SENHORES 
RELATORES 

Despacho proferido no Mandado de Segurança 
nç 477 — ciasse II — Pernambuco, pelo Senhor Mi­
nistro Thompson Flores, Relator. 

Mandado de Segurança n? 477 — Classe II — 
Pernambuco — (45? Zona — Belo Ja rd im) . 

Impetrantes: Francisco Cintra Galvão, deputado 
estadual e outros. — Advogado: Doutor Mircio Fer­
reira . 

Prot. n ' 3.212-76 
O Senhor Ministro Thompson Flores, Relator, 

exarou o seguinte despacho: 
"Vistos. — Concedo a liminar postulada a fls. 

10/1 para que até a solução do mandamus, ou acaso 
se escoe o prazo de sua validade, perdure o primitivo 
registro do Diretório Municipal da A R E N A , do mu­
nicípio de Belo Jardim (PE) , suspensos, pois. os 
efeitos do ato impugnado. E assim o faço porque 
considerando relevante o motivo dado que da deci­
são impugnada o recurso cabível não tem efeito 
suspensivo (R. E . n?s. 76.909. Pleno do S T F . 5 de 
dezembro de 1973. R T J 70.504; e 69.974, idem 72.743); 
e ademais pode ocorrer a ineficácia da concessão, 
face a escolha de candidatos pela suposta subdele-
gacla. em data próxima. Ocorrem, pois, ambos os 
pressupostos do artigo 7? da Le i n? 1.533 de 1951. 
II — Solicitem-se informações ao Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, as quais devem vir acompanha­
das de cópias xerox do Processo onde se encontra a 
decisão impugnada. III — Façam-se as comunica­
ções de estilo. — Publique-se. 

Brasília. 6 de agosto de 1976. — Thompson Flo­
res, Relator". 
• Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 

9-8-76. 

(Publicado no D.J. de 13-8-76) . 
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SECRETARIA 

ELEITORADO E M O R D E M DECRESCENTE ATÉ 30-6-76 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

5.076.415 3.775.802 8.852.217 

2.741.766 2.071.273 4.813.039 

2.537.759 2.052.787 4.590.546 

1.845.010 1.067.412 2.912.422 

1.480.351 1.171.516 2.651.867 

B A H I A 1.471.913 1.154.849 2.626.762 

909.300 786.190 1.695.490 

744.760 712.536 1.457.296 

804.656 644.876 1.449.532 

GOIÁS 652.941 430.235 1.128.340C**) 

312.823 420.447 868.773(**) 

P A R A 482.288 355.177 837.465 

422.777 323.137 745.914 

390.877 244.880 635.757 

334.045 282.623 ' 616.668 

ESPÍRITO S A N T O 389.982 224.659 614.641 

RIO G R A N D E D O N O R T E . . . ' . 288.968 296.879 585.847 

A L A G O A S 218.201 182.757 400.958 

A M A Z O N A S 171.190 136.839 308.029 

S E R G I P E 150.559 144.466 295.025 

D I S T R I T O F E D E R A L 142.681 110.026 252.707 

A C R E '. 24.971 21.793 46.764(*) 

TERRITÓRIO D O AMAPÁ 17.454 11.872 29.326 

TERRITÓRIO D E RONDÔNIA 11.491 7.086 18.577C*) 

TERRITÓRIO D E R O R A I M A 7.230 4.864 12.094 

243 109 352 

T O T A L 38.446.408 

(*) Dados referentes ao 3' trimestre de 1974. 
(**) Pelas informações do T R E incoincidem a soma dos eleitorados masculino e feminino com o 

tota]. 
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. A T O S D O D I R E T O R - G E R A L 

Portaria n.9 6, de 8 de julho de 1976 

O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o artigo 46, item X , do Regimento da Secre­
taria, resolve: 

Designar o Técnico Judiciário. Classe " B " , A r -
lindo Ferreira Pinto, para substituir o titular da 
Secretaria de Fiscalização Financeira, no período de 
30 de. junho a 1? de-agosto de 1976. 

Publique-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 

(Publicada no D.J. de 15-8-76). 

Portaria n.° 7, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Técinco Judiciário Classe A. M a ­
r ia do Desterro Macedo Neiva, para substituir o 
Chefe do Serviço de Cadastro e Controle, da Subse­
cre tár ia do Pessoal, Código DAI-111.3, no período 
de 30 de junho a 1? de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 

Portaria n.? 8, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su ­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X . do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Técnico Judiciário, Classe A,- M a ­
ria Dulce Ayub Alves Rodrigues de Oliveira, para 

' substituir o. Chefe do Serviço de Relações Adminis­
trativas, d á Subsecretária de Comunicações, Código 
DAI-111.3. no período de 30 de junho a 30 de setem­
bro de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 

Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral . 

Portaria n.? 9, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su ­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Técnico Judiciário, Classe B , Luiza 
dos Santos Brandão, para substituir o Chefe do Ser-

' viço de Documentação e Informática, da Subsecre­
tá r ia de Comunicações, Código DAI-111.3. no perío­
do de 30 de junho a 1? de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 

Portaria n.? 10, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Atendente Judiciário, Classe C, 

Klinger Gaudêncio Dantas, para substituir o Encar­
regado do Setor de Almoxarifado, da Subsecretária 
de Material, Código DAI-111.2, no período de SO de 
junho a 1' de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 

Portaria n.9 11, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Auxil iar Judiciário, Classe A, 
Ornar L i m a de Oliveira, para substituir o Chefe do 
Serviço de Execução Orçamentár ia e Financeira, da 
Subsecretária de Finanças, Código'DAI-111.3, a par­
tir de Ia de junho último, e enquanto durar seu 
afastamento. 

. Publique-se e cumpra-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 

Portaria n.° 12, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral., usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X . do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Auxiliar Judiciário, Classe B , 
Parmenas Pereira de Oliveira, para substituir o Che­
fe do Serviço de Administração, da Subsecretária de 
Serviços Gerais. Código DAI-111.3, no período de 
30 de junho a 1' de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Gerai. 

Portaria n? 13, de 16 de julho de 1976 
O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Técnico Judiciário, Classe B . D i -
norah Whatley Dias Ferreira, para substituir o Chefe 
do Serviço de Processos, da Subsecretária Judic iá­
ria, Código DAI-111.3, no período de 5 de julho a 
4 de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 
Geraldo da Costa Manso, Diretor-Geral. 
Brasília, D F . , em 19 de julho de 1976. 

(Publicadas no D.J. de 22-7-76). " -

Portaria n? 14, de 16 de julho de 1976 

O Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 46, item X , do Regimento da Secretaria, 
resolve designar o Técnico Judiciário, Classe " A " , 
José Pierre. para substituir o Diretor da Subsecre­
tár ia do Pessoal, no .período de 30 de junho a 1̂  
de agosto de 1976. 

Publique-se e cumpra-se. 
Brasília, 16 de julho de 1976. — Geraldo da Costa 

Manso, Diretor-Geral . 
Brasüia, D F . , em 30 de julho de 1976. ' • "" 

(Publicada no D.J. de 6-8-76). 
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SUPREMO TRIBUNAL F E D E R A L 
JURISPRUDÊNCIA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.<? 80.587 
— MINAS GERAIS (*) 

Recorrente: Rodolfo Leite de Oliveira — Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. 

E M E N T A : Recurso Extraordinár io . Eraude 
Eleitoral. Argüição de ofensa à Constituição 
Federal por ter a Just iça Eleitoral, com a re­
visão da apuração em decorrência" de fraude 
consistente no aproveitamento de votos em 

" branco, cassado diploma de deputado estadual. 
Prazo do mandato já terminado. Recurso pre­
judicado . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acor­
dam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
Sessão Plena, na conformidade da ata de julgamen­
tos e notas taquigráficas, à unanimidade, julgar pre­
judicado o recurso. 

Brasília, 8 de abril de 1976. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 

(Publicado no D.J. de 8-7-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Leio, 
como relatório da controvérsia, o despacho de fls. 332, 
que a resume: 

"O recorrente foi diplomado como depu­
tado à Assembléia Legislativa nas eleições de 
15-11-1970, em Minas Gerais. 

Sob a' invocação de fraude ocorrida na 
apuração procedida perante a 131» Zona, com­
preendendo o município de Ituiutaba, depois 
de haver impugnado, sem proveito, dita apu­
ração, representou ao Egrégio T R E o candi­
dato prejudicado, classificado como 1° Suplen­
te, Nilson Gontijo áos Santos, fls. 2 e seguin­
tes do Recurso n 9 4.009. 

Com o parecer favorável do Procurador 
Regional Eleitoral, fls. 27/35, houve por bem 
aquela Corte, em acórdão de 9-6-1972 deter­
minar a constituição de uma junta composta 
apenas de magistrados para rever a apuração 
tida como fraudulenta. 

Dispõe a ementa deste julgado (fls. 59): 
"APURAÇÃO — Legitimidade do candi­

dato para pleitear sua revisão, independente­
mente da anuência do Partido. — Maioria de 
votos. 

APURAÇÃO — Comprovação de fraude — 
Pode o Ministério Público Eleitoral, indepen­
dentemente de provocação, representar visan­
do sua revisão. 

APURAÇÃO — Havendo coisa julgada so­
mente em seu aspecto formal, a preclusao não 
alcança a apuração viciada de fraude. Unân i ­
me. 

APURAÇÃO — Revisão — Possibilidade, 
em face de comprovação posterior da exis tên­
cia de fraude verificada depois dos atos pú­
blicos da apuração — Nomeação de nova Junta 
Eleitoral, consti tuída por Magistrados, para 
reapuração do pleito. — Jurisprudência do 
T S E . Unânime. (Representação n 9 7/72, Belo 
Horizonte, Relator, D r . Lincoln. Rocha, sessão 
de 9-6-72)". 

(*) Vide Acórdão n? 5.331, de 5-12-72 — publi­
cado no B . E . n? 272/130. 

Contra este decisório ajuizou o ora recor­
rente, perante o TSE, ação de Mandado de 
Segurança o qual tomou o n ? 416. Resultou 
denegado em acórdão datado .de 5-12-72 e. em 
cuja ementa se lê: 

" F R A U D E E L E I T O R A L — Fraude, consis­
tente no aproveitamento de votos "em branco" 
para determinados candidatos, posterior, por­
tanto, ao ato da apuração, e comprovada por 
meio de diligências determinadas pelo T R E . 

A conseqüente revisão da apuração, com 
a alteração da posição dos candidatos não pode 

. ser impedida sob argüição de preclusao, que 
não alcança apuração viciada de fraude." 

Outrossim, da decisão que organizou a 
Junta Especial recorreu, ordinariamente, o ora 
recorrente. O recurso tomou neste Tribunal o 
n 9 4.009, não sendo conhecido em acórdão u n â ­
nime de 14-8-73, assim se ementando (fls. 185); 

" R E C U R S O ORDINÁRIO — Colendo Ele i ­
toral, art. 272, II, a. Não conhecimento, por 
não versar a hipótese sobre expedição de d i ­
ploma, nem contar os pressupostos do recurso 
especial." 

Procedendo a revisão ordenada, houve por 
bem a Junta anular os votos atribuídos ao ora 
recorrente, em número considerável, porque 
fruto de processo fraudulento — aproveitamen­
to ilícito de votos em branco —, originando 
recurso do prejudicado, o qual não teve su­
cesso perante o Colendo T R E , em acórdão de 
12-1-73 (fls. 39/42), e que veio ter a este T S E 
através de recurso especial. Tomou ele o nú ­
mero 4.013, não senoo conhecido, em decisão 
indiscrepante, de 14-8-73, portadora da se­
guinte ementa: 

" R E C U R S O ORDINÁRIO — Colendo E le i ­
toral, art. 272, II, a. Não conhecimento, por 
náo versar a hipótese sobre a expedição de d i ­
ploma, nem conter os pressupostos do recurso 
especial." 

Por último, do julgado do Tribunal a quo 
que diplomou como deputado, em lugar do ora 
recorrente, o firmatórlo da representação o r i ­
ginária, manifestou o prejudicado o respecti-

. vo recurso, o qual, apreciado na mesma sessão 
que os demais, não teve sucesso. 

R E C U R S O D E DIPLOMAÇÃO — Código 
Eleitoral, art. 276, II, a. 

Improvimento do recurso, por ter a diplo­
mação resultado de revisão dos resultados da 
eleição, legitimamente determinada pelo T r i ­
bunal Regional Eleitoral, em decisões j á apro­
vadas anteriormente pelo T S E (MS n? 416). 

Inconformado com os decisórios desta 
Corte, sintetizados nas ementas em questão, 
mediante petição única, a qual se 'fez anexar 
ao Recurso n? 4.009, com inserção de cópias 
dos demais, manifestou o citado prejudicado 
recurso extraordinário, fls. 190 e seguintes. 

Sustenta que, admitindo fosse revista a 
apuração, depois de diplomado e já no exer­
cício do mandato, teriam os decisórios, os quais 
terminaram por cassar o seu diploma, afron­
tado o art. 137, V, da Constituição, citando, 
em sua pretensa ajuda, arestos do S T F . " 

O recurso foi indeferido mas feito processar me­
diante despacho do eminente Ministro. Oswaldo T r i ­
gueiro. 

A douta Procuradoria-Geral da República, em 
parecer do D r . José Fernandes Dantas, subscrito 
pelo então Procurador-Geral e hoie eminente M i ­
nistro Moreira Alves, tem o recurso como prejudi­
cado ou, se merecedor de exame, entende não me­

recer conhecimento. 
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Distribuído o feito ao eminente Ministro M o ­
reira Alves, S. E x a . sç declarou impedido, sendo-me 
distribuído o recurso. Informou a Secretaria que 
agravo de instrumento interposto contra a denega^ào 
de recursos iguais foi mandado arquivar pelo emi­
nente Ministro Aliomar Baleeiro. 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Leio a preliminar suscitada no parecer oa douta 
Procuradoria-Geral ' da República: (fls 346) 

" . . . Trata-se de recurso extraordinário em 
Mandado de Segurança postulado na defesa 
do mandato de Deputado Federal na legisla­
tura encerrada em fins de 1974. 

Vê-se, que, a esta altura do tempo trans­
corrido, o suplicado Mandado de Segurança 
perdeu objeto. Seu julgamento não mais terá 
o que proteger contra a perda do mandato 
eletivo que j á se venceu. 

A declaração do prejuízo do recurso, em 
casos tais, tem sido invariável nos pronun­
ciamentos desse Excelso Pretório, como a exem­
plo mais recente foi decidido no R E 74.308, 
sessão plena de 29-3-74 — In R T J 66/534." 

Preliminarmente, julgo prejudicado este recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso Extraordinário n9 80.587 — M G — Re­
lator Ministro Rodrigues Alckmin — Recorrente: 
Rodolfo Leite de Oliveira (Advogado Custódio Tos-
cano). — Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Julgado prejudicado, unanimemente. 
Impedido o Ministro Moreira Alves. — Plenário, 
8-4-76. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Presentes à Sessão os Senhores Miinstros Eloy da 
Rocha, Thompson Flores, Bilac Pinto, Antônio Ne-
der, Xavier de Albuquerque, Rodrigues Alckmin, 
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira Alves e 
Cunha Peixoto. Procurador-Geral da República, o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo. 
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PARTIDOS POLÍTICOS 
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

ELEITORES FILIADOS À ARENA E AO MDB ATÉ 30 DE JUNHO DE 1976 

1 
1 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO i 

| 

A R E N A | M D B 

! 

1.874 1.129 

| .24.019 8.767 

•. 1 5.477 4.160 

: i 97.989 14.330 
l 
i 98.071 23.608 

E S P I R I T O S A N T O 
l 
I 40.147 13.304 

I 98.538 32.938 

119.907 13.333 

M A T O G R O S S O . 39.088 9.786 

M I N A S G E R A I S . 508.352 99.614 

43.467 14.278 
1 

53.327 23.022 

I 269.118 69.159 

•154.782 33.624 

100.406 8.996 

RIO D E J A N E I R O I 95.894 .97.598 

RIO G R A N D E D O 28.436 18.207 

RIO G R A N D E D O 98.762 69.313 

93.083 35.121 

673.916 149.261 

S E R G I P E 42.561 8.276 

TERRITÓRIO D O 1.544 1.624 

TERRITÓRIO D E 385 308 

TERRITÓRIO D E 338 275 

2.689.481 750.031 

I 
3.439.512 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DE ESTU­
DO E PARECER SOBRE O PROJETO DE'hEI 
N.9 6, DE 1976, QUE "DA NOVA REDAÇÃO 
AO ARTIGO 250 DA LEI IV.? 4.737, DE 15 DE 
JULHO DE 1965, ALTERADO PELO ARTIGO 
50 DA LEI Nfi 4.961, DE 4 DE MAIO DE 1966, 
E AO ARTIGO 118 DA LEI JV> 5.682, DE 21 
DE JULHO DE 1971". 

Parlamentares N.?s das Emendas 
Deputado Adhemar; Ghlsi 5 \ 
Deputado Cleverson Teixeira 4 .' 
Deputado Epitácio Cafeteira 16 , 
Senador Heitor Dias 3 — 10 
Deputado Humberto Lucena ' 17 — 20 — 21 — 

22 — 23 — 24 — 
26 — 27 — 28 — 
29 — 30 

Senador Itamar Franco 31 
Deputado J G de Araújo Jorge 2 
Deputado Jorge Ferraz 19 
Deputado Laerte Vieira 1 — 25 
Senador Mendes Cânale 11 — 12 — 14 — 

15 
Deputado Marco Maciel 8 
Deputado Nogueira de Rezende 7 
Deputado Octacílio Queiroz 6 — 13 
Deputado Renato Azeredo 18 
Senador Saldanha Derzi 9 

EMENDA N.° 1 

A r t . 1? O artigo 250 da Le i n» 4.737, de 15 de" 
julho de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei n ? 4.961, 
de 4 de maio de 1966, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

" A r t . 250. Nas eleições gerais, de âmbito 
estadual, as estações de. rádio e televisão, de 
qualquer potência, inclusive as de propriedade 
da União, Estados, Territórios e Municípios, re­
servarão, nos 60 (sessenta) dias anteriores à 
antevespera do pleito, .duas horas diárias para 
propaganda eleitoral gratuita, sendo uma hora 
à noite, entre 20 (vinte) e 23 (vinte e três) 
horas sob a fiscalização direta, e permanente 
da Just iça Eleitoral. 

§ 1? Nas eleições de âmbito municipal, 
as' emissoras reservarão, nos 30 (trinta) dias 
anteriores à antevespera do pleito, 2 (duas) 
horas diárias, sendo 1 (uma) à noite, entre 20 
(vinte) e 23 (vinte e três) horas para trans­
missão em cadeia, 'de propaganda eleitoral gra­
tuita, obedecidas as seguintes normas: 

I — Os Estados e Territórios serão dividi ­
dos em regiões para efeito de difusão da pro­
paganda eleitoral. 

I I .— O Diretório Regional de cada Par­
tido const i tuirá uma Comissão de Propaganda, 
composta de t rês membros, encarregada de su­
pervisionar os programas de propaganda elei­
toral . 

III — O Diretório do Município mais po­
puloso, onde for sede de emissora, credenciará 
um . Coordenador-Geral para dirigir a propa­
ganda eleitoral gratuita, na área da respectiva 
região. 

IV — A Comissão de Propaganda poderá 
indicar participante dos programas de propa­
ganda pa r t idá r i a . 

V — Competirá às Comissões Executivas 
Municipais a indicação dos participantes dos 
programas de propaganda eleitoral, nos horá­
rios destinados a seus municípios. 

VI — Os horários serão divididos, equita-
tivãmente, para as sublegendas, onde houver. 

VII — U m terço (1/3) do tempo, em cada 
horário, será destinado à leitura da relação dos 
nomes, número de inscrição, profissão, e le­
genda dos candidatos de pelo menos dois ma-

_ . nicípios da região. 
VIII — Nas emissoras de rádio e televisão, 

sediadas nas Capitais, além da apresentação 
dos representantes do Partido, indicados pela 

" Comissão Executiva do Diretório Regional, será 
divulgada, de cada vez a relação dos nomes, 
profissão e número de inscrição dos candidatos 
da Capital e de um município da área metro­
politana. 

I X — As estações de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, co­
municados da Just iça Eleitoral, até o máximo 
de 15 minutos, entre as 18 e as 22 horas, nos 
quarenta e cinco dias que precederem ao pleito, 
nas eleições de âmbito estadual e nos 30 diae 
anteriores à eleição, nos pleitos municipais. 

§ 2? A Just iça Eleitoral, a té 60 . (sessenta) 
dias antes do pieito municipal, fixará as re­
giões de cada Estado e Terr i tór io. 

§ 3? Cada região poderá abranger uma 
ou mais emissoras de rádio e televisão. 

Ar t . 2 ? O artigo 118, da Lei n» 5.682, de 21 
de julho de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Ar t . 118. Os Partidos terão função per­
manente através: 

I — D a atividade contínua dos serviços 
partidários, incluindo Secretaria e Tesouraria; 

II — Da realização de palestras e confe­
rências nos setores subordinados aos diversos 
órgãos de direção par t idár ia ; 

III — Da promoção de congressos ou ses­
sões públicas para a difusão de seu programa, 
assegurada a transmissão gratuita, pelas em­
presas de rádio e televisão; 

IV — Da manutenção de cursos de lide­
rança política e de lormação e aperfeiçoa­
mento de administradores municipais promo­
vidos pelos órgãos dirigentes, nacionais ou re­
gionais; 

V — Da criação e manutenção de Insti­
tuto de Doutr inação e Educação Política, des­
tinado a formar, renovar e aperfeiçoar qua­
dros de l ideranças par t idár ias ; 

VI — Da organização e manutenção de 
bibliotecas de obras políticas, sociais e econô­
micas; 

VI I — Da edição de boletins ou outras pu­
blicações; 

§ 1? N a transmissão gratuita pelas esta­
ções de rádio e televisão dos congressos e ses­
sões públicas referidas no item III, observar-
se-ão as seguintes normas: 

a) As estações são obrigadas a realizar 
para cada Partido, em cadeia e trimestral­
mente, uma transmissão de 30 (trinta) minu­
tos, entre 20 e 21 horas, em cada Estado ou 
Território e uma de âmbito nacional, por i n i ­
ciativa das Comissões Executivas regionais e 
nacionais. 

b) Cada transmissão será autorizada, no 
prazo de 48 horas, pela Just iça Eleitoral, que 
fará a necessária requisição dos horários às 
estações de rádio e televisão, mediante reque­
rimentos do Partido interessado, com antece­
dência de, pelo menos, 15 dias da data da sua 
realização. 
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Ar t . 3? Esta lei en t ra rá em vigor na data da 
sua publicação. 

Ar t . 4? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Presidente da República tem repetido que o 
Governo se propõe 'a contribuir para o aperfeiçoa­
mento das instituições. . 

O projeto em tela todavia, desmente esse propó­
sito, pois, subtrai dos partidos políticos e dos candi-
tos, nas eleições de âmbito municipal, o uso da 
radiodifusão, veiculo de que poderiam dispor para 
ámpia divulgação de suas idéias e do seu programa. 

Nas campanhas eleitorais de outrora, a voz hu­
mana não aispunna senão do pooer natural. Hoje 
poae ser revaaa a granaes distâncias, permitindo que 
as populações, em lugares remotos e distantes, re­
cebam em suas casas a mensagem dos partidos e a 
paiavra aos lideres políticos. 

• O- Governo costuma proclamar o progresso a l ­
cançado no setor das comunicações. Ao propor res­
trição ao acesso a esses meios, impeoe o povo de 
participar e usufruir desse benencio, enquanto o. 
libera para outros fins que, evidentemente, nao podem 
ser considerados de utilidade púoiica. 

Permite-se o uso do rádio e da T V para a se­
dutora propaganda.de bebioas alcoólicas e do fumo; 
de fantasiosos processos de captação de poupança 
popuiar; oe aquisição de imóveis e a té de remédios 
que a experiência tem reveiaoo nem sempre coinci­
dir com a realidade. 

A divulgação de idéias e de programas, o iivre 
debate oos proDiemas ae real interesse aa comuni­
dade, agora se pretende impedir SOD pretexto de que 
r e s u l t a r i a m em coniusao oo eieitoraoo. 

A simples menção do nome, da legenda, da pro­
fissão e oo retrato do candidato além oo retrocesso 
à época do cinema mudo, eqüivale ao nivelamento, 
pelo silêncio que nunca foi, nem será, o modo mais 
eficaz de esclarecer, de despertar consciências, de 
formular opções, de apontar caminhos, de encontrar 
soluções. 

O rádio e a televisão contribuem para eleger 
ou repudiar candidatos, por mérito ou despreparo. 
E concurso público a que se submetem perante m i ­
lhões ae examinadores. 

.Na democracia o povo é soberano, isto è,. a or i ­
gem e o destino do poder. 

Substituir a presença e a palavra responsável dos 
candidatos pelo desetile neutro, frio e monótono de 
seus números e siglas, constitui mera transposição 
dos inertes arquivos part idários para o video e os 
microfones. 

O substitutivo remove todos os óbices art i­
culados na exposição de motivos do projeto, dados 
como determinantes da alteração proposta pelo G o ­
verno. 

Na forma preconizada no substitutivo, inova-se 
e se aperfeiçoa a legislação vigente* assegurando-se 
o direito de comunicação e disciplinando o uso dos 
seus meios, como instrumentos de inestimável ut i l i ­
dade para difusão de idéias e para educação política 
do povo. 

Do confronto das idéias só foge quem teme o 
julgamento popular. . . 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Laerte Vieira, Líder do M D B . 

EMENDA N.° 2 

. . O art. 250 da Le i n ' 4.737, de-15 de julho 
de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei núme­
ro 4.961, de 4 de maio de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação. 

Ar t . 250. Nas eleições gerais, e nas de âmbito 
municipal, as Emissoras de Rádio reservarão, nos CO 

dias que antecederem a véspera do pleito, duas horas 
diárias a serem divididas pelos dois Partidos, sendo 
uma hora à noite, entre 18 e 24 horas; as Emissoras 
de Televisão, uma hora diária, sendo 30 minutos à 
noite, entre 18 e 23 horas, para propaganda gra­
tuita, observadas as seguintes normas: 

I — O Diretório Regional de cada Partido de­
signará uma Comissão oe 3 (três) ou mais membros 
paia dirigir ou supervisionar, no município, a pro­
paganda eleitoral através do radio e da televisão, 
devendo fazer parte desta .comissão, no caso oa exis­
tência de sublegendas ou correntes distintas,- repre--
sentantes das mesmas em condições de igualdade. 

II — O tempo a ser utilizado deverá ser dividido 
igualmente por todos os candidatos que o farão, ao 
vivo, através de pronunciamentos, podendo quaiquer 
deies optar peia divulgação ae textos promocionais,-
através oo laaio, ou a apresentação oe iotograna, 
com textos legendas, o número de registro na jus t i ça 
Eleitoral, slogans, e t c , peia televisão. 

III — Os temas ligados • aos interesses munici­
pais deverão " ocupar bu% • do • horár io ' concedido a 
caoa candidato. 

IV — A propaganda dos " candidatos às eleições 
num município so poderá ser feita pelas estações de 
raaio neie seaiaaas, ou pelas estações de televisão 
aue üisponham ae torres ae retransmissão e o cubram 
com sua programação. 

§ 2' O horário não utilizado por um Partido 
não poderá ser transferido ou redistribuído a outro' 
Partiao; e, do mesmo modo, um horário atr ibuído 
a um candidato, no caso de nao ser utilizado. peio' 
mesmo, deverá reverter para o tempo global do Par­
tido, e será partilhado por todos. 

§ 3 9 As estações de rádio e televisão ficam obri­
gadas a divulgar, gratuitamente, comunicados de 
jus t iça Eleitoral, no máximo de dez minutos, entre 
as la e 23 horas, nos dias que precederem ao pleito 
nas eleições de âmbito municipal e estadual. 

Justificação 
- Não 6e justifica a forma restritiva do atual Pro­

jeto oe L e i . O rádio e a televisão são os modernos 
e poderosos meios de que se serve o político para o 
seu oiaiogo com o povo. Nao abrimos, pois, mao de 
sua piena utuização, com a presença e a fala do 
candidato ao vivo. Tratando-se de eleições muni­
cipais, compreende-se a reouçao dos horários nas 
estações de teievisáo, de alcance estadual e nacional, 
através de suas cadeias de retransmissão, atingindo 
indistintamente áreas que não participam dos d i ­
versos pieitos regionais. Mas não se compreende a 
redução de tempo nas emissoras de rádio locais. 
Restaoelecemos, pois, o critério de duas horas diárias, 
uma para caoa Partido, 30 minutos à noite, e S0 
minutos durante o dia, o prazo oe 60 dias, para a 
propaganda eleitoral, antes do pleito. Deste modo 
haverá tempo suficiente para 6er partilhado entre 
os candidatos. 

Na emenda apresentada, obrigamos os Partidos 
a formarem comissões com representantes de toaas 
as correntes part idárias, a fim de se evitarem dis- • 
criminaçoes, ou o domínio de certas oligarquias em 
muitos municípios, e fixamos um critério de igual­
dade para a distribuição do tempo, tornando mais 
claros certos dispositivos da lei eleitoral. Por outro 
lado, parece-nos importante 50% do tempo de que 
dispõem os candidatos para os temas ligados aos. in ­
teresses municipais. 

A reciclagem de alguns horários; ampliando-os, 
possibilita menor sacrifício comercial às emissoras.' 
Estabelecemos o horário noturno entre 18 e 24 horass 
para as emissoras de rádio, e 18 e 23 horas para as 
emissoras de televisão, ao invés de. um. só horário, , 
entre 20 e 23 horas para as emissoras de rádio e 
televisão. 

Outra medida: os horários não aproveitados, 
pelos candidatos serão incorporados ao tempo de 
que dispõe o. Partido'para ser partilhado, igualmente 
por todos. 

No desejo de colaborar para- que o Projeto de 
Lei encaminhado pelo Governo não transforme os 
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candidatos às eleições municipais, em candidatos 
"surdos-mudos", reduzidos a "produtos políticos" 
com propaganda estandartizada, o que é um absurdo, 
deixando o povo sem condições para decidir, já que 
os proolemas não são localizados nem debatidos, 
submeto a presente emenda, na expectativa de seu 
bom acolhimento por parte de todos os companneiros, 
arenistas e emeoepistas, interessados na autentici­
dade do processo democrático eleitoral. 

Sala das Comissões, em 28 de maio de 1976. — 
JG áe Araújo Jorge, M D B ' — R J . 

EMENDA N.v 3 

"Dê-se ao final do § 1? do art. 1? a seguinte 
redação : 

" A r t . 1? 

i 1' 

gratuita, respeitadas 
as seguintes normas:" 

Justificação 

A redação se impõe em favor da boa linguagem. 
O verbo "obedecer" é transitivo indireto, (oDeaecer 
a alguma coisa, ou a alguém) e como tal r e j e i t a 
forma passiva. A construção de um texto legal oeve 
andar em harmonia com o bom vernáculo. Demais, 
a substi tuição proposta nao altera, em nada, o obje­
tivo n o dispositivo citado. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1976. — 
Senaoor Heitor Dias. 

EMENDA N.9 4 

Dê-se ao item I do § 1° do art. 250. do Código 
Eleitoral, modificado pelo art. 1? do Projeto, a se­
guinte redação : 

" A r t . 250 

8 1' 

I — na propaganda, os partidos limitar -
se-ão a mencionar a legenda, o nome, a pro­
fissão, o curriculum vitae e o número do re­
gistro dos candidatos na Just iça Eleitoral, bem 
como a divulgar, pela televisão, suas fotogra­
fias, podendo, ainda, anunciar o horário e o 
local dos comícios; o curriculum vitae obede­
cerá rigorosamente aos padrões e modelos f i ­
xados pela Just iça Elei toral ." 

Justificação 

O Projeto de Le i n ' 6/76, encaminhado peio 
Poder Executivo, a fim de regulamentar a propa­
ganda eleitoral pelas emissoras de rádio e televisão, 
no âmbi to municipal, disciplinou rigorosamente os 
termos em que ela deve ser feita. 

Entretanto, a nosso ver, fê-lo deficientemente. 
Não basta que se mencione o nome, a profissão 

e o número de registro do candidato e que se divul­
gue a sua fotografia. Somente tais dados não darão 
absolutamente ao eleitor a imagem verdadeira do 
candidato. 

Ora, condição fundamental para que o cidadão 
exerça o seu direito de escolha ê que ele tenha ele­
mentos reais para fazer opção entre dois ou mais 
candidatos. 

Consideramos que o curriculum vitae seria o ele­
mento mais importante a ser divulgado. Daria ele 
ao eleitorado as informações que responderiam às 
indagações da consciência de cada um, no ato de 
votar. 

Realmente, ao exercer o dever cívico, cada c i ­
dadão se pergunta se o candidato A, ou o candidato 

B, tem realmente as condições e a capacidade para 
bem exercer o mandato que lhe vai ser confiado. 
A maneira mais racional de aferir essa capacidade 
é a informação sobre o grau de educação e cintura 
do candidato, quais os cargos e funções que já exer­
ceu: se é um intelectual; se puoncou livros; se já 
exerceu cargos públicos e em que eslera. etc. 

Somente a divulgação do curriculum vitae dará 
ao eleitor a resposta a tais indagações. 

Daí, a razão de ser da emenda e a importância 
de süa aprovação. 

Esperamos, por isso, que nossos ilustres pares 
encarem com especial atenção a emenda que ora 
oierecemos a 6ua esclarecida apreciação. 

• Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. — 
Deputaao cieverson Teixeira. 

EMENDA N.v 5 
No item I, do 8 1", do art. 250, referido no 

art. l1? ao projeto, acrescente-se a expressão cum-
cuium vnae, após a paravra "proiissao". 

Justificação 
A Emenda objetiva permitir que o candidato 

possa ser meinor connecioo oo eleitorado. 
Sala das Comissões, 28 de maio de 1976. — 

Deputado Aühemar Gnisi. 

EMENDA N.9 6 

Ao item I, do art. 1', dê-se a seguinte redação: 
I — Na propaganda, quando se tratar de 

municípios de menos de cem mil habitantes, 
os partidos l imitai -se-ão a mencionar a legen­
da, o nome, a profissão e o número do registro 
dos candidatos na Just iça Eleitoral, pooenao 
ainda anunciar o horário e o local de comício. 

Justificação 

A emenda pretende evitar que, nos maiores cen­
tros do p a i s , onae na prooiemas oos mais oiílceis 
de transporte e oe acesso a comrcios e concentrações 
puDricas, agravados peios m a i e a e o i i i o u r a a a e s do 
transito e, ainaa, onue insuperáveis ooiCcs t u o a n o s 
inuicam a ausência de tempo e oe lazer oas ciasses 
trauainaooras a participação comiciai direta e l ac i l . 
A s s i m , a emenda poisionitara, se aprovada, a que, 
em seu próprio lar, touos tennam tempo necessário 
para o ocvruo connecimento aos nornes, lotograiias, 
das teses, proDiemas oeiendidos e quauuaoe de caaa 
candidato, i orna - se portanto, restritiva ao Projeto. 

E providência que atende à vida industrial, ur­
bana de noje, onde sao poucas as oportuniuaocs para 
tanto em lace dos horários oe trauaino erimrnanuo 
a necessária apreciação, conhecimento e mérito oos 
postulantes às Prefeituras e Câmaras Municipais sem 
duviaa, ja ê uma conquista oas socieoaaes civíüza-
oas, onoe os meios ae comunicação poritico-partioá-
r ia fazem-se através aa radioioma ou oe meios idên­
ticos . 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Octacino Queirós. 

EMENDA N.° .7 

Onde está: "a propaganda dos candidatos às 
eleições em um município, só poderá ser feita pelas 
estações de rádio e televisão nele sediadas". 

Diga-se: a propaganda dos candidatos às elei­
ções em um município, só poderá ser feita pelas 
estações de rádio e televisão nele sediadas, salvo nas 
emissoras a té 1 K W H . 

Justificação 

As emissoras até 1 K W H são regionais. Sedia­
das em uma cidade são ouvidas e integram a vida 
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política dos municípios num raio aproximadamente 
de cem quilômetros. 

Nada mais justo permitir-se a propaganda dos 
candidatos dos municípios da mesma região, onde 
eles podem ouvir a emissora. 

Acresce que poucos municípios têm emissoras. 
E m Minas Gerais, em 722 municípios, apenas 103 

possuem emissoras de ondas médias, algumas a j ida 
não instaladas. 

Constitui mesmo, norma do D E N T E L conceder 
canais somente para as cidades mais importantes, e 
as pequenas se l imitam à condição de satélites das 
capitais regionais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Nogueira de Rezende. 

EMENDA N.<? 8 

Dê-se à redação proposta pelo art. 1« do Projeto 
de Lei n 9 49/76 (CN) ao inciso III, do § 1» do art i ­
go 250, da Lei n 9 4.737765, a seguinte forma: 

A r t . 250 

§ 1« 

I — 

II — 

"III — a propaganda dos candidatos às 
eleições em determinado município só poderá 
ser feita pelas estações de rádio ,e televisão 
nele sediadas; tratando-se todavia de estações 
de rádio e televisão sediadas em municípios de 
região metropolitana, definida em lei comole-
mentar, a propaganda poderá compreender a 
divulgação dos candidatos as eleições dos mu­
nicípios que integrem a região;" 

IV — 

Justificação 

A emenda em apreço visa, basicamente, a per­
mitir a propaganda, pelos veículos de rádio e tele­
visão sediados em municípios pertencentes a região 
metropolitana dos candidatos às eleições de todos 
os municípios que a integram. 

Não se pode desconhecer que as regiões metro­
politanas, como acertadamente prescreve o disposto 
no art. 164 da Constituição, sáo constituídas por mu­
nicípios que, independentemente de 6ua vinculaçao 
administrativa, integram uma mesma comunidade 
sócio-econômica. 

As estatísticas oficiais demonstram que; nas re­
giões metropolitanas, é significativo o número de ha­
bitantes que exercem suas atividades — vale dizer 
trabalham, estudam e, muitas vezes, a té residem — 
em município diverso do de seu domicílio eleitoral. 

Por esses motivos, entendemos ser de bom arvi-
tre não limitar, nesses casos, a propagando pelo rádio 
e televisão apenas à divulgação oos candidatos dos 
municípios onde os veículos de comunicação social 
tenham sede. Convém, antes que se dê um trata­
mento diferenciado para a propaganda política nas 
unidades municipais que, por conurbação e posterior 
reconhecimento legal, .passaram a pertencer a deter­
minada região metropolitana. 

Face ao exposto, esperamos que esta emenda 
venha a receber o indispensável apoio dos eminentes 
congressistas. 

Rala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Marco Maciel. 

EMENDA N.9 9 

Ao art. 1.9 do projeto 

Acrescentem-se ao item n , in fine, do art. 250, 
da Le i n» 4.737, de 1965, alterado pela Le i n» 4.961, 

de 1966 a que se refere o art. I 9 do projeto, as se­
guintes expressões: 

"III _ , vedada às 
estações de televisão efetuarem transmissões 
ou retransmissões, diretas ou por repetidoras, 
para fora das localidades em que deva reali-
zar-se o respectivo pleito." 

Justificação 

A presente emenda visa, tão-somente, a evitar 
os exageros que pooerão ser praticaaos na propa-
ganaa eleitoral, meaiante divulgações desnecessárias 
e tumul tuâr ias da normalidade eleitoral do muni­
cípio . i 

Nada há, pois, que justifique as transmissões ou 
retransmissões para fora aas localidades em que o 
pleito aeva ferir-se, salvo a maniiesta intenção ue 
prejudicar o aesenvoivimento pacnico e narmonico 
aa propaganda ereitoral municipal. • 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Salaunha Derzi. 

EMENDA N.? 10 

Acresça-se mais um inciso ao § l 9 do art. 1' o 
qual, devendo figurar como IV, determinará a re­
numeração dos seguintes: 

" I V — Aonde não chegar o som das emis­
soras de rádio ou imagem da televisão, a pro­
paganda poderá, com obediência ao. disposto 
no inciso I, ser feita através de estação de 
serviço de alto-falante, devidamente registrada 
na Prefeitura." 

Justificação 

É sabido que a muitos municípios e distritos não 
chegam os serviços das emissoras de rádio e, muito 
menos, os da televisão. A consciência dessa realidade 
é que preponderou na - elaboração do projeto sob 
ananse. Se nao se suprir tal falta com outro pro­
cesso, a discriminação se fará, e esta não deverá 
existir. - • • • • t 

Observe-se que, para evitar a burla da propa­
ganda volante, o que seria injustificável e a té mes­
mo incômodo, a emenda proposta determina que, 
na hipótese- mencionada, a propaganda se fará, res­
peitadas as normas gerais, "através de estação de 
serviços de alto-falantes, devidamente registrada na 
Prefeitura". Preferimos, propositadamente, a pala­
vra "es tação" à "emissora", porque esta poderia ser 
entendrda como qualquer instrumento ou aparelho 
que permitisse a ampliação da voz, o que contra­
riaria o espirito do projeto e da emenda, e tumul­
tuaria o processo eleitoral. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. — 
Heitor Dias. 

EMENDA N.° 11 

Ao art. 1.9 do projeto 

No item I V do § 1? do art. 250, da Lei n» 4.737, 
de 1965, a que se refere o art. I 9 do projeto, incluam-
se, in fine, as seguintes expressões: 

" . . . observado, quando for o caso, o d i ­
reito que assiste aos candidatos dos municípios 
de que trata o § 2 9 deste art igo." 

Justificação 

As emendas propostas estão agasalhadas dentro 
do mesmo espírito que norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Just iça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos", em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muitos deles, é favorecer alguns 

e prejudicar a maioria. 
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D a mesma forma, se é válida a idéia relacionada 
com a discussão de problemas específicos de cada 
município, deverá ser, também, no que se relaciona 
com os candidatos aos postos eletivos municipais. 
Pois, só a projeção no vídeo das imagens oos can­
didatos do municipio-sede da emissora, tolhendo o 
aparecimento dos daqueles, em que cujo raio de ação 
ha propagação, seria "aar a poucos candidatos o ai-
reito.aa propaganda. É favorecer alguns e prejudicar 
a maioria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas — sede de emissoras de TV, 
seriam recebidas em outras, cujo raio oe açáo as 
atinge, "causando tumulto e nao esclarecimento ao 
eleitorado", o recebimento da imagem dos candida­
tos oo municipio-seoe da emissora poderá, tamoém, 
causar coniusao no seio desse colégio eleitoral, àiem 
de ser proiunoamente injusto, aiante do tratamento 
desigual que os concorrentes a cargos eletivos em 
municípios receptores de imagens l icariam frente 
aos que disputam o pleito no município da emis­
sora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o S 2 ' por- nos pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos 
eletivos municipais, das áreas atinglaas pela recep­
ção oe imagens da emissora-sede, em cujos muni­
cípios a municipalidade man tém convênio com essas 
emissoras. 

Sabemos nós que, em vários' municípios brasi­
leiros, as empresas emissoras de T v s man tém com 
as prefeituras convênios para a instalação oe "re­
petidoras", com a finalidade da imagem geradora 
atingir as respectivas áreas, sendo que, em muitos 
deies, a comumoa.de participa, através de cobrança 
de taxa estaoeiecioa peia municipalidade, a f im de 
atender as naturais despesas.de montagem e funcio­
namento . 

Logo, não seria justo que os candidatos desses 
municípios ncassem prejudicados desse meio de p.o-
paganaa e a própria comunidade — que concorre 
com recursos unanceiros para sua manutenção —, 
se visse privaaa oa part icipação dos candidatos do 
seu município nesse veiculo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damentai, apresentamos mais tres emenoas, sendo a 
primeira com o oojetivo ae resguardar o norário pre­
visto para as suDiegendas nos municípios receptores 
de imagens; a segunoa, com o sentido de estenoer as 
atriDuiçoes conieriaas peio projeto à Comissão que 
irá airigir e supervisionar a propaganda eleitoral no 
município, tornanao-as abrangentes às áreas que 
visa a nossa emenda atender; e, a terceira, comple­
mentando o que enumera o item I do projeto, já 
que necessário se torna enunciar o nome ao muni­
cípio respectivo, com o fim de identificar os seus 
candidatos. . 

O parcelamento de horário previsto pelo item II 
do § l 9 ao projeto, vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Co­
missão, de que trata o item V mencionado, na ela­
boração da escala de horário dos municípios a serem 
atendidos. 

A nossa emenda não tem o sentido de corrigir 
o projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo 
de atender reivindicações de h á muito reclamadas 
por candidatos que, tendo o seu domicílio eleitoral 
em município cujo raio de ação oa imagem da emis­
sora-sede ae televisão o atinge, não se vêem contem-

.pladcs pela propaganda eleitoral, a qual é monopoli­
zada pelos candidatos e pelos órgãos de direção par­
t idária dos municípios-sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm valido 
em igualdade de condições quando se trata de plei­
tear dentro do horár io gratuito que o próprio G o ­
verno oferece — logo sem privilégios —, o voto po­
pular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. — 
Senador Mendes Canale. 

EMENDA N.9 12 

Ao art. l . v do projeto 

No item V do § 1» do art. 250 da Le i n? 4.73/, 
de 1965, a que se refere o art. 1? do projeto, acres­
cente-se, in fine, o seguinte: 

a qual terá essas atribuições esten­
didas a outros municípios, quanao ocorrer o 
previsto no § 2 ' oeste art igo." 

Justificação 

As emendas propostas estão agasalhadas dentro 
do mesmo espirito que norteou a eraDOraçao do pro­
jeto, em cuja exposição oe motivos o Hixcerentissirno 
sennor Ministro aa jus t i ça • eniatiza "aar a poucos 
municípios o aireno ae aiscutir seus prooiemas espe-
cijicos, em campanna ae raaio e ae teievisao, cujo 
raio ae ação aorange muitos aeles, é favorecer alguns 
e prejuaicar a maioria. 

Da mesma forma, se é válida a ' idé ia relacionada 
com a aiscussão ae problemas especmcos oe caaá 
município, aeverá ser, tamoem, no que se relaciona 
com os candidatos aos postos eietivos municipais. 
Pois, so a projeção no víoeo oas imagens aos candi­
datos do mumcipio-sede da emissora, toinenao o 
aparecimento oos daqueles, em què cujo raio de 
ayao na propagação, seria "dar a poucos canaiaatos 
o aireuo aa piopuganaa. É favorecer alguns e pre­
juaicar a maioria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas-sede de emissoras de T V seriam 
recebidas em outras, cujo raio oe ação as atmge, 
"causando tumulto e nao esclarecimento ao eieico-
raao", o reçeoimento da imagem dos candidatos do 
município-sede oa emissora pooera, tamoem, causar 
coniusao no seio desse coiegio eleitoral, aiem de ser 
proiunoamente . injusto, aiante ao tratamento de­
sigual que os concorrentes a cargos eletivos em mu­
nicípios receptores de imagens ncariam frente aos 
que disputam o pleito no município da emissora-sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o i 2" por nos pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos ele­
tivos municipais, das áreas atingidas pela recepção 
de imagens da emissora-sede, em cujos municípios 
a municipalidade man tém convênio com essas emis-. 
soras. 

Sabemos nós que, em vários municípios brasi­
leiros, as empiesas emissoras de TVs man têm com 
as Prefeituras convênios para a instalação de "repe­
tidoras", com a iinalidade da imagem geradora atin­
gir as respectivas áreas, sendo que, em muitos deles, 
a comunidade participa, através de cobrança de taxa 
estabelecida peia municipalidade, a fim de atenaer 
as naturais despesas de montagem e funcionamento. 

Logo, não seria justo que os candidatos desses 
municípios ficassem prejudicados desse meio de pro­
paganda e a própria comunidade — que concorre 
com recursos financeiros para sua manutenção —,-
se visse privada da participação dos candidatos do 
seu município nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damental, apresentamos mais tres emendas, sendo 
a primeira com o objetivo de resguardar o horário 
previsto para as sublegendas nos municípios recep­
tores de. imagens; a segunda, com o sentido de es­
tender as atribuições conferidas pelo projeto à Co­
missão que irá dirigir e supervisionar a propaganda 
eleitoral no município, tornando-as abrangentes às 
áreas que visa a nossa emenda atender; e a ter­
ceira, complementando o que enumera o item I do 
projeto, já que necessário se torna enunciar o nome 
do município respectivo, com o fim de identificar 
os seus candidatos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item II 
do § 1? do projeto vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Comis­
são, de que trata o item V mencionado, na elabora­
ção da escala de horário dos municípios a serem 
atendidos. 

http://comumoa.de
http://despesas.de
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A nossa emenda não tem o sentido de corrigir o 
projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo de 
atender reivindicações de h á muito reclamadas por 
candidatos que, tendo o seu domicilio eleitoral em 
município cujo raio de ação da imagem da emissora-
sede de televisão o atinge,, não se vêem contemplados 
pela propaganda eleitoral, a qual é monopolizada 
pelos candidatos e pelos órgãos de direção par t idár ia 
dos municípios-sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento dife­
rente àqueles que. embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm valido 
em igualdade de condições quando se trata de plei­
tear dentro do horário gratuito que o próprio Go­
verno oferece — logo sem privilégios —, o voto po­
pular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. — 
•Senador Mendes Canale. 

EMENDA N.9 13 

Aditiva 

Ao item V do art. 1?, dê-se a seguinte redação: 
• " . . . obrigando-se previamente dar o exato 

número dos candidatos, que os ocuparão, a 
cada horário, que lhes for reservado, sem a l ­
teração posterior." 

Justificação 

A emenda visa precipuamente ao disciplinamen-
to e a ordem dos nomes dos candidatos, ficando pre­
viamente cientes, cada um, de seu horário, sem pre­
juízo dos demais. 

Sala das Comissões, ém 31 de maio de 1976. — 
Deputado Octacílio Queiroz. 

. . EMENDA N.9 14 

Ao art. 1.? do projeto 

No art. 250,. § 1», da Lei n 9 4.737, de 1966. a que 
se refere o art. 1° do projeto, inclua-se o seguinte 
item: 

" I V — quando se tratar de candidatos nas 
condições do § 2? deste artigo, além das hipó­
teses previstas no item I deste parágrafo, ca­
berá o anúncio do nome dos municípios res­
pectivos." 

Justificação 

As emendas propostas estão agasálhadas dentro 
do mesmo espírito oue norteou a elaboração do pro­
jeto, em cuja exposição de motivos o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Just iça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos, em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muitos deles, é favorecer alguns 
e prejudicar a maioria. 

Da mesma forma, se é válida a Idéia relacionada . 
com a discussão de problemas específicos de cada 
município, deverá ser, também, no que se relaciona 
com os- candidatos aos postos, eletivos municipais. 
Pois, só a projeção no vídeo das imagens dos candi­
datos do município-sede da emissora, tolhendo o 
aparecimento dos daqueles, em que cujo raio de ação 
há propagação, seria "dar a poucos candidatos o di­
reito da propaganda. E favorecer algum e prejudicar 
a maioria." 

Ora. se as discussões dos problemas afetos a de­
terminadas comunas — sede de emissoras de T V —, 
seriam recebidas em outras, cujo raio de ação as 
atinge, "causando tumulto e não esclarecimento ao 
eleitorado", o recebimento da imagem dos candidatos' 
do município-sede da emissora, poderá, também cau­
sar confusão no seio desse colégio eleitoral, além de 

ser profundamente injusto, diante do tratamento 
desigual que os concorrentes a cargos eletivos em. 
municípios receptores de imagens ficariam frente 
aos que disputam o pleito no município da emissora-
sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o § 2? por nós pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos 
eletivos municipais, das áreas atingidas pela recep­
ção de imagens da emissora-sede, em cujos munic í ­
pios a municipalidade mantém convênio com essas 
emissoras. 

Sabemos nós que, em vários municípios brasi­
leiros, as empresas, emissoras de TVs mantêm com 
as Prefeituras convênios para a instalação de "repe­
tidoras", com a finalidade da imagem geradora a t in­
gir as respectivas áreas, sendo que, em muitos deles, 
a comunidade participa, através de cobrança de taxa 
estabelecida pela municipalidade, a fim de atender 
as naturais despesas de montagem e funcionamento. 

Logo, não seria justo que os candidatos desses 
municípios ficassem prejudicados desse meio de pro­
paganda e a própria comunidade — que concorre 
com recursos financeiros para sua manutenção —, 
se visse privada da participação dos candidatos do 
seu município nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damental, apresentamos mais t rês emendas, sendo a 
primeira com o objetivo de resguardar o horário pre­
visto para as sublegendas nos municípios receptores 
de imagens: a segunda, com o sentido de estender 
as atribuições conferidas pelo projeto à Comissão 

• que irá dirigir e supervisionar a propaganda elei­
toral no município, tornando-as abrangentes às áreas 
que visa a nossa emenda atender; e, a terceira, com­
plementando o que enumera o item I do projeto, 
já aue necessário se torna enunciar o nome do mu­
nicípio respectivo, com o fim de identificar os seus 
candidatos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item II, 
dó § l 9 do projeto, vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Co­
missão, de que trata o item V mencionado, n à ela­
boração da escala de horário dos municípios a serem 
atendidos. 

A nossa emenda não tem o sentido de corrigir 
o projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo 
de atender reivindicações de h á muito reclamadas 
por candidatos que, tendo o seu domicílio eleitoral 
em município cujo raio de ação da imagem da 
emissora-sede de televisão o atinge, não se vêem 
contemplados pela propaganda eleitoral, a qual é 
monopolizada pelos candidatos e pelos órgãos de d i ­
reção par t idár ia dos municípios-sede das emissoras. 

É, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportuni­
dade que a proposição do Executivo nos oferece para 
impedirmos que se continue a dar tratamento dife­
rente àqueles que, embora servidos por tão impor­
tante meio de comunicação, dele não se têm valido 
em igualdade de condições quando se trata de plei-
.tear dentro do horário ' gratuito que o próprio go­
verno oferece — logo sem privilégios —, o voto po­
pular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. — 
Senador Mendes Canale. 

EMENDA N!° 15 

Ao art. 1.? do projeto 

Inclua-se, no art. 250 da Le i n 9 4.737, de .1966, 
a que alude o art. Io do projeto, o seguinte parágrafo 
29, renumerando-se os seus parágrafos Ia e 3', para, 
respectivamente, §§ 3 9 e 4 9: 

"§ 2 9 Nos municípios que mantenham 
convênios, para recepção dé imagens, cem 
emissoras de televisão com sede em outro mu­
nicípio, no mesmo Estado, a propaganda- dos 
candidatos às eleições municipais far-se-á 
dentro das normas estabelecidas no parágrafo 
anterior." 
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Justificação 

As emendas propostas estão agasalhadas dentro 
do mesmo espirito que norteou a elaboração do pro­
jeto, ém cuja exposição de motivos o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Just iça enfatiza "dar a poucos 
municípios o direito de discutir seus problemas espe­
cíficos, em campanha de rádio e de televisão, cujo 
raio de ação abrange muit06 deles, ê favorecer al­
guns e prejudicar a maioria. 

D a mesma forma, se é válida a idéia relacionada 
com a discussão de problemas específicos de cada 
município, deverá 6er, também, no que se relaciona 
com os candidatos aos postos eletivos municipais. 
Pois, 6ó a projeção no vídeo das imagens dos candi­
datos do município-sede da emissora, tolhendo o 
aparecimento dos daqueles, em que cujo raio de 
ação h á propagação, seria "dar a poucos candidatos 
o direito da propaganda. É favorecer alguns e pre­
judicar a maioria". 

Ora, se as discussões dos problemas afetos a 
determinadas comunas — sede de emissoras de T V 
—. seriam recebidas em outras, cujo raio de ação 

. as atinge, "causando tumulto e não esclarecimento 
ao eleitorado", o recebimento da imagem dos candi­
datos do município-sede da emissora poderá, tam­
bém, causar confusão no seio desse colégio eleitoral, 
além de ser profundamente injusto, diante do trata­
mento desigual que os concorrentes a cargos eletivos 
em municípios receptores de Imagens ficariam frente 
aos que disputam o pleito no município da emissora-
sede. 

Daí, o que nos levou a formular as emendas em 
apreço, estendendo, como prevê o § 2 ' por nós pro­
posto, a propaganda para os candidatos a cargos 
eletivos municipais, das áreas atingidas pela recepção 
de imagens da emissora-sede, em cujos municípios 
a municipalidade m a n t é m convênio com essas emis­
soras . 

Sabemos nós que, em vários municípios brasi­
leiros, as empresas emissoras de TVs man têm com 
as Prefeituras convênios para a instalação de "re­
petidoras", com a finalidade da imagem geradora, 
atingir as respectivas áreas, sendo aue, em muitos 
deles, a comunidade participa, através de cobrança 
de taxa estabelecida pela municipalidade, a fim de 
atender as naturais despesas de montagem e fun­
cionamento . 

Logo. n ã o seria justo que os candidatos desses 
municípios ficassem prejudicados desse meio de pro­
paganda e a própria comunidade — que concorre 
com recursos financeiros para sua manutenção —, 
se visse privada da participação dos candidatos do 
seu município nesse veículo de difusão. 

A fim de complementar a nossa proposição fun­
damental, apresentamos mais três emendas, sendo a 
primeira com o objetivo de resguardar o horário pre­
visto para as sublegendas nos municípios receptores 
de imasens; a segunda, com o sentido de estender as 
atribuições conferidas pelo projeto à Comissão que 
irá dirigir e supervisionar a propaganda eleitoral no 
município, tornando-as abrangentes às áreas que 
visa a nossa emenda atender; e, a terceira, comple­
mentando o que enumera o item I do projeto, já 
que necessário se torna enunciar o nome do muni­
cípio respectivo, com o fim de identificar os 6eus 
candidatos. 

O parcelamento de horário previsto pelo item II, 
do § 1' do projeto, vem ao encontro da nossa pre­
tensão, no que tange a orientar e facilitar à Co­
missão, de que trata o item V mencionado, na ela­
boração da escala de horário dos municípios a serem 
atendidos. 

A nossa emenda não tem o sentido de corrigir 
o projeto oriundo do Executivo, tem sim, o objetivo 
de atender reivindicações de h á muito reclamadas 
por candidatos que,, tendo o seu domicílio eleitoral 
em município cujo raio de ação-da imagem da emis­
sora-sede de televisão o atinge, não se vêem contem­
plados pela propaganda eleitora], a qual é monopo­
lizada pelos candidatos e pelos • órgãos de direção 
pa r t idá r i a dos municípios-sede das emissoras. 

Ê, sem dúvida nenhuma, auspiciosa a oportu­
nidade que a proposição do Executivo nos oferece 
para impedirmos que se continue a dar tratamento 
diferente àqueles que, embora servidos por tão i m ­
portante meio de comunicação, dele não se têm 

"valido em igualdade de condições quando se trata 
de pleitear dentro do horário gratuito que o próprio 
governo oferece — logo 6em privilégios —, o voto 
popular. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1976. — 
Senador Mendes Canale. 

EMENDA N.9 16 

Acrescente-se ao artigo 250 da Lei n ' 4.737. de 
15. de julho de 1965. alterado pelo artigo 50 da Le i 
n° 4.961, de 4 de maio de 1966: 

§ 4 ' Nas eleições municipais a se realiza­
rem em 1976. o prazo previsto no artigo V> da 
Lei n ' 5.762, de 6 de junho de 1972, fica re­
duzido a 3 (três) meses. 

Justificação 

A legislação a té ontem vigente desestimulava os 
funcionários públicos a concorrer aos pleitos muni­
cipais de suas cidades. Reconhecendo esse fato e a 
necessidade de aproveitar a experiência dessa grande 
parcela da sociedade, o Congresso Nacional acaba de 
aprovar, por unanimidade, as Propostas de Emendas 
Constitucionais de n'6 Í5 e 17, por força das quais 
os servidores públicos, federais, estaduais ou muni­
cipais, passarem a gozar de faculdades especiais no 
exercício de mandatos eletivos municipais. 

Assim, quando investidos no mandato de Pre­
feito Municipal, podem optar pela sua remuneração 
de funcionários, ou acumular as suas funções com 
a de vereador, havendo compatibilidade de horários; 

A aprovação dessas proposições. • unanimemente, 
evidencia e legitima a oportunidade da medida, a 
qual, entretanto, corre agora o risco de tornar-se 
inócua. 

Na realidade, estamos em vias de não atingir o 
fim pretendido, pelo fato de já se haver esgotado o 
prazo para filiação par t idár ia dos que pretendam 
concorrer ao pleito municipal de 1976. 

Não pode o Congresso Nacional oferecer e não 
dar. convidar e não receber, afirmar e negar. E isto 
acontece no momento em que convida o funcionário 
.público a exercer mandato eletivo municipal, ofere-
.cendo-lhe • vantagens depois de vencido o prazo de 
filiação par t idár ia . 

A Lei n? 5.762, de 6 de junho de 1972, reduziu 
para 3 (três) meses o prazo, no tocante às eleições 
municipais daquele ano; Realmente não teria sentido 
estabelecer prazo já vencido. Outro não é o caso 
do servidor público diante das emendas recente­
mente aprovadas. 

Há, pois, necessidade de se permitir que as co­
munas brasileiras contem, quanto antes, com a ex­
periência do servidor público, já que e6se é o pro­
pósito das emendas constitucionais recém-aprovadas 
pelo Legislativo. Para isto, ter-se-á de reduzir o 
prazo para a filiação part idária, de 6 (seis) para 
3 (três) meses, com relação às eleições municipais 
do corrente ano. E é isto a que se propõe a presente 
emenda. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1976. — 
Epitácio Cafeteira, Deputado Federal. 

EMENDA N.? 17 

No art. 250. da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 
.1965, com a redação proposta pelo projeto, acrescen­
ta-sé o seguinte: 

"§ 4° Os partidos poderão entender-se 
com as emissoras de rádio e televisão no sen­
tido de reservarem o tempo destinado a pro­
paganda gratuita para a transmissão de co-

. . , mícios públ icos ." 
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Justificação 

A emenda visa a permitir que os partidos se 
entendam com as empresas de radiodifusão cara 
melhor aproveitamento dos horários de propaganda 
gratuita. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E M E N D A N.v 18 

Acrescente-se ao art. 250 da Lei n? 4.737. de 
15 de julho de 1965. «onde convier, com a redação 
que lhe dá o art. I 9 do Projeto, o seguinte parágrafo: 

"5 4' Fica vedada qualquer forma de pro­
paganda de candidatos que não inclua, com 
destaque, a legenda (SIGLA) do partido po­
lítico a que estejam filiados." 

Justificação 

No sistema bipart idário em vigor no Brasil, o 
programa de cada Partido Político, representa opção 
ideológica de seus eleitores. 

O simples fato de direito aue faculta ao eleitor 
votar apenas na legenda part idária, nas eleições 
proporcionais, legitima tal opção, caracterizando, 
cada vez mais, o voto aue eleee um programa, uma 
doutrina, uma proposição política. 

Sempre que a propaganda eleitoral não veicular, 
com o nome do candidato, a legenda de seu Partido, 
se^á omissa, capenga e desleal para com o eleitorado, 
podendo resultar, conseqüentemente, em eleições que 
não representem, com autencidade, o espírito do 
sistema bipart idár io. 

Assim posto, parece-nos, inteiramente justificada 
a presente E M E N D A aue. pela obrigatoriedade da 
indução da siela par t idár ia e publicidade eleitoral, 
divulea com clareza, o vínculo do candidato com os 
postulados da agremiação política a que pertence. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Deputado Renato Azeredo. 

E M E N D A N.v 19 

Acrescente-se ao art. 250 da Lei n 9 4.737. de 
15 de julho de 1965, com a redação que lhe dá o 
art. 1? do projeto, o seguinte parágrafo: 

5 4 ' Nos prazos de que trata o presente 
artigo os Governos Federal. Estadual e M u n i ­
cipal bem como os óreãos de Administração 
Direta e Indireta. Autaraqias. Empresas .Públi-

. cas ou Sociedades de Economia Mista, só po­
derão veicular, nos diversos meios de comuni­
cação, avisos, comunicados, editais e atos ne­
cessários ao desempenho de suas respectivas 
atribuições, sendo-lhes vedada qualquer publi­
cação de cará ter promocional." 

Justificação 

Não se pode negar, e é Inerente ao sistema po-
lítico-representativo. a filiação par t idár ia de nossos 
governantes assim como dós dirigentes dos órgãos 
de Administração Direta e Indireta. Por outro lado, 
é notório o Incremento publicitário de obras e rea­
lizações governamentais nos períodos que antecedem 
as eleições. Ta l propaganda, elaborada dentro dos 
mais modernos reauisitos e técnica publicitária, atua, 
subliminarmente. favorecendo ao Partido a que são 
filiados os executivos governamentais, obviamente a 
seu elenco de candidatos. 

Essa disponibilidade, inclusive, onerosa aos co­
fres públicos, estabelece acentuada desigualdade en­
tre as legendas par t idár ias , prejudicando aquela aue 
não apoia o governo. 

O debate de temas nacionais, seja nos campos 
institucionais, econômico ou social, servem para a 
conscientização do povo sobre a realidade em que vive 
a Nação. O povo informado pode ter a sua opção: 
a atividade publicitária e de divulgação direta de 

Órgãos Públicos e fatos de propaganda indireta que 
influi no convencimento do eleitor. 

Se há sinceridade do governo e da A R E N A 
achando que as medidas propostas pelo projeto 
enviado a esta Casa podem aprimorar o processo elei­
toral, devem aprovar a Emenda, evitando a unilate-
ralidade da propaganda oficial paralela à campanha 
eleitoral. 

Considero, portanto, que com a inclusão da 
E M E N D A ora proposta se es tará estabelecendo c r i ­
tério de justiça e igualdade de meios a ambos Par­
tidos no curso da campanha eleitoral, no que con-' 
cerne a propaganda. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Deputado Jorge Ferraz. 

E M E N D A N.° 20 

Inclua-se, no art. 1?, o seguinte: 
"§ l 9 Além do disposto no art. 250 da 

Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 1965, alterado 
pelo art. 50 da Lei n 9 4.564, de 4 de maio de 
1966 e, por esta lei. as empresas de rádio e te­
levisão, ' de qualquer potência, t ransmit i rão, 
por duas horas, gratuitamente, em cadeia, as 
convenções par t idár ias para escolha. dos can- . 
didatos aos pleitos eleitorais e, bem assim, nas 

' eleições gerais, de âmbito estadual, pelo menos 
5 (cinco) comícios de cada partido." 

Justificação 

A presente emenda visa a dar maior repercussão 
às convenções e aos comícios públicos, nos pleitos 
eleitorais. Nada mais justo do que a transmissão 
gratuita, por duas horas, dessas reuniões que são os 
mais importantes acontecimentos part idários nas 
campanhas políticas. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E M E N D A N.9 21 

No item III do art. 118 da Léi n 9 5.682, com a 
redação proposta pelo art. 2? do projeto, onde se 
lê: "congressos ou sessões públicas", leia-se: "con­
gressos, sessões ou concentrações públ icas" . 

Justificação 

A emenda visa a incluir, no texto, a expressão 
concentrações, a fim de enfatizar a necessidade dos 
partidos se reunirem nas praças públicas, inclusive 
com direito a transmissão gratuita pelas emissoras 
de rádio ou televisão. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E M E N D A N.? 22 

N a letra " a " do § I 9 do art. 118 da Le i n ' 5.682, 
de 21 de julho de 1971, com a redação proposta pelo 
Projeto, 

Onde se lê: "anualmente" 
Leia-se: "semestralmente". • 
Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 

Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E M E N D A N.«? 23 

Suprima-se a letra "b" do § I 9 do art. 118 da 
Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação 
proposta pelo art. 2 ' do Projeto. 

Justificação 

Este dispositivo, se aprovado, não permit i rá a 
transmissão, ao vivo, dos congressos e sessões públicas 
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realizadas pelos partidos, o que minimiza a audiên­
cia da programação . 

Além do mais, o Código. Eleitoral, em seu art i -
.go 253, estabelece que "não depende de censura 
prévia a propaganda par t idár ia ou eleitoral feita 
através do rádio ou televisão, respondendo o Partido 
e o seu representante solidariamente pelos excessos 
cometidos". 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.v 24 

Na letra " c" do § 1? do art. 118 da Lei n 9 5.682, 
com a redação proposta pelo art. 2 9 do projeto, in 
finé. acrescente-se: "salvo quando se tratar de con­
venções par t idár ias para escolha de candidatos ou 
de comícios públicos". 

Justificação 

A al teração procura resolver a transmissão gra­
tuita de convenções e comícios, no período de cento 
e oitenta dias (180), que antecede as eleições. 

Sala das Comissões, em 31 de maio- de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

E M E N D A N.° 25 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo: 
" A r t . 5 9 Nos municípios em aue os Pa r t i ­

dos Políticos não tenham constituído Diretório, 
a escolha dos candidatos nas eleições de 15 de 
novembro de 1976, se fará em convenção de 
que par t ic iparão os filiados, observado o dis­
posto nos artigos 33 e 35 da Le i n 9 5.682, de 
21 de julho de 1971. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese 
deste artigo, caberá à Comissão Executiva Re­
gional a convocação das Convenções M u n i c i ­
pais e a designação de Delegação para repre­
s e n t á - l a . " 

Justificação 

A Lei tí> 5.784. de 14 de junho de 1972. estabe­
leceu no seu art. 5?. para aplicação no pleito de 15 
de novembro de 1972, disposição exatamente igual à 
que se pretende reproduzir por esta emenda. 

A Le i n 9 5.453, de 14 de junho de 1968, ao ins­
tituir a sublegenda, dispôs: 

" A r t . 19. Nos Municípios em que não 
tenha sido constituído Diretório- Municipal, a 
atr ibuição da criação de sublegendas e indica­
ção de candidatos será deferida à Comissão 
Executiva Regional ." 

Embora este dispositivo ainda continue em vigor, 
parece-nos conveniente, para afastar dúvidas, apro­
var a emenda que estabelece a norma geral de atua­
ção quando no Município não se organizar Diretório. 

Cumpre ressaltar que qualquer medida objeti­
vando permitir a part icipação no pleito e a disputa 
par t idár ia é benéfica e democraticamente aconse­
lhável . 

Sala das Comissões, em 28 de maio de 1976. — 
Laerte Vieira, Líder do M D B . 

EMENDA N.? 26 

Inclua-se, onde couber: 
"Art . . . . O art. 38, letra "e", da Le ! nú ­

mero 4.117, de 27-8-62 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações), passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

A r t . 38. — 
a) 
W '•' ' 

c) 
ã) 
e) as emissoras de radiodifusão, ex­

cluídas as de televisão, são obrigadas a 
retransmitir, diariamente; das 19 (deze­
nove) horas às 20 (vinte) horas e 10 (dez) 
minutos, exceto aos sábados, domingos e 
feriados, o programa oficial.de informa­
ções dos Poderes da República, ficando re­
servados 40 (quarenta) minutos para d i ­
vulgação de noticiário preparado pelo 
Senado Federal e pela Câmara dos Depu­
tados, inclusive relacionado com as ses­
sões conjuntas do Congresso Nacional ." 

Justificação 

A emenda pretende ampliar o horário de divul­
gação dos trabalhos parlamentares. No momento, há 
trinta (30) minutos, divididos entre a Câmara e o 
Senado, sendo de salientar que nada resta pára levar 
ao povo pelo menos um resumo das sessões conjun­
tas do Congresso Nacional. 

Acredito que os meus nobres pares.do Congresso 
Nacional hão de concordar comigo, em que é preciso 
fazer um esforço, no sentido de ampliar o tempo 
previsto em lei. para a divulgação das atividades do 
Poder Legislativo. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.? 27 

inclua-se, onde couber: 
"Ar t . . . . Nos seis meses anteriores aos 

pleitos eleitorais não serão permitidos a cele­
bração de empréstimos e o início de obras, nos 
âmbitos estadual e municipal., 

Parágrafo único. A infringência do dis­
posto neste artigo constituirá abuso do poder 
de autoridade, punível com o disposto no arti­
go 237 da Lei na 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral) . 

Justificação 

Constitui prát ica condenável a contra tação de 
empréstimos e o início de obras durante a campanha 
eleitoral, por se tratar de evidente abuso do poder 
político,. visando a influenciar decisivamente os re­
sultados dos pleitos. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.? 28 

Inclua-se, onde couber: 
"Ar t . . . . É vedada a participação direta 

dos titulares de cargos ou funções federais, 
estaduais ou municipais do Poder Executivo 
nas campanhas eleitorais. 

Parágrafo único. A violação do disposto 
neste artigo implicará no cancelamento do re­
gistro do candidato ou dos candidatos, a cujo 
cargo pertencer a autoridade infratora, sem 
prejuízo das sanções previstas nos arts. 237 e 
300 da Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Ele i tora l ) . " 

Justificação 

O propósito da emenda é claro. O que se deseja 
num país como o Brasil, em fase de desenvolvimento 
econômico, social e político, é proibir a participação 
direta das autoridades federais, estaduais e munici­
pais nos pleitos eleitorais. A legislação vigente já se 
preocupa com o assunto ao punir, nos arts. 237 e 
300 do Código Eleitoral, os abusos do poder político 
nas campanhas políticas. Entretanto, já é hora de 
definir mais concretamente esses abusos. E um dos 
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maiores, sobretudo numa conjuntura como esta em 
que as leis de exceção continuam vigentes, e a pre­
sença ostensiva do Presidente da República, dos Go­
vernadores e dos Prefeitos nas campanhas eleitorais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.? 29 

Inclua-se, onde couber: 
"Ar t . . . . Fora dos horários de propagan-

. da gratuita é proibida a realização de propa­
ganda eleitoral através do rádio e da televisão, 
salvo a transmissão direta das convenções e 
de. no máximo, 5 (cinco) comícios públicos em 
cada município. 

Parágrafo único. A infração do disposto 
neste'artigo acarre tará a suspensão da-emis­
sora pelo prazo de 30 (trinta) dias ." 

Justificação 

A emenda pretende evitar os abusos do poder 
econômico nas eleições, sobretudo agora quando o 
Governo, através deste projeto de lei, praticamente 
anula a propaganda gratuita que foi uma das .nais 
importantes e válidas conquistas do povo brasileiro 
na 6ua luta pelo aprimoramento das instituições de­
mocráticas . 

Evidentemente, na hora em que o Governo assim 
procedei permitir-se os contratos ou ajustes de pro­
paganda paga. seria um meio bastante eficaz de 
aumentar consideravelmente a influência dos par­
tidos e candidatos ricos nos pleitos eleitorais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.° 30 

Inclua-se, onde couber: 
"Ar t . . . . Nos contratos ou ajustes firma­

dos para a transmissão de convenções ou co­
mícios públicos, as empresas de radiodifusão 
não poderão cobrar preços superiores a c in ­
qüenta por cento (50%) aos em vigor para a 
publicidade comum, na data de sua celebra­
ç ã o " . 

Justificação 

As empresas que exploram emissoras de rádio e 
televisão ou são do Estado ou concessionárias de 
Serviço Público. Portanto, nada mais justo que se 
estabeleça um parâmetro para a cobrança da trans­
missão das convenções e comícios partidários, pois, 
do contrário, o poder econômico prevalecerá nas 
campanhas eleitorais. 

Aliás, j á h á uma norma em vigor, no art. 41 
da Lei n 9 4.117 (art. 28 da Resolução n? 9.609. de 
20 de junho de 1974, do TSE, Instruções sobre Pro­
paganda) que se preocupa com essa limitação, ao 
estabelecer que "na propaganda paga, -as estações 
de rádio e televisão não poderão cobrar preços su­
periores aos em vigor nos seis meses anteriores para 
a publicidade comum". 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Humberto Lucena, Deputado Federal. 

EMENDA N.? 31 

Ao art. 39, dê-se a seguinte redação: 
"Ar t . 3 9 Esta lei en t ra rá em vigor em l 9 

de janeiro de 1977". 

Justificação 

A presente emenda visa a garantir a continuida­
de do processo vigente, no que tange à propaganda' 

eleitoral gratuita, para as eleições municipais de no­
vembro do ano em curso. 

De fato. tal medida está em linha de coerência 
com recente iniciativa nossa, consubstanciada em 
projeto de lei, que objetiva impedir se processem 
alterações na legislação eleitoral e nos critérios de 
inelegibilidade a té um ano antes da realização de 
quaisquer pleitos eletivos. 

E m verdade, os argumentos expendidos naquela 
•oportunidade servem, perfeitamente, ao caso SOD 
exame, pois não se compreende como se possa mo­
dificar as normas disciplinadoras da propaganda 
eleitoral, faltando tão-somente, cinco meses para a 
efetivação do pleito. 

A emenda, portanto, recoloca a matér ia em sua 
conformação ética, situando-a em fase mais consen-
tãnea com as legítimas aspirações da democracia 
representativa. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1976. — 
Senador Itamar Franco. 

(In D . C . N . , de 2-6-76) . 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.<? 2.317, DE 1976 
(Do Sr . Antônio Belinati) 

Dá nova redação ao inciso III do art. 8 9 

do Decreto-lei n° 201, de 27 de fevereiro de 
1967, aue disvõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores. 
(A Comissão de Constituição e Justiça) 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . I 9 O inciso i n . do art. 89, do Decreto-lei 

n? 201. de 27 de fevereiro de 1967 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar t . 8? 

III — deixar de comparecer, sem que es­
teja licenciado, em cada sessão legislativa 
anual, à terça parte das sessões ordinárias, ou 
a seis sessões extraordinár ias - convocadas pelo 
Prefeito, para a apreciação de matér ia ur­
gente." 

Ar t . 2? . Esta lei entra em vigor na, data de sua 
publicação. 

Ar t . 3 9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Decreto-lei n 9 201. de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, discrimina, em seu art. 89, as hipóteses 
em que se extingue o mandato de Vereeador. 

Consoante estabelece o inciso I I I desse disposi­
tivo legal, será extinto o mandato do Vereador' que 
deixar de comparecer, sem que esteja licenciado, a 
cinco sessões ordinárias consecutivas, ou a três ses­
sões extraordinár ias convocadas pelo Prefeito para 
a apreciação de matér ia urgente. 

A medida consubstanciada nessa disposição, en­
tretanto, é profundamente injusta, causando sensí­
veis prejuízos' aos edis, estando, ainda, em contradi­
ção com a norma constitucional que disciplina a ma­
téria com referência aos Deputados e Senadores. 

Efetivamente, em conformidade com o insti tuído 
no inciso III do art. 35 da nossa Carta Política, 
perderá o mandato o Deputado ou Senador que dei­
xar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, 
à terça parte das sessões ordinár ias da C â m a r a a 
que pertencer, salvo doença comprovada, licença ou 
missão autorizada pela respectiva Casa. 

Ora, não vemos qualquer razão . para que essa 
norma consagrada em nossa Constituição deixe de 
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ser aplicada com relação aos Vereadores, os quais, 
a nosso ver, estão, no atual contexto, tendo trata­
mento discriminatório e injusto. 

Por es6a razão, impõe-se a adoção da medida 
ora preconizada, no sentido de que o mandato do 
Vereador será extinto somente quando o edil deixar 
de comparecer, sem que esteja licenciado, em cada 
sessão legislativa anual, à terça parte das sessões 
ordinár ias , ou a seis sessões extraordinárias convo­
cadas pelo Prefeito, para apreciação de matér ia ur­
gente; 

Cumpre ressaltar, por derradeiro, que na redação 
do dispositivo, legal em questão, ora proposta, tam­
bém é alterada a parte relativa ao número de sessões 
ext raordinár ias , de três para seis, o que também 
se nos afigura inteiramente justo e procedente. 

Nesta conformidade, por consubstanciar medida 
justa e literalmente sintonizada com a regra esta­
belecida na Consti tuição Federal, esperamos mereça 
a proposição o apoio e aprovação de nossos nobres 
pares. 

Sala das Sessões, aos — Antônio Belinati. 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

D E C R E T O - L E I Nfi 201; DV 27 DE FEVEREIUO 
DE 1967 

Dispõe sobre a responsabilidade dos Pre­
feitos e Vereadores, e dá outras providências. 

VOTO 

A r t . 8? Extingue-se o mandato do Vereador e 
e' assim será declarado pelo Presidente da Câmara , 
quando: 

I I I — Deixar de comparecer, sem que esteja l i ­
cenciado, a cinco sessões ordinárias consecutivas, ou 
a três sessões extraordinár ias convocadas pelo Pre­
feito para a apreciação de matér ia urgente; 

§ 1? Ocorrido e comprovado o ato ou fato ex-
tintivo. o Presidente da Câmara, na primeira sessão, 
comunicará ao plenário e fará constar da ata a de­
claração da extinção do mandato e convocará ime­
diatamente o respectivo suplente. 

§ 3 ? O disposto no item III não se aplicará às 
sessões ext raordinár ias que forem convocadas pelo 
Prefeito, durante os períodos de recesso das Câmaras 
Municipais . 

(In D . C . N . , de 29-5-76 — Seção IV. 

SENADO FEDERAL 

PROJETO D E L E I DO SENADO N.9 137, DE 1976 

Dispõe sobre a indicação de candidatos a 
cargos eletivos nos municípios onde os Partidos 
Políticos não constituíram Diretórios Munici­
pais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . Ia Nos municípios em que os Partidos Po ­

líticos não tenham constituído Diretórios, a escolha 
dos candidatos, nas eleições de 15 de novembro de 
1976. far -se-á em convenção de que part iciparão os 
filiados, observado o disposto no artigo 35 da Lei 
n? 5.682, de 21 de julho de 1971. 

§ 1? Nas convenções Municipais a que se refere 
o caput deste artigo as deliberações serão tomadas 

com o quorum mínimo de 10% dos filiados ao Par­
tido. 

§ 2? Nos casos previstos nesta lei, caberá à 
Comissão Executiva Regional a convocação das ".on-
venções municipais e a designação de delegado para 
representá- la . 

Ar t . 2? As normas atinentes a sublegenda (Lei 
n ? 5.453, de 14 de junho de 1968) aplicam-se. no 
em que couberem, à indicação prevista no artigo 1'. 

Ar t . 3? O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
as necessárias instruções para a execução desta l e i . 

Ar t . 4? A presente lei en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação; revogadas as disposições em con­
trário . 

Justificação 

Os Partidos Políticos, pelas suas direções nas es­
feras reeional e nacional, se esforçam para que as 
seções municipais se organizem, elegendo, no devido 

' tempo, os seus Diretórios e assim, estruturadas, es­
colherem, nas datas previstas no Calendário Eleito­
ral, os candidatos a Prefeito Vice-Prefeito e Verea­
dores. Chegam a editar "Manuais" práticos. Mas, > 
serrmre haverá uma parcela dos que não elegem D i ­
retórios . 

Em 1972 isto aconteceu. Neste ano, h á munic í ­
pios onde se fizeram as eleições para compor os D i ­
retórios. No entanto os processos não obedeceram 
as formalidades da lei e continuam em pendência 
na Just iça o que importa na inexistência desses ór­
gãos diretivos. Há outros em que os filiados não 
foram chamados a eleger os seus Diretórios, estando 
o Partido acéfalo, sem condições de participar das 
eleições deste ano, embora tenha na localidade um 
corpo par t idár io . 

0 presente Projeto visa sanar essa situação ins­
pirado, em muito, na experiência de 1972. figurada 
nas Leis n?s.5.748, de 14 de junho de 1972 e 5.817, 
de 6 de novembro de 1972. 

Justifica-se, pois, o mesmo, dentro do interesse 
de participação do- povo nesses municípios, no pleito 
de novembro próximo, com resguardo do sentido de­
mocrático, pois, não havendo eleição por falta de 
funcionamento da estrutura part idária , esses muni­
cípios serão administrados por interventores nomea­
dos pelos Governadores dos Estados. 

* Porque, as normas propostas são importantes 
para as eleições de novembro de 1976, submetemos, 
pois, este Projeto à apreciação do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 1? de junho de 1976. — José 
Linãoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

L E I N.° 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

o«* * * * « * « 

Art . 35. Poderão constituir-se diretórios so­
mente nus municípios em que o partido conte, no 
mínimo, com o seguinte número de filiados, em con­
dições de participar da eleição: 

1 — 5% (cinco por cento) do eleitorado, nos mu- . 
nicípios de a té 1.000 (mil) eleitores; 

TI — os 50 (cinaüenta) do número I, e mais 10 
(dez) para cada 1.000 (mil) eleitores, nos municí­
pios de a té 50.000 (cinqüenta mil) eleitores; 

n i — os 540 (quinhentos e quarenta) dos n ú ­
meros anteriores, e mais 5 (cinco) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de a té 200:000 (du­
zentos mil) eleitores; 

I V — os 1.290 (mil, duzentos e noventa) dos 
números anteriores, e mais 3 (três) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de a té 500.000 (qui­
nhentos mil) eleitores; 
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V — os 2.190 (dois mil , cento e noventa) dos 
número anteriores, e mais 1 (um) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de mais de 500.000 
(quinhentos mil) eleitores. 

. Parágrafo único. E m cada Estado, o Tribunal 
Regional Eleitoral publicará, com 40 (quarenta) dias, 
pelo menos, de antecedência, a relação dos municí­
pios sob sua jurisdição, e o número dos respectivos 
filiados que se encontram habilitados a participar 
das convenções par t idár ias para organização de d i ­
retório . 

e « s e « o 9 * e 

L E I N.v 5.453, DE 14 DE JUNHO DE 1968 

Institui' o sistema ãe sublegendas, e dá outras 
•providências. 

O Presidente da República, 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
A r t . 1» Os Partidos Políticos poderão instituir, 

na forma prevista nesta lei, a té t rês sublegendas nas 
eleições para Governador e Prefeito. 

Parágrafo único. Consideram-se sublegendas 
listas autônomas de candidatos concorrendo à mes­
ma eleição dentro da organização part idária ' regis­
trada na forma da le i . 

Ar t . 2° A instituição de sublegendas será con­
cedida pela respectiva convenção par t idár ia estadual 
ou municipal, dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data fixada para as eleições. 

Parágrafo único. Cada sublegenda será qualifi­
cada pela denominação de Partido seeuida dos nú ­
meros 1 a 3. na ordem decrescente dos votos com 
que foram instituídas na convenção, havendo sorteio 
em caso de empate. 

Ar t . 3? As convenções a que se refere o artigo 
anterior serão realizadas sob a presidência respecti­
vamente, de Juiz do Tribunal Regional Eleitoral, do 
Juiz Eleitoral da Zona ou de representante indicado 
pela Just iça Eleitoral. 

Parágrafo único. Nessa reunião serão Indicados 
candidatos a Governador e Prefeito, obedecidas as 
seguintes normas: 

a) presença de mais da metade dos convencio­
nais; -

b) número mínimo de 10% dos convencionais 
para aquelas indicações; 

c) votação secreta e uninominal. 
Ar t . 4 ' Submetidos os nomes indicados ao es­

crutínio secreto, serão considerados candidatos do 
Partido em sublegendas os 3 (três) mais votados, 
desde que haja obtido, cada qual deles, o mínimo de 
20% (vinte por cento) dos votos dos convencionais. 

§ 1? Escolhidos os 3 (três) candidatos mais vo­
tados, os subscritores da indicação de cada qual deles 
(art. 3', § l 9 , item b) serão considerados institui­
dores da sublegenda para todos os efeitos da le i . 

§ 2 ' Para efeito da escolha dos candidatos à 
eleição proporcional será atribuído, a cada suble­
genda que se organizar, o número de lugares que 
guarde a mesma proporção verificada na votação 
obtida por cada uma delas (art. 7 9 ) . 

§ 3? Todas as deliberações das convenções par­
t idárias, para escolha de candidatos e instituição 
de sublegendas. deverão constar de ata circunstan­
ciada para os fins de direito. 

Ar t . 5 9 A convenção para a escolha dos candi­
datos será realizada no máximo, a té 60 (sessenta) 
dias antes do término do prazo para o seu registro 
perante a Just iça Eleitoral. 

§ 1? As convenções serão constituídas na forma 
prevista na Le i Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 
h° 4.740, de 15 de julho de 1965). 

§ 2 9 No caso dos artigos 18 e 19, o prazo será 
o de 30 dias antes do pleito. 

Ar t . 6» Quando da eleição dos delegados à Con­
venção Nacional ou Regional verificar-se existência 
de 20% (vinte por cento) no mínimo, de opiniões 
divergentes no órgão incumbido de escolha, distri-
buir-se-á o número de delegados por critério propor­
cional, sempre que numericamente possível, entre 
as diversas correntes. 

Parágrafo único. O princípio da proporcionali­
dade estabelecido neste artigo será observado na 
eleição para a composição dos Diretórios Municipais. 
Regionais e Nacional e das chapas às eleições pro­
porcionais. 

Ar t . 7 9 Nas eleições para a Câmara dos Depu­
tados. Assembléias Legislativas e Câmaras M u n i c i ­
pais, cada Partido poderá registrar tantos candida­
tos quanto os lugares a preencher, mais 100%. 

§ 1? Havendo subleeendas nos termos do art i ­
go l 9 . cada uma concorrerá nela legenda do Pa'fido. 
nas eleições nara Câmara Federal, Assembléia L e ­
gislativa e Câmara de Vereadores, com um número 
de candidatos pronorcional aos votos recebidos na 
Convenção e o acréscimo previsto neste artiero será 
distribuído entre elas ainda prooorcionalmente, ca­
bendo a sobra, se houver, à sublegenda n 9 1. 

! ! ' í lícito a aualaueT das sublesendas não 
concorrer com total dos candidatos a oue têm direito, 
nos termos do paráerafo anterior, podendo Teduzir 
o número de seus candidatos conforme for de sua 
conveniência. 

Ar t . 8 9 . O resistro de candidatos do Partido i n ­
cluindo as sublegendas se houver será requerido pelo 
Presidente do Diretório Estadual OM Municipal, na 
forma da lei e das Instruções da Justiça Eleitoral . 

5 1» Sob pena de perda do cargo, o Presidente 
do Diretório é obrigado "a fornecer aos instituidores 
de sublegendas ou a seu representante cópia au t ên ­
tica da ata a que se refere o parágrafo terceiro do 
art. 4 9 . Em caso de recusa do Presidente, apresen­
tado o reauerimento do registro, com essa alegação, 
a autoridade eleitoral competente requisitará cópia 
da ata da convenção para instruir o processo. 

§ 2 9 Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo 
para registro de candidatos ficará dilatado de dez 
(10) dias. 

Ar t . 9 9 No pedido de reeistro de candidatos se­
rão indicados a té seis (6) Delegados Especiais em 
número igual para cada sublegenda. 

5 1? As sublegendas serão representadas peran­
te a Justiça Eleitoral, até o t rânsi to em julgamento 
da decisão que diplomou os eleitos, por Delegados 
Especiais escolhidos em reunião dos respectivos ins­
tituidores. 

§ 2 ' Os instituidores das sublegendas, em reu­
nião convocada pelo primeiro signatário, poderão a 
qualauer tempo, pela maioria dos seus membros, 
substituir os representantes que trata este artigo. 

Ar t . 10. As sublegendas serão assegurados cr, 
mesmos direitos que a lei concede aos Partidos Po ­
líticos no que se refere ao processo eleitoral, espe­
cialmente quanto a propaganda política através do 
rádio e da televisão, fiscalização das mesas recepto­
ras, juntas apuradoras e demais atos da Just iça 
Eleitoral. 

§ 1? Os horários de propaganda política serão 
distribuídos, igualmente, entre as sublegendas, ca­
bendo aos Delegados Especiais de cada uma orga­
nizar a participação idêntica de todos os candidatos. 

5 2» O Fundo Par t idár io será distribuído dentre 
as sublegendas que concorrerem à eleição. 

§ 3 9 Além dos Delegados Especiais referidos no 
§ l 9 do artigo anterior, cadá sublegenda, por indica­
ção dos seus instituidores ou de candidatos, poderá 
credenciar para todos os atos do processo eleitoral. 

Ar t . 11. Os convencionais instituidores de cada 
sublegenda escolherão, dentre eles, três representan-
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tes, que se subst i tuirão em ordem numérica nos seus 
impedimentos ou em caso de ausência. 

A r t . 12. Nas eleições em que houver sublegen­
das. somar-se-ão os votos dos candidatos do mesmo 
Partido. 

S I ? Se o partido vencedor tiver adotado suble­
genda, considerar-se-á eleito o mais votado dentre 
os seus candidatos. 

§ 2? Havendo empate na votação entre candi­
datos do mesmo Partido, será considerado eleito o 
mais idoso. 

§ 39 Se o empate ocorrer entre a soma dos votos 
das subleeendas de Partidos diferentes será consi­
derado eleito o do Partido que eleseu maior número 
de representantes para o órsão legislativo correspon­
dente e, persistindo, o candidato mais idoso. 

A r t . 13. Quando na eleição para o Senado exis­
tirem, na circunscrição. duas ou três vagas • a pre­
encher, as convenções par t idár ias decidirão pelo voto 
secreto, uninominal, em um único escrutínio. 

§ 1? Os candidatos escolhidos serão os dois ou 
três mais votados, desde que obtenham cada qual 
deles, mais de vinte por cento (20%) dos votos. 

§ 2° N a hipóteee de não ser atendido o mínimo 
previsto no parágrafo anterior, haverá um segundo 
escrutínio para o preenchimento da vaga ou vagas 
existentes. 

Ar t . 14. A filiação par t idár ia reguia-se. no aue 
for aplicável, pelo parágrafo único do art. 88 do Có­
digo Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15-7-65). observan­
do o seguinte: 

I — nas eleições federais,e estaduais, o candida­
to deverá ser filiado ao Partido na circunscrição em 
que concorrer, pelo prazo de 18 (dezoito) meses antes 
da data das eleições: 

I I — nas eleições municipais, pelo prazo de 1 
(um) ano anterior à data do pleito. 

'§ 19 Nas eleições a serem realizadas em novem­
bro de 1968 o prazo estabelecido no inciso n será 
de 60 (sessenta) dias e de 120 (cento e vinte) para 
a de 15 de novembro de 1969. 

§ 2° Para os candidatos com a idade de 21 anos 
os prazos dos itens I e II serão reduzidos pela me­
tade . 

§ 3' N a hipótese de formação de outras agre­
miações par t idár ias , os prazos a que se refere este 
artigo .serão contados da data de 30 (trinta) dias 
após o seu registro pela Justiça Eleitoral. 

A r t . 15. Os livros de filiação par t idár ia , abertos 
e rubricados pelos Tribunais Superior Eleitoral. Re­
gionais Eleitorais ou Juizes Eleitorais não estão su­
jeitos a padronização e serão encerrados, em c a r t ó ­
rio, a té a véspera da convenção para escolha do can­
didato . 

§ Ia A modificação do processo de registro de 
filiação par t idár ia prevista neste artieo será reeu-
lada mediante instruções do Superior Tribunal E le i ­
toral, respeitadas as filiações j á registradas. 

§ 2? O eleitor, ao manifestar a sua filiação, lan­
ça rá no livro o número do seu título eleitoral, a se­
ção respectiva e a data em que está se inscrevendo. 

A r t . 16. Não será permitida a celebração de 
acordo entre candidatos de Partidos diferentes ou 
candidato de Partido e outro Partido -para fins elei­
torais. 

§ 19 Comprovada devidamente a existência de 
acordo a aue se refere este artigo, o Diretório N a ­
cional, mediante representação do Diretório Estadual 
ou Municipal , promoverá, ouvidas as partes, o can­
celamento do registro do candidato faltoso. 

§ 2° Ó candidato que simular a existência de 
acordo com o propósito de prejudicar candidato de 
outro partido, ficará sujeito às penas de cancela­
mento do registro de sua candidatura, imposto pela 
Jus t iça Elei toral . 

S 3» A denúncia de celebração de acordo, mo­
tivada por emulação, efro grosseiro ou com objeti­

vos de tumultuar o processo eleitoral, sujeitará o de­
nunciante à pena de 2 a 6 anos de detenção e multa 
de NCr$ 10.000 00 (dez mi l cruzeiros novos). 

A r t . 17. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
de quinze (15) dias após a promulgação desta lei, 
fixará o calendário para as eleições municipais a 
serem realizadas em 1968 e 1969. 

§ 1° Para os efeitos de execução do disposto 
neste artigo, o prazo para registro dos candidatos 
a que se refere o art. 93 do Código Eleitoral termi­
nará , improrrogavelmente, às 18 horas de 15 de ou­
tubro do corrente ano. 

§ 2? As eleições para o preenchimento de vagas, 
acaso verificadas no Executivo MuniciDal. em vir­
tude de morte, renúncia ou em conseqüência de sen­
tença judicial, serão realizadas em data fixada no 
calendário previsto neste artigo. 

§ 39 . . .vetado... 
A r t . 18. Para as eleições municipais á sé rea-

. lizarem em novembro de 1968 06 Diretórios. M u n i ­
cipais substi tuirão as convenções nas atribuições, a 
estas conferidas na presente le i . 

Ar t . 19. Nos Municípios em que não tenha sido 
constituído Diretório Municipal, a atribuição da 
criação de sublegendas e indicação de candidatos será 
deferida à Comissão Executiva Regional. 

Ar t . 20. Passa a vigorar com a seguinte reda­
ção o § 19 do art. 41 da Lei n 9 4.740. de 15 de julho 
de 1965 (Lei Orgânica dos Partidos Polít icos): 

"Ar t . 41. 
§ l 9 O número dos delegados a que fe 

refere o item II será de três e mais um por 
cada Quinhentos mil eleitores inscritos na cir­
cunscrição. não podendo nenhuma Seção Re­
gional ter menos de auatro delegados, respei­
tada a proporcionalidade das correntes neles 
representadas." 

Ar t . 21. O Tribunal Sunerior Eleitoral expedirá 
as necessárias instruções para fiel execução desta lei. 

Ar t . 22. A nre.sente lei en t ra rá em visor na 
data d° S u a publicação, revogadas as disposições em 
contrár io . 

Brasília.. 14 de junho de 1968; 1479 da Indepen­
dência e 809 da República. 

A . COSTA E SILVA • . 

Luís Antônio da Gama e Silva 
(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

(In D . C . N . , de 2-6-76 — Seção II) . 
* « O 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 54, de 1976 (n 9 2.558-B/76, 
na Casa de origem), que fixa prazo para do­
micílio eleitora] e filiação par t idár ia para as 
eleições municipais de 1976. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição e J u s t i ç a ) . 

Solicito ao nobre Senador José Lindoso o pare­
cer da Comissão de Constituição e Jus t iça . 

O Sr. José Lindoso ( A R E N A — A M — Para emi­
tir o Parecer.) .— Sr . Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei da Câmara tramitou sob o n ú ­
mero 2.558-B. de 1976, e que no Senado recebeu o 
n 9 54, de 1976. é examinado, neste momento, por 
nosso intermediário, através da Comissão de Cons­
tituição e Jus t iça . 

O projeto trata de domicílio eleitoral e filiação 
part idária, para as eleições municipais de 1976, de 
candidatos para Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores 
de Municípios criados em 1976. 

O problema com que nos deparamos,, de início., 
c o da definição de domicílio eleitoral para os novos 



Agosto de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N 9 301 063 

municípios, pois o art. 151 da Constituição indica 
que lei complementar estabelecerá casos de ineie-
giDilidade e os prazos dentro oos quais esta cessará, 
ooservando-se, na elaboração dessa lei, a seguinte 
norma, dentre outras: 

"a obrigatoriedade de domicílio eleitoral 
no Estaqo ou no município por prazo entre um 
e dors anos, nxaao conrorme a natureza oo 
manuato ou f u n ç ã o . " 

O Congresso Nacional já votou a Lei Comple­
mentar requerida peia cons t i tu ição . . É a Lei n 9 5,. 
oe za de auril de laiO. A d m i t i m o s que a disciprina 
do p r o D i e m a do domicilio ereitorai no presente p r o ­
jeto ae lei é, de certo moao, impertinente. 

Ainda há outro aspecto, este de técnica legisla­
tiva: o art. I 9 aiscipnna a i inaçao part idária , o 
que se poae acolher, porque a maoeria e ae rei ordi­
nária, mas se o seu paragraio único trata de domi­
cilio eleitoral, instituto unerente e que é tratauo, 
na sistemática de nostso Direito, como ja destacamos, 
a travei ae lei complementar, nao e conveniente a 
manutenção dessa redação. 

Diante do exposto, apresento emenda suprimindo 
o parágrafo único oo art. 1" ao projeto e oou, assim, 
peia constitucionaliaaae do mesmo, no restante da 
matér ia disciplinada. 

A emenda da Comissão de Constituição e Just iça 
é no 6entioo oe que seja suprimido o paragraio 
único do Projeto de Le i n* 54/7o, ora em t rami tação . 

Este é o nosso parecer. 
O Sr. Presidente (Renato Franco) — O parecer 

é favorável ao projeto, com emenaa supressiva do 
paragraio único do art. I 9 , a l i m oe sanar vicio de 
mconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Se­
nhor l 9 Secretár io. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI 
da Câmara w 54/76 

EMENDA N.? 1 

Dê-se a seguinte redação ao art." l 9 caput do 
projeto: 

"Ar t . I 9 Nas eleições municipais a se rea­
lizarem em lb/6, para Preierto, vice-Pieleito 
e vereaaor em Municípios criaaos ou íns ta ia-
üos no corrente ano, o prazo ae i inaçao par­
t idária expirara a 15 de setemoro." 

Justificação 

A intercalação no texto do artigo 1? das pala­
vras "ou instalados" em seguida à expressão " M u ­
nicípios criaaos" visa a dirimir dúvida na interpre­
tação da lei, no caso de sua aplicação aos novos 
Municípios oo Estado do Acre, os quais, embora 60 
recentemente em vias de instalação, ja haviam sido 
criados desde 1963, pela Constituição Estadual. 

A redução do prazo de filiação par t idár ia tor- ' 
nou-se necessária para que se possam adotar, em 
tempo hábil, as providências exigidas para a escolha 
de candidatos em condições legais de participar da 
importante competição democrát ica . 

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1976. — 
Adalberto Sena. 

EMENDA N.v 2 

Inclua-se, onde couber: 

"Ar t . As convenções municipais, para es­
colha dos candidatos às eleições de 15 de no­
vembro de 1976, poderão 6er realizadas até o 
dia 27 de setembro," 

Justificação 

A emenda complementa a ampliação do prazo 
de filiação par t í aa r ia . Atualmente, as convenções 
somente poaerao ser realizadas a té 27 de agosto., 
pretenae-se, com a alteração, dilatar por mais 30 
oias o prazo anteriormente estabelecido. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1976. — Mauro 
Beneviaes, Vice-Liaer ao MUtí em exercício. 

EMENDA N.í» 3 

Inclua-se, onde couber: 
"Àrt . Nas eleições para Prefeito, Vice-

Prefeito e" Vereaaor, o' prazo paia fuiação par­
t idária ao canaiaato ate 21 (vinte e um) anos 
ae íaaüe sera reouzido à metade." 

' Justificação 

A presente Emenda objetiva corrigir uma falha 
de nossa legislação eleitoral. 

Trata-se de reduzir o prazo de filiação par t idá ­
ria, nas ereiçoes municipais, para os candidatos de 
ate 21 (vinte e um) anos de idade. 

Destaque-se que a Le i n 9 5.782, dè 6 de junho 
de lmz, no parágrafo único do seu art. 39, l imitou-
se a diminuir o prazo apenas para os candidatos que 
concorressem ao preito municipal levado a eieito na­
quele ano. 

Senão vejamos: 
Preceitua, textualmente, aquele • dispositivo do 

referido oipioma legal: 
"Ar t . 3 9 Nas eleições municipais a se rea-" 

lizarem em VàU, o prazo previsto no artigo 
anterior i ica reouzido a 3 (três) meses. ' 

Parágrafo único. E m se tratando de can­
didato oe ate 21 (vinte e um) anos de idade, 
o prazo previsto neste artigo será reduzido a 
metade." 

Ora, evidentemente, o que houve foi um defeito 
de técnica legislativa. E que o disposto no parágrafo 
único ao art. 3̂  oeveria ter sido parte integrante do 
art. 2', com o que estaria aeiimtivamente reguíada 
a ni iaçao aos candidatos de ate 21 (vinte e um.) 
anos, em touos os preitos municipais. 

Entretanto, como a Lei n« 5.782, de 6 de junho 
de 19(2, só mencionou as eleições municipais daquele 
ano, torna-se indispensável, aiante üa situação cr ia­
da, a aprovação ae um novo dispositivo de lei, a fim 
oe que nao se negue aos jovens daquela faixa e tár ia 
o aireito ae se candidatarem, a partir das eleições 
de 15 ae novembro deste ano. 

Espero, portanto, que os meus colegas apoiem 
integralmente esta alteração, ja defendida na Câ­
mara dos Deputados, pelo eminente deputado H u m ­
berto Lucena, com ampla e convincente argumen­
tação . 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1976. — Mauro 
Beneviàes, Vice-Líder do M D B em exercício. 

EMENDA N.° 4 . 

"Ar t . Nas eleições de 15 de novembro 
deste ano, nos municípios onde os partidos 
políticos não houverem organizado diretórios, 
nem conseguido a filiação par t idár ia mín ima 
para realização das convenções a que se refere 
a Lei n 9 6.349, de 7 de julho de 1976, a escolha 
dos candidatos se fará através de Comissões 
Provisórias designadas pela Comissão Executi­
va Regional, cujos membros investir-se-ão das 
prerrogativas atr ibuídas aos convencionais." 

Justificação 

A emenda, sugerida' pelo deputado Humberto 
Lucena, pretende evitar que, em vários municípios, 
nos quais, em face da atual situação política nacio-
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nal, n ã o estão organizados os diretórios dos dois 
partidos ou filiado o' número suficiente de eleitores 
para assegurar • a realização de convenções, venha a 
prevalecer o sistema ao partido único, tão conde­
nado, por essencialmente antidemocrático, inclusive 
nos discursos do Sr . Presidente da República. Assim, 
com o dispositivo que ora propomos, pelo menos a 
Comissão Executiva Regional poderia escolher cs 
candidatos as eleições de 15 de novembro deste 
ano, a t ravés de Comissões Provisórias . 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1976. — Mauro 
Benevides, Vice-Líder do M D B em exercício. 

O Sr. Presidente (Renato Franco) — E m dis­
cussão o brojeto e as emendas. (Pausa). 

Não .havendo quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Encerrada a discussão com emendas, a matér ia 
vai à Comissão de Constituição e Just iça para exame 
das mesmas e, nos termos do art. 333, inciso II, do 
Regimento Interno, voltará à Ordem do D i a na p ró ­
xima terça- fe i ra . 

(In D . C . N . , de 26-8-76 — Seção H. ) . 

PROJETO D E L E I DO SENADO N.v 204, D E 1976 
Dá nova redação ao art. 8? da Lei núme­

ro 6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe so­
bre a organização e o funcionamento de Mo­
vimentos Trabalhista e Estuaantil nos Parti­
dos Políticos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1» O artigo 8' da Le i n° 6.341, de 5 de 

julho de 1976, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento de Movimentos Trabalnista e Estu­
danti l nos Partidos políticos e da outras providên­
cias, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 8' As Diretorias de cada Movimen­
to terão a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal : 1 (um) 
Presidente, 1 (um) Vice-presidente, 1 
(um) Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 1 
(um) Vogai; 

I I — Diretoria Regional: 1 (um) 
Presidente, 1 (um) Primeiro e 1 (um) 
Segundo-Vice-Presidentes, 1 (um) P r i ­
meiro e 1 (um) Segundo-Secretários, 1 
(um) Primeiro e 1 (um) Segundo-Tesou-
reiros e 2 (dois) Vogais; 

III — Diretoria Nacional: 1 (um) 
Presidente, 1 (um) Primeiro, 1 (um) Se­
gundo e 1 (um) Terceiro-Vice-Presiden-
tes, 1 (um) Secretário-Geral, 1 (um) 
Primeiro e 1 (um) Segundo-Secretários, 
1 (um) Primeiro e 1 (um) Segundo-Te-
soureiros e 4 (quatro) Vogais." 

A r t . 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

A r t . 3? Re vogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa a sanar lapso evidente 
ocorrido na t ramitação do Projeto de Le i n° 170, 
de 1975, que deu origem à Le i n 9 6.341, de 5 de 
julho de 19/6, restabelecendo a redação original de 
seu artigo 8?. 

O lapso ocorreu na ocasião da elaboração, na 
Comissão de Constituição e Just iça do Senado, do 
Paiecer n 9 607/75, que, em suas conclusões e, para 
melhor entendimento, ofereceu o texto do Projeto 
com as emenaas aprovadas pelo órgão técnico. 

Ao se proceder o trabalho datilográfico do novo 
texto suprimiu-se o inciso III do art. 89 que ais-
punna soore a composição oa Diretoria Nacional do 
respectivo Movimento e transferiu-se essa composi­
ção para a Diretoria Regional constante do inciso II 
aesse mesmo artigo. 

O equívoco se repetiu na redação do vencido, 
para o 2* turno regimental, e, conseqüentemente, em 
tooos os demais passos da t rami tação da matér ia 
inciusive na c â m a r a aos Deputaaos. 

Resta esclarecer que ao dispositivo em questão 
não foram apresentadas emendas, tendo, portanto, 
o seu texto sido aprovado, pelo Plenário, na sessão 
do dia 18 de novembro de 1975, juntamente com as 
demais disposições do projeto e das emendas n ú m e ­
ros 1 a 7 C C J . 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1976. — Pe-
trônio Portella. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

L E I N.v 6.341, DE 5 DE JULHO DE 1976 

Dispõe sobre a Organização e o funciona­
mento ae Movimentos Traoaihista e Estuaan­
til nos faruaos Políticos, e aá outras provi­
dencias. 

A r t . 89 As Diretorias de cada Movimento terão 
a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal : 1 (um) Presidente, 1 
(um) Vice-presidente, 1 (um) Secretário, "1 (um) 
Tesoureiro e 1 (um) Vogai; 

II — Diretoria Regional: 1 (um) Presidente, 1 
(um) Primeiro, 1 (umj begundo e 1 (um) Tercei­
ro- Vice-Presidentes, 1 (um) oecretário-Geral , 1 (um) 
Primeiro e 1 (.um) Segunoo-becretários, 1 (um) P r i ­
meiro e 1 (um) Segunoo-Tesoureiros e 4 (quatro) 
Vogais. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

(In D . Ç . N . , de 27-8-76 — Seção H ) , 

L E G I S L A Ç Ã O 
LEIS COMPLENENTARES 

L E I COMPLEMENTAR N.v 29 — DE 5 
DE JULHO DE 1976 

Permite aposentadoria voluntária, nas con­
dições que especifica, aos funcionários incluí­
dos em Quadros Suplementares ou postos em 
disponibilidade. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

A r t . I 9 Aos funcionários públicos federais que, 
em decorrência da implantação do Plano de Classi­

ficação de Cargos de que trata a Le i n 9 5.645, de 
• 10 de dezembro de 1970, ocuparem cargos integran­

tes de Quadros Suplementares, poderá 6er concedida 
aposentadoria com proventos proporcionais ao res­
pectivo tempo de serviço, desde que contem, ou ve­
nham a contar dentro do prazo previsto no art. 39, 
dez anos, nó mínimo, de serviço público, computados 
na forma da - legislação em vigor. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste ar­
tigo aos funcionários públicos federais postos em dis­
ponibilidade em decorrência da extinção ou desne­
cessidade dos cargos quê ocupavam. 

Ar t . 2° Ressalvado o disposto no § 4 ' do art i ­
go 99 da. Constituição, o funcionário que se aposen­
tar com fundamento nesta Lei não poderá adquirir 
outro vínculo com a Administração Federal ou fun­
dação instituída pela União, sob pena de cassação 
da aposentadoria. 
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A r t . 3' A aposentadoria voluntária, a que se 
refere o artigo 1", somente sera concedida aos que 
a requererem dentro do prazo de um ano, contado 
a partir da publicação desta le i . 

A r t . 4 9 Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contra­
r io . 

Brasília, 5 de julho de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88' da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 6-7-76). 

LEIS 

LEI N.v 6.339 — DE I o DE JULHO DE 1976 

Dá nova redação ao artigo 250 da Lei nú­
mero 4.737, de 15 de julho de 1965, alterado 
pelo artigo 50, da Lei nv 4.961, de 4 de maio 
de 1966, e ao artigo 118 da Lei n? 5.682, de 21 
de julho de 1971. 

O Presidente da República, 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
A r t . 1? O artigo 250 da Le i n 9 4.737, de 15 de 

julho de 1965, alterado pelo artigo 50 da Lei núme­
ro 4.9B1, ae 4 ae maio ae 1966, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Ar t . 250. Nas eleições gerais, de âmbi ­
to estadual, as emissoras ae radio e televisão, 
de quaiquer potência, inclusive as de proprie­
dade da União, Estados, Territórios e Municí­
pios, reservarão, nos b0 (sessenta) dias ante­
riores â antevespera do pleito, o u a 6 horas d iá ­
rias para a propaganda eleitoral gratuita, s e n ­
do uma hora a noite, entre vinte e vinte e 
três horas, sob a fiscalização direta e perma­
nente da Just iça Eleitoral. 

§ 1? Nas eleições de âmbito municipal, as 
emissoras reservarão, nos 30 (trinta; oias an­
teriores à antevespera oo preito, uma hora d iá ­
ria, sendo trinta minutos a noite, entre vinte 
e vinte e tres noras, para a propaganda g r a ­
tuita, • respeitadas as seguintes normas: 

I — na propaganda, os partidos limitar-se-
ão a mencionar a regenda, o currículo e o nú ­
mero oo registro aos canaiaatos na Just iça 
Eleitoral, bem como a aivurgar, pela televisão, 
suas lotograiias, podenao, ainaa, anunciar o 
horário e o local aos comícios; 

II — o horário da propaganda 6erá d iv i ­
dido em períodos de cinco minutos e previa­
mente anunciado; 

III — a propaganda dos candidatos às 
eleições em um município só pooera ser feita 
peias emissoras de radio e televisão, cuja ou­
t o r g a tenna sido concedida para esse mesmo 
município, vedada a retransmissão em reae; 

I V — o horário de propaganda destinado 
a cada partido será tíistriDuido em partes 
iguais, entre as suas sublegendas; 

V — o Diretório_ Regional de cada parti-
' do designará comissão oe três membros para 

dirigir e supervisionar, ho município, a piopa-
ganda eleitoral através do rádio e da tele­
visão. 

I 2* O horário não utilizado por um par­
tido não poderá ser transferido ou redistribuí­
do a outro partido. 

§ 3' As empresas de rádio e televisão f i ­
cam obrigadas a divulgar, gratuitamente, co­
municados da Just iça Eleitoral, a té o máximo 

de 15 minutos, entre as dezoito e as vinte e 
duas horas, nos 45 (quarenta e cinco) dias que 
precederem ao pleito, nas eleições de âmbito 
estadual, e nos 30 (trinta) dias anteriores à 
eleição, nos pleitos municipais". 

A r t . 2» O artigo 118 da Le i n 9 5.682, de 21 de 
julho de 1971, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

" A r t . 118. Os partidos terão função per­
manente a t ravés: 

I — da atividade cont ínua dos serviços 
partidários, incluindo secretaria e tesouraria; 

II — da realização de palestras e confe­
rências nos setores subordinados áos diversos 
órgãos de direção par t idár ia ; 

III — da promoção de congressos ou ses­
sões públicas para a difusão do seu programa, 
assegurada a transmissão gratuita, pelas em­
presas de rádio e televisão; 

IV — da manutenção de cursos de lide­
rança política e de formação e aperfeiçoa­
mento de administradores municipais, promo­
vidos pelos órgãos dirigentes — nacional ou 
regional; 

V — da criação e manutenção de instituto 
de doutr inação e educação política destinado 
a formar, renovar e aperfeiçoar quadros e l i ­
deranças par t idár ias ; 

VI — da organização e manutenção de 
bibliotecas de obras políticas, • sociais e econô­
micas; 

VII — da edição de boletins ou outras pu­
blicações; 

Parágrafo único. Na transmissão gratui­
ta pelas emissoras de rádio e televisão dos 
congressos' ou sessões públicas referidos no i n ­
ciso III, observar-se-ão as seguintes normas: 

a) as emissoras 6ão obrigadas a realizar, 
para cada um dos partidos, em rede e anual­
mente, uma transmissão de 60 (sessenta) m i ­
nutos em cada Estado ou Território, e duas 
em âmbito nacional, por iniciativa e sob a 
responsabilidade dos Diretórios Regionais e 
Nacionais; 

6) os congressos ou sessões públicas serão 
gravados e transmitidos a partir de vince e 
quatro horas depois; 

c) não será permitida a transmissão de 
congressos ou sessões públicas realizados nos 
anos de eleições gerais, de âmbito estadual ou 
municipal, nos 180 (cento e oitenta) dias que 
antecedam as eleições e a té 45 (quarenta e 
cinco) dias depois do pleito; 

d) na transmissão destinada à difusão do 
programa part idário, não será permitida pro­
paganda de- candidatos a cargos eletivos, sob 
qualquer pretexto; 

e) cada transmissão será autorizada pela 
Just iça Eleitoral, que fará a necessária requi­
sição dos horários às emissoras de rádio e te­
levisão, mediante requerimento dos partidos, 
com antecedência de, pelo- menos, 30 (trinta) 
dias da data da realização do congresso ou 
sessão públ ica . " 

A r t . 3? O Tribunal Superior Eleitoral expedirá, 
dentro de 30 (trinta) dias, da data da publicação 
desta Lei, as instruções necessárias à sua execução. 

A r t . 4 ' Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

Brasília, l 9 de julho de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 2-7-76) . 
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L E I N.<? 6.341 — DE 5 DE JULHO DE 1976 

Dispõe sobre a organização e o funciona­
mento- de Movimentos Trabalhista e Estudan­
til nos Partidos Políticos, e dá outras provi­
dências . 

0 Presidente da República, 

Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Le i : 

A r t . 1° Os Partidos Políticos poderão organizar 
Movimentos Estudantil e Trabalhista, com direito a 
representação nos Diretórios Municipais, Regionais 
e Nacionais como órgãos de ação par t idár ia . 

Ar t . 2a Além de filiação part idária , será neces­
sário para ingresso nos respectivos Movimentos: 

1 — se trabalhador, a prova de sindicalização e 
de gozo de seus direitos, ou, nos municípios onde 
não haja sindicato, a Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social;-

I I — se estudante, a prova de matr ícula em es­
tabelecimento de ensino de qualquer nível, autoriza­
do pelo Governo. 

Parágrafo único. Os estudantes somente pode­
rão participar do Movimento a té a idade máxima 
de 27 (vinte e sete) anos. 

Ar t . 3a Caberá aos Movimentos Trabalhista e 
Estudantil, a través da ação part idária, pugnar pela 
realização de seus ideais e objetivos. 

Parágrafo único. Os Movimentos elaborarão os 
seus planos de açáo política e part idária , para apro­
vação do Diretório Nacional dos respectivos Par t i ­
dos, observando, para todos os fins, as normas dos 
Estatutos, Programas e Códigos de Ética dos Par­
tidos . 

A r t . 4 9 Os Movimentos nos Municípios poderão 
ser instalados' quando o Partido a que for filiado 
contar, entre seus filiados, com, pelo menos, 25 (vin­
te e cinco) membros nas condições estabelecidas pelo 
art. 2 ' . 

A r t . 5? Constituído o Movimento, os seus i n ­
tegrantes a té 20 (vinte) dias antes da Convenção 
para eleição do Diretório Municipal, reunir-sc-ão 
em Assembléia Geral para eleger, além da sua D i ­
retoria: 

a) dois representantes e um suplente para 
membros dó Diretório Municipal; 

b) dois delegados para representarem o órgão 
Municipal junto ao Movimento Regional. 

A r t . 6? Os delegados dos Movimentos Munic i ­
pais reunir-se-ão, em Assembléia Geral, a té 20 (vin­
te) dias antes da Convenção para escolha do Dire­
tório Regional e eleger, além da Diretoria do M o v i ­
mento Regional: 

a) dois representantes e um suplente para 
membros do Diretório Regional; • 

b) dois delegados e um suplente para - repre­
sentarem o Movimento Regional junto ao Movimen­
to Nacional. 

A r t . 7? Os delegados dos Movimentos Regionais 
reunir -se-ão em Assembléia Geral, 20 (vinte) dias 
antes da Convenção para escolha do Diretório N a ­
cional, para eleger a Diretoria do Movimento Na ­
cional e indicar 2 (dois) representantes e um suplen­
te para membros do Diretório Nacional. 

A r t . 8? As Diretorias de cada Movimento terão 
a seguinte composição: 

I — Diretoria Municipal: 1 (um) Presidente, 1 
(um) Vice-Presidente, 1 (um) Secretário, 1 lum) 
Tesoureiro e 1 (um) Vogai; 

• II — Diretoria Regional: 1 (um) Presidente, 1 
(um) Primeiro, 1 (um) Segundo e 1 (um) Terceiro 
Vice-Presidentes, 1 (um) Secretário-Geral , 1 (um) 
Primeiro e 1 (um) Segundo Secretários, 1 (um) P r i ­
meiro e 1 (um) Segundo Tesoureiros e 4 (quatro)-
Vogais. . • -

. Ar t . 9? Para todos os efeitos, os Diretórios e 
Comissões Executivas dos Partidos, em todos os n í ­
veis, constituir-se-ão, além dos Líderes e dos mem­
bros eleitos conforme dispõe a legislação part idária, 
dos representantes dos Movimentos escolhidos na 
forma desta le i . 

Pa'rágrafo único. O representante e suplente 
dos Movimentos junto às Comissões Executivas M u ­
nicipais, Regionais e Nacionais serão, respectivamen­
te, o primeiro e o segunao mais votados para mem­
bros ao Diretório. 

Ar t . 10. O mandato dos integrantes de órgãos 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil terá dura­
ção igual ao oos memoros dos Diretórios part idários. 

Ar t . 11. As Comissões Executivas dos Partidos 
providenciarão o registro nos Tribunais Regionais, 
oas Diretorias Municipais e Regionais e, no Triou-
nal superior Eleitoral, oas Diretorias Nacionais aos 
Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

Ar t . 12. Na formação aas cnapas part idárias 
para as eleições proporcionais, fica assegurado a 
caaa movimento o direito oe apresentar candidatos 
em número eorresponaente a, no mínimo, 10% (de? 
por cento) oe lugares a que os Partidos Políticos 
tenham direito. 

§ 1? Os indicados pelos Movimentos acrescen-
tar-se-áo ao numero de candidatos aprovados peias 
respectivas convenções par t idár ias . 

§ 2° A lista de candidatos de cada Movimento 
devera ser apresentada a comissão Executiva 10 res­
pectivo partiuo ate ã (cinco; dias antes da conven­
ção que a nomorogará. 

A r t . 13. Para indicação, dos candidatos, os Mo­
vimentos r r a D a r n i s t a e HiStuoantii reunir-se-ao, em 
Aasciiioreias U e r a r s , observados os requisitos do ar­
tigo is± u a Lei n^ o.boiJ, de z l de juino oe 1971 (Lei 
O i 6 a m c a aos paitioos políticos; ate 10 (oez) m a s 
arrues ua correspondente convenção part idária, po-
ucnüo votar: 

o) para candidatos a vereador, os membros da 
Diretoria oo Movimento Municipal, os seus repre­
sentantes no Duetono Municipal e os seus d e l e g a ­
dos j u n t o ao Movimento Regional (art. 5', letras 
••a" e "b" ) ; 

b) para candidatos a deputado estadual e depu­
tado feucrai, os m e m o r o s ua Diretoria do Movi ­
m e n t o R e g i o n a l , os oeiegatíos oos Movimentos M u ­
n i c i p a i s , os representantes oo Movimento no Dire­
tório r t e g i o n a i e os delegados oo Movimento Regio­
n a l jun^o ao Movimento Nacional (art. b?, letras 
•a" e " b " ) . 

Ar t . 14. O candidato indicado por quaisquer 
dos M o v i m e n t o s , e eieito para o exercício oe man-
aato p a r l a m e n t a r , aesiigar-se-á após sua aipioma-
çao, ae seu respectivo M o v i m e n t o , aiastando-se, í n -
ciusive, aas lunyoes que porventura nele exerça. 

Ar t . 15. Os Partidos Políticos deverão promo­
ver a adaptação de quaisquer órgãos de a tuação tra­
balhista ou estudantil existentes ás normas lixadas 
nesta l e i , ;_„.__.'.»*J»IJ»IÍ 

Ar t . 16. Aplicar-se-ão aos caso6 não previstos 
nesta lei as legislações par t idár ias e eleitoral. 

Ar t . 17. Para a formação da primeira Direto­
ria, bem como para a eieiçao dos delegados às Con­
venções e íepresentantes nos Diretórios, os Movimen­
tos aeverão realizar, sucessivamente, Assembléias 
Gerais nas seções Municipais Regionais e Nacionais, 
aevendo as primeiras serem eietivadas dentro de 
120 (cento e vinte) dias da vigência desta l e i . 

Ar t . 18. É vedada a participação do mesmo 
eleitor em mais de um Movimento. 

Art . . 19. Os Diretórios Nacionais dos Partidos 
Políticos designarão uma Comissão Provisória Tra­
balhista e uma Comissão Provisória Estudantil, cada 
uma composta de 9 (nove) membros, as quais terão, 
também, à atribuição de constituir Comissões Pro­
visórias Regionais incumbidas de organizar os res­
pectivos Movimentos nos Estados e Terri tórios. 
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Art . 20. O Tribunal Superior Eleitoral baixará 
instruções dentro de 30 (trinta) dias, para a exe­
cução oo disposto nesta le i . 

Ar t . 21. Esta lei en t ra rá em vigor na cata de 
sua puoucaçao, revogaaas as disposições em con­
trario . 

Brasília, 5 de julho de 1976; 155? da Indepen­
dência e ao' da R e p u D i i c a . 

ERNESTO G E I S E L . 

Armando Falcão 

( f U D i i c a d a no D.O. de 6-7-76). 

L E I N.v 6.342 — D E 5 D E J U L H O D E 1976 
Alicia disposições da Lei w 6.0d2, de 10 

de 'JULIIU ae loit, e ua uatius píOViucucuio. 

O Presidente da República, 
Paço saoer que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a txgalilbâ ±jei. 
A r t . 1? A exigência da escolaridade prevista no 

inciso i oo artigo o v oa Le i n* b.Uaz, ae 1U de julho 
ae r i m , nao se aplicara as progressões iuncionais 
oos atuais ocupantes oos cargos oe Auxil iar juoic ia-
no, que loram transpostos para essa categoria em 
decorrência ae apncaçao aa citada L e i . 

A r t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na. data de 
sua apncaçao, xevogaoaa as disposições em contrario. 

Brasília, 5 de julho de 1976; 155? da Independên­
cia e ae* aa Repuunca. . 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 6-7-76). 

L E I N.9 6.349 — D E 7 D E J U L H O D E 1976 

Dispõe sobre a indicação de candidatos a 
cargos eietivos nos municípios onae os farti-
aus foiuicos nao constitui/am Diretórios mu­
nicipais e aá outras proviaencias. 

O Presidente da República, 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i ; 
A r t . 1' Nos municípios em que os Partidos Po­

líticos não tenham constituído Diretório, a escolha 
dos candidatos, nas eleições de 15 de novembro de 
1976, far-se-á em convenção de que participarão os 
filiados, observado o disposto no artigo 35 da Le i 
n? 5.682, de 21 de julho de 1971. 

§ l 9 Nas convenções Municipais, a que se re­
fere o cajmt deste artigo, as deliberações serão to­
madas com o quorum mínimo de 10% (dez por cen­
to) dos filiados ao Partido. _ ' 

§ 2? Nos casos previstos nesta lei, caberá à 
Comissão Executiva Regional a convocação das con­
venções municipais e a designação de delegado para 
representá- la . 

A r t . 2? As normas atinentes à Sublegenda (Lei 
n 9 5.453, de 14 de junho de 1968) aplicam-se, no que 
couber, à indicação prevista no artigo 1?. 

A r t . 3? O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
as inscrições necessárias para a execução desta l e i . 

A r t . 4 9 Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r io . ;j«...ji.f; 

Brasília, 7 de julho de 1976; 1559 da Independên­
cia e 889 da República. 

E R N E S T O G E I S E L 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 8-7-76), 

DECRETOS 

D E C R E T O N.° 78.078 — D E 16 D E J U L H O 
D E 1976 

•Fixa o fator dé reajustamento salarial relativo a 
julho de 1976. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons­
tituição, e tendo em vista o disposto no artigo 3 9, 
da Le i n 9 6.147, .de. 29. de novemoro de 1974, 

DECRETA: 

Ar t . J.? ,É^fixado em 1,43 (um inteiro e quaren­
ta e t rês 'centés imos) o fator de reajustamento sa­
larial correspondente ao mes de julho oe 1976, apl i ­
cável às convenções, acordos coletivos de trabalho e 
decisões da Just iça do Trabalho, nos termos do que 
dispõe a Le i n v 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

A r t . 2? Este Decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . . . . - I 

Brasília, 16 de julho^de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 16-7-76). 

D E C R E T O N.v 78.207 — D E 5 D E AGOSTO 
D E 1976 

Abre à Justiça Eleitoral, em favor de di­
versas unidades orçamentarias, o crédito suple­
mentar ae Cr$ 12/.012.000,00, para reforço ae. 
dotações consignadas no vigente Orçamento. 

O Presidente da República, usando da atr ibuição 
que lhe eoniere o artigo 81, item III, da Constitui­
ção, e da autorização contida no artigo 6* da L e i 
n 9 6.279, de 9 de aezembro de 1975, 

DECRETA: 

A r t . I 9 . Pica aberto à Jus t iça Eleitoral, em fa­
vor de diversas unidades orçamentár ias , o crédito su­
plementar no valor de Cr$ 127.012.000,00 '(cento e 
vinte e sete milhões e doze mi l cruzeiros), para re­
forço de dotações orçamentár ias • consignadas ao 
suoanexo 0700, a saber: 

Cr$ 1,00 
0700 — JUSTIÇA E L E I T O R A L 
0701 —Tribunal Superior E le i ­

toral 
0701.02040132.021 — Processamento de Causas 

3.1.1.1 — Pessoal C iv i l 
01 — Vencimentos e Vanta-

6.567.300 
02 58.000 

0702 — Tribunal Regional E le i ­
toral de Alagoas 

0702.02040132.021 — Processamento de Causas 
3.1.1.1 — Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vanta-
1.800.000 

02 8.100 
0702.15824952.015 — Encargos com Inativos e 

Pensionistas 
3.2.3.1 70.600 

0703 — Tribunal Regional E l e i ­
toral do Amazonas 

0703.02040132.021 — Processamento de Causas 
3.1.1.1 •^-Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos . e Vanta-
800.000 
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0702.15824952.015 -

3.2.3.1 -
UiU4-

0704.02040132.021 -
3.1.1.1-

01 • 

02-
0704.15824952.015 -

3.2.3.1-
U7Uo -

0705.02040132.021 -
3.1.1.1-

01 -

02-
0705.15824952.015 -

3.2.3.1 -
ÜiUd-

• 07O6.p2040132.021 — 
3.1.1.1 — 

Ul — 

3.2.3.3 — 
0706.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
UiU7 — 

0707.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

02 — 
0707.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
Oíüa — 

0708.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

02 — 
0708.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
0/10 — 

0710.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

0710.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
3.2.3.3 — 

0/11 — 

0711.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

0711.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
0712 — 

0712.02040132.021 — 
3.1.1.1— 

01 — 

Encargos com Inativos e 
pensiunistas 
inativos 100.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral oa Bania 

Processamento de Causas 
pessoal orvü 
vencimentos e Vanta­
gens uixas 6.700.000 
despesas Variáveis luu.uoü 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
inativos 964.000 
Tnounal Regional Ele i ­
toral ao Ceara 
Processamento de Causas 
pessoal c i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens F i x a s 5.800.000 
uespesas Variáveis 3u.uu0 
Encargos, com Inativos e 
Pensionistas 
inauvos 350.000 
T r i D u n a l Regional E le i -
toiai ao Distrito Federal 
Processamento de Causas 
pessoal c i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens r ixas 1.700.000 
oaiario-x-amilia lo.uuO 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 100.000 
xnounal Regional E le i ­
toral do Espmto Santo 
Processamento de Causas 
pessoal c i v i l 
Vencimentos, e Vanta­
gens Fixas 3.000.000 
jjespesas Variáveis B.t>u0 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
inativos 133.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral ae Goras 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 

• Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 4.ÜOQ.000 

•uespesas Variáveis 10.000 
•Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 134.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral oo Marannáo 
Processamento de Causas 
Pessoal c i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 3.300.000 

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 397.000 
Saiário-Família 6.600 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Mato Grosso 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 2.000.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 210.000 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Minas Gerais 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 11.800.000 

0712.15824952.015 — 

3.2.3.1 -
Ui l3 -

0713.02040132.021 -
3.1.1.1 -

U l -

3.2.3.3-
0713.15824952.015 -

3.2.3.1-
U/14-

0714.02040132.021-
3.1.1.1 -

U l -

0714.15824952.015 — 

3.2.3.1 -
0715-

0715.02040132.021 -
3.1.1.1-

01-

0716-

0716.02040132.021 -
3.1.1.1 -

01-

0716.15824952.015 -

3.2.3.1 -
0/17-

0717.02040132.021 -
3.1.1.1 -

01-

0718-

0718.02040132.021-
3.1.1.1 -

01-

0718.15824952.015-

3.2.3.1 -
0/19-

0719.02040132.021-
3.1.1.1-

01-

0719.15824952.015 — 

3.2.3.1 -
0/20 -

0720.02040132.021 -
3.1.1.1 -

01-

0720.15824952.015 -

3.2.3.1 -
0721-

0721.02040132.021 -
3.1.1.1 -

01-

02-

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
inativos 1.147.600 
'xTiuunal Regional E le i ­
toral ao Para 

Processamento de Causas 
pessoal c i v ü 
Vencimentos e Vanta­
gens uixas 2.270.000 
oarario-í amiiia ís.UUO 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
inativos 20.000 
Tribunal Regional E le i ­
toral aa Paraioa 
Processamento de Causas 
Pessoal C i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 2.900.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 81.500 
Tnounal Regional E l e i ­
toral ao P a r a n á 
Processamento de Causas 
Pessoal c i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 5.300.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral oe PemaniDUco 
Processamento de Causas 
Pessoal c i v i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 7.400.000 

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 178.700 
Tribunal Regional E le i ­
toral ao P iam 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 2.370.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral do Rio de Janeiro 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 20.310.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 450.000 
Tnounal Regional E l e i ­
toral do R io Grande do 
Norte 
• Processamento de Causas 
Pessoal C i v i l 

• Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 2.800.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 300.000 
Tribunal Regional E l e i ­
toral do Rio Grande do 
Sul 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 6.400.000 

Encargos com Inativos e . 
Pensionistas 
Inativos 256.000 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Santa Catarina 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 4,567.000 
Despesas Variáveis ' 21.000 

http://07O6.p2040132.021
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0-721.15824952.015-

3.2.3.1 -
0/22 -

0722.02040132.021 -
•3.1.1.1-

Òl-

0722.15824952.015 — 

3.2.3.1-
3.2.3.2 -

0/23-

0723:02040132.021 -
3.1.1.1-

01-

02-

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 500.000 
Tnounal Regional E le i ­
toral oe São Paulo 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 14.500.000 

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 1.865.400 
Pensionistas 63.600 
TriDunal Regional E l e i ­
toral de Sergipe 
Processamento de Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 2.100.000 
Despesas Variáveis 40.000 

T O T A L ..127.012.000 

Ar t . 2? Os recursos necessários à execução deste 
Decreto decorrerão oe anulação parcial oas dota­
ções orçamentár ias consignadas no vigente Orçamen­
to a saber: 

Cr$ 1,00 
2800 — E N C A R G O S G E R A I S 

D A UNIÃO 10.600.000 

2802-

Projeto -
3.1.1.1 -

01-

3900-

3900.99999999.999 -
3.2.6.0-

- Recursos Sob Supervisão 
da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência 
da República 

-2802.03070213.100 
-Pessoal C i v i l 
- Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 10.600.000 

- R E S E R V A D E C O N T I N ­
GÊNCIA 116.412.000 

-Reserva de Contingência 
-Reserva de Contingência 116.412.000 

T O T A L 127.012.000 

Ar t . 3 ' Este Decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

Brasília, 5 de agosto de 1976; 1559 da.Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 6-8-76). 

DECRETO N.v 78.281 — DE 17 DE AGOSTO 
DE 1976 

Fixa ó fator de reajustamento salarial re­
lativo a agosto de 1976. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons­
tituição, e tendo em vista o disposto no artigo- 3 9 

da Le i n° 6.147, de 29 de novembro de 1974, 
DECRETA: 

A r t . I 9 É fixado em 1,43 (um inteiro e quaren­
ta e três centésimos) o fator de reajustamento sa­
larial correspondente ao mês de agosto de 1976, ap l i ­
cável as convenções, acordos-coletivos de .trabalho e 
decisões da Justiça do Trabalho, nos termos do que 
dispõe a Le i n 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

A r t . 2 ' Este Decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . ; _ ^ J , 

Brasília, 17 de agosto de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 18-8-76). 

EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES DE JULHO 

L E I S C O M P L E M E N T A R E S 

Lei Complementar n.° 29, de 5 de julho de 1976 * 
Permite aposentadoria voluntária, nas condi­

ções que especifica, aos funcionários incluídos em 
Quadros Suplementares ou postos em disponibilida­
de ( D . O . de 6-7-76) . 

L E I S 

Lei n.v 6.339, de 1? de julho de 1976 (*) 
Dá nova redação ao artigo 250 da Le i n 9 4.737, 

de 15 de julho de 1965, alterado pelo artigo 50, da 
Lei n 9 4.9tíl, de 4 de maio de 1966, ao artigo 118 da 
Le i n? 5.682, de 21 de julho de 1971 (D.O- de 2-7-76 
— B . E . n 9 294, de 1976). 

Lei n.v 6.340, de 5 de julho de 1976 
Estabelece regime especial para o aproveitamen­

to das jazidas de substâncias minerais em áreas es-
pecincas objeto de pesquisa ou lavra de petróleo e 
d á outras providências (D.O. de 6-7-76 — Ret i f i ­
cada no D.O. de 8-7-76). 

Lei n.v 6.341, de 5 de julho de 1976 (*) 
Dispõe sobre a Organização e o funcionamento 

de Movimentos Trabainista e Estudantil nos Par ­
tidos Políticos, e d á outras providencias (D.O. de 
6-7-76). 

Lei n.? 6.342, de 5 de julho de 1976 (*) 
Altera disposições da Le i n 9 6.082, de 10 de j u ­

lho de 1974, que "fixa os valores de vencimentos dos 
cargos das Secretarias dos Tribunais Regionais E le i ­
torais, e dá outras providências" — D.O. de 11-7-74 
e B . E . n? 276/380 (D.O. de 6-7-76). 

Lei n.° 6.343, de 5 de julho de 1976 
Autoriza o Poder Executivo a abrir em favor de 

Encargos Gerais da União — Fundo Nacionai de 
Apoio do Desenvolvimento Urbano e Transierencias 
a Estados, Distrito Federal e Municípios — Recursos 
sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República — o. crédito especial a té 
o limite de Cr$ 2.869.400,00, para o fim que especi­
fica (D.O. de 6-7-76). 

Lei n.v 6.344, de 6 de julho de 1976 
C r i a o Centro de Educação Tecnológica da Bahia 

e dá outras providências (D.O. de 7-7-76). 

Lei n.? 6.345, de 6 de julho de 1976 
Dispõe sobre a transferência de terrenos da 

União para o patr imônio da Universidade Federal de 
Minas Gerais (D.O. de 7-7-76). 

Lei n.v 6.346, de 6 de julho de 1976 
Inclui ligação ferroviária de Mato Grosso n â re­

lação descritiva das ferrovias do Plano Nacional de 

(*) Publicada na íntegra neste B . E . 
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Viação, insti tuído pela Lei n 9 5.917, de 10 de setem­
bro oe la<3, p u o i i c a a a no D.O. ae 12-9-73 — fc>upie-

_ m e n t o (D.O. ae 7-7-76;. 

Lei h.° 6.347, de 6 de julho de 1976 
Revoga a Le i n 9 1.956, de 26 de agosto de 1953, 

que - r e g u i a a o i v i s á o m i l i t a r oo território nacional 
paia o e m p r e g o c o m o m a u o aas Forças A r m a d a s e 
c r i a as Zionas de u e i e s a " , p U D i i c a a a no D.O. de 
2»-a-53 (D.O. ae 7-7-76). 

Lei n.v 6.348, de 7 de julho de 1976 
Disciplina a utilização de recipientes de vidro 

(garraras; e a á outras proviaencias (D.ú. de 8-7-/o;. 

Lei n? 6.349, de 7 de julho de 1976 (*) 
Dispõe soore a indicação de candidatos a car­

gos eretrvOS n o s municiuios onde OS x-artruus POritrüvis 
nao constitunam u^returros rviunicipàrs, c oa outras 
providencias (D.O. u e o-V-7b.» . 

Lei n.? 6.350, de 7 de julho de 1976 
Altera disposições do Decreto-lei n 9 32, de 18 de 

noveriruro oe iaoa it^ouigo jorasiieiro do A T ; ( D . O . 
ue ò-7-7b). 

Lei n.° 6.351, de 7 de julho de 1976 
Concede pensão especial a Mário Batista do Nas­

cimento e ua outras providencias (D.u. de o-(-to) . 

Lei n.v 6.352, de 7 de julho de 1976 
• Concede pensão especial a Francelino Justino da 

Silva, ex-comuatente u a 1- uuerra rviunoiai, e d a ou-
trao provruencras (D.O. de Ò-7-7b; . 

Lei n.v 6.353, de 13 de julho de 1976 
Dá o nome de "Edson Carneiro" ao Museu do 

FolCrore (D.U. de 14-V-Vb;. 

D E C R E T O S -LEIS 

Decreto-lei n.v 1.472, de 30 de junho de JU76 
Dá n o v a redação ao § 4 9 do artigo 2? do Decre­

to-lei n" i.<to7, ae i * ue a b r i l ue r a i u , que reajusta 
OS vencimentos e sararros dos ServruorcS uaS o e o r e t a -
nas aos irrounais ao xraDarno, e da outras p r o v i ­
dencias", puoricaoo no D.o. ae la-4-7b (D.u. ae 
1-7-7 b; . 

Decreto-lei n.° 1.473, de 13 de julho de 1976 
Altera o Decreto-lei n ' 1.164, de Ia de abril de 

1971, que "uecrara indispensáveis à segurança e ce-
senvorvimento nacionais terras aevoiutas situacas na 
r a i x a ae cem quilômetros oe largura em C a u a rauo 
uo e i x o de rodovias na A m a z ô n i a i i e g a i , e da outras 
providencias", p u D i i c a d a no D.O. ae 2-4-71 (D.u. 
ue 14-7-76). 

D E C R E T O S 

Decreto n.v 77.977, de 7 de julho de 1976 
Dispõe sobre a criação do Programa de Recursos 

Humanos paia o aetor wuclear e oa outras proviaen-
cias (D.O. de 8-7-76) . 

Decreto n.v 78.023, de 12 de julho de 1976 
Dispõe sobre a organização do Ministério tias 

Comunicações e d á outras providencias (D.O. de 
13- 7-/6 — Retificado no D.O. oe 19-7-76). 

Decreto n.v 78.042, de 13 de julho de 1976 
Dispõe sobre a estrutura básica do Ministério dos 

Transportes e d á outras providências (D.O. de 
14- 7-76). 

Decreto nfi 78.070, dè 15 de julho de 1976 
Regula a ocupação de imóveis residenciais da 

Administração .federai no Distrito Feaeral (D.O. de 
lb-7-76). 

Decreto n.° 78.078, de 16 de julho de 1976 (*) 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 

a jurno de lüiü (D.O. ae lb-J-7b; . 

Decreto n.v 78.111, de 22 de julho de 1976 
Cria, no Ministério da Justiça, Grupo de T r a ­

balho intermiiiisteriar para examinar, cuncrusivãmen­
te, estuuos rerativos ao projeto ao Registro XMacio­
nai uas pessoas i\aturais (D.U. ae 23-YTV6; . 

Decerto n.v 78.120, de 26 de julho de 1976 
Dispõe sobre o ingresso de pessoal civil em ór­

gãos ua A a m i n i s t r a ç a o D i r e t a , entidades da Admi­
nistração m a n e i a e Funuaçoes instituídas em vir-

- tuue de lei lederal ( D . O . de 27-7-76;. 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S 

Decreto Legislativo n.? 62, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei' n 9 1.469, dê 24 

de maio de 19<b, que "reajusta os vencimentos e 
salários dos serviaores da becretarla do Tribuna* de 
jus t iça oo Distrito Feoeral" (D.O. ae 1-7-76). 

RESOLUÇÕES D O S E N A D O F E D E R A L 

Resolução n.v 48, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Americana, 

Estaoo de São Pauio, a realizar operação oe « e d i t o 
no vaior de cr$ y.aal . IOO.UU (nove mnnoes, oitocen-
tos e noventa e um m i l e setecentos cruzeiros; (D.O. 
de 1-7-76). . . L 

Resolução n.° 49, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí, Es­

tado oe Mato Grosso, a reanzar operação de crédito 
no vaior ae Cr* 9.abi.400,00 (nove munoes. oitoceii-
tos e sessenta e um mi l e quatrocentos cruzeiros) 
(D.O. üe 1-7-76). / 

PUBLICAÇÕES D E AGOSTO 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n.v 1.474, de 5 de agosto de 1976 
Altera a redação do artigo 2 9 do Decreto-lei n ú ­

mero 1.453, de 6 de aoril de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaiia-
Gerai oo Tribunal ae Contas aa União", publicado 
no D.O. ae 7-4-76, e dá outras pioviaéncias ( D . O . 
de 6-8-76). 

Decreto-lei n.v 1.475, de 13 de agosto de 1976 
Altera o artigo 5» da Lei n 9 5.025, de 10 de j u ­

nho oe 197b, que dispõe soore o intercâmbio comer­
cial com o exterior, pubncaoa no D-O. oe 15-6-66 
— Repuolicaoa no D.U. oe 22-B-Vb (D.O. de 19-8-76). 

Decreto-lei n.v 1.476, de 20 de agosto de 1976 
Suspende, a té o final do corrente exercício, a 

vigência das normas legais e regulamentares autori-
zativas de destinações especiais dos resultados at r i ­
buíveis ã União nas empresas publicas e sociedades 
de economia mista federais (D.O. de 20-8-76). 

Decreto-lei n.v 1.477, de 26 de agosto de 1976 
Dispõe sobre correção monetár ia nos casos de 

liquidação extrajudicial ou falência das entidades 
que especifica, e dá outras providências (D.O. de 
27-8-76). 

(») Publicada, na íntegra, neste B . E . (°) Publicada, na íntegra, neste B . E . 
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Decreto-lei n.° 1.478, de 26 de aeosto de 1976 
Altera dispositivos do Decreto-lei n° 1.376, de 

12 de de7embro de 1974. relativos aos Fundos de I n ­
vestimentos do Nordeste, da Amazônia e Setoriais, 
e dá outras providências, publicado no D.O. de 
12-12-74 (D.O. de 27-8-76) . 

D E C R E T O S 

Decreto n.? 78.171, de 2 de agosto de 1976 
. Dispõe sobre o controle e fiscalização sani tár ia 

das águas minerais destinadas ao consumo humano 
(D.O. de 3-8-76). 

Decreto n.v 78.185, de 3 de agosto de 1976 
Aprova Aditamento ao Plano Geral de Convo­

cação para o Serviço Mil i tar Inicial nas Forças A r ­
madas em 1977, aprovado pelo Decreto nn 77.471.. de 
22 de abril de 1976, publicado no DO. de 26-4-76 
(D.O. de 4-8-76 — Retificado no D.O. de 12-8-76). 

Decreto n.v 78.207, de 5 de agosto de 1976 (*) 
Abre à Just iça Eleitoral, em favor de diversas 

unidades orçamentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ 127.012.000 00. para reforço de dotações consig­
nadas no vigente Orçamento (D.O. de 6-8-76). 

Decreto n.v 78.276, de 17 de agosto de 1976 
Regulamenta a Le i ComDlementar n 9 26, de .11 

de setembro de 1975, que "altera disposições da le­
gislação que regula o Programa de Integração So­
cial (PIS) e o Programa de Formação do Pa t r imô­
nio do Servidor Público ( P A S E P ) " . publicada no 
D.O. de 12-9-75, e dá outras providências (D.O. de 
18-8-76). 

Decreto n.<? 78.281, de 17 de agosto de 1976(*) 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 

a agosto de 1976 (D.O. de 18-8-76). 

(») Publicado na íntegra neste B . E . 

Decreto n.* 78.290, de 18 de agosto de 1976 
Reeulamenta a concessão de diár ias no Serviço 

Civ i l da União e nas Autarauias Federais nos casos 
especiais, e d á outras providências (D.O. de 19-8-76). 

Decreto n.? 78.299, de 23 de agosto de 1976 
Dispõe sobre a criação do Proerama Especial de 

Apoio- ao Desenvolvimento da Região Semi-Arida do 
Nordeste (Projeto Sertanejo) (D.O. de 25-8-76). 

Decreto n.9 78.307, de 24 dé agosto de 1976 
Anrova o Programa de Interiorizacão das Ações 

de Saúde e Saneamento no Nordeste e dá outras pro­
vidências (D.O. de 25-8-76 — Retificado no D-O. 
de 31-8-76). 

RESOLUÇÕES D O S E N A D O F E D E R A L 
Resolução n.? 44, de 1976 

o 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 3-8-76). 
Resolução n.° 51, de 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica (D.O. de 17-8-76). 

Resolução n.? 52, de 1976 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 17-8-76). 

Resolução n.v 53, de 1976 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 18-8-76) . 

Resolução n.v 54, de 1976 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 23-8-76). 

Resolução n.? 55, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Prata Gran­

de, Estado de São Paulo, a realizar operação de c ré ­
dito no valor de Cr$ 52.110.440,00 (cinqüenta e dois 
milhões, cento e dez mil , quatrocentos e quarenta 
cruzeiros) (D.O. de 23-8-76). 

» 
N O T I C I A R I O 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RECONDUÇÃO D E JUIZES 

O D r . José Francisco Boselli foi reconduzido no 
cargo de Juiz Efetivo do Tribunal Superior Eleito­
ral . O Ato de recondução, do Presidente da Repú­
blica, foi publicado no Diário Oficial do dia 31 de 
julho úl t imo. 

TRD3UNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO D E J U I Z E S 
Rio Grande do Sul 

O D r . Felix Back foi nomeado Juiz Efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Gran­
de do Sul, em vaga decorrente do término do se­
gundo biênio do D r . Leonidas Paim Caminha. O 
Ato de nomeação, do Presidente da República, foi 
publicado no Diário Oficial do dia 6 de agosto cor­
rente. 

DIREITOS POLÍTICOS 

Cassação de mandato e suspensão 

O Diário Oficial do dia 4 de agosto em curso 
publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 

da Justiça, cassando o mandato eletivo e suspenden­
do por dez anos. os direitos políticos de Ney Lopes 
de Souza, Deputado Federal pelo Estado do Rio 
Grande do Norte; e, pelo mesmo prazo, os direitos 
políticos dos seguintes cidadãos: José Cortez Perei­
ra dê Araújo; Benvenuto Pereira de Araújo Neto; 
Arimar F rança : Tarcísio Pereira de Araújo e Alcimar 
de Almeida e Si lva. 

Perda 

Em 7 de julho 

O Diário Oficial publicou Atos do Presidente da 
República, na Pasta da Justiça, declarando a perda 
dos direitos políticos, por recusa de prestação' do 
serviço militar em virtude de convicção religiosa, 
dos cidadãos abaixo relacionados: 

Ademar Tuoyni Itogawa. filho de T6ugiu Itogawa 
e de Huriko Itogawa. nascido a 25 de fevereiro de 
1957. em Acara. Estado do P a r á e residente em M a -
rialva, Estado do P a r a n á ; 

Alceste Dior Canini, filho de Ennio Canini e de 
Zulmira Luizali Canini, nascido a 24 de abril de 
1956, em Presidente Prudente, Estado de São Paulo, 
e residente na mesma Cidade; 

Alexander Fleming Teixeira, filho de Geraldo 
Teixeira ~e de Maria Nunes Teixeira, nascido a 22" 
de setembro de 1956, em Afogados, Estado de Per­
nambuco, e residente na Capital do Estado do Rio 
de Janeiro; 
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Ângelo Roberto Moro. filho de Elmo Srirenger 
Moro e de Mar ia Olga Moro. nascido a 5 de abril 
de 1955 em Ponta Grossa, Estado do Paraná , e resi­
dente em Curitiba, no mesmo Estado; 

Antônio Calixto dos Santos Pilho, filho de Antô­
nio de Oliveira Preto e de Izabel Dias dos Santos, 
nascido a 19 de maio de 1956. em Jeauié. Estado da 
Bahia, e residente na Capital do Estado de São 
Paulo; 

Antônio de Oliveira Preto Pilho, filho de Antô­
nio de Oliveira Preto e de Inácia Paula de Olivei­
ra, nascido a 23 de maio de 1956. em Ribeirão do 
Pinhal , Estado do Paraná , e residente na Capital do 
Estado de São Paulo; 

Antônio Rodrigues Neves, filho de Raul José 
Neves e de Palmira Francisca Neves, nascido a 21 
de maio de 1957. em Paranavaí , Estado do Paraná , e 
residente em Cascavel no mesmo Estado; 

Aron Rothbart, filho de Roberto Rothbarth e 
de Hi lda Ro thbá r th . nascido a 25 de março de 1957, 
em Blumenau. Estado de Santa Catarina, e residen­
te em Rio do Sul, no mesmo Estado; 

Carlos César Marchi , filho de Bento Marchi e 
de Mar ia Sebastiana Marchi, nascido a 24 de outu­
bro de 1957. em Rio do Sul. Estado de Santa Cata­
rina, e residente na mesma Cidade; 

Carlos Roberto de Oliveira, filho de Antônio R a i ­
mundo de Oliveira e de Geny Rodrigues de' Olivei­
ra nascido a 25 de setembro de 1956, em Paraguaçu, 
Estado de São Paulo, e residente em Assis, no mesmo 
Estado; 

Celso Alcântara, filho de Nacioe Alcântara e de 
Mar ia José Alcântara, nascido a 11 de setembro de 
1957. na Capital do Estado do Rio de Janeiro, e re­
sidente na mesma Cidade; 

César Fernandes Laino. filho de Mário Laino 
e de Izabel Fernandes Laino, nascido a 7 de novem­
bro de 1955, no Rio de Janeiro. Estado do Rio de 
Janeiro, e residente na mesma Cidade; 

Cláudio de Lima . filho de Benedito de L i m a e 
de Onofrina de Almeida Lima. nascido a l ç de se­
tembro de 1957. em São João da Boa Vista, Estado 
de São Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Cláudio Rodrigues da Silveira, filho de Arcelino 
Dia-s da Silveira e de Ivone Rodrieues da Silveira, 
nascido a 28 de março de 1957, em Porto Alegre. Es­
tado do Rio Grande do Sul, e residente em Indaial, 
Estado de Santa Catarina; 

Cristiano de Freitas Ribeiro, filho de Christiano 
Ribeiro e de Luzia de Freitas, nascido a 10 de maio 
de 1957. na Capital do Estado do Rio de Janeiro, e 
residente na mesma Cidade; 

Dalvim Guindani da Silva, filho de Gomercindo 
Batista da Silva, e de Rosa Guindani. nascido. a 6 
de maio de 1957, em Porto Alegre, Estado do R io 
Grande do Sul, e residente na mesma Cidade; 

Daniel Geraldo Doico. füho de João Doico e de 
Mar i a Gieoski Doico, nascido a 1? de janeiro de 
1957. em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, 
e residente na mesma Cidade; 

Danilo Teixeira, filho de Donato Teixeira e de 
Mar i a da Penha Teixeira, nascido a 21 de abril de 
1956. em Vista Alegre, Estado do Espírito Santo, e 
residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro; 

Donizetti Justino. filho de José Justino e de 
OUdia Conceição Justino. nascido a 24 de maio de 
1956. na Canital do Estado de São Paulo, e residen­
te em Rio Pequeno, no mesmo Estado; . 

Ednilson Sacramento da Silva, filho de Erasmo 
Justiniano da Silva e de Zulmira Sacramento da 
Silva, nascido a 21 de outubro de 1956, em Salvador, 
Estado da Bahia, e residente na.Capi ta l do Estado 
do Rio de Janeiro; 

Elias Pol i de Moraes, filho.de Amadeu Ortyz de 
Moraes e de Rute Poli de Moraes, nascido a 2 de 
agosto de 1957, em São Luiz Gonzaga, Estado do 
Rio Grande do Sul, e residente na mesma Cidade; 

Filosônio Tavares Filho, filho de Filogônio T a ­
vares Roldão e de Leci Tavares Palhares. nascido a 
15 de agosto de 1957. em Jatai, Estado de Goiás, e 
residente em Çassilândià, Estado de Mato Grosso; 

Francisco Antônio Melhado, filho de Eloy Me-
lhado e de Conceição Retamero Melhado. nascido a. 
13 de outubro de 1956, na Capital do Estado de 
São Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Francisco de Assis de Souza, filho de Joaquim 
André de Souza e de Maria El i ta Nogueira de Souza, 
nascido a 12 de junho de. 1956, em Monte Alegre, 
Estado do Rio Grande do Norte, e residente na Ca­
pital do Estado do Rio de Janeiro; 

Ginaldo Silva de Oliveira, filho de Francisco 
Alves de Oliveira e de Odalina Silva de Oliveira, 
nascido a 7 de julho de 1955. em Belém, Estado do 
Pará , e residente na mesma Cidade; 

João Alberto Pramiu. filho de Honório Prámiu 
e de Odete Sangalli Pramiu. nascido a 21 de março, 
de 1957, em Encantado, Estado do Rio Grande do 
Sul, e residente em Cascavel, Estado do Pa raná ; 

João Batista Farias, filho de José Pedro Farias 
e de Honorina Francisca Farias, nascido a 23 de j u ­
nho de 1957, em Salvador, Estado da Bahia, e re­
sidente na mesma Cidade; 

Joel Mateus de Oliveira, filho de Antônio Me­
deiros de Oliveira e de Deolinda Mateus de Olivei­
ra, nascido a 5 de julho de 1957. em Tubarão, Es­
tado de Santa Catarina, e residente na mesma C i ­
dade; 

• Jonas Ribeiro da Silva, filho de Jeremias Ribei ­
ro da Silva e de Odete dos Santos Silva, nascido a 
31 de março de 1957, na Capital do Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Jorge Bezerra Marques, filho de José Dias Mar ­
ques e de Lícia Bezerra Marques, nascido a 10 de 
março de 1957, em Canoas. Estado do Rio Grande 
do Sul, e residente em Porto Alegre, no mesmo Es­
tado; 

Jorge Negrelli, filho de André Negrelli Campa-
nholi e de Mar ia Olinda Negrelli, nascido a 14 de 
agosto de 1956, em Agudos do Sul, Estado do Paraná , 
e residente em Curitiba, no mesmo Estado; 

José Afonso Pinheiro, filho de Múcio Pessoa P i ­
nheiro e de Lindinalva Afonso Pinheiro, nascido a 
5 de maio de 1956, na Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, e residente em Duque de Caxias, no mesmo 
Estado; 

José Bezerra Gomes, filho de Gabriel Gomes de 
Souza e de Djanira Bezerra Gomes de Souza, nasci­
do a 21 de janeiro de 1956. em Neópolis, Estado de 
Sergipe, e residente em Santo André, Estado de São 
Paulo; 

José Carlos de Aguiar, filho de Arnaldo S im-
plicio de Aguiar e de Marieta Paulino da Silva, nas­
cido a 2 de janeiro de 1956, em Teresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro, e residente na Capital do mesmo 
Estado; 

José Carlos Forny, filho de Luiz Carlos Forny e 
de Elzeli de L ima Forny, nascido a 25 de julho de 
1956, em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e resi­
dente na mesma Cidade; 

José Carlos dos Santos, filho de José Lino dos 
Santos e de Idalina Maria dos Santo6, nascido a 1? 
de fevereiro de 1957. em Salvador, Estado da Bahia, 
e residente na mesma Cidade; 

José Carlos Santana, filho de Antônio Carlos e 
de Maria Juliana Rodrigues, nascido a 26 de julho • 
de 1957, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, • 
e residente na mesma Cidade; 

José Jorge Doico, filho de Teodoro Doico e de 
Mar ia Doico, nascido a 17 de dezembro de 1956, em 
Campina das Missões, Estado do Rio Grande do Sul, 
e residente em Santa Rosa, no mesmo Estado; 

José Roberto de Araújo, filho de Adalberto Cor­
rêa de Araújo e de Mar ia Alencar de Araújo, nasci­
do a 28 de janeiro de 1957, em Assis, Estado de São 
Paulo, e residente em Monte Alegre do Su), no mes­
mo Estado; 
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Joselino de Souza Clemente, filho de Ramiro de 
Souza Clemente e de Thpresa Pereira Clemente, nas­
cido a. 1» de agosto de 1957. em Santo André. Estado 
de São Paulo, e residente em São Caetano do Sul, 
no mesmo. Estado; 

Juliàno Galhardo, filho de Aldo Galhardo e de 
Lourdes Vidal Galhardo, nascido a 6 da outubro 
de 1957, na Capital do Estado de São Paulo, e re­
sidente na mesma Cidade; 

Lauro Vida. filho de Laura Vida, nascido a 29 
de maio de 1955. em Marítia. Estado de São Paulo, 
e residente na Capital do mesmo Estado; 

Lourival Cardoso, filho de Adalberto Cardoso 
Teixeira e de Mar ia Aparecida Teixeira Cardoso, 
nascido a 20 de setembro de 1956 em Lins. Estado 
de S3o Paulo, e residente em Santo André, no mes­
mo Estado; 

Luiz Alberto de Ávila Lemos, filho de Quirino 
Alberto Maroues Paz e de Amália de Ávila Paz, 
nascido a V de novembro de 1957, em Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, e residente na mes­
ma Cidade; 

Luiz Carlos Ribeiro, filho de Amaro Ribeiro e 
de Ludovina de Souza, nascido a 23 de maio de 
1953. na Capital do Estado do Rio de Janeiro, e 
residente na mesma Cidade; 

Luiz Nascimento Dantas, filho de íiuiz Dantas 
Filho e de Eni ta Nascimento Dantas, nascido a 31 
de janeiro de 1957, em Duque de Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro, e residente na Capital do mesmo 
Estado; 

Márcio Castanheiro, filho de Sérgio Castanheiro 
e de Izaura Marques Castanheiro, nascido a 11 de 
abril de 1956. na Capital do Estado de São Paulo, 
e residente na mesma Cidade; 

Marcos Antônio de Oliveira Torres, filho de A n ­
tônio Faustino Torres Filho e de Judite Oliveira 
Torres, nascido a 4 de outubro de 1957, e/n Recife, 
F,.=ta.do de Pernambuco, e residente na mesma C i ­
dade; 

Marco Antônio Pinheiro Ferreira filho de Ben­
jamim Gomes Ferreira e de Etilza Pinheiro Ferrei­
ra, nascido a 28 de iu'ho de 1956. na Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, e residente na mesma 
Cidade; 

Marco Aurélio Rosa dos Santos, filho de Antônio 
Homero dos Santos e de Ideei Rosa dos Santos, nas­
cido a 14 de setembro de 1957, em Porto Alegre, 
Estado do ,R io Grande do Sul, e residente na mes­
ma Cidade; 

Mário Oliveira Lima, filho de Silveria Maria de 
Lima. nascido a P de janeiro de 1955, em Recife, 
Estado de Pernambuco, e residente sm Duque de 
Caxias, Estado do Rio ' de Janeiro; 

Mauro Cristiano Perassolli. filho de Ivo Peras-
solli e de Nasme Perassolli. nascido a 25 de dezem­
bro de 1956 na Capital do Estado do Rio de J a ­
neiro, e residente na mesma Cidade; 

Mauro de São Pedro, filho de Maria de São 
Paulo Lopes, nascido a 10 de janeiro de 1956, na 
Capital do Estado do R io de Janeiro, e residente 
na mesma Cidade; 

Orazilio Dall'osta. filho de Nataly DalPosta e 
de Alzira Borges Dall'osta. nascido a 24 de abril de 
1955. em Santa Fé do Sul. Estado de São Paulo, e 
residente na Capital do mesmo Estado; 

Orlando Antônio Guso, filho de José Guso e de 
Maria da Silveira Guso. nascido a 22 de julho de 
1957 em Barão de Goiás. Estado de Minas Gerais, 
e residente em I t aúna , no mesmo Estado; 

Orwile Lubke, filho de Fred Lubke e de Mar ia 
Miranda Lubke, nascido a 16 de outubro de 1956, 
em São José dos Pinhais, Estado do Paraná , e resi­
dente em Curitiba, no mesmo Estado; 

Osmar Voss. filho de Helmuth Voss e de Maria 
Cerutti Voss. nascido a 7 de fevereiro de 1957, em 
Indaial, Estado de Santa Catarina, e residente em 

Í Jundiá, no mesmo Estado; 

Paulo Afonso de Bartis Castro, filho de José 
Batista de Castro e de Isabel Batista de Castro, nas­
cido a 6 de agosto de 1957, em P a r á de Minas. Es ­
tado de Minas Gerais, e residente em I taúna , no 
mesmo Estado; 

Paulo Donizetti Becari. filho .de Paulo Becari e 
de Maria de Lourdes Becari. nascido a 14 de julho 
de 1956, em' Santo André. Estado de São Paulo, e 
residente na mesma Cidade; 

Paulo Marcos Costa, filho de Malvino Costa e 
de Gelsoníta do Carmo Coelho Costa nascido a 2 
de janeiro de 1955. em São Gonçalo, Estado do Rio 
de Janeiro, e residente em Niterói, no mesmo Estado; 

Paulo Roberto Boff de Camargo, filho de C â n ­
dido Pinto de Camargo e de Nair Boff de Camargo, 
nascido a 90 de maio de 1957, em Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, e residente em São 
Leopoldo, no mesmo Estado; 

Pedro Alves de Souza, filho de Chembim Alves 
de Souza e de Izahel Moreira de Souza, nascido a 
18 de julho de 1955. em União da Vitória, Estado 
do Pa raná , e residente em Curitiba, no mesmo Es­
tado; 

Pedro Machado dos Santos, filho de João Mar ia 
Vida! dos Santos e de Nesfna Ferreira Machado, 
nascido a. 18 de junho de 1956. em Contenda. Es ­
tado do Paraná , e residente em Curitiba, no mes­
mo Estado; 

Re^inaldo Cardoso de Souza, filho de Sinésio 
Pinheiro de Souza e de Doracy Cardoso de S^uza, 
nascido a 29 de abril de 1956. em Nova Iguaçu. Esta­
do do R'o de Janeiro, e residente na Capital do 
mesmo Estado; 

René Ribeiro de Souza, filho de José Ribeiro d^ 
Souza e de Rosaiva Araúio de Sousa, nascido a 2 
de sflí^mbro de 1957. em Salvador, Estado da Bahia, 
e residente na mesma Cidade; 

Ricardo Marcai Rico Nunes, filho de Luiz Oscar 
Nunes e de Mar ia Izabel Rico Nunes, nascido a 12 
de abril de 1957. em Farroupilha. Estado do Rio 
G ^ P ^ do Sul, e residente em Porto Alegre, no mes­
mo Estado; 

Rilvã Ribeiro de Souza, filho de José Ribeiro 
de Souza e de Rosaiva Araúio de Souza. nasc.'do a 
12 dfl marco de 1956. em Salvador, Estado da Bahia, 
e residente na mesma Cidade: 

Roberto dos Reis Frecceiro filho de Alberto 
Frecceiro e de Izabel dos Reis Frecceiro. nascido a 
28 6° iulho de 1957. na Capital do Estado do Rio 
de Janeiro, e residente em Paranaguá . Estado do 
P a r a n á ; 

Roberto Rodrigues Monção filho de José Ro­
drigues Monção e de Lourdes Ri ta Monção, nascido 
a 15 de marco de 1956. na Capital do Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade: 

Ronaldo da Silva Lopes, filho de Alberto Silva 
Lopes e de Maria José da Silva Lones. nascido a 
17 de julho de 1956. na Capital do Estado do Rio 
de Janeiro, e residente na mesma Cidade; 

Ronaldo Santos de Oliveira, filho de João Car ­
los de Oliveira e de Odete Santos Oliveira. nasc'do 
a 17 de iulho de 1956. na Canital do Estado do Rio 
de Janeiro, e residente' em Mimoso do Sul, Estado 
do Espírito Santo; 

Rubens Krause. filho de Ewald Krause e de 
Edeltraut Duwe. nascido a 22 de fevereiro de 1957, 
em Iharama. Estado de Santa Catarina, e residente 
em Rio do Sul. no mesmo Estado; 

Santinor Biscaia. filho de Pedro Biscaia e de 
Eueenia Santana Biscaia, nascido a 7 de julho de 
1956. em Curitiba, Estado do Paraná , e residente na 
mesma Cidade; 

. Sérgio Pagano Teixeira, filho de Oscar Nunes 
Teixeira e de Mar ia Eunice Pazano Teixeira, nas­
cido a 13. de julho de 1957. em Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, e residente na mesma Cidade: 

Vinícius Marcus Nascimento, filho de Mateus 
Emídio do Nascimento e de Mar ia do Carmo Nasci-
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mérito, nascido a 8 de dezembro de 1957, em Itajubá, 
Estado de Minas Gerais; e residente em Santo A n ­
dré, Estado de São Paulo; 

Victor Hugo Nunes Costa, filho de Alonso Cae­
tano da Costa e de Helena Nunes da Costa, nasci­
d o a 10 de março de 1957. em Pirapora. Estado de 
Minas Gerais, e residente na mesma Cidade; 

Vaiter Aparecido Rossi. filho de Aparecido Rossi 
e de Maria Aparecida Perez Rossi. nascido a 10 de 
i u n b n d e 1956 em São Caetano do Sul, Estado de 
' 5 n Paulo, e residente em Santo André, no mesmo 
Estado; 

W i l s o n Velloso. f i l h o de Luiz Surian Velloso e 
d e Ol^a, T.nkassewski Velloso. n a s c i d o s 20 de f e v e ­
r e i r o de 1956. na Canital do Estado do Pa raná , e 
residente na mesma Cidade. 

Em 20 de julho 

Ademar da Rocha Brito, filho de João da R o ­
cha Brito e de Maria Rosa de Jesus, nascido a 12 
de setembro de 1954. em Jussara. Estado do Pa raná , 
e residente em Cianorte, no mesmo Estado; 

Ad^milton Marnues filho de Joaanim Maraues 
e 6a Trialia Rocha Maroues. nascido a 10 de ianeiro 
de 1957 em Bela Vista do Paraíso. Estado do Paraná , 
e residente em Apucarana, no mesmo Estado; 

Adson Silva D»mas 'o. filho de Delcio Cursino 
Darrux^o e de Valdete Süva Damaslo. nascido a 11 
de marco de 1957. em Salvador, Estado da Bahia, 
e residente na mesma Cidade; 

Antônio Alves Camelo Pilho, filho de Antônio 
Ai '»s Carnes e de Maria rio Lourdes da Silva, nas-
c V n a It de ianeiro de 1957. em São Iourenco da 
M a t a wci-acio de Pernambuco, e residente na mes­
ma Cidade; 

s-nVrno Carlos Guimarães, filho de Luís Araúio 
riiiírnvrãatz rio Sumira He .Tesus Guimarães nas'*!-

a 7 rie fniho d» 1957. em S a l v a d o r . Estado da 
B a h i a , e residente na mesma Cidade: 

Anl-oriío T?.r»QVQ por>iTÇí( HÍÍ, ç i l v a fi l vtO rio £ n-
í-rt^í^ Paim"Y>dO ^ ^ I v a o rio tyjc*riêra T^rrinSP ria. 
ou-.o «OCÍ-MI) A ?7 He dezembro rle 1957. em 
wp/inr. Estado da Bahia, e residente na mesma C i ­
dade: 

Arnaldo Villanova.. filho de Renato Villanova e 
de Svlvia de L u c a s Ferreira Villanova nascido a 1? 
de fevereiro de 1957. na Capital do Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Bruno Evangelista, filho de Messias Sebastião 
Evangelista e de Evelyn Melita Evangelista, nasci­
do a 6 de setembro de 1957, na Capital do Estado 
de São Paulo, e residente na mesma Cidade: 

Bruno Pires Lopes, filho de Aurelino Monteiro 
Lopes e de Helena Pires Lopes, nascido a 24 de 
dezembro de 1957, na Capital do Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Carlos Alberto Girnos, filho de Walter Natal 
Gimos e de Mar ia Zaia Girnos, nascido a 13 do 
março de 1957, em Campinas, Estado de São Paulo, 
e residente em Marília, no mesmo Estado; 

Carlos Alberto Tanasovichi. filho de Jorge T a -
násovichi e de Maria de Lourdes Lo l l i Tanasovichi, 
nascido a 8 de julho de 1957, em Santo André Es­
tado de São Paulo, e residente no mesmo Estado; 

Carlos Gonzaga, filho de Laudeiino Vitalino Gon­
zaga e de Risoleta Bernardes Vieira, nascido a 2 
de janeiro de 1957. em Brusque, Estado de Santa 
Catarina, e residente na mesma Cidade; 

Carlos Roberto Rafael dos Santos, filho de M o ­
desto Rafael da Silva e de Odilla Rafael dos San­
tos, nascido a 4 de julho de 1956. em Teófilo Oton:, 
Estado de Minas Gerais, e residente em Pirituba, 
Eotado de São Paulo; 

Dimas Sales, .f i lho de João Batista Sales e de 
Mar ia Aparecida Sales, nascido a 31 de janeiro de 

1957. em Mairinque, Estado de São. Paulo, e residen­
te na Capital do mesmo Estado; 

Edino Garcia Trindade, filho de Dlogo Garcia 
Serda e de Izaura da Trindade Garcia, nascido a 
24 de abril de 1957, em São Caetano do Sul. Esta­
do de São Paulo, e residente em Santo André, no 
mesmo Estado; 

Eduardo José Becker, filho de Pedro Remar 
Becker e de Hertha Jacte Becker. nascido a 19 de 
fevereiro de 1957. em Gramado. Estado do Rio Gran ­
de do Sul. e residente em Novo Hamburgo, no mes­
mo Estado; 

Edvaldo Nicoletti. filho de Everaldo Nlcoletti e 
de Frvalda Pires Nicoletti. nascido a 20 de maio 
de 1957, na Capital do Estado de São Paulo, e re­
sidente na mesma Cidade; 

Francisco Elionan Costa Lima. filho de Raimun­
do Ferreira L i m a e de Izaura Costa L ima . nascido 
a 2 de maio de 1957. em Maranguape. Estado do 
Ceará, e residente na Capital do mesmo Estado; 

Francisco Porfírio Filomeno, filho de Pedro Ro­
drigues Filomeno e de Cecília Porfírio Filomeno 
nascido a 3 de janeiro de 1957. em Fortaleza, Estado 
do Ceará, e residente na mesma Cidade; 

Fernando Antônio Gari . filho de Trma Gari , 
nascido a 1? de junho de 1957, na Capital do Esta­
do de São Paulo, e residente em Umuaiama, Estado 
do P a r a n á ; 

George Galdino da Silva, filho de Antônio G a l -
dino da Silva e de Rita Mar ia Galdino da Silva, 
nascido a 3 de agosto de 1956, em Araraquara. E s ­
tado de São Paulo, e residente em Diadema, no mes­
mo Estado; 

Gilberto Silva Costa, filho de José Umbelino 
Costa e de Sebastiana Silva Costa, nascido a 13 de 
agosto de 1957. em Vareinha. Estado de Minas Ge­
rais, e residente na Capital do Estado de São Paulo; 

Gilson, Fernandes de Oliveira, filho de Manoel 
Madureira de Oliveira e de Cleodete Fernandes de 
Oliveira., nascido a 18 de janeiro de 1957 em Sal ­
vador, Estado da Bahia, e residente na mesma C i ­
dade; 

Ginald Souto Mathias. filho de Geraldo Magela 
Mathia6 Bandeira e de Zenaide Souto Mathias nas­
cido a 24 de setembro de 1956. em Fortaleza, Estado 
do Ceará, e residente na mesma Cidade; 

Halil Komoni, filho de Jusuf Komoni e de Eva 
Komoni. nascido a 14 de janeiro de 1957, na Capi ta l ' 
do Estado de São Paulo, e residente na mesma C i ­
dade; 

Hélio Paris Júnior, filho de Hélio Paris e de 
Iracv Cámareo Paris, nascido a 17 de agosto de 1957, 
na Caoital do Estado de São Paulo, e residente em 
Taubaté, no mesmo Estado; 

Henrique José Freire, filho de Joaquim Freire 
da Silva e de Maria Cristina Dantas da Silva, nas­
cido a 3 de setembro de 1956. em Fotraleza, Estado 
do Ceará, e residente na mesma Cidade; 

l ido de Jesus Moreno, filho de João Moreno e 
de Clarinda Moreno, nascido a 30 de março de 
1957. na Capital do Estado de São Paulo, e resi­
dente na mesma Cidade; 

Irineu Molina Filho, filho de Irineu Molina e 
de Maura Gonçalves Molina, nascido a 27 de abri! 
de 1956. na Capital do Estado de São Paulo, e resi­
dente na mesma Cidade; 

Isaias Calixto dos Santos, filho de Antônio C a -
lixto dos Santos e de Izabel Dias dos Santos, nas­
cido a 2 de outubro de 1957, na Capital do Estado 
de São Paulo, e residente em Itaquera, no mesme 
Estado; 

Isaias de Oliveira Lopes, filho de Sebastião L o ­
pes e de Isaltina de Oliveira Lopes, nascido a 16 de 
abril de 1957. em Santo André, Estado de São Paulo, 
e residente na mesma Cidade; 

Ismael dos Heis Beck. filho de Hélio Gustavo 
Beck e de Maria Jacira dos Reis Beck, nascido a 
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6 de novembro de 1956, em Limeira, Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Ivo Weber, filho de Alex Weber e de Malfada 
Kogler Weber, nascido a 14 de novembro de 1957, 
em Nova Londrina, Estado do Pa raná , e residente 
em Ibirama, no mesmo Estado; 

Jeremias Andrade Silva, filho de Augusto R o ­
cha Silva e de Valdete Andrade • Silva, nascido a 22 
de setembro de 1957. em Salvador, Estado da Bahia, 
e residente na mesma Cidade; 

Joel Rodrigues Monteiro, filho de Afonso M o n ­
teiro e de Herondina Rodrigues Monteiro, nascido 
a 25 de julho de 1957. em Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, e residente em Olinda, Estado de 
Pernambuco; 

Jonathas da Costa Palmeira, filho de Joaquim 
da Costa Palmeira e de Josefa Maria Palmeira, nas­
cido a 13 de julho de 1957, em Salvador, Estado da 
Bahia, e residente na mesma Cidade; 

Jorge Luiz de Oliveira, filho de José de. Olivei­
ra Machado e de Yolanda Ventura de Oliveira, nas­
cido a 14 de agosto de 1956 em Alegre. Estado do 
Espírito Santo, e residente na mesma Cidade; 

José Américo dos Santos, filho de Tertuliano 
dos Santos e de Maria José dos Santos, nascido a 
12 de marco de 1957. em Cabo. Estado de Pernam­
buco, e residente em Presidente Prudente, Estado de 
São Paulo; 

José Carlos da Silva, filho de José Mariano 
da Silva e de Olindina Severina da Silva, nascido 
a 13 de maio de 1957, em Recife Estado de Per­
nambuco, e residente na mesma Cidade; 

José Penerich Netto. filho de Arnaldo Fenerich 
e de Darci Barbosa Penerich, nascido a 5 de abril 
de 1952, em Lucá.lia. Estado de São Paulo, e resi­
dente em Maria .Helena, Estado do P a r a n á ; 

José Luciano.de Oliveira Nunes, filho de Luciano 
Ferreira Nunes e de Tereza Maria de Oliveira Nunes, 
nascido a 10 de janeiro de 1957. em Fortalea, Es­
tado do Ceará, e residente nas mesma Cidade; 

Juarez de Souza Nunes, filho de Amaro Nunes 
Barreto e de Antonia de Souza Nunes, nascido a 
19 de julho de 1957, em Campos. Estado do Rio de 
Janeiro,, e residente na mesma Cidade; 

Júlio César Fernandes, filho de João Fernandes 
e de Celina Albano Fernandes, nascido a 30 de 
setembro de 1957. em Florianópolis. Estado de Santa 
Catarina, e residente na mesma Cidade; 

Júlio Hatushikano. filho de Tsuneiti Hatushikano 
e de Sumiko Hatushikano. nascido a 15 de novem­
bro de 1956, em Congonhas. Estado do Paraná , e 
residente em .Tatuapé, Estado de São Paulo; 

Lindolfo Hinz. filho de Sezefredo Bruno H<nz e 
He Selma Hinz. nascido a 16 de marco de 1957. em 
Erexim. Estado do Rio Grande.do Sul, e residente 
na mesma Cidade; 

Luciano Pires Looes. filho de Aurelino Montei­
ro LoDes e de Helena Pires Looes. nascido a 22 
de julho de 1956. na Canital do Estado de São Paulo, 
e residente na mesma Cidade; 

Marcos Antônio Corrêa de Sousa. fi'ho de Be­
nedito Corrêa de Sousa e de Dolores Ferreira de 
Sousa, nascido a 14 de maio de 1956. na Capital 
do Estado de São Paulo, e residente na mesma C i ­
dade ; 

Mario Alves de Oliveira Filho, filho de Mario 
Alves de Oliveira- e de Seeunda Reboiho. nascido a 
1? de abril de 1957. na Capital do Estado de São 
Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Mario Lúcio Pereira da Costa, filho de Jesus 
Pereira da Costa e de Ana Marra Rodrigues, nas­
cido a 17 de outubro de 1957. em Divinópoüs. Estado 
de Minas Gerais, e residente na mesma Cidade; 

Maurício Tonet. filho de C.audina Tonet. nascido 
a 29 de agosto de 1956, em Londrina, Estado do P a ­
raná, e residente em Guabiruba, Estado de Santa 
Catarina; . 

Moisés Rufino, filho de José Rufino e de Ana 
Mar ia Rufino, nascido a 15 de setembro de 1957, 
em Marília, Estado de São Paulo, e residente na mes­
ma Cidade; 

Paulo Cavichioli, filho de Amoldo Cavichioli e 
de Maria S . Cavichioli, nascido a 27 de maio de 
1957, em Brusque, Estado de Santa Catarina, e resi­
dente na mesma Cidade; 

Paulo Pessoa Campos, filho de Osvaldo Alves 
Pessoa e de Luzia Maria Pessoa, nascido a 14 de 
julho de 1957. em Igarapé. Estado de Minas Ge­
rais, e residente em Belo Horizonte, no mesmo E s ­
tado; 

Pompilio' Aparecido Zenatte, filho de Achille Ze-
natte e de Madalena Gema Soares Zenatte. nasci­
do a 10 de setembro de 1956, em São Carlos, Es­
tado de São Paulo, e residente no mesmo Estado; 

Roberto Luiz Monezi, filho de Olindo Monezi 
e de Egle Magnani Monezi. • nascido a 17 de março 
de 1957, na Capital do Estado de São Paulo, e re­
sidente na mesma Cidade; 

Rodiney Sanches Ogeda. filho de Leopoldo San-
ches e de Dolores. Ogeda Sanches. nascido a 1' de 
julho de 1957, èm Alvorada do Sul, Estado do P a ­
raná , e residente em Marília, Estado de São Paulo; 

Rozalvo Rocha Brito, filho de João da Rocha 
Brito e de Mar ia Rosa de Jesus, nascido a 30 de 
outubro de 1948, em Condeúba. Estado da Bahia, 
e residente no Distrito de São Lourenço, Estado do 
P a r a n á ; 

Sérgio Roberto Weingartner, filho de Lauro 
Weingartner e de Ursula Weingartner. nascido a 
21 de abril de 1957 em Florianópolis, Estado de San­
ta Catarina, e residente na mesma Cidade; 

Sidney Severiano Martins Júnior, filho de Sidney 
Severiano Martins e de Efigênia de Freitas Martins, 
nascido a 6 de janeiro de 1957, em Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, e residente na Capital do 
Estado de São Paulo; 

Wagner Ferreira Delia Aversana. filho de Pedro 
Delia Aversana e de Lourdes Ferreira Delia Aver­
sana. nascido a 10 de janeiro de 1957, na Capital 
do Estado de São Paulo, e residente na mesma C i ­
dade; 

Waldir Filizardo. filho. de Mário Filizardo e de 
Doiores Garcia Filizardo, nascido a 18 de mato de 
1957. em Marília. Estado de São Paulo, e residente 
na mesma Cidade; 

Walter Montezi Filho, filho de Walter Mcntezi 
e de Irene Siqueira dos Santos Montezi, nascido a 
11 de março de 1957, na Caoital do Estado do Rio 
de Janeiro, e residente em Magé, no mesmo Estado.; 

Washington Dias da Silva, filho de José Dias 
da Silva e de Vitória Príncipe da Silva, nascido a 
29 de setembro de 1956. na Capital do Estado de 
São Paulo, e residente na mesma Cidade. 

O Diário Oficial do dia 3 de agosto corrente 
publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 
da Justiça, declarando a perda de nacionalidade e 
dos direitos políticos, dos cidadãos abaixo relaciona­
dos, por terem optado, voluntariamente, por outras' 
nacionalidades: 

Angela Maria Aflísio, .natural do Estado de São 
Pau'o. nascida, a 10 de setembro de 1953. filha de 
Affonsino Aflísio e de Attília Russo Aflísio. por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade holan­
desa — (Processo n ' 7.924-76); 

Alexander Johnstone Newman Neto. que passou 
a assinar-se Alexander Johnstone Newman. natural 
do Estado de Pernambuco, nascido a 20 de agosto 
de 1952. filho de Alexandre Henry Newman e de 
Maria Sônia Newman. por ter adquirido, volunta­
riamente, a nacionalidade norte-americana — (Pro­
cesso n» 72.096-75); 

Antonieta Dyer, nascida Antonieta Pereira de 
Andrade, no Estado do Rio Grande do Norte, a 14 
dé maio de 1931. filha de Manoel Pereira de Andra­
de e de Maria Pereira de Andrade, por ter adquiri-
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do, voluntariamente, a nacionalidade norte-america­
na — (Processo n? 53.650-76); 

Claude Mary Renaud. natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 21 de junho de 1945. filha de Luiz 
Renaud e de Rosemary Richemond Renaud, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana — (Processo n? 55.488-76); 

Darclei de Oliveira Valiante, natural do Estado 
de São Paulo, nascida a 3 de junho de 1954. filha 
de Joaquim Gonçalves Valiante e de Maria Anare-
cida de Oliveira Valiante. por ter adauirido. volun­
tariamente, a nacionalidade norte-americana — 
(Processo n? 57.908-75); 

Edna Bastos Giaccaglia, em solteira Edna de 
Oliveira Bastos, natural do Estado do Rio de J a ­
neiro, nascida a 25 de janeiro de 1948. filha de 
Armando Bastos e de Léa de Oliveira Bastos, por 
ter adauirido, voluntariamente, a nacionalidade nor­
te-americana — (Processso n 9 54.873-76); 

E ü a n e Kutras. natral do Estado de São Paulo, 
nascida a 3 de dezembro de 1953 filha de Dionislus 
Kutras e de .Gertrude Kutras. por ter adquirido, vo­
luntariamente a nacionalidade austr íaca — (Proces­
so n 9 63.325-75); 

Flora Giovina.zzo, em solteira Flora Puoin. na­
tural do Estado de São Paulo, nascida a 27 de fe­
vereiro de 1926. filha de João Pur>'n Sobrinho e de 
Regina Thomasella. nor ter adauirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana — (Proces­
so n? 54.916-76); 

José Chaves, aue passou a assinar-se José M a -
riano Chaves, natural do Fitado de São Paulo, nas­
cido a 22 de setembro de 1917. filho de José Avelino 
Chaves e de Alice Guimarães Chaves, por ter adaui­
rido. voluntariamente, a nacionalidade norte-ameri­
cana — (Processo n? 9.862-76); 

Nai r Gonçalves Smith. em solteira Nair Gon­
çalves Folha, natural do Estado de Aiaeoas. nas­
cida a 4 de outubro de 1937. filha de Manoel Gon­
çalves Folha e de Maria. Rosa de Lima. por ter ad­
quirido, voluntariamente, a naHonalidade norte-
americana — (Processo n? 21.733-75); 

. Neida K l e i n Stoehr. em solteira Neida Klein , 
natural do Estado de São Paulo, nascida a 2 de i a -
neiro de 1914, filha de Libório Kle in e de Eva M a ­
chado Kle in , por ter adauirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana — (Processo n ú m e ­
ro 8.953-76); 

Pedro Budimir, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 18 de outubro de 1949. filho de Pedro 
Budimir e de Johanna Budimir, por ter adquirido, 
voluntariamente a nacionalidade austr íaca — (Pro­
cesso n? 54.872-76); 

Regina Lúcia Del Neeri Medeiros, çm solteira 
Regina Lúcia Machado Del Negri. natural do Estado 
do Rio de Janeiro, nascida a 9 de dezembro de 1942, 
fi lha de João Machado Pinheiro e Costa Del Negri 
e de Elza Palermo Machado Del Neeri. por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame­
ricana — (Processo n 9 7.997-76); 

Roberto David Carioba Trostli. natural do E s ­
tado de São Paulo, nascido a 3 de março de 1954, 
filho de Hanns Victor Trostli e de Susana Hofman 
Trostli . por ter adauirido, voluntariamente a nacio­
nalidade norte-americana — (Processo n 9 53.408-76); 

Samuel Soichet. natural do Estado do Rio de 
Janeiro, nascido a 27 de setembro de 1920. filho de 
Icil Soichet e de Sprine Soichet. por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana 
— (Processo n 9 26.434-69); 

Tadeu Guzik, natural do Estado do Pa raná , 
nascido a 2 de setembro de 1938. filho de Pedro 
Guzik e de Francisca Guzik, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana — 
(Processo n? 54.022-76); 

Tereza Guzik, em solteira Tereza Moskalevicz, 
natural do Estado do Paraná , nascida a 30 de julho 
de 1938, f i lha de Hipólito Moskalevicz e de Anna 
Hoskalevicz, por ter adquirido, voluntariamente, a 

nacionalidade norte-americana — (Processo n ú m e ­
ro 54.167-76); 

Wanda José Tirimacco. em solteira Wanda José 
da Costa Carvalho, natural do Estado da Bahia, 
nascida a 28 de setembro de 1942. filha de Agrippino 
da Costa Carvalho e de Amalia de Guimarães Car­
valho, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana — (Processo n? 56.894-76); 

Yolanda Gentile. natural do Estado do Rio 
Grande do Sul. nascida a 24 de julho de 1926. f i ­
lha de Amadeu Gentile e de Mar ia Ruiz, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade uruguaia 
— (Processo n 9 55.489-76) . 

Reaquisição de nacionalidade 

O Diário Oficial dos dias l 9 e 15 de julho últ i­
mo e 31 de aeosto corrente publicou Atos do Pre­
sidente da Renública. na Pasta da Justiça, decla­
rando a reaquisição da nacionalidade brasileira, res­
pectivamente, de: Michael Dixon Archer, natural 
do F=tado de São Paulo, nascido a 12 de dezembro 
de 1939. filho de Pierce Archer III e de Elise Dixon 
Archer residente no Estado do Rio de Janeiro; Dina 
Leia Brinn. em soiteira Diná Leia Chor. natural 
do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 12 de março 
de 1942. filha de Salomão Chor e de Cvla Chor. 
residente no mesmo Estado e de Alexina Mar ia Mes-
ouit.a de Medeiros, natural do Estado do Rio Grande 
do Norte, nascida a 23 de maio de 1922. filha de 
José TJivsses de Medeiros e de Guiomar Mesquita 
de Medeiros, residente no Estado do Rio de Janeiro. 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

T R I B U N A L D E C O N T A S D A UNIÃO 

Vigência de contratos de locação de serviços 
Anexo V à Ata n" 46-76 

Relatório e voto proferidos pelo S r . Ministro 
João Bantista. Ramos; cuias conclusões foram aco­
lhidas oelo Tribunal na Sessão Ordinária realizada 
em 29 de junho de 1976. ao ter presente comunica­
ção da 3' Tnsoetoria-Geral de Controle Externo, à 
vista da oubiicação. no Diário Oficial de 3 de no­
vembro de 1975. do contrato de locação de servi­
ços, celebrado entre o Tribunal Federal de Recur­
sos e a Empresa Juiz de Fora de Serviços Gerais 
L tda . (Proc. s /n ' ) . 

Contrato celebrado pelo Tribunal Federal de Re­
cursos com empresa, locadora de serviços para for­
necimento de profissionais (borracheiro, lubrifica-
dores-lavadores de carro, guardas noturnos, opera­
dores de máquina copiadora). 

A Sra . Inspetora da 3» I G C E é de-parecer que 
a contratação está amoarada pelo disposto no ar­
tigo 39. item X parágrafo único da Le i n? 5.645-70. 
e oue se inclui na ressalva prevista no parágrafo 
único, do art. 69 do Decreto n 9 75.627, de 18-4-75. 

Com relação à vigência do contrato (assinado 
em 15-10-75 e publicado em 3-11-75) a Sra . Tnsne-
tora aleea que o dispositivo do código de Contabili­
dade Pública que lhe diz respeito está revogado pelo 
Decreto-lei n 9 200-67, pelas seguintes razões: 

a) na leeislação pretérita, o contrato só passa­
va a viger após o registro pelo T C U ; 

o) com a abolição, a partir de 1967. do regis­
tro de contrato oelo T C U e sendo ele um acordo 
bilateral, sua vigência se inicia na data da assina­
tura, só se tornando entretanto efetivo, se publicado 
dentro do prazo legal, o que ocorreu. 

Propõe diligência para que seja comunicado o 
número do empenho pelo qual correrá a despesa 
relativa ao contrato. 

A nobre Procuradoria é de parecer que não está 
revogado o dispositivo do R G C P que trata da v i ­
gência, do contrato, devendo esta part ir-da sua pu­
blicação . 

Quanto à aplicação ao caso do disposto no pa­
rágrafo único do art. 6' do Decreto n- 75,627/75, 
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não e s t á ' de acordo, uma vez que a ressalva nele 
citada diz respeito à "reauisição de empregado per­
tencente a Empresa Pública. Sociedade de Econo­
mia Mista ou Fundação insti tuída pelo Poder P ú ­
blico". O caso deverá enquadrar-se na hipótese pre­
vista no caput do art. 6? do mencionado Decreto 
h? 75.627/75. 

O Senhor Procurador propõe: 
— diligência interna para que a instrução ofe­

reça "maiores esclarecimentos, a teor do disposto 
no art. 16. alíneas " c" e " d " da Portaria n? 197, 
quanto à orientação adotada em casos análogos, quer 
no concernente à aplicação do disposto no art. 6' 
do Decreto n? 75.627/75. como também com relação 
à vieência dos contratos, à luz do dispositivo do 
R G C P que. segundo o parecer da I G C E , teria sido 
revogado pelo Decreto-lei n ' 200/67. 

— caso 6eja dispensada a dilieência interna, ma­
nifesta-se no sentido de ser solicitada a adoção das 
providências cabíveis, por parte da Presidência do 
T . F . R . , no sentido de ser informado o número, data, 
valor e importância do emoenho, assim como para 
ser equacionado o problema da contratação feita 
diante da vedação explicitada no art. 6' do Decreto 
n* 75.627/75". . -

O primeiro ponto a ser discutido neste processo 
é o da vigência do contrato. 

Até 1967. ano da edição da Reforma Administra­
tiva. ,o contrato 60 entrava em vigor após reeistro 
no Tribunal è deveria ter nele inserida, cláusula a 
este respeito. Vejamos o art. 775 do R G C P : 

" A estipulacão dos contratos administra­
tivos compreende cláusulas essenciais e cláu­
sulas acessórias. 

§ 1* São cláusulas essenciais e como tais 
não podem ser omitidas em contrato algum, 
sob pena de nulidade: 

/) a cláusula onde expressamente se de­
clare que o contrato não en t ra rá em visor 
sem aue tenha sido reeistrado pelo Tribunal 

, . de Contas, não se responsabilizando o Gnver-
• no por indenização alguma se aquele instituto 

denegar o registro". 

, . O Decreto-lei n? 200/67 e legislação complemen­
tar não se referem a vigência dos contratos, ou seia 
se esta será a partir da sua assinatura, da sua pu­
blicação, ou se de data estipulada. 

De publicação recente do administrativista Hely 
Looes Meirelles. extraímos o seguinte trecho, nue 
convém citar, para elucidação da questão: 

"Todo contrato administrativo. tem cláu­
sulas essenciais ou necessárias, e cláusulas 
acessórias ou secundárias : aauelas fixam o 
obieto da avença e estabelecem as condições 
fundamentais para sua execução: estas com­
plementam e esclarecem a vontade das partes, 
para facilidade de sua interpretação no desen­
volver do ajuste e na conduta dos contratan­
tes. Por isso mesmo, as cláusulas essenciais 
não devem faltar no contrato, pois a sua au­
sência pode conduzir à nulidade do ajustado, 
tal seja a impossibilidade de definir-se o seu 
objeto e de conhecer-se. com certeza jurídica, 
os direitos e obrigações de cada uma da6 partes. 

Mas, de um modo geral, são consideradas 
cláusulas essenciais ou necessárias em todo 
contrato administrativo as aue: definam o ob­
jeto e seus elementos característicos, estabele­
çam o regime de execução da obra ou do ser­
viço, ou a modalidade de fornecimento; fixem 
o preço e as condições de pagamento, e. auan-
do for o caso. os critérios de reajustamento; 
marauem os prazos de início, execução, con­
clusão e entrega do obieto do contrato: indi -
a u e m - ó valor e os recursos para atender às 
despesas contratuais; discriminem os direitos 
e obrigações das partes e fixem as penalidades 
e o valor das multas; estabeleçam os casos de 

rescisão do contrato; prescrevam as condições 
de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso". (Hely 
Lopes Meirelles. Licitação e Contrato Adminis­
trativo, 1973, págs . 218/219).' 

O contrato em tela contém cláusula que dispõe 
sobre a sua vigência: 

" N ' 9 — Valores — A vigência do pre­
sente contrato abrangerá o período compreen­
dido entre 15/10 a 31-12-1975. podendo, no en­
tretanto, ser rescindido a qualquer tempo me­
diante aviso prévio de 30 (trinta) dias. sem 
que caiba à Contratada reclamação, indeniza­
ção? ou pagamento de .qualquer natureza". 

Suponho estar a dúvida dirimida, uma vez aue 
consta do contrato essa cláusula essencial, e. coin­
cidentemente, o seu início parte da sua assinatura. 

A publicação deu-se no prazo legal, ou seja den­
tro dos 20 dias após a assinatura, como prescreve o 
§ 3' do art. 25.do Decreto-lei n ' 426, de 12-5-5938. 

t 
Aliás, o mesmo prazo foi recentemente adotado 

para os contratos de obras e serviços de engenharia 
(Decreto n? 73.140. de 9-11-73). 

A segunda auestão a ser discutida neste pro­
cesso é a da aplicação ou não do ar t . .6 ' e parágrafo 
único do Decreto n? 75.627/75, que ora transcreve­
mos: 

"Fica proibida aualquer forma de uti l iza­
ção indireta de serviços de pessoal, a través de 

- convênios, ou outros instrumentos com fun­
dações ou quaisquer entidades públicas ou pr i ­
vadas . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aolica aos casos de reauisição de pessoal 
que seiam. expressamente considerados com­
patíveis, nela legislação vieente 'com o Plano 
de Classificação de Carlos de aue trata a-
Lei n? 5.645 de 10-12-1970, observando-se. en­
tretanto, obrigatoriamente, a determinação 
constante do § 2? do art. 3' deste Decreto." 

Releva notar aue a Le i n? 5.645. de 10-12-1970 
ao estabelecer diretrizes rtarn, a classificação de car­
gos do Serviço Civi l da União e das autarquias fe­
derais enquadrou-os, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

"— De Provimento em Comissão 

I — Direção e Assessoramento" Supe­
riores . 

— De Provimento Efetivo 
n — P^snuisa Científica e Tecnológica; 

IIT — Diplomacia; 
I V —• Maeistério: 

V — Polícia Federal; 
V I — Tributação, Arrecadação e Fisca l i ­

zação; 
VTI — Artesanato; 

VTII — Serviços Auxiliares; 
I X — Outras atividades de nível su­

perior; 
X — Outras atividades de nível médio." 

O parágrafo único do artigo 3? desse diploma 
legal dispõe: 

"As atividades relacionadas com transpor­
tes, conservação, custódia, operação de eleva-

. dores, limpeza e outras assemelhadas serão, de 
preferência, objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o art. 10, do 
Decreto-lei n° 200, de 25-2-1967". 

O contrato em questão diz resepeito ao ajuste 
com a Empresa Juiz de Fora de Serviços Gerais 
L tda . para fornecimento de profissionais — 1 bor­
racheiro, 3 lubrificadores e lavadores de carros: 2 
guardas noturnos e 2 operadores de xerox — para 
executarem serviço sob a determinação do Diretor 
da Bubsecretarla de Serviços Gerais do Tribunal Fe» 
deral de Recursos. 
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E m pesquisa feita com relação às leis subse­
qüentes à 5.645/7) que fixaram os valores de ven­
cimentos dos Grupos de Provimento Efetivo acima 
transcritos, bem .como nos decretos que definiram 
as atividades tipicas de cada grupo, verificou-se que 
os empregos a que se refere o contrato em foco, não 
se enquadram em nenhum daqueles Grupos (v. re­
lação anexa). 

Tampouco foram esses empregos incluídos nos 
Serviços Auxiliares e de Artesanato, como tais espe­
cificados nos posteriores Decretos n ?s 71.236/72 e 
72.336/73, respectivamente. 

O § 7 ? do art. 10 do Decreto-lei n? 200/67 per­
mit ia a cont ra tação indireta, mas foi aos poucos 
restringido, não só em face da implantação dos d i ­
versos Grupos criados pela Lei n 9 5.645/70,- como 
também Dela legislação posterior reguladora dessas 
contra tações . -

Releva notar que o § 29 do art. 2? da Lei n ú m e ­
ro 5.845/72, que fixou os vencimentos dos cargos ao 
Grupo Serviços Auxiliares, vedou "contratação, ou 
respectiva prorrogação, de serviços a quaiquer t í ­
tulo e sob qualquer forma, inclusive com empresas 
privadas, na modalidade prevista no § 7 9 do art. 10, 
do Decreto-lei n 9 200/67, bem como a utilização de 
colaboradores eventuais, retribuídos mediante recibo,' 
para a execução de atividades compreendidas naque­
le Grupo de Serviços Auxiliares". 

Essa vedação diz respeito ao Grupo Serviços A u ­
xiliares, e à proporção que os diversos Grupos foram 
sendo regulamentados, dispositivo semelhante ao 
acima mencionado era inserido na respectiva • lei 
que fixava os valores dos vencimentos dos cargos 
a ele referentes (cf. relação anexa). 

Analisemos, agora, o Decreto n 9 75.627/75 invo­
cado pela Sras Inspetora e pelo nobre Procurador. 

D a simples 'leitura da sua introdução, verifica­
mos tratar-se de um Decreto regulamentar e de f i ­
nalidade específica: 

"O Presidente da República usandd das 
atribuições que lhe confere o à r t . 81, item III, 
da Consti tuição e tendo em vista o disposto 
nos artigos 122. 123 e 124 do Decreto-lei n ú m e ­
ro 200, de 25-2-1967, na redação dada pelo De­
creto-lei n 9 900, de 25-2-1969,"... 

Os artigos 122, 123 e 124 do Decreto-lei n 9 200/67, 
com as alterações do Decreto-lei n? 900/69, compõem 
o capitulo que diz respeito ao Assessor ammito Supe­
rior da Administração Civil. 

Assim, a proibição contida no art. o 9 daquele 
Decreto n° 75.627/75 (item 2), refere-se às contra­
tações de nivel superior. 

Para esse entendimento, bastaria a leitura do 
dispositivo e da remissão nele contida. 

Reproduzamos a disposição: 
" A r t . 69 Pica proibida qualquer forma de 

utilização indireta de serviços de pessoal, atra­
vés de convênios, ou outros instrumentos, com 
fundações ou quaisquer entidades públicas ou 

' privadas." 

Quanto ao seu parágrafo único, invocado pela 
Sra . Inspetora, deixamo-lo de lado, por se referir 
a requisições, que nada tem a ver com o caso ver­
tente . 

e e o 

Convém, nesta oportunidade, lembrar as deci­
sões deste Tribunal quanto à contra tação de pessoal. 

E m sessão de 19-6-75, no T C 43.478/74, sendo 
relator o Senhor Ministro Luiz Octavio Gallotti, este 
Plenário decidiu assinar o prazo de 120 dias para 
que fossem adotadas as providências necessárias à 
cassação de convênios sobre contratação de peesoal, 
por infringirem o artigo 6? do Decreto n 9 75.627/75, 
que acima transcrevemos. 

Tratava-se de inspeção extraordinár ia realizada 
na Fundação Serviços de Saúde Pública em 1974, 

e o contrato de pessoal fora realizado com a S U C A M 
' (Superintendência de Campanhas de Saúde Públ i ­
ca) para a contratação, cessão ou retribuição, entre 
outros servidores, de 38 profissionais de nível univer­
sitário, 3 pilotos. 18 escreventes datilógrafos, 2 auxi­
liares de contabilidade. 1 técnico de administração 
e 8 motoristas (cf. ainda T C 35.851/74, sessão de 
18-11-75). 

Convém ressaltar que, nas duas decisões desta' 
Corte cogitava-se. com propriedade, de empregos 
incluídos nos diversos Grunos de Provimento Efet i ­
vo criados Dela Lei n 9 5.645/70 conforme especifi­
cação ulterlor, nos respectivos decretos regulamen-
tares. 

/Sssfm, as hipóteses de locação de serviços, res­
salvada no parágrafo único do artigo 3 9 da Lei n ú ­
mero 5.645. de 10-12-70. continuam 'vigorando, pois 
a té a presente data não foi ele revogado. 

O presente processo diz justamente respeito 
àoueias exceções, pois «se trata de contratação, com 
empresa particular de fornecimento de serviços, de 
borracheiro, lubrificadores. lavadores de carro, guar­
das noturnos e operadores de máquina xerox, que 
não se enquadram ou não se reduzem a nenhum 
dos grupos criados pela Lei n? 5.645/70 e leis e 
decretos subseqüentes. 

A vista do exposto, voto: 
a) nela dispensa da diligência proposta pela 

ilustre Procuradoria, tendo em vista que não se. apli­
ca, à hipótese o art. 69 da Decreto n ' 75.627, de 
lP-a-75 P sim o parágrafo único do art. 3» da Le i 
n 9 5.645/70; 

b) pela diligência proposta pela 3* I G C E , a 
fim de ser informado pelo Colendo T F R o número, 
data e valor da importância do empenho a que alude 
o. item 13.1.3 do contrato de fls. l v . 

T . C . . em 29 de junho de 1976. — Bapiista Ra­
mos, Ministro-Relator. 

Anexo VI à Ata n? 46/76 

Parecer do representante do Ministério Público, 
D r . Sebastião Baptista Affonso. a que se referiu o 
Relator. Ministro João Baptista Ramos (v. Anexo 
V a esta Ata) , na Sessão Ordinária realizada em 
29 de junho de 1976 ao examinar o Tribunal comu­
nicação feita pela 3? Inspetoria-Geral de Controle 
Externo, à vista da publicação, no Diário Oficial 
de 3 de novembro de 1975, do contrato de locação 
de serviços celebrado entre o Tribunal Federal de 
Recursos e a Empresa Juiz de Fora de Serviços G e ­
rais L tda . (Proc. s /n 9 ) . 

Proc. TC-s /n» . 

Contrato 

— Vigência a partir da publicação. 

P A R E C E R 

Trata-se de contrato, celebrado pelo Tribunal 
Federal de Recursos com empresa locadora de ser­
viços, para fornecimento de profissionais (borrachei­
ro, lubrificadores-lavadores de carro, guardas notur­
nos, operadores de máquina copiadora). 

n 

2. A instrução do feito, à vista da publicação 
no Diário Oficial de 3 de novembro de 1975. coube 
à 3? I G C E . sugerindo o informante uma diligência, 
para o seguinte: 

a) retificar uma . palavra "resultado", que foi 
publicada incorretamente; 

6) indicar o objeto, que não deve ser "forne­
cimento de profissionais"; 

c) indicar o número do empenho; 
tí) retificar a - cláusula .8', quanto à palavra 

"doação" ; e 
e) fazer vigorar o contrato, no mínimo, a nartir 

d á publicação. 
3. Na mesma I G C E , o parecer da 1» Divisão 

concorda, apenas, com o proposto nas alíneas "b" 



Agosto de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N ' 301 " 679 

e "c", esclarecendo porém que os serviços a serem 
prestados nao estão compreendiaos nos do Grupo 
••serviços Auxiliares", peio que nao estariam incluí­
dos na vedação contida no art. 2v, da Le i n* S'.b4õ'72, 
mas sim na-exceção ao paragraio único, do art. b", 
ao .Decreto n» 75.627/75. 

4. Completando a instrução, entende a Sra . 
Inspetora-ueral que a contra tação esta amparaaa 
peio aisposto no art. 3', item X , paragraio único, 
u á Le i ir? 5.645, ae 10-12-1970, e que se mciui na 
ressalva prevista no paragraio ünico, do art. (A\ ao 
Decreto n? 75.627, de la-4-1975. Quanto a :ese le­
vantada na iniormação, oa reyoauvioade do con­
trato, discorda aa mesma, porque a seu ver "é este 
um oos poucos dispositivos oo í t o ü t ' revogados peio 
Decreto-iei nv 200/oi, no capituio reiativo a contra­
tos". Entenoe, por i i m , que apenas a reiativa ao 
numero oo empenno exigina um teimo aoitivo, mas 
sugere que esse aaoo seja soucitaoo ao T F K inde­
pendentemente de retií icaçáo oo contrato. 

III 
5. Concordamos, inteiramente, com que seja 

dispensaaa a diligencia sugerida na informação, 
yuanto as aimeas "a" e "d ', porque se reierem a 
erros irrelevantes da redação ou oa pÚQiicaçao. com 
íeiaçao a arinea "o", porque o oujeto ao iiuiitrato e, 
na verQaae, o ''fornecimento ae proiissionais". No 
tocante a aimea "C", por ser suiicrente, no caso, a 
solicitação oo numero uo empenno, o qual laz parte 
integrante uo contrato, ante o estaoerecruo na clau­
sura l o . i . 3 . A arrrrea ' e ' , porque parece-nos HaO 
ter' naviuo reuoaya.o, peio menos tar nao sc uepre-
ende uo conjunto uos clausuras uoiitratucus. 

6. Não podemos, contuoo, dar nossa concordân­
cia aos motivos arégados, para a aceitação da vigên­
cia, como tamoem nao concordamos com a apnca­
çao, no caso, ao aisposto no paragraio único, ao ar­
tigo b', ao Decreto n» V5.b2//7a. i\ao encontramos, 
no Decreto-iei n*. 2U0/67, revogação de dispositivo 
uo R Ü C P que, no entender da I U C E , dispunna a 
respeito da vigência aos contratos. A ressaiva do" 
parágrafo supracitado, por seu turno, Qiz respeito 
a "requisição' ' ae empregado pertencente a Empresa 
Pública, oociedaae ae Economia ivnsta ou Punuaçao 
inst i tuída peio iroder ruorico (o que se oep.eenue 
aa parte rinal oo mesmo paragraio, omitiuo na 
transcrição ieita pela ins t rução ; . ü caso, a nosso 
ver, enquadra-se' na hipótese prevista no capui oo 
art. b9, oo mencionado Decreto n» 7ò.627'7o (in 
Diário Oficial ae 18-4-1975;. 

7. Diante aa oportunidade que se apresenta, 
para o oeoaie ao tema, anguxa-se-nos neecssarra 
uma uiligenciu interna, que ora requeremos, para 
a instrução orêreccr maiores esclarecimentos, a teor 
uo ursposto no art. Io, anneas vc" c "u" oa f o l ­
iar ia x o u n* lal U'ii uoreum interno n v ^o/io), 
quanto a orientação aaot&ua em casos anaiogos, quer ' 
lio concernente a apncaçao uo ursposto no art. b" 
bupracrtauo como, tamoem, com ícrayao a vigência 
uus contratos, a luz oo dispositivo uo R G C r que, 
segunuo o parecer aa I Ü C I S , teria sido revogauo peio 
ucoreto-lei n ' 2U0/bV. 

8. Caso seja aispensada a diligência aqui re­
querida, mannccitamo-nos no sentiuo oe ser soíici-
taua a auoyao uas providencias caurvers, por parte 
ua ilustre xTcSiuencra uo rrjrt, no sentiuo ae ter 
ínxormauo o numero, data, varor e importancra uo 
empenno,' assim como para ser equacronauo o pro­
blema aa contra tação rena,.- aiante da veuaçuo ex­
plicitada no art . a*, do Decreto n* 7í>.62/ /o . 

Proc., em 17 de fevereiro de 1976.'— Sebastião 
Bapiima Ajjunao, Adjunto ae j/ iocuiador. 

UfUDiicada no D.O. de 5-8-76, p á g . 10.386). 

Aposentadoria compulsória. Vigência a partir do 
dia mteaiaio ao do aniversário nutaiuno. 

Anexo XII d Ata W 52/76 
Relatório e voto emitidos pelo Senhor Ministro 

Guido Mondin, cujas conclusões foram acolhidas 

pelo Tribunal, na Sessão Ordinár ia realizada em 20 
ue juino oe 1976, ao julgar legal a concessão de apo-
sentaaoria a Aiireao Antônio D i Vernieri (Proc. n ú ­
mero 9.024/75). 

T C — y.024/75 — Aposentadoria — Alfredo A n ­
tônio D i Vernieri. 

Por haver atingido a idade de 65 anos em 10-8-69, 
foi conceaiaa aposentaaona compulsória a Al f r edo 
Antônio D i Vernieri, no cargo de proiessor Adjunto 
oo Quadro do M E C . 

Propõe a titular da 2? I G C E seja julgada legal 
a concessão, com a recomenaaçao ae ser pos ter ior­
mente retnicaaa a data inicial para 11-8-69. 

Discorda, em parte, o digno representante do 
Ministério público, cujo parecer e o ae que, por me-
uiaa ae economia processual, deve ser juigaua iegal 
a concessão sem a recomendação proposta pela Jns-
petoria. 

Foram os proventos calculados proporcionalmente 
a 12 anos (12/35), isto e, o serviaor, ao oer Lrans-
leriao compursoriamente para a inatividaoe soireu 
decesso de vencimento, l e r i a , assim direito a pe-

N quena duerença que, no entanto, nao mais poderia 
ser leciamaua, em lace da prescrição qüinqüenal . 

Como bem salienta a douta Procuradoria, a or i ­
entação adotada em casos anaiogos e a de admitir 
a vigência a partir do dia imediato ao do amveisar ío 
natancio. 

Nem h á que se cogitar, in casu, de economia 
processual, pois, como IOÍ sanencaao, não naverá 
pagamento ae diferença de proventos, pioceoenao 
a repart ição ae origem a simples íe tmcaçâo üe aatas. 

Outro fator importante, também, é o da fixação 
do critério, para que a A o m i n i s t r a ç a o se oriente 
quanto ao mouo de agir. A meinor prova disso nos 
c uaua pe ia p r ó p r i a uccisao e m oessao oe ÍÀ-Í-IO, 
mencionaua no parecer,- c m que nao se cuiuou de 

.economia processual, mas do aspecto iegal. jiavenuo 
o x r i o u n a r I i r m a u o o c r i t é r i o u a vigência a p a r t i r 
uo a i a mieaiato ao oo aniversário na t anc io nao nos 
uevemos aiastar oele. 

A vista do exposto, data venia da douta Procura­
doria, 

Voto pela legalidade da concessão; com a reco­
mendação proposta peia inspetoria-ueral. 

Sala das Sessões, em 20 de julho de 1976. — 
Guião Monain, Ministro-Reiator. 

Anexo XIII à Ata rí> 52/76 

Parecer emitido pelo representante do Min i s ­
tério r-uurrCO, Uí. oeqftstrãO iaaptrsta Aifonsoi ti que 
se i c r e r i u o aí. Ministro Uuruo rvronuin {V. A n e x o ' 
-A.il a esta A t a ; , ao cAarrililar o r n u a i l a i , na bessao 
Ordinár ia realizada em 20 de julho de 1976, o pro­
cesso aa concessão ae aposentaaona a Alfredo A n ­
tônio D i Vernieri (Proc. n" 9.024/75). 

Proc. TC-9.024/75 
Aposentadoria 

— Compulsória; vigência a partir da data do ' 
implemento aa idade limite. 

P A R E C E R 

O ex-servidor, a que se refere o presente pro­
cesso, l o i aposentado compulsoriamente, ae acoruo 
com o ursposto no art. oi, item i , sj l " e ca 
Lei n v 4 .ool -A, ae 6~LS-19OD, corno proiessor Adjun­
to do M E C . 

2 . Na expedição do ato-concessivo dos proven­
tos, foi lixaao como o seu termo inicial o dia 10-8 
ae lao9, oata n á qual iora completada a idade l i ­
mite oe 65 anos ( l is . 2 ) . 

3 . Sugere a 2* I G C E que seja a concessão jul­
gada legal, mas fazendo-se recomendação com o 
objetivo de ser corrigida aquela data para 11-8-1969 

- (dia imediato ao da idade l imite) , 

http://-A.il
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n 

4. E m parecer que emitimos no processo T C -
3.402/73, o qual mereceu acoinida na Sessão de 
22-4-1976 (Anexo VII I à Ata n 9 25/76), procuramos 
haver justincaoo que os proventos deveriam 6empre 
partir aa oata do aniversário e não do dia suDse-
qüen te . 

5. Dizíamos nós : • 
"4. Dispõe a vigente Constituição, no i n ­

ciso II oo seu art. 101 (Emenaa n? 1, de 
17-10-1969), que o funcionário será aposenta­
do, "compulsoriamente, aos setenta unos de 
idade", limite esse também aplicável aos ma­
gistrados (§ 1? do art. 113). 

5. Temos entendido que, na aposentado­
r ia por motivo ae implemento aa idaae limite, 
os proventos são devidos a partir oa data, na 
qual ' l o i atingida a expuisoria, mas nao no 
aia imediatamente seguinte. 

6. Aquela idade limite, em verdade; é 
atingida no dia ao sepiuugésimo aniueisurio 
naiuucio, quanao então o luncionário j á s e r á ' 
aposentado, com caráter compuisorio. 

7. Ora, sendo obrigatória tal inativação 
devem operar oe imediato os seus eleitos, i n ­
clusive os i inanceiros." 

6. No mesmo parecer (cópia em apenso), i n ­
vocamos uma serie oe precedentes, naqueie mesmo 
sentido. 

7. Ocorre, todavia, que após aquela assentada, 
outra or ientação 101 aaotaua em casos análogos, qual 
a ae aamitir a vigência a partir ao oia imediato 
ao do aniversário nataiicio. 

III 

8. Diz o vigente Estatuto dos Funcionários 
Públicos, após proclamar que " E automática a iipo-
sentaooria compulsór ia" (Art. 187), e seguinte ipa-
ragraio ún ico ) : 

"O retardamento do decreto que declarar 
a aposentaaona nao impedira que o iuncic-
n á n o se alaste oo exercício no dia imediato 
ao em que atingir a ioade l imi te" . 

9. Vê-se, assim, uma certa contradição entre 
o caput do artigo 187 e o seu paragraio único. 

10. Sendo automática aos 70 anos, logicamente, 
não poderia depender da decretação, que seria sem­
pre um ato oeciaratório uitenor embora com eieito 
repr is t ina tór io . 

11. Além do mais, o parágrafo citado "não im­
pede que o luncionário se afaste do exercício no dia 
imediato", mas nada dispõe sobre o aelerimento 
dos proventos a partir desse dia do "afastamento". 

12.. Efetivamente, quando o funcionário não for 
descolado do serviço púoiico a té a véspera de com­
pletar a idade limite, fica nessa data alcançado pela . 
expuisoria, que opera ex-vi legis. 

IV 

13. Dentre as condições para o desempenho de 
cargo público, a idade é fator importante. 

14. Logo, do mesmo modo que não pode ser 
funcionário quem estiver por completar a idade m í ­
nima necessária (18 anos ém geral, cfr. art. 22 do 
Estatuto, item H ) , não pode nessa condição ser man­
tido aquele que ultrapassar o limite máx imo. 

15. Assim, também, como no dia em que se 
completa a idade mínima fica satisfeita aquela con­
dição de ingresso, diverso não poderia ser o critério 
para a permanência no cargo (quando completada a 
idade limite j á não pode ser mantido no cargo). 

16. Este, por outro lado, é o critério adotado 
para acabar a menoridade, nos termos do Código 
C i v i l (Ar t . 9?), segundo o que a maioridade é a l ­

cançada j á no mesmo dia em que a pessoa completa 
21 anos de idade. 

17. Independente disso, no Direito Administra­
tivo tem prevalecido o entendimento, geral e incon-
teste, oe que a vigência dos Atos Administrativos 
começa desde os primeiros instantes do dia da sua 
produção ou puDüeaçao, quanao outra data nao for 
nxaaa (coniorme o caso),. pratica essa adotaaa, i n ­
clusive, para dispensa de função, exoneração e apo­
sentaaona voluntár ia . 
'"*~18. Não raro, o funcionário só toma conheci­
mento da sua aposentaaona dias após, razão pela 
qual continua em atividade como luncionário "de 
fato", mas nem por isso a aposentaçao deixa de 
produzir todos os seus efeitos, desde aquela data 
da puDiicaçao do ato respectivo. 

V 

19. No caso presente, a questão toma-se irre­
levante, mas pode ocorrer a hipótese de ser impor­
tante l ixar a data correta, para extrair as conse­
qüências ae eventuais reajustamentos de vencimen­
tos ou reciassiiicaçao de cargo. 

20. Por conseguinte, somente em casos espo­
rádicos a questão pooería ensejar maior interesse, 
quanto aos seus renexos. 

21. Não obstante, têm variado os critérios ado­
tados nos diversos órgãos da Administração, pois 
as aposentaaorias ora vem vigorando oo dia da com­
pulsória ora ao dia seguinte. 

22. Como medida de economia processual, po-. 
der-se-ia aispensar a correção dessas datas, quanto 
aos processos em tramitação, oesde que nao se torne 
rerevante a correção, peios eventuais efeitos jurídicos. 

V I 

23. Impõe-se assinalar, por oportuno, que o 
Egrégio Supremo Triounai Feaeral, sobre a aposen-

" taaoria especial em causa, proiatou v. Acórdão assim 
ementado (KE-7B.984; ln D.J. de 8-11-1974 e Rev. 
i c u 9, pag. 41): 

" A aposentadoria do professor, aos 65 anos 
de idade, admitida pelo art. 53, da Le i núme­
ro 4.86T-A, ae B-l2-iy65, não se acha revoga­
da pero art. 103 aa cons t i tu ição . A lei com­
plementar, prevista no art. 103 aa Constituiçáo 
Feaexai, estaDeiecerá as exceções para o i u -
turo, náo prejuaicando os direitos consagrados 
em leis anteriores não incompatíveis com o 
texto constitucional." 

24. Feitas essas observações, com a devida 
vênia, manifestamo-nos no sentido de ser. julgada 
legal a concessão em lide, sem a recomendação su­
gerida peia instrução, por medida de economia pro­
cessual . 

Sub censura. 
P r o c , em 29 de junho de 1976. — Sebastião 

Baptista Affonso, Adjunto de Procurador. 

(Publicado no D.O. de 19-8-76, pág . 11.034). 

D E P A R T A M E N T O A D M I N I S T R A T I V O 
DO SERVIÇO P U B L I C O 

CONSULTORIA JURÍDICA 

Parecer sobre autoridade competente para pro­
ferir julgamento em processo administrativo. 

P R O C E S S O N 9 12.659/76 

— Autoridade competente para proferir 
julgamento em processo administrativo, guan­
do o ilícito de que se trate preveja sanção dis­
ciplinar de competência excedente à da auto­
ridade que determinou a instauração do in­
quérito. Normas a se observarem a respeito. 

— Entendendo a autoridade instauradora 
do inquérito que a sanção aplicável é a de-
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missão e, por esse feito, cabe-lhe declinar da 
competência para o Presiaente da República, 
na jorma do artigo 227, 'caput", do estatuto 
dos Funcionários, a conclusão em scntiao ai-
verso ao Ministro de Estaao, ao encamamar o 
piocesso ao Lneje ao uoverno, ae que a pe-
natiauae aaequaaa seria ae natureza mais leve, 
inseria em sua própria alçaaa, náo importa 
em conferir-lhe competência para o julgamen­
to, porque o processo nao lue foi suomeuao 
à apreciação para esse e/eito. A mani/csta-
ção sera entenaiaa como mera instrução ao 
piocesso, para o juigamento jinal do Presiaente 
aa República. 

P A R E C E R 

I 

E m processo administrativo, mandado instaurar 
pelo oennor urretor-vjerar do uepa r t amcJ i to ue po-
rrcia r c u c r a i , a reupcctrva Comissão ue u i i ruc i i to cn-
tenueu ser o i nc i to apurauo poosrvei de ucmiaSaO. 
T a m o e m essa 101 a conciusao u a dUtorluauc Ljue 
de t e rmina ra a aoertura uo uiquerrto, c o m o que se 
SOncitou, por rntermcuiO UO ocni ror ívliriiutlO d«i jus­
t i ç a , e n c a m ü i n a i r r e n t O ao processo ao rLAecicntissunO 
ocnnor j rxes iuen t t í ua xínepuorrea, a quem a l e i re­
servou a c o m p e t ê n c i a p a r a á mriiçao oe tai peilan-
uaoe. 

2 . . Apreciando o processo, após o seu exame 
pela í lustraua t^onsurtorra j u r r d i c a do Ministério, o 
trtuiar ua pas t a , corisruerou CAagcraua a suucao 
disciplinar que se entcr iueu apucaver, uescrassní^an-
ao-a p a r a a de suspensão, cuja comrílaçao ser ia de 
sua a rcada . 

3. E m face dessas conclusões, pretende o M i ­
nistério, no entanto, que o processo Seja e A c a m i r m a -
uü ao Pres idente ua • r^epuonea, por se ter avcrltauO 
a possioniuaue oe m m ç a o u a pena eApurstva, en te r i -
aenuo a oec re t a r i a ue pessoar o r v n , ucatc u e p a r -
tamento, que o envio ao processo ao Cnere uo vjro-
ve r í io so te r ia sent iao se o ivrrmstro niai iueotasse 
d u v i u a quanto a pcna i iuaae caurvei . M a s se e o n -
s iuera auequaaa a s a n ç ã o ue sua c o m p e t ê n c i a , d e ­
vera apnea-ra aesae rogo, com l u n u a m c i i t o e m pa­
recer que emiti no Processo nr l .oou-oo, puuncauO 
no Viuno UjiCial ue 1U ue junno ue l»oo, pag. IÚÓ. 

4. Inconformada, insiste a Secretana-Geral do 
Ministério aa jus t i ça no scntiao ue que a riipotese 
uo caso concreto e diversa, porquanto nao Sena o 
Ministro de ü s t aao a autoriuaue jurgaoura, mas o 
urretor-Geral uo Departamento oe porrcia Feuerai, 
que manuou instaurar o inquéri to, ü , assim, nao 
caoena ao Ministro oe Estauo interierir no julga­
mento preliminar oa autonuade inataurauora, uue 
considerou auequaaa sanção mais grave, ua a r ç a u a 
ao presiaente aa Repuonca, e nao oo titular oa 
pasta. _ _ , |. 

5 . Por esse efeito, não se enquadraria a es­
pécie no pronunciamento oe6ta Consultoria Jurídica 
reierido no processo, u a i se ter soncitaao a niinna 
auaiencia a respeito. 

II 

6. Com efeito, ainda que sutil, h á diferença 
entre o caso concreto aos autos e as hipóteses men­
cionadas no parecer desta Consultoria jur íd ica tra­
zido à colação. 

7. A l i se cogitava de situações em que a au­
toridade instauraaora do processo, entendendo que 
a sanção aaequada ao ilícito excedia de sua alçada, 
encaminhava o processo a quem de direito, na io r ­
ma do art. 227, caput, do Estatuto dos Funcionários, 
e esta autoridade, que recebia o processo, podia tam­
bém, se considerasse mais grave a penalidade cor­
respondente ao ilícito, declinar da compeiència para 
a em cuja alçada se inseria a 6anção então julgada 
aplicável. No caso deste processo, a autoridade ins-
tauradora não entendeu que a penalidade a ser 

imposta seria da competência do Ministro, mas do 
Presiaente aa República, por se tratar de ilícito que 
juigou passível ae aemissao, e so houve manifesta­
ção ministerial no processo porque o eneaminna-
mento se tez através aaqueia secretaria de Estaao. 

8. T a l manifestação, todavia, tem o efeito, ape­
nas de instruir o processo, para a deliberação do 
Presidente oa Repuonca, mas náo invalida o j u l ­
gamento preliminar oa autoridade instauradora, o 
que so pouera ocorrer se a decisão do Presidente da 
Repuonca l o r peia miriçao ae sanção mais branda, 
que então será imposta nesse ato, quan.o se insere 
a nipotese entre as contempiaoas no retendo pare­
cer uesta Consultoria Jurídica, do qual extraio o se­
guinte excerto: 

"Se a autoridade instauradora, aprecian­
do as conclusões da comissão ae inquérito e 
o que se contem nos autos, entenae comigu-
raao o ilícito e, por esse eieito, passível a es­
pécie de sanção aiscipnnar que exceda à sua 
competência regai, o que so pooerá ocorrer com 
o julgamento uo processo, e a i D o r a nao-üe i in i -
tivo, u e v e r a proceuer na iorma do artigo 227, 
caput, ao Estatuto dos Funcionários, propon­
do a quem de direito a pena que entenda ade­
quada, E , então, o processo 6 o i r e r a novo j u l ­
gamento, peia autonaaoe competente para a 
íninçao da penanaaae, que t a r c D e m poaerá : 
a) ou juigar aaequaaa a pena proposta, co-
minanao-a; b) ou aplicar pena mais branda, 
primitivamente da competência da própria au­
toridade instauradora; o ou, se c u n o m i r , do 
julgamento oo processo, que a pena adequada 
excede ainda à sua aiçada disciplinar, propor, 
â autoriaaoe hierarquicamente superior e com­
petente, na espécie, a sanção apropriada; d) 
ou, não se convencendo oa culpabilidade do 
indiciado, absolvê-lo. 

N a hipótese da alínea " c" do item ante­
rior, senuo a autoridade julgada competente 
o presiuente da Repuonca, um terceiro julga­
mento se realizara, ja agora em cará ter defi­
nitivo, em que poderá veriiicar-se a absolvi­
ção oo acusaoo, a aplicação da pena proposta, 
ou outra mais branaa, ae primitiva competên­
cia oe quaiquer aas autonaaaes anteriormen­
te citaoas. E a iníliçao, peia auteriaade su­
perior, oe pena discipirnar de competência .or i ­
ginaria oa autoridade interior nao se constitui 
em quaiquer ilegalidade, pelo argumento a 
fortiori, segundo o qual quem poae o mais 
pooe o menos, pois nao seria licito violentar 
a consciência da autoridade inferior, impon­
do-lhe a cominação de uma penalidade que 
entenda excessivamente branda." 

9. Procedem, assim, as ponderações do M i n i s ­
tério da Justiça, cujo titular, oa pasta não foi cha-
maao a juigar o processo, mas apenas a encami-
nna-lo ao presidente dà RepuDlica, quando se ma-
nuestou a propósito para instrui-lo, sem que 
lhe caiba interienr no julgamento, pois não é a au-
toriaaae instauraaora ao processo, nem lhe foi en-
caminnado este para julgamento, mas tào-somente 
para suDmetê - lo à apreciação do Senhor Presiaente 
aa Repúoiica, que deciairá a respeito, de acordo, ou 
não, com as conclusões do Ministério, quando cabe 
ainda a este Departamento assessorá-lo nesse julga­
mento. 

10. E m conseqüência, sou por que se exerça 
o julgamento deste processo através de ato do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, após á 
manifestação deste Departamento sobre o ilícito ad­
ministrativo de que se trata. 

É o meu parecer: 

S . M . J . 

E m 27 de julho de 1976. — Clenício da Silva 
Duarte; Consultor Jur ídico. 

(Publicado no D.O. de 5-8-76, pág. 10.350). 
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— Perda 671 
— Reaquisição de nacionalidade 676 

DOMICÍLIO E L E I T O R A L 
— P r a z o — Projeto de lei da Câmara n° 54, 

de 1976, que fixa prazo para domicílio elei­
toral e filiação par t idár ia para as eleições 
municipais de 1976 " . . . 662 

—1 E — 
ELEIÇÃO 
— Suplementar — I — Recurso interposto con­

tra decisão do T R E do Piauí que oeterminou 
a realização de eleições suplementares, ex-vi 
do art. 201 do C E . — II — Inexistência 
de afronta à dispositivo de lei ou dissídio 
jurisprudencial. — III — Recurso nao co­
nhecido. — Acórdão n? 5.797, de 27-5-76 629 

E L E I T O R A D O 
— E m ordem decrescente a té 30-6-76 645 

ESCRIVÃO E L E I T O R A L — Vide " G R A T I F I ­
CAÇÃO — Juiz e escrivão" 

— F — 
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

Quadro de eleitores filiados à ARENA e ao 
MUS até 30-6-76 649 

— projeto de lei da Câmara n ' §4, de 1876, 
que íixa. prazo para domicilio eleitoral e 
iuiaçào partidária para as eleições munici­
pais 8.6 1876 4 1 , i , i , . i , i < . 1 1 > < i • i > 1 1 . 1 1 1 < i • < 663 

F U N C I O N Á R I O 
— Lei Complementar tí> Ê9, de 6-7̂ 78 " P e r * 

mite aposentadoria voluntária, nas condições 
que especifica, aos funcionários incluídos em 
Quadros Suplementares ou postos em dispo­
nibilidade " 664 

— Lei n? 6.342, de 5-7-76 — Altera disposi­
ções da Lei n? 6.032, de 10-7-74 e dá outras 
providências . • • • 667 

- - Aposentadoria — Compulsória. Vigência a 
partir do dia imediato ao do aniversário na-
talicío. — Parecer do Ministério Público e 
decisão do Tribunal de Contas da União . . . .679 

Págs . 
— Concurso público — É ato jurídico complexo, 

que se processa por atos sucessivos, um a 
depender da existência de outro que lhe é 
anterior. Rompido essa cadeia de atos, não 
pode o candidato ser beneficiado da finali­
dade do concurso. — Nega-se provimento 
ao agravo de instrumento, se ele mesmo 
provido, não tem significação jurídica a l ­
guma para o agravante. — Acórdão núme­
ro 5.802, de 1-6-76 635 

— Requisitado — Consulta sobre se servidor 
requisitado poderá ser designado para res­
ponder pelo cargo de Atendente Judiciário, 
vago em. face de aposentadoria com direitos 
e vantagens, a té a realização de concurso. 
— O Tribunal respondeu negativamente à 
consulta. — Resolução tí> 10.055, de 20-7-76 643 

— Requisitado — Aproveitamento — Plano de 
Classificação de Cargos. Funcionários esta­
duais e municipais. — I — O direito ao 
aproveitamento de que trata o art. 11, pa­
rágrafo único, da Lei n? 6.082-74, exclui 
os funcionários estaduais e municipais ã 
disposição da Just iça Eleitoral, em virtude 
de não serem titulares de cargos de admi­
nistração pública federal. — II — Recurso 
não conhecido. — Acórdão n? 5.751, de 
6-4-76 624 

FUNDO PARTIDÁRIO 
— Autoriza a distribuição da 1? parcela da 

conta " F U N D O PARTIDÁRIO" aós Par t i ­
dos Políticos, conforme o disposto no art. 6? 
da Resolução n? 9.860-75 — Resolução n ú ­
mero 9.996, de 24-2-76 638 

— Autoriza a distribuição .da 2? parcela da 
conta " F U N D O PARTIDÁRIO" aos Par t i ­
dos Políticos, conforme o disposto no art. 6? 
da Resolução n? 9.860-75. — Resolução nú ­
mero 10.027, de 27-5-76 633 

— G — 
GRATIFICAÇÃO 
— Juiz e Escrivão — Aprovação pelo Tribunal 

das alterações sugeridas pelo D A S P ao pro­
jeto do TSE, referente às gratificações dos 
membros dos Tribunais Eleitorais, Juizes e 
Escrivães Eleitorais (Ata da 2? sessão, em 
12-2-76) 613 

— Procurador Eleitoral — Aprovação pelo T r i ­
bunal das alterações sugeridas pelo DASP 
ao projeto do TSE, referente às gratifica­
ções dos membros dos Tribunais Eleitorais, 
juizes e Escrivães Eleitorais (Ata da 2' 
sessão, em 12-3=76) . , , ,, 613 

— Vide também ~ " TRIBUNAL K E G I Q M L 
ELEITORAL — Membro — Gratificação" 
e "TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL "> 
Membro — Gratificação" 

ifcíSS 
— Gratificação — Vide "6KÂTIFÍCAÇÃÔ — 

Juiz e Escrivão" 

JUIZ P R E P A R A D O R 
— Consulta sobre se "podem os Juizes Adjun­

tos, considerados Juizes temporários, com 
função de substituir ou auxiliar Juizes dc 
Direito, com limitação, ser'nomeados prepa­
radores; face ao disposto nos parágrafos 2? 
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e 3?, inciso I, do art. 62 do C . E . ? " — O 
Tribunal respondeu aiirmativamente à con­
sulta, nos termos do parecer da Procura­
doria-Geral Eleitoral. — Resolução núme­
ro 1U.U40, de 16-6-76 640 

JUSTIÇA E L E I T O R A L 
— Decreto n? 78.207, de 5-8-76 — Abre à Jus­

tiça Eleitoral, em iavor de diversas unida­
des orçamentár ias , o credito suplementar 
para reiorço de dotações consignadas no 
vigente orçamento 367 

LEGISLAÇÃO 
— Lei Complementar n? 29, de 5-7-76 — Per­

mite aposentadoria voluntária, nas condi­
ções que especmea, aos luncionários ínciui-
oos em Quadros Suplementares ou postos 
em disponibilidade 664 

— Lei n? 6.339, de 1-7-7C — Dá nova redação 
ao art. zoit da Lei n? 4.737, de io-<-bo, 
aiteraao peio art. 00, da Lei n 9 4.961, oe 
4-4-66 e ao art. l i » . aa Lei n? ò.b8;s, ae 
21-7-71 665 

— Lei n<? 6.341, de 5-7-76 — Dispõe sobre a 
organização e o funcionamento de M o v i ­
mentos rrabalhista e ustuaanul nos ±-ar-
naos Políticos e aa outras providencias . . . 666 

— Lei n? 6.342, de 5-7-76 — Altera disposi­
ções da Lei n? b.032, oe 10-7-/4 e dá outras 
proviaencias 667 

— Lei n? 6.349, de 7-5-76 — Dispõe sobre a 
inuicação ae canaiaatos a cargos eletivos 
nos municípios onae os Partiaos Políticas 
nao const i tuí ram uiretòrios M u n i c i p a i s e 
aa outras proviaèhciás 667 

— Decreto n? 78.078, de 16-7-76 — Fixa o fator 
ae reajustamento salarial relativo a juino 
ae la ib 667 

.— Decreto n? 78.207, de 5-8-76 — Abre à Jus­
t i ç a üueitoral, em lavor ae diversas umaa-
des orçamentar ias , o credito suplementar 
p a r a r e r o r ç o ae dotações consignaaas no 
vigente O r ç a m e n t o 667 

— Decreto n? 78.281, de 17-8-76 — Fixa o fa­
tor ae reajustamento salarial relativo a 
agosto de i»vb ". , . . Q ; \ 

— Ementár io — Publicações de Julho 609 
— - Ementár io — Publicações de Agosto 670 

— M — 

M A N D A D O D E SEGURANÇA 

— I — M S . impetrado contra ' acórdão de 
T R E — II — Ação julgaaa prejudicada; em 
lace da decisão profenua no rtecurso nume­
ro 4.2o7 (Acoroao n? 0.797), reierente ao 
mesmo ato impugnado. — Acoraao nume­
ro b.798, de 27-5-76 630 

MINISTRO FIRMINO FERREIRA PAZ 
— Posse como Ministro efetivo do Tribunal . 

.Homenagem (Ata da 1* sessão, em 10-2-76; 611 

MINISTRO JOSÉ BOSELLI 
— Recondução como Ministro efetivo do T r i ­

bunal 671 

MINISTRO MOACIR CATUNDA 
— Comissão de Regimento Interna (Ata da 

93* sessão, em 13-11-75) 604 

M I N I S T R O P E D R O G O R D I L H O 
- Comissão de Regimento Interno (Ata da 

93? sessão, em 13-11-75) .." 604 

MINISTRO R O D R I G U E S A L C K M I N 
— Comissão de Regimento Interno (Ata da 

sessão, em ia-i l -75) : 
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604 

— N 
N U L I D A D E 
— Convenção — I — Nula é a Convenção 

Regional sem comprovação da existência 
de Diretórios Municipais exigidos no art. 36 
aa Lei n? 5.682-71, que se aplica aos Terri­
tórios. — II — Agravo desprovido. — Acór­
dão n? 5.795, de 25-5-76 

— Convenção . — A declaração de nulidade 
nao pooerá ser requerida pela parte que lhe 
deu causa (.Art. 219, parágrafo único, do 
C . E . ) . — Náo provimento do recurso — 
Acórdão n° 5.800, de 27-5-76 

- O 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
— Diretório Municipal — I :— Registro. In ­

deferimento. Atronta aos dispositivos regu-
laaores aa matér ia " porque ' oDservado o 
prazo referente à publicação do edital e a 
proporcionalidade entre o número de elei­
tores. — ü — Recurso especial interposto 
oportunamente e. havido como intempesti-
vu. — i n — Agravo e recurso proviaos — 
Acórdão n? 5.801, de 27-5-76 

P A R T I D O POLÍTICO 
— Quadro de eleitores fiilados à A R E N A e ao 

lvrurí até 30-6-76 
— Emendas oferecidas perante a Comissão 

rvnsta mcumbiaa ae estuao e parecer soore 
o projeto ae lei n" 6, de 1976, que "dá nova 
reaaçao ao art. 25U da Lei n? 4.737, dê 
io-7-bo, alterada pelo art. 50. da Lei nú­
mero 4.9bi, de 4-5-66, e ao art. 118 da Lei 
n? 5.682, de 21-7-71 

— Projeto de lei do Senado n? 137, de 1976 
— uíspõe sobre a indicação de candidatos 
a cargos eletivos nos municípios onde os 
Partiaos Políticos nao consti tuíram Dire­
tórios Municipais e dá outras providências. 

626 

632 

634 

649 

650 

660 
— Projeto de lei do Senado n? 204, de 1976 

— Dá nova redação ao art. 89 da Lei núme­
ro b.341, de 5-7-76, que dispõe soore a or­
ganização e o funcionamento de Movimen­
tos Trabalhista e Estudantil nos Partidos . 
Políticos e dá outras providências 664 

— Lei n? 6.339, de 1-7-76 — Dá nova redação 
ao art. 2su da Le i n? 4.737, de 15-7-65, a l ­
terado pelo art. 50, da Lei n? 4.961, de 
4-4-66 e ao art. 118 da Lei n? 5.682, de 
21-7-71 665 

— Lei n? 6.341, de 5-7-76 — Dispõe sobre a 
organização e o funcionamento de Movi­
mentos Trabalhista' è Estudantil nós Par­
tidos Políticos e dá outras providências . . . . 666 

— Lei n? 6.349, de 7-7-76 — Dispõe sobre a in­
dicação de candidatos a cargos eletivos nos 
municípios onde ós Partidos Políticos não 
constituíram Diretórios Municipais e da 
outras providências 66",-

PROCURADOR ~ Vide "GRATIFICAÇÃO ~ 
Procurador Eleitoral" 

PROJETOS E DEBATES LEGISLÁTÍVOà 
— Emenda oferecidas perante a Gomissãd Mis 2 

ta incumbida de estudo e parecer sobre e 
projeto de lei n?' 6, de 1976, que "dá nova 
redação ao art, 250 da Lei n? 4.737. de 
15-7-65, alterado pelo art. 50 da Lei nú ­
mero 4.961, de 4-5-66, e ao art. 118 da Lei 
n? 5.682, de 21-7-71 •.. 650 
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Pázs 
— Projeto de lei rr? 2.317, de 1976 — Dá nova 

redação ao inciso III do art. 8? do Decre­
to-lei -n? 201, de 27-2-67, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores 659 

— Projeto de lei do Senado n? 137, de 1976 — 
Dispõe sobre a indicação de candidatos a 
cargos eletivos nos municpios onde os Par­
tidos Políticos não constituíram Diretórios 
Municipais' e dá outras ' providências 660 

.-— Projeto de lei da Câmara n? 54, de 1976, 
oue fixa prazo para domicílio eleitoral e f i ­
liação par t idár ia para as eleições munici­
pais de 1976 . . : 662 

— Projeto de lei do Senado n? 204, de 1976 — 
Dá nova redação ao art. 8? da Lei n? 6.341, 
de 5-7-76, que dispõe sobre a organização e 
o funcionamento de Movimentos Trabalhis 
ta e Estudantil nos Partidos Políticos e dá 
outras providências 664 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 
—'Emendas oferecidas à Comissão Mista i n ­

cumbida de estudo e parecer sobre o projeto 
de lei n? 6, de 1976, que "dá nova redação 
PO art. 250 da Lei n? 4.737, de 15-7-65, a l ­
terado pelo art. 50 da Lei n? 4.961, de 
4-5-66 e ao art. 118. da Lei n° 5.682, de 
21-7-71 ' 650 

— Lei n? 6.339. de 1-7-76 — Dá nova redação 
ao.ar t . ' 250 dà' Lèi ' n? 4.737, de 15-7-65, 

' alterado pelo art. 50, da Lei n? 4.961, de 
4-4-66 e ao art. 118 da Lei n? 5.682, de 
21-7-71 

R 
R E C U R S O 

— T — Recurso interposto contra decisão do 
T R E do Piauí aue determinou a realização 
de eleições sunlementares. ex-vi do art. 201 
do C E . — II — Inexistência de afronta 
s» dispositivo de Jei ou dissídio j u r i s D m d e n -
ciai . — III .— Recurso não conhecido — 
Acórdão n? 5.797, de 27-5-76 

— Sem indicação da le i havida como violada, 
não se conhece de recurso especial. — 
Acórdão n? 5.808, de 15-6-76 

— Asravo — Nesra-se provimento a. agravo de 
instrumento interposto de despacho inadmi-
tente de recurso especial, se neste não de­
monstrara o agravante a existência dos 
nressupostrrs de D r o v i m e n t o «revistos em 

lei . '— Acórdão n? 5.799, de 27-5-76 

- B«Dlomacão — Eleição Municioal . Expedi­
ção de diploma. Recurso. — I — Das de­
cisões dos Tribunais Regionais em tema de 
exnedição de diploma, em pleito municioal. 
ca^e o recurso previsto no art. 276. I, a 
e b. do C E . — II — Inaplicabilidade d a 
Súmula 280 do S T F — III — Apelo não 
conhecido — Acórdão n? 5.683, de 20-5-75 

— Matéria de fato — Reexame dê matér ia de 
prova em recurso especial. Inviabilidade da 
nretensão. em face da Súmula n? 279. d o 
S T F — Anelo não conhecodo. — Acórdão 

5.796. de 25-5-76 
Preclusao — Recurso extraordinário. Frau­
de eleitoral. Argüição de ofensa à Consti­
tuição Federal por ter a Justiça Eleitorfil, 
com a revisão da apuração em decorrência 
de fraude consistente no aproveitamento de 
votos em branco, casssado diploma de depu­
tado estadual. Prazo do mandato j á termi­
nado. Recurso prejudicado. — Acórdão do 
S T F de 8-4-76 

• — S — 
S U B L E G E N D A 
— Eleições municipais. Pode o candidato a 

Vice-Prefeito concorrer, na mesma eleição, 

665 

629 

83R 

632 

621 

623 

647 
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por mais de uma sublegenda do mesmo 
Partido. Solução que encontra apoio nos 

. motivos inspiradores do instituto da suble­
genda e que não é desautorizada nem pela 
lei. nem pelas Instruções de 1968 sobre 
sublegendas (Resolução n? 8.322), nem pelas 
Instruções de 1972 para as eleições muni­
cipais (Resolução n? 9.224) — Resolução 
n? 10.045, de 18-6-76 . . 641 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 
— Recurso extraordinário. Fraude eleitoral. 

Argüição de ofensa à Constituição Federal 
por ter a Justiça Eleitoral, com a revisão 
da apuração em decorrência de fraude con­
sistente no aoroveitamento de votos em 
branco, casssado diploma de deputado esta­
dual. Prazo do mandato iá terminado. Re­
curso prejudicado — Acórdão do STF, de 
8-4-76 647 

T R I B U N A L DE CONTAS D A UNIÃO 
•-• Vigência de contratos de. locação de serviços 6 7 6 
— A ncst>m>doria comDulsória. Vigência a par­

tir r>i dia imediato ao do aniversário na-
talício 6 7 9 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
— Nomeação de 'Juiz: 

Rio Grande do Sul — Efetivo 6 7 1 
— IWpnrbrn — Gr=tific->cão — Aorovacão rielo 

Tribunal das alterações sugeridas pelo D A S P 
ao prnieto do TSE. referente às eratifica-
CÕPS dos membros dos Tribunais Eleitorais. 
.TIIÍKOS e Escrivão* Eleitorais (Ata da 2? 
sessão, em 1 2 - 2 - 7 6 ) 6 1 3 

T R I B U N A L SUPERIOR E L E I T O R A L 
—- Recondução do Ministro José Roselli no 

cargo de Ministro efetivo do TSE 6 7 1 
— Atos da Presidência — Portaria rr? 5. de 

6 - 7 - 7 6 . designando Rivera Rodrigues Cha­
ves nara a, função de Chefe do Serviço de 
Publicações Técnico-Eleitorais 6 4 4 

— Desnachos dos Srs. Relatores — TTiesDacho 
. nrnferidn nelo Ministro Relator Thomr>son 

Flores, no M S . n? 4 7 7 — classe II — P E . . 6 4 4 
— Secretaria — Atos d o D i rc tT-Gera l — Por­

taria n? R. de 8 - 7 - 7 6 . desi^nandi Arlindo 
werreira Pinto nnra substituir o titular da 
Secretaria ria, Fiscalização Financeira, no 
período de 3 0 - 6 a 1 - 8 - 7 6 6 4 6 

— Portaria n? 7- de l f i - 7 - 7 6 . designando Mar ia 
do Desterro Macedo Neiva. n a r a s"bstituir 
r> Chefe d o Serviço de Cad°stro e Cmtrole, 
da Subsecrpfaxia do Pessoal, no período de 
3 0 - 6 a 1 - 8 - 7 6 6 4 6 

— Portaria P ? 8. de 1 6 - 7 - 7 6 . designando Mar ia 
Dnine Avub Alves Rodrip^es de OUveira nara 
s"h.et.it.iiir n Chefe do Serviço de Relações 
Administrativas, da Subsecretária . de Comu­
nicações, no período de 3 0 - 6 a 3 0 - 9 - 7 6 . . . 6 4 6 

— Portaria n? 9. de 1 6 - 7 - 7 6 , desiernando T_,ui7g, 
dos Santos Brandão oara s»bsttinir o Chefe 
do Sevien de Documentação e Informática, 
no período de 3 0 - 6 a 1 - 8 - 7 6 6 4 6 

— Portaria n? 10 , de 1 6 - 7 - 7 6 . designando K l i n -
ger Gaudêncio Dantas nara. substituir o E n ­
carregado do Setor de Almoxarifndo, da 
Subsecretária, de Material, no período de 
3 0 - 6 a 1 - 8 - 7 6 6 4 6 

-— Portaria n? 11 , de 1 6 - 7 - 7 6 , designando Omar 
L ima de Oliveira, para substituir o Chefe 
de Serviço de Execução Orçamentár ia e F i ­
nanceira, da Subsecretár ia de Tinanças, a 
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partir de 1-6 últ imo e enquanto durar seu 
afastamento 846 

— Portaria n? 12, de 16-7-76, designando Par-
menas Perreira de Oliveira para substituir 
o Chefe do Serviço de Administração da 
Subsecretária de Serviços Gerais, no período 
de 30-6 a 1-8-76 646 

— Portaria n? 13, de 16-7-76, designando D i -
ncrah Whatley Dias Perreira para substi­
tuir o Chefe do Serviço de Processos no pe­
ríodo de 5-7 a 4-8-76 '. 646 

— Portaria n1? 14, de 16-7-76, designando José 
Pierre para substituir o Diretor da Subse­
cretár ia do Pessoal, no período de 30-6 a 
1-8-76 646 

— Proposição do Sr . Ministro-Presidente sobre 
fixação de horário das sessões do Tribunal, 
de modo a que os Srs. Ministros opinem 
a respeito na sessão, imediata (Ata da 93? 
sessão, em 13-11-75) — Aprovação da f i ­
xação do horár io para as sessões ordinárias, 
pontualmente, às 18 horas às terças e quin­
tas-feiras (Ata da 94? sessão, em 18-11-76) 605 

— Proposição do Sr . Ministro-Presidente apro­
vando o relacionamento de despesas efetua­
das pelo T R E de M G , com o destaque conce­
dido pela Resolução n? 7.617, de 25-6-65 
(Ata da 102? sessão, em 11-12-75) 608 

— Proposição do Sr . Ministro-Presidente apro­
vando o relacionamento de despesas efetua-

*>ágs. 
das pelo T R E de Minas Gerais, com o des­
taque concedido pela Resolução n? 7.899, de 
23-8-66 (Ata da 2? sessão, em 12-2-76) . . . . 613 

— Proposição aprovada autorizando ao Senhor 
Ministro-Presidente a decidir, ad referen-
dum, casos urgentes durante o período das 
férias coletivas (Ata da 104? sessão, em 
17-12-75) 610 

--• Membro — Posse do D r . Firmino Ferreira 
Paz, como membro efetivo do Tribunal. 
Homenagem (Ata da 1? sessão, em 10-2-76) 611 

- - Membro — Gratificação — Aprovação pelo 
Tribunal das alterações sugeridas pelo D A S P 
ao projeto do TSE, referente às gratifica­
ções dos membros dos Tribunais Eleitorais, 
Juizes e Escrivães eleitorais. (Ata da 2? 
sessão, em 12-2-76) 613 

- Regimento Interno — Proposição aprovada, 
no sentido de que a Comissão designada 
para proceder à revisão do Regimento In­
terno, face ao término do mandato do 
Ministro Barros Barreto, seja reconstituída 
com os dois membros que já a integravam, 
Ministros Rodrigues Alckmin e Moacir C a - . 
tunda e enquanto estiver prestando cola­
boração continuada ao Tribunal, com o 
Ministro Pedro Gordilho (Ata da 93? sessão, 
em 13-11-75) «04 
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A T A S 
— Ata da 93? sessão, em 13 de novembro de 

1975 504 
— Ata da 94? sessão, em 18 de novembro de 

1975 r>05 
— Ata da 95? sessão, em 20 de novembro de 

1975 R06 
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1975 606 
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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 

— Acórdão n? 5.683, de 20 de maio de 1975 
(Recurso n? 4.092 — SE) 621 

— Acórdão n? 5.751, de 6 de abril de 1976 
(Recurso n? 4.260 — BA) 624 
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(Recurso n? 4.257 — PI) 629 

~ Acórdão n? 5.798, de 27 de maio de 1976 
(Mandado de Segurança n? 455 — PI) 630 

— Acórdão n? 5.799, de 27. de maio de 1976 
(Recurso n? 4.370 — Agravo — CE) 632 

— Acórdão n? 5.800, de 27 de maio de 1976 
(Recurso n? 4.341 — GO) 632 

- - Acórdão n? 5.801, de 27 de maio de 1976 
(Recurso n? 4.326 — Agravo — ES) 634 

- - Acórdão n? 5.802, de 1 de junho de 1976 
(Recurso n<? 4.363 — Agravo — SP) 635 

— Acórdão n? 5.808, de 15 de junho de 1976 
(Recurso n? 4.258 — PI) 636 

RESOLUÇÕES 

— Resolução n? 9.996, de 24 de fevereiro de 
1976 (Processo n? 5.192 — DP) 638 

— Resolução n? 10.027, de 27 de maio de 1976 ' 
(Processo n? 5.192 — DF) . 638 

— Resolução n? 10.032, de 3 de junho de 1976 
(Processo n? 5.203 — RJ) 839 

— Resolução n? 10.040, de 16 de junho de 1976 
(Processo n? 5.198 — GO) 640 

— Resolução n? 10.045, de 18'de junho dejl976 
(Consulta n? 5.240 — DF) 641 

— Resolução n? 10.055, de 20 de junho de 1976 
(Consulta n° 5.254 —r PB) 643 
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— As Leis relacionadas a seguir, citadas nos Acórdãos e Resoluções 
constantes do presente Boletim, foram publicadas na íntegra no Boletim 
Eleitoral n° 294, de janeiro de 1976: 

— Lei n" 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 

,— Lei n? 5.453, de 14 de junho de 1968 (Lei das Sublegendas) 

— Lei Complementar n" 5, de 29 de abril de 1970 (Lei das Inelegibi-
lidades) 

— Lei n« 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos) 

— Lei n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974 (Lei de Transportes e 
Alimentação) 

—: Todas as Leis que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1- de junho de 1976, estão, também, reproduzidas, na íntegra, 
no citado Boletim n 9 294. 
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